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O planeamento é uma actividade essencial para atingir o turismo sustentável. 
Desta forma, é evidente a necessidade de planear destinos turísticos, se 
tratando esta actividade de uma medida pro-activa. O planeamento consiste 
em realizar diagnósticos sobre a realidade e, posteriormente, seguir rumo aos 
objectivos e metas, através de estratégias pré–definidas, sendo possível 
prevenir ou minimizar os impactos negativos do turismo. 
Apesar desta importância, em diagnóstico da realidade brasileira, é possível 
verificar que o planeamento do turismo ainda não é realizado na maior parte 
dos municípios de pequena e média dimensão. 
Esta situação desfavorável do planeamento turístico é investigada nesta 
dissertação com o intuito de conhecê–la mais profundamente, analisando 
principalmente os aspectos econômicos, sociais e institucionais, para, então, 
ser possível a elaboração de um conjunto de propostas na tentativa de 
revertê–la. 
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abstract 
 
Planning is an essential and necessary activity involving sustainability in 
Tourism especially concerning the development of tourist destinations. It 
consists in establishing strategies which allows to minimize or prevent negative 
impacts on tourism by the diagnosis of data, followed by determination of 
targets and objectives.  
However, it is possible to verify that planning has not been an usual practice 
among the majority of the small and medium size municipalities in Brazil. 
Analyzing the social, economics and institutional aspects of the touristic 
situation in Brazil, this dissertation intends to propose actions that, in its turn, in 
order to reverse this state. 
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Capítulo 1 
 
1. Introdução 
O turismo é uma actividade que, se bem planeada, pode garantir retornos constante 
às comunidades tanto no campo económico, quanto no social, cultural e ambiental.  
Para Dias (2003), o aparente paradoxo, em que o desenvolvimento económico traz 
possibilidade de deteriorização da qualidade de vida pelo aumento da exploração dos 
recursos e, ao mesmo tempo, torna-se necessário para a satisfação das necessidades 
humanas, é o que fundamenta a importância do planeamento.  
No contexto brasileiro, a utilização do planeamento como instrumento efectivo de 
orientação às gestões públicas e, consequentemente, de orientação para a gestão e 
desenvolvimento do turismo, ainda está longe de acontecer. A realidade brasileira é muito 
complexa e, na vastidão do território, é possível encontrar enormes diferenças entre as 
regiões.  
Por um lado, as regiões Sul e Sudeste possuem alto nível de educação e saúde, boas 
infra-estruturas, entre outros aspectos. São também nessas regiões que se encontram os 
maiores parques industriais brasileiros, os melhores salários e as melhores condições de 
vida. É, também, aí que se encontram os maiores fluxos turísticos do país: São Paulo 
(turismo de negócios), 1º centro emissor de turistas internos no ranking nacional (27,5%) 
e, também, 1º centro receptor de turistas de origem do próprio país (23%); e Rio de Janeiro 
(turismo de lazer), 2º centro emissor de turistas no mercado nacional (12,5% do total) e 2º 
centro receptor de turistas (9,4%), considerando o turismo interno (Embratur, 2003). 
No outro extremo, a Região Nordeste que apresenta um baixo nível educacional e 
de saúde, uma infra-estrutura básica precária (principalmente no fornecimento de água e na 
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rede de saneamento). No Nordeste brasileiro são comuns casos de pessoas passando fome 
ou sem moradia, pedintes nas ruas com crianças no colo sem um lugar para ir.  
No que se refere ao turismo interno, o Nordeste possui um número significativo de 
destinos consolidados. A Bahia é o 1º estado do Nordeste brasileiro no ranking do turismo 
interno receptivo (8,9%) e 3º, se considerando todos os estados do país. Outros destinos 
nordestinos como os estados do Ceará (6,9%), Rio Grande do Norte (3,45%) e Pernambuco 
(3,6%) também têm uma considerável importância na movimentação dos turistas 
brasileiros (Embratur, 2003). 
De facto, de acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano (BNDES, 
2002)1, apresentado pela Organização das Nações Unidas (ONU), no Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Brasil ocupa o 73º lugar entre os países2 (total 
de 173). Seu índice de desenvolvimento humano é considerado médio.  
Este índice também apontou questões internas de desenvolvimento, despertando a 
atenção do país para as grandes disparidades regionais. Se considerada somente a região 
Sul, o país ficaria em 27º, ao lado de países europeus. Por outro lado, se considerada 
isoladamente a região Nordeste, a classificação do país seria entre a Bolívia (113º) e o 
Gabão (114º) (BNDES, 2000).  
Propor planeamento turístico a uma população tão carente conflita com as duras 
evidências de pobreza e desníveis socioeconómicos do país. Diante dos factos, é comum se 
ouvir que “não se pode pensar em planejar cidades turísticas se temos pessoas passando 
fome”. 
                                                 
1 Segundo o Relatório de Desenvolvimento Humano 2004, o objectivo do documento é avaliar o progresso 
mundial em termos de bem-estar humano, considerando 4 (quatro) capacidades importantes: vida longa e 
saudável; conhecimento; padrão de vida digno; participação na vida da comunidade. Para o cálculo do Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), são consideradas três dimensões consideradas mensuráveis: viver uma 
vida longa e saudável (a esperança de vida ao nascer); ser instruído (a taxa de alfabetização de adultos e taxa 
de escolarização bruta combinada dos ensinos primário, secundário e superior); ter um padrão digno de vida 
(PIB per capita).  
2 No Relatório apresentado no ano de 2004, o Brasil foi classificado na 72ª posição, sendo atribuída a 
elevação de uma posição no ranking à mudança na metodologia adoptada para cálculo do IDH. De acordo 
com essa nova avaliação, o item ‘educação’ é o que apresenta um desempenho melhor, ficando acima da 
média dos países latino-americanos. No que se refere ao rendimento e longevidade, o Brasil obteve pequenas 
melhoras com relação à avaliação anterior, sendo estes, exactamente os pontos em que o país necessita 
adquirir melhoras significativas. 
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Temos como resposta à questão, no âmbito do turismo, a proposta de planeamento 
e desenvolvimento de forma integrada. Em outras palavras, o crescimento da actividade 
turística de forma simultánea ao desenvolvimento da comunidade local, apostando assim 
no alcance de retornos económicos, socioculturais e ambientais (benefícios para a 
sociedade) e, portanto, a oferta de um produto turístico de melhor qualidade (benefícios 
para o turista). 
Coriolano (2003) aponta o subdesenvolvimento como um factor decorrente do 
desajuste estrutural que determina concentração de riqueza e renda, produzindo a pobreza 
como expressão extrema da desigualdade social. A autora considera que o 
desenvolvimento somente é atingido quando todas as pessoas são beneficiadas e que o 
turismo tanto pode vincular o crescimento económico concentrado, como também ao 
desenvolvimento social, o chamado desenvolvimento local. 
O Governo Federal Brasileiro, no Plano Nacional de Turismo 2003-2007, considera 
o turismo uma actividade importante para promover a diminuição das desigualdades 
sociais. No Plano, o Governo afirma que “o turismo tem que interferir nas desigualdades 
regionais, amenizando-as, visto que, destinos turísticos importantes no Brasil estão 
localizados em regiões mais pobres, e, pelas vias do turismo, passam a ser visitadas por 
cidadãos que vêm dos centros mais ricos do país e do mundo”. É indicado no Plano (2003), 
ainda, que “o turismo quando bem planejado, dentro de um modelo adequado, onde as 
comunidades participam do processo, possibilita a inclusão dos mais variados agentes 
sociais”. 
O planeamento não é um processo fácil de ser implementado, assim como não 
representa a solução para todos os problemas. Quando se propõe planear, tem-se por base 
que este processo servirá de orientação para tomada de decisões.  
Também não se afirma que há modelo mais indicado de aplicabilidade para toda e 
qualquer localidade. O modelo de Planeamento deve ser flexível, se adequando e 
respeitando as diferenças e particularidades das populações, dos municípios e das regiões 
em que serão inseridos. 
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Para Molina e Rodriguez (2001), “é praticamente impossível propor uma 
metodologia como única e verdadeiramente ‘correta’ para planejar”. 
Porém, diante da actual situação da gestão municipal de municípios no Brasil, no 
domínio do planeamento, faz crer que a apresentação de uma metodologia que forneça as 
bases para a implantação do processo estaria chegando a circunstâncias necessárias. 
Segundo o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística3 (2003), na 
Legislação Brasileira, para além da obrigatoriedade constitucional, a elaboração e 
implementação dos Planos Diretores de Desenvolvimento Urbano (PDDU) deixaram de ser 
concebidas apenas como instrumento técnico- urbanístico- territorial, passando a se 
constituir, também, como um importante instrumento do processo de planeamento 
municipal baseado num efectivo pacto social. 
Apesar desta importância, de acordo as informações prestadas pelas Prefeituras 
Municipais (IBGE, 2003), apenas 17,6% dos municípios brasileiros possuíam Plano 
Diretor no ano de 2001. Levando-se em conta apenas o conjunto de municípios com 
população acima de 20 mil habitantes, o valor duplica e alcança 38,2%, apontando que a 
existência deste importante instrumento de gestão urbana está ligada a dimensão 
populacional. Ou seja, conforme vai crescendo a dimensão, são encontradas proporções 
maiores de municípios que possuem o Plano Diretor como instrumento. Em municípios 
entre 20 mil e 100 mil habitantes apenas 31% dos municípios dispõem do Plano Diretor. 
Por outro lado, há Plano Diretor em 75,3 % dos municípios com população entre 100 mil e 
500 mil habitantes e na totalidade (100%) dos 32 municípios com mais de 500 mil 
habitantes. 
Outro instrumento de grande importância no processo de planeamento, apesar de 
não ser obrigatório, é o Plano Estratégico Municipal. Neste plano pode-se incluir a 
participação e integração efectiva dos cidadãos e das instituições na estratégia de 
desenvolvimento do município, o que não é previsto no mesmo instrumento que é 
apresentado em nível nacional (Plano Nacional de Turismo, 2003). 
                                                 
3 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é o principal provedor de dados e informações do 
Brasil, tendo como principal objectivo atender necessidades dos segmentos da sociedade civil, assim como 
do governo, nos seus diferentes níveis, desempenhando principalmente funções de produção, coordenação e 
análise de informações estatísticas, geográficas, cartográficas e ambientais. 
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Dados do IBGE (2003) apontam que apenas 4,2 % dos municípios possuem o plano 
e que a presença deste também sofre variação conforme a dimensão populacional do 
município vai crescendo. Varia desde 1,2%, entre aqueles com população inferior a 5 mil 
habitantes, até 28,1%, no caso daqueles com mais de 500 mil habitantes.  
A maioria dos agentes de financiamento de programas de investimentos em 
Turismo, no Brasil, utiliza como um dos critérios de candidatura que os municípios 
apresentem um projecto de desenvolvimento que seja integrado e sustentável.  
Esta exigência parte do pressuposto de que os recursos somente serão bem 
empregues e trarão benefícios reais com base num planeamento adequado. Caso contrário, 
há uma grande perda, em todos os aspectos, seja em projectos fracos, desnecessários ou, 
pelo menos, não prioritários. Estas situações são facilmente identificadas no território 
brasileiro, como exemplo: estradas inacabadas que levam a lugar algum; construções 
importantes, porém com necessidade de utilização de recursos muito além daquilo que se 
era previsto e, portanto, sem condições de finalização, entre outros.  
Enfim, todos esses problemas estão relacionados ao planeamento e causam 
desperdício dos recursos financeiros frequentemente apontados como escassos. Ora, se 
estes recursos são realmente poucos, devem ser aplicados da melhor forma possível em 
projectos que beneficiem a maioria da população. Daí a necessidade de se planear! 
Planeamento, no Brasil, está associado aos altos custos dos projectos, sendo 
considerado como privilégio dos grandes centros urbanos. Pequenos e médios municípios, 
na sua maioria, possuem gestões com orientações intuitivas ou baseadas em outras 
experiências, contando, assim, com pouco auxílio científico. 
O investimento e a elaboração desses projectos de planeamento no Brasil são de 
responsabilidade municipal podendo, em alguns casos, receber auxílio financeiro dos 
Governos Estaduais.  
Este projecto visa apresentar uma metodologia voltada para o desenvolvimento 
integrado e sustentável. São inúmeros os projectos já apresentados com esse intuito, mas o 
diferencial que se busca alcançar é que além da eficácia, uma das condições fundamentais 
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para alcançar a qualidade, essa metodologia apresente uma estruturação e aplicação menos 
complexa e necessite de investimentos mais baixos do que os actualmente propostos, 
estando então mais acessível (técnica e financeiramente) e mais adequada à realidade dos 
municípios brasileiros.  
A metodologia deve atender às necessidades de planeamento de municípios 
brasileiros de pequena e média dimensão, com vocação turística e que possuam poucos 
recursos financeiros para investimento. 
Este projecto, à primeira vista, pode ser considerado uma utopia, visto que diante 
dos diversos projectos já apresentados até então, não se conseguiu um modelo com estas 
tão sonhadas especificações. Obviamente, não se trata de uma metodologia que se 
distanciará muito das actuais metodologias propostas, nem é essa a intenção. Muito pelo 
contrário, o principal objectivo é fornecer condições mínimas aos municípios para uma 
gestão fundamentada e orientada por um processo mais coerente e, conseqüentemente, 
mais eficaz.  
Segundo Ignarra (1991), Projecto Turístico é o conjunto de informações 
sistematizadas e racionalmente ordenadas que permite estimar os custos e benefícios de um 
determinado investimento. Pode, também, ser definido como Projecto Turístico o conjunto 
de estimativas que indicam ou contra indicam a realização de um determinado 
empreendimento. 
O projecto também pode ser considerado a expressão física do processo de 
planeamento que deve apresentar a “exequibilidade técnica, viabilidade econômica, 
conveniência social e política” (Belchior, 1974 citado por Dias, 2003). 
Dias (2003) considera que a diminuição das desigualdades social, política e 
económica é o objectivo que, visando a melhoria da qualidade de vida das populações, 
deve ser perseguido pelo planeamento como política do Estado. E o turismo, dentro das 
Políticas Públicas, deve perseguir o mesmo através do desenvolvimento sustentável e 
perspectivando a manutenção de um equilíbrio em suas três dimensões: o económico, o 
sociocultural e o ambiental.  
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De acordo com Acerenza (2002), é evidente que o Turismo, através de seus 
atributos, pode contribuir significativamente para o progresso nacional, ao colaborar para 
que sejam alcançadas metas não só no campo económico, mas também no campo social, 
cultural e, inclusive, político. No campo económico, o autor destaca contribuições como o 
melhoramento da balança orçamental, o incremento do produto interno, a redistribuição da 
renda e o impulso de regiões de menor desenvolvimento. No alcance de metas sociais, 
aponta a geração de empregos produtivos e o descanso da população. No campo cultural, é 
atribuída ao turismo a contribuição para a proteção do património histórico-cultural e 
melhoria do nível educacional da população. No que se refere às metas políticas, a 
actividade turística contribui para a integração nacional, a projecção da imagem do país no 
exterior e a preservação da soberania nacional. 
Inskeep (1991) chama atenção para o envolvimento da comunidade no processo de 
planeamento e tomada de decisão como um importante aspecto do planeamento. Para ele, 
esta situação está baseada no conceito de que o planeamento é realizado para os residentes 
da localidade e estes devem ter a oportunidade de participar do planeamento do 
desenvolvimento e expressar suas opiniões quanto ao que querem para o seu futuro. 
A importância de envolver a comunidade é abordada por Kanter e Ruesch (2003) 
como forma de fazer com que os habitantes sintam-se como parte do processo, ajudando 
em todas as realidades sociais, culturais, económicas e de recursos naturais, necessárias 
para que o desenvolvimento ocorra com sucesso. Se, pelo contrário, o processo de 
planeamento é imposto, seja por alguma organização ou empresa alheia à comunidade 
local e sem dar participação à população e inclusive ignorando sua opinião, o planeamento 
resultante terminará em um verdadeiro fracasso, produzido pela resistência ou rejeição por 
parte da comunidade local.  
Além disso, o planeamento do desenvolvimento não admite experimentos ou 
trabalho de laboratório. Os erros de desencadeamento do processo representam altos custos 
sociais, e por isso é importante evitá-los (Molina e Rodriguez, 2001). 
Para Dias (2003), a intensificação das formas de exploração do meio natural com a 
adopção de modernas técnicas e o aumento populacional trouxeram a perspectiva de 
esgotamento definitivo desses recursos num futuro não muito remoto.  
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Dessa forma, dentro do actual contexto de constante e significativo aumento das 
movimentações de visitantes em todo mundo, planear manifesta-se como um processo 
inquestionavelmente necessário, em respeito ao meio ambiente e às próprias pessoas. 
De acordo com Coriolano (2003), entende-se por desenvolvimento o processo de 
produção de riqueza com partilha e distribuição com equidade, conforme as necessidades 
das pessoas, ou seja, com justiça.  
A idéia de desenvolvimento como uma meta a ser perseguida pela comunidade 
internacional com o objectivo de uma melhor alocação dos recursos ocorreu nos primeiros 
anos após a Segunda Guerra Mundial após a compreensão de que a divisão do mundo 
numa minoria de áreas ricas contrapondo a maioria de áreas pobres constituiria uma nova 
ameaça à paz mundial (Nusdeo, 1975). 
O conceito de desenvolvimento e subdesenvolvimento foi introduzido pelos 
Estados Unidos, que se apresentou como modelo a ser seguido pelas outras nações no 
período pós-guerra. Para os norte-americanos, o mundo deveria seguir o modelo bem-
sucedido utilizado por eles e, então, alcançariam o “desenvolvimento”. A idéia defendida 
por muito cientista apresenta exactamente este modelo como gerador da actual situação 
global.  
O próprio capitalismo criou o abismo do desenvolvimento entre os diferentes 
países. A dualidade sempre existirá, se de um lado há ricos, do outro há pobres. Mas, a 
questão apontada está na distância entre eles, uma minoria excessivamente rica e, a grande 
maioria excessivamente pobre.  
O desenvolvimento deve chegar a todos sob o entendimento de que se trata da 
reunião das condições mínimas de sobrevivência. Não é admissível o crescimento sem 
desenvolvimento, considerando que desta forma não se atinge a sustentabilidade 
(Coriolano, 2003). 
As propostas de ação da primeira década de desenvolvimento da ONU 
(Organização das Nações Unidas), entre 1960 -  1970, descritas por Coriolano (2003), 
determinavam como problema dos países subdesenvolvidos, não o crescimento, mas o 
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desenvolvimento. E este, apontado pela autora, como mudanças sociais, culturais e 
económicas, sobretudo em termos qualitativos. 
Na década seguinte (1970-1980), procurou-se considerar os aspectos económicos e 
sociais de forma única, diferente da forma anterior quando eram considerados 
isoladamente. Os resultados foram o alargamento do aspecto económico e deturpação do 
aspecto social. 
A Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), 
em 1978, sugeriu que os países “fugissem” das imitações dos países industrializados e 
procurassem soluções locais e não globais, indicando também que cada país deveria seguir 
o seu caminho para o desenvolvimento dentro de acordo com a sua realidade e buscando 
soluções viáveis dentro do seu próprio território. Na verdade, indicavam que esses 
“modelos” provavelmente não serviriam para a maioria dos países, já que cada um se 
encontra em uma diferente situação (económica e social) e tem características específicas 
que afectam de formas diferentes o modelo de crescimento e desenvolvimento (Dias, 
2003). 
A partir da década de 90, ocorreram várias discussões pelo desenvolvimento, entre 
elas: Ambiente e Desenvolvimento, no Brasil (1992); Populações e Desenvolvimento, no 
Cairo (1994); I Fórum Social Internacional, no Brasil (2001).  
Dentro da realidade brasileira, Coriolano (2003) garante que existem vários 
diagnósticos, sendo esta já bastante conhecida, mas faltam prognósticos viáveis que 
consigam modificá-la através de métodos capazes de mudar os actuais modelos 
convencionais, tradicionais e centralizadores.  
Para a realização desta dissertação e, posteriormente, a apresentação da proposta 
metodológica, é considerada as variáveis abaixo e seus respectivos indicadores. As 
variáveis estão distribuídas nos campos: 
• Social: 
De acordo com o IBGE (1997, citado por IBGE, 2003), a Comissão Estatística das 
Nações Unidas apontou alguns indicadores considerados mínimos, para se manter numa 
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base de dados. Esses indicadores permitem o acompanhamento estatístico de programas 
sociais no país, recomendado nas diversas conferências promovidas pelas Nações Unidas, 
a saber: Conferências sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 1994), Conferência 
sobre o Desenvolvimento Social (Copenhagen, 1995), Conferência sobre a Mulher 
(Beijing, 1995) e a Conferência sobre Assentamentos Humanos (Cairo, 1996). 
Os indicadores englobam dados sobre a “distribuição da população por sexo, idade, 
cor, raça, sobre a população e desenvolvimento, pobreza, emprego e desemprego, educação 
e condições de vida”, temas considerados pelos especialistas das Nações Unidas como 
prioritários nas discussões internacionais (IBGE, 2003). 
Assim, neste campo serão consideradas as seguintes variáveis: 
a) Qualidade de vida da população: Análise do nível de desenvolvimento, 
considerando os seguintes indicadores: acesso à infra-estrutura básica, principalmente o 
saneamento e a luz elétrica. 
b) Equilíbrio Populacional: A taxa de crescimento da população deve ser 
considerada porque está directamente associada à sustentabilidade local. Para o IBGE, “a 
dinâmica do crescimento demográfico permite o dimensionamento de demandas, tais 
como: acesso aos serviços e equipamentos básicos de saúde e saneamento, educação e 
infra-estrutura social, emprego e outros”; População total, de acordo com o censo; Taxa de 
crescimento da população residente; Pirâmide populacional. 
c) Educação: Acesso da população à educação. 
d) Saúde: Acesso aos serviços de saúde. 
e) Trabalho: indica o acesso ao emprego à população que procura trabalho. Através 
deste dado, é possível identificar questões sociais internas, assim como utilizar esse dado 
para identificar tendências. 
f) Segurança: segurança da população e, conseqüentemente, dos próprios turistas. 
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• Económico: 
As variáveis consideradas no campo económico são: 
a) Estrutura económica: Distribuição da população activa e ocupada por sexo e 
idade. 
b) Impactos económicos da actividade turística: PIB gerado directa ou 
indirectamente pelo turismo. 
c) Estrutura da demanda turística: Caracterização da demanda turística: número, 
procedência, estadia média, gasto médio no destino. 
d) Oferta turística: Qualificação da oferta turística.  
 
• Ambiental: 
No campo ambiental, são consideradas as variáveis a seguir: 
a) Património Natural e Paisagem: Diversidade da vegetação e paisagem. 
b) Energia e água: Consumo anual de energia; Consumo de água. 
c) Geração de resíduos: Resíduos urbanos como esgoto e lixo. 
 
• Político-legal: 
O campo político-legal é considerado pelo facto de que o planeamento deve ter 
coerência com as leis e normas vigentes. Tudo que se pretende realizar deve estar dentro 
das regras estabelecidas em níveis Federal, Estadual e Municipal. 
Estarão em análise, neste campo, as variáveis: 
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a) Estrutura Institucional 
b) Políticas Públicas: políticas públicas específicas da actividade turística e, ainda, 
aquelas julgadas como fundamentais para a compreensão e/ou implementação dos 
processos de planeamento do turismo. 
• Administrativo: 
A análise do campo administrativo permite que o planeamento seja adequado ao 
modelo de gestão do município. 
a) Organização administrativa 
b) Agentes financeiros: tipos de relações financeiras (financiamentos, empréstimos, 
etc.) ligados a actividade turística; relação entre os agentes financeiros e os actores 
envolvidos no desenvolvimento do turismo. 
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Capítulo 2 
Planeamento e Desenvolvimento em Turismo 
 
2.1 Introdução 
Dias (2003) destaca o processo de planeamento defendido pelas sociedades 
socialista como uma visão pretensiosa do planeamento. Nestas sociedades, o planeamento 
era visto como um processo puramente científico, supondo existir um grupo de pessoas que 
detinham o conhecimento necessário para produzir um plano perfeito, que se fosse seguido 
à risca, alcançaria o resultado esperado. Para ele, é essa a ilusão do planeamento, porque 
não há planeamento perfeito, mas, ao contrário, todo produto de planeamento deve ser 
revisto periodicamente, pois a realidade está mudando permanentemente, e devem ser 
consideradas novas variáveis, novas situações, novos arranjos, e assim por diante. 
É verificado, na actualidade, o reconhecimento por parte de muitos profissionais e 
académicos do facto de que o planeamento envolve muitas variáveis e que é praticamente 
impossível estabelecer uma fórmula que sirva para todos os locais. Assim, é possível 
perceber a necessidade de abordar o significado do planeamento, especialmente do 
planeamento de localidades turísticas, as diferentes ópticas, níveis e formas de aplicação do 
processo. 
O capítulo “Planeamento e Desenvolvimento do Turismo” tem como principal 
objectivo apresentar a relação entre Turismo - Planeamento - Desenvolvimento. Para tanto, 
são analisadas diferentes abordagens, assim como são considerados alguns actores que 
possivelmente estariam envolvidos no processo de planeamento turístico e com actuação 
fundamental nas questões ligadas ao desenvolvimento. 
Reconhecendo que a actividade de planear é desenvolvida e aplicada em diferentes 
situações, é importante deixar explícito alguns aspectos teóricos relacionados ao 
planeamento, assim como a sua aplicabilidade no âmbito de localidades turísticas. 
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Este capítulo expõe inicialmente a evolução do planeamento, dando ênfase ao 
planeamento em turismo. São apresentados alguns conceitos referentes ao planeamento 
como forma de fornecer bases teóricas que subsidiem a discussão em torno do assunto. São 
identificados também os efeitos do Turismo sobre as localidades de forma a possibilitar o 
relacionamento desses efeitos e o planeamento e desenvolvimento de localidades turísticas. 
As questões referentes ao turismo, sustentabilidade, desenvolvimento regional e 
local são abordadas para possibilitar a análise do envolvimento e influência da actividade 
turística no desenvolvimento de diferentes campos e em diferentes escalas territoriais1.  
Também nesse capítulo ocorre uma breve explanação acerca do papel 
desempenhado pelas ONGs (Organizações Não-Governamentais) ligadas ao turismo no 
Brasil e as principais agências de financiamento actuantes em desenvolvimento de 
localidades turísticas. 
Por fim, o capítulo se encerra com a análise dos aspectos técnicos de planeamento, 
em especial do planeamento do desenvolvimento em turismo, discutindo diferentes tipos 
de abordagens e níveis de actuação.  
 
2.2 Evolução do Planeamento em Turismo 
O início do planeamento contemporáneo está associado à Revolução Industrial. 
Esse período foi marcado pelo surgimento de inúmeros problemas urbanos decorrentes do 
rápido aumento populacional ocasionado pelo êxodo rural.  Acreditava-se que os 
problemas surgiram pelo facto de que as estruturas das cidades não suportavam esta 
crescente ocupação. Sendo assim, o planeamento no período pós-Revolução Industrial foi 
caracterizado por propostas e soluções físico-espaciais a estes problemas urbanos. Com o 
final da Segunda Guerra Mundial, a sociedade esteve novamente à frente de problemas 
relacionados às estruturas das cidades. Neste período pós-guerra, houve a necessidade de 
reconstrução dos espaços que se encontravam destruídos em decorrência da guerra (Costa, 
2001). 
                                                 
1 As diferentes escalas territoriais têm base na divisão político-administrativa do Brasil.  
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No período após a Segunda Guerra, foi também difundido o planeamento 
económico entre os países do bloco socialista. Nas décadas de 50 e 60, muito países 
considerados subdesenvolvidos adoptaram o planeamento económico centralizado como 
forma de atingir o desenvolvimento. O planeamento passou a ser um instrumento para 
orientar as economias (Dias, 2003). 
Foi também no período pós-Segunda Guerra Mundial que o turismo se expandiu 
rapidamente e em muitas áreas foi encorajado o turismo de massa sem um planeamento. 
Esses locais sofreram consequências sociais e ambientais da falta de planeamento do 
desenvolvimento do turismo (Inskeep, 1993). 
É a partir dos anos 70 que a antiga forma de planeamento começa a ser questionada. 
Neste período, chega-se à conclusão de que o planeamento é influenciado por situações 
específicas de cada lugar, pela actuação política e das organizações e pela capacidade de 
interceder nas decisões por parte de determinados grupos. Nesse período passa - se realizar 
intervenções mais específicas, relacionadas a: melhoria da qualidade de vida em 
determinadas áreas geográficas e envolvendo grupos sociais particulares; recuperação de 
unidades e grupos urbanos com características arquitetónicas; aumento e melhoria das 
áreas de lazer, recreio e comércio; melhoria da acessibilidade, etc. (Costa, 2001). 
O planeamento em turismo, por partes dos países, iniciou-se na França, com a 
elaboração do primeiro “Plano Qüinqüenal de Equipamento Turístico” que compreendia o 
período de 1948 e 1952. Outro país pioneiro no campo do planeamento do turismo em 
nível nacional foi a Espanha, em 1952, ao passo que criava o Ministério de Informação e 
Turismo (Marques e Bissoli, 2000). 
Ao longo da década de 60, o planeamento foi se expandindo na Europa entre os 
países com vocação e interesse turístico e, na década de 70, estendeu-se a outras regiões, 
começando também a ser difundido na América Latina. Em 1968, o México elaborou o 
primeiro “Plano Nacional de Desenvolvimento do Turismo”. A Argentina, no mesmo ano, 
elaborou o primeiro documento para planificação da actividade turística do país, que serviu 
de base para o primeiro “Plano Nacional de Desenvolvimento do Turismo” (Marques e 
Bissoli, 2000). 
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No início da década de 70, foram realizados planos em países como Colômbia, 
Venezuela e Panamá. A influência do enfoque urbanístico na elaboração do planeamento 
turístico estendeu-se até a década de 90. No caso da América Latina, o enfoque urbanístico 
coexistiu com o enfoque de política económica, como no caso de Cancun, no México, e 
Purto Plata, na República Dominicana, concebidos com o objectivo de captar divisas e 
contribuir com a geração de empregos e o desenvolvimento regional (Marques e Bissoli, 
2000).  
Acerenza (2002) alerta para o descuido na elaboração dos projectos na América 
Latina, nos anos 70, em relação aos aspectos socioculturais e aos impactos ambientais, o 
que deverá receber maior atenção nos planeamentos futuros.  O autor aponta, também, que 
anos mais tarde, o fenómeno da globalização exigiu dos governos um maior preparo e 
organização afim de que se previsse e se adaptasse com maior facilidade as questões 
relacionadas às rápidas mudanças que emergiram sob forma de uma nova organização 
mundial. De outra forma, estes estados estariam vulneráveis às bruscas e contínuas 
mudanças do mundo dominado pelos avanços tecnológicos e velocidade das informações.  
Ferrer (citado por Dias, 2003) afirma que “à globalização é remetida a 
interdependência crescente entre os diversos processos econômicos, culturais, sociais e 
ambientais que ocorrem em todo o planeta; sua origem pode ser estabelecida no final do 
século XV quando ocorreu a expansão da economia européia para outros continentes, 
formando uma economia-mundo, com base no capitalismo”. 
Seguindo essa evolução cronológica, atingiu-se o planeamento encontrado nos dias 
de hoje, que será contemplado posteriormente. 
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2.3 Impactos do Turismo 
Também levando em consideração esse novo contexto de globalização, aplicável a 
todos os campos (económicos, ambientais e socioculturais), planear em turismo é 
importante porque, assim como em outras actividades, o turismo pode tanto trazer efeitos 
positivos quanto negativos e com impactos que atingem além das “fronteiras” territoriais. 
Para Inskeep (1993), o planeamento do turismo é necessário por que: 
• O turismo moderno é ainda relativamente um novo tipo de actividade em 
muitas áreas e alguns governos e sectores privados têm pouca ou nenhuma experiência em 
como desenvolvê-lo corretamente; 
• O turismo é uma actividade complexa, multisectorial e fragmentada que 
envolve outros sectores; 
• O turismo é vendido como um produto que compreende a utilização, por 
parte do visitante, de certas facilidades e serviços; 
• O turismo pode trazer vários benefícios económicos directos e indirectos 
que podem ser optimizado com um planeamento cuidadoso e integrado. Sem planeamento, 
esses benefícios podem não ser devidamente alcançados e alguns problemas económicos 
podem vir a surgir; 
• O turismo pode gerar diversos benefícios e problemas socioculturais. O 
planeamento pode ser usado como um processo para optimizar benefícios e prevenir ou 
evitar os problemas e, especialmente, para determinar qual é a melhor política de 
desenvolvimento para evitar tais problemas e utilizar o turismo como forma de alcançar os 
objectivos de conservação cultural; 
• O desenvolvimento de atracções turísticas, facilidades e infra-estrutura e 
movimentos turísticos normalmente geram impactos negativos e positivos no ambiente 
físico. Um planeamento cuidadoso é necessário para determinar o tipo e o nível de turismo 
que não resulte em degradação ambiental e utilizar o turismo como forma de alcançar os 
objectivos de preservação ambiental; 
• O planeamento deve assegurar que os recursos naturais e culturais para o 
turismo sejam mantidos e não destruídos ou degradados no processo de desenvolvimento; 
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• O desenvolvimento do turismo exige uma mão-de-obra capacitada e 
apropriadamente treinada; 
• Alcançar o desenvolvimento controlado do turismo exige uma estrutura 
organizacional especial, estratégias de marketing e programas de promoção, legislação e 
regulamentação. 
Como foi referido, o turismo, assim como qualquer outra actividade, apresenta 
efeitos sobre os locais. Estes efeitos, denominados impactos do turismo, podem ser 
exercidos de forma positiva ou negativa, essencialmente nos campos económicos, 
socioculturais e ambientais, dependendo de toda a situação existente na localidade em 
questão.  
Acerenza (2002) aponta os efeitos do turismo na economia nacional como, talvez, 
os mais conhecidos e os que mais estimulam o interesse dos países pela actividade.  Isso 
porque são os efeitos económicos os mais facilmente e rapidamente identificados, além de 
serem os mais atractivos. Já os efeitos nos campos socioculturais e ambientais são 
geralmente vistos num período de tempo mais longo, além de, quando positivos, exigirem 
um maior investimento financeiro. Porém, a aliança entre todos os factores garante 
resultados mais duradouros, consistentes e sustentáveis, sendo considerada a forma mais 
indicada de desenvolvimento. 
No âmbito económico, o turismo pode gerar renda, emprego, aumentar a 
arrecadação, mas também pode desequilibrar economias através de concentração do 
trabalho no sector de serviços, escoação de recursos para outros países através de empresas 
multinacionais, entre outros. 
Embora o turismo esteja se expandindo rapidamente em muitos lugares e se 
tornando uma das mais importantes actividades socioeconómicas do mundo, alguns países, 
regiões ou comunidades devem ter cuidado com o desenvolvimento da dependência 
excessiva do turismo. Tanto por razões económicas quanto sociais, a diversificação da 
economia é normalmente indicada, embora nem sempre seja possível (Inskeep, 1991). 
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A diversificação diminui a dependência económica à apenas uma actividade e, 
consequentemente, permite que a população exerça outro tipo de actividade, diminui o 
efeito decorrente da sazonalidade, entre outros factores. 
Alguns autores levantam a questão de que a dependência económica da actividade 
turística pode representar uma nova forma de dominação dos países pobres, já que os 
principais centros emissores de turistas do mundo são países ricos. Assim, os países ricos 
estariam reafirmando sua hegemonia e dominando os países que mantém o turismo como 
principal fonte de rendimentos. 
No campo sociocultural, a actividade turística pode promover o desenvolvimento 
social, valorizar e contribuir com a preservação e recuperação de sítios e monumentos de 
reconhecida importância histórico-cultural e conservação da herança cultural, etc.. Mas, 
por outro lado, pode também causar mudanças significativas na estrutura social e no 
comportamento, assim como nos próprios padrões culturais da comunidade local 
(Acerenza, 2002). 
No ambiente, o turismo, apresenta, como exemplos de impactos positivos, a 
possibilidade de conservação de áreas de importância natural, de manutenção da qualidade 
ambiental e de recuperação de ambientes degradados. A actividade se não devidamente 
planeada, pode apresentar ações negativas neste mesmo ambiente, como poluição da água, 
ar e terra, desmatamentos, destruição e modificação excessiva na paisagem. 
O processo de planeamento se não corrige todos esses efeitos negativos pode, ao 
menos, evitá-los ou minimizá-los. 
Dias (2003) ressalta que a actividade não implica na transformação dos recursos 
para fabricação de um produto que será comercializado em outro lugar, mas sim na 
utilização dos recursos naturais e culturais na composição de um produto comercializável 
que será consumido no próprio local. 
Desta forma, a localidade é uma parte importante do próprio produto turístico - se 
não a mais importante - e deve ser preservada para que possa ocorrer a continuidade da 
actividade turística. A modificação excessiva dos recursos e degradação dos destinos seja 
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dos aspectos ambientais ou socioculturais, podem ocorrer em factores importantes e 
fundamentais de motivação do turista, deixando assim de atrai-los. Sob essa perspectiva é 
que se levanta a questão da exploração X sustentabilidade na actividade turística. Seguindo 
essa lógica, a actividade turística levada sob a óptica da exploração não é interessante para 
nenhum dos lados envolvidos. Os prejuízos vão desde os factores negativos para o destino 
e a comunidade - já anteriormente citados e que percorrem factores económicos, 
ambientais, socioculturais - até os relacionados directamente ao turista, como a perda da 
qualidade do destino turístico como produto. 
 
2.4 Planeamento em Turismo 
Seguindo o princípio de que o turismo não deve provocar conflitos com o ambiente 
físico, social e cultural e, de acordo com o entendimento de que o planeamento induz as 
mudanças, o planeador deve ter uma macro visão sobre o processo de mudança, buscando 
conduzi-la sem agressões, de nenhuma espécie, à região objecto do planeamento 
(Petrocchi, 1998). 
Além da importância que deve ser dada aos aspectos económico, sociocultural e 
ambiental, o planeamento requer um conhecimento do objecto em estudo (localidade) 
através de um diagnóstico da realidade em que se encontra, do seu histórico e do 
conhecimento da realidade em todo contexto em que está inserido para que também se 
possam fazer projeções.  Apenas dentro de uma linha lógica, pode-se concretizar um 
planeamento adequado. A organização dos dados concretos e a utilização tanto da 
experiência quanto da intuição contribuirão para a formulação de um bom planeamento.  
De acordo com Carvalho Jr. (2002), o planeamento é a aproximação para dirigir a 
energia humana, objectivando uma finalidade racionalmente predeterminada, ou seja, 
representa uma acção coordenada de esforços para atingir um determinado objectivo. O 
mesmo autor afirma, ainda, que para se chegar a esse objectivo é necessário que os agentes 
sociais realizem diagnósticos e previsões, procedam a acompanhamentos e avaliações, e 
construam cenários sobre o presente e o futuro com base na reflexão sobre o passado e nas 
expectativas de futuro.  
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Para Pedrão (2001), o planeamento “não pode ser aplicado, indistintamente, em 
qualquer circunstância ou sujeito social, a nível macro ou micro, a longo ou curto prazo” e 
complementa que para planear é preciso ter “condições históricas concretas e uma visão de 
totalidade, portanto que compreende os planos macro e micro económico, bem como uma 
visão das inter-relações entre o curto e longo prazo com um sentido dos espaços 
envolvidos nas decisões do planejamento”.  
O conceito de planeamento para Cooper, Flethcher, Wanhill, Gilbert & Shepherd 
(2001) está relacionado com a organização de futuros eventos para atingir objectivos já 
especificados.  
A finalidade do planeamento é definir as decisões básicas que articulam as políticas 
turísticas de um estado, região ou organização, ou seja, estabelecer as diretrizes que 
orientarão as decisões para o desenvolvimento do turismo, o tipo de turismo que se quer 
promover, os mercados que serão atingidos, a posição que se deseja ter nesses mercados, 
as metas a alcançar e as estratégias dos programas de ações (Petrocchi, 1998). 
O planeamento é uma actividade que ocorre dentro do possível, servindo de 
articulação entre a situação actual e aquela que se pretende alcançar, se desenvolvendo 
entre o limite da simples repetição do que já existe e da mudança através de uma trajetória 
previsível. Todo o uso das técnicas de projeção depende desse princípio, de identificar 
rotas previsíveis e margens de erro controláveis (Pedrão, 2001). 
Planear exige os atos de prever e sequenciar as ações que serão definidas durante 
todo o processo de planeamento. A especificação dos objectivos e metas devem ser bem 
definidas, já que envolve decisões que afetarão directamente questões sociais como a 
distribuição de rendimentos, o uso de recursos naturais e culturais, entre outros. 
Para Carvalho Jr. (2002), o processo de planeamento possui três dimensões, que 
variam de acordo com a óptica abordada, seja ela: 
• De ordem técnica, onde planear é visto como o processo de elaboração de 
diagnósticos e prognósticos sobre a realidade do local de intervenção, formulação de 
planos e programas, definição de estratégias e metas, entre outras. Assim, faz-se necessário 
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dominar determinadas metodologias, que vão desde as ciências sociais até a estatística e o 
emprego de modelos econométricos e variadas abordagens sociais. É fundamental a 
reunião de uma equipe multidisciplinar qualificada, que trabalhe com tecnologias de 
informação modernas e, fundamentalmente, com informações confiáveis de naturezas 
social, económica, ambiental, política, etc. 
• De ordem financeira, para que sejam definidas as fontes de financiamento 
para que seja garantida a execução do que foi programado. No âmbito governamental, a 
ordem financeira é muito importante porque, entre outras coisas, é necessário seguir regras, 
normas e leis de controle e orientação desses gastos. Além das fontes dos recursos 
financeiros, é preciso realizar análises de custo e benefício, e de taxas de retorno, como 
subsídios ao planeamento. 
• De ordem política, que considera a mais importante, já que planear é um 
acto de tomar decisões sobre ações presentes e futuras, portanto um acto político que 
envolve escolha de alternativas, pessoas, grupos de interesse, partidos políticos, relações 
sociais, disputas de espaço e mercado, entre outras questões. A execução do planeamento é 
função que depende da habilidade dos executores do planeamento no trato das relações 
humanas, além de depender de uma boa avaliação da situação social, económica e política 
em que será implementado. 
No que se refere ao planeamento todos os aspectos são fundamentais. A ausência de 
dados técnicos, de recursos financeiros ou apoio político certamente compromete todo o 
processo.    
De facto, o aspecto político tem grande relevância no planeamento, já que, numa 
análise mais ampla, decidir entre planear ou não planear, seguir este ou aquele caminho é 
de ordem política. Porém, as decisões políticas devem estar sempre suportadas por dados 
técnicos que as fundamentem.  
A decisão de planear, de acordo com Dias (2003), é uma deliberação 
eminentemente política, pois se trata de tentar alocar valores e recursos através do método 
de planeamento.   
Cintra (citado por Dias, 2003) considera que o fenómeno do poder é indissociável 
do conceito de planeamento, pois toda elaboração de um plano envolve um contínuo 
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processo de tomada de decisões que afectarão em maior ou menor grau um conjunto de 
pessoas. 
Outro aspecto de fundamental importância é a participação de toda a comunidade. 
O planeamento público visa dar direção às acções de diversos sectores com a finalidade de 
beneficiar a população. Ou seja, o planeamento do turismo é principalmente destinado para 
melhoria da qualidade de vida das pessoas, através do desenvolvimento e da 
sustentabilidade. 
O turismo é uma actividade que tem a participação do Estado no seu processo de 
planeamento. Esta intervenção varia, normalmente, de acordo com a importância que a 
actividade representa para a economia do país. Pelos impactos socioeconómicos do 
turismo, Petrocchi (2001) considera a actividade como sendo de interesse público pela sua 
capacidade de gerar e distribuir renda e também por causa da contribuição que dá à 
arrecadação de taxas e impostos. 
Para Acerenza (2002), o Planeamento Público pode ser definido como “um 
processo racionalizador e indispensável, realizado pela administração pública, para 
organizar e coordenar os recursos disponíveis, com vistas a conquistar o bem-estar e a 
satisfação das necessidades dos cidadãos e o progresso da coletividade”. O autor 
acrescenta que é através deste processo que o Estado “prevê, promove e orienta 
instrumentalmente o melhoramento cultural, político, econômico e social ao qual tende o 
desenvolvimento integrado do povo”. 
Através de um planeamento governamental eficiente, a actividade turística, em suas 
dimensões cultural, ecológica e política, tem-se caracterizado como um elemento 
importante de desenvolvimento económico e social sustentável, em diferentes ambientes 
geográficos (Jóia, 2002). 
Dias (2003), define Políticas Públicas como o “conjunto de ações executadas pelo 
Estado, enquanto sujeito, dirigidas a atender às necessidades de toda a sociedade”. O autor 
considera também que “são linhas de ação que buscam satisfazer ao interesse público e têm 
que estar direcionadas ao bem comum”. 
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Goeldner, Ritchie e Mcintosh (citado por Dias, 2003) consideram que as Políticas 
Públicas do Turismo devem preencher as seguintes funções: 
• Definir quais as operações turísticas devem funcionar; 
• Estabelecer actividades e comportamentos aceitáveis; 
• Fornecer uma direção comum e a orientação para todos os interessados no 
turismo em uma destinação; 
• Facilitar o consenso em torno de estratégias e objectivos específicos para 
uma destinação; 
• Fornecer uma estrutura para discussões públicas e privadas sobre o papel e 
as contribuições do sector turístico para a economia e para a sociedade em geral; 
• Permitir que o turismo estabeleça interfaces com outros sectores da 
economia de forma mais eficaz. 
Assim, as políticas públicas funcionam como regras de actuação dos agentes 
envolvidos. Em turismo, as políticas públicas envolvem: planeamento e ordenamento de 
território; políticas de desenvolvimento; plano nacional de turismo; outros.  
Theobald (2001) analisa que na maioria dos países, o desenvolvimento do turismo é 
uma actividade realizada em parceria entre os sectores privado e público, mas a maneira 
como é delineada essa parceria depende das orientações política, económica e social de 
cada país. O autor complementa ainda que, como regra geral, quanto maior for a 
importância do turismo para a economia de um país, maior será o envolvimento do sector 
público e o estímulo governamental para atrair investimentos internos, a ponto de ter um 
Ministério de Turismo para tratar só desse assunto.  
Porém, a excessiva intervenção estatal leva ao abusivo poder por parte do Estado e 
a um aumento dos privilégios de camadas sociais privilegiadas pelo sistema vigente (Dias, 
2003).  
Ruschmann (1996) destaca que ao Estado cabe o cuidado através do planeamento 
utilizando instrumentos como políticas e legislação necessárias ao desenvolvimento da 
infra-estrutura básica, que proporcionará o bem-estar da população residente e dos turistas. 
Além disso, a autora aponta a necessidade de proteger e conservar o património ambiental, 
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englobando os ambientes natural, psicossocial e cultural, bem como criar condições que 
facilitem e regulamentem o funcionamento dos serviços e equipamentos nas destinações, 
necessários ao atendimento das necessidades e anseios dos turistas, normalmente sob 
responsabilidade das empresas privadas. 
 
 2.4.1 Planeamento e Desenvolvimento Integrado 
Após a Segunda Guerra Mundial, os trabalhos do sociólogo Karl Mannhein tiveram 
considerável influência sobre a teoria e a prática do planeamento. Para Mannhein, uma das 
causas da irracionalidade na trajetória das sociedades era devido ao excesso de 
especialização exigido à mão-de-obra. Esta situação levava os especialistas a uma visão 
restrita, o que o impedia de perceber as reais dimensões da realidade e, portanto, ao 
actuarem sobre sua área faziam sem avaliar as consequências no restante das partes que 
compunham um sistema ou realidade. A visão e o comportamento do especialista, numa 
macroperspectiva, se tornava irracional (Molina e Rodriguez, 2001). 
Para Molina e Rodrigues (2001), “o especialista tende a acomodar, a encapsular a 
realidade à sua própria perspectiva, a identificar e a manipular as variáveis a partir de um 
único ponto de vista (por exemplo, o económico)”. Os autores (2001) lembram, também, 
que são inúmeros os casos em que o espaço geográfico foi ocupado e os recursos naturais 
explorados, ao mesmo tempo, pelo turismo e por certas actividades da indústria de 
transformação (com evidentes prejuízos para o turismo), apesar do projecto e 
funcionamento interno de cada um, vistos separadamente, serem coerentes. Porém, quando 
se integram e se relacionam, se afectam mutuamente, porque não existe coerência no 
funcionamento conjunto. Neste caso, prevalecem a especialização e a incapacidade de 
compreender a situação como um todo. 
Planeamento e desenvolvimento integrados têm ampla abrangência, isto porque 
integram todas as formas de planeamento – económico, físico, social e cultural (Cooper et 
al, 2001). 
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Para Inskeep (1993) o planeamento do turismo deve estar objectivando o 
desenvolvimento integrado de todas as partes do sistema turístico2. Considera também que, 
para o sistema funcionar mais efectivamente e trazer os benefícios desejados, deve ser 
planeado de maneira integrada, com desenvolvimento coordenado de todos os 
componentes do sistema. 
A integração do desenvolvimento do turismo implica no facto de que o turismo está 
sendo acrescentado a um conjunto de uma ou mais actividades ou processos existentes no 
destino específico. Sendo assim, é indispensável o inter-relacionamento dentro do conjunto 
de actividades e processos, e os inter-relacionamentos potenciais entre eles e o turismo 
(Butler, 1999). 
No contexto do planeamento e desenvolvimento integrado e sustentável, devemos 
considerar que os sentidos dos termos “planeamento” e “desenvolvimento” já incutem o 
conceito de integração e sustentabilidade.   Na realidade, torna-se até mesmo redundante a 
complementação com tais termos, mas há uma necessidade devido à deturpação dos 
conceitos originais. 
Cooper et al (2001) afirmam que o desenvolvimento deve ser sustentável para que 
possa ser classificado como desenvolvimento, do contrário será crescimento de curto 
prazo. 
Em outras palavras, ao se falar em desenvolvimento deve-se ter em mente além do 
crescimento em termos quantitativo (como o aumento do PIB), o crescimento qualitativo 
(como a melhoria da qualidade de vida das pessoas), considerando o crescimento de todos 
os segmentos. Devido à interligação entre os sectores, para atingir o desenvolvimento é 
condição fundamental que os outros sectores também “cresçam”.  
Referindo-se ao planeamento, este também se faz dentro de um contexto e não de 
forma isolada. Tomando como exemplo um destino turístico, quando se planeia 
desenvolver esse destino, deverão ser considerados não somente aspectos ligados à 
actividade turística, mas também os que indirectamente a influenciam. Ou seja, dentro do 
                                                 
2 Beni (1997) define sistema como “o conjunto de procedimentos, doutrinas, idéias ou princípios logicamente 
ordenados e coesos, com a intenção de descrever, explicar ou dirigir o funcionamento de um todo” e aplica à 
actividade turística, considerando-a um sistema aberto, composto por partes interdependentes. 
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planeamento turístico serão considerados todos os aspectos da localidade: económicos, 
socioculturais, ambientais e institucionais. 
A partir desta linha de raciocínio, compreende-se que as actuais colocações dos 
conceitos de integração e sustentabilidade dentro dos conceitos de planeamento e 
desenvolvimento vêm como forma de reafirmar as suas necessidades. Sem esse foco, não 
há nem um bom planeamento e nem, de facto, um desenvolvimento. 
Como um dos fenómenos marcantes da actualidade, o turismo é apontado como 
uma das mais vigorosas actividades económicas mundiais, principalmente no que se refere 
ao sector de serviços, sendo considerado um dos três líderes mundiais em produtividade, 
ampliando a oferta de emprego e geração de rendimentos. Entretanto, seu desenvolvimento 
é, freqüentemente, baseado no enfoque económico (Salvati, s.a). 
O planeamento do turismo, buscando a integração dos factores de desenvolvimento, 
surgiu como consequência e reação aos planos excessivamente voltados para aspectos 
específicos como o económico e o físico. O reconhecimento da amplitude do fenómeno e a 
abrangência dos factores, além do caráter interdisciplinar da actividade, tornaram 
imprescindível o planeamento integrado nas localidades receptoras (Ruschmann, 1997). 
Butler (1999) define o “planejamento e desenvolvimento integrado do turismo” 
como o processo de introduzir o turismo em uma área de forma que ele se mescle com os 
elementos já existentes.  Considera também que essa introdução e mescla seja feita de 
maneira harmoniosa e adequada, para que daí se tenha como resultado uma comunidade 
aceitável e funcionalmente ideal, tanto em termos ecológicos quanto humanos. 
 
 2.4.2 Planeamento e Desenvolvimento Sustentável 
O planeamento é fundamental e indispensável para o desenvolvimento de um 
turismo equilibrado, também chamado de turismo sustentável, ou seja, aquele que ocorre 
em harmonia com os recursos naturais, culturais e sociais das regiões turísticas receptoras, 
preservando-os para as gerações futuras (Ruschmann, 1996). 
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O conceito de turismo sustentável levanta a necessidade da ordenação da actividade 
turística de forma que seja mantido o respeito por todos os elementos do destino. A 
descaracterização e degradação dos recursos naturais e culturais, bem como os efeitos 
maléficos causados no campo social, além de conduzirem a localidade ao extremo da 
insustentabilidade, extraem o que elas têm de mais atrativo, a sua essência. 
Inskeep (1993) aponta a importância do desenvolvimento sustentável para o 
turismo porque o seu desenvolvimento depende das atracções e actividades relacionadas ao 
ambiente natural, património histórico e cultural das localidades.  
Se esses recursos são degradados ou destruídos, a área turística não atrairá mais 
turistas ou então, o turismo não será bem-sucedido. Turistas buscam, geralmente, destinos 
que têm um alto nível de qualidade ambiental, pois gostam de visitar locais que são 
atractivos, limpos, que não tenham poluição ou congestionamentos. Também é importante 
que tanto os residentes quanto as áreas turísticas não sofram com a deterioração do 
ambiente e problemas sociais (Inskeep, 1993).  
É a partir dos anos 70 que o tema natureza ressurge com força na literatura do 
desenvolvimento, como um limite ao crescimento económico. A preocupação pela 
deterioração do meio ambiente introduziu uma dimensão nova ao problema, obrigando os 
especialistas a reverem todas as concepções sobre o desenvolvimento económico (Dias, 
2003). 
Raposo (1998) afirma que, nas últimas décadas (de 70 até hoje), diversos estudos 
indicam que a sociedade contemporánea passa por uma crise nos campos ambientais e 
socioeconómicos que vem efectivamente questionando o conceito convencional de 
desenvolvimento.  
O desenvolvimento, na maioria das vezes, traduzido como crescimento económico 
ilimitado, ganha uma nova visão, um novo rumo. Para alguns é denominado 
ecodesenvolvimento, para outros, desenvolvimento sustentável. Um desenvolvimento que 
para ser pleno, deve satisfazer as necessidades tanto materiais (alimentação elementar, 
vestuário, moradia e sustento) quanto não-materiais (aspirações, realizações, cidadania), 
conduzindo a uma melhor qualidade de vida para a população (Raposo, 1998). 
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A primeira discussão oficial em torno do conceito de desenvolvimento sustentável 
surgiu no Clube de Roma (1968), que, ao publicar em 1971, seu relatório mais conhecido 
como os Limites do Crescimento, despertou a “consciência mundial” (pelo menos no que 
diz respeito às comunidades científicas, partidos e movimentos ambientalistas e civis, 
autoridades governamentais) para “o caráter finito da Terra e dos seus recursos naturais”. 
Em seguida a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente em Estocolmo 
(1972), que deu ênfase aos aspectos técnicos da poluição provocada pela industrialização, 
crescimento populacional e urbanização. Foi também na Declaração de Estocolmo que, 
pela primeira vez, se incluiu numa política internacional o meio ambiente como condição e 
limite para o desenvolvimento económico e uso dos recursos naturais (Raposo, 1998 ; 
Dias, 2003). 
Na Conferência de Manila sobre o Turismo Mundial, de 1980, foi indicada a 
importância do turismo para o ser humano, incluindo-o como um dos indicadores de 
qualidade de vida (Dias, 2003). 
A OMT (citado por Dias, 2002) cita a preocupação com o ambiente na Declaração 
de Manila: 
Os recursos turísticos de que se dispõem os países estão constituídos por sua vez 
por espaços, bens e valores. Trata-se de recursos cujo emprego não se pode deixar a 
uma utilização descontrolada sem correr o risco de uma degradação, e mesmo de sua 
destruição. A satisfação das necessidades turísticas não deve constituir uma ameaça 
para os interesses sociais e econômicos das populações das regiões turísticas, para o 
meio ambiente, especialmente para os recursos naturais, atração essencial do turismo, 
nem para os lugares históricos e culturais. Todos os recursos turísticos pertencem ao 
patrimônio da Humanidade. As comunidades nacionais e a comunidade internacional 
inteira devem desenvolver os esforços necessários para sua preservação. 
 
Nesta mesma década de 80, realiza-se a Conferência sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, na qual se estabeleceu o desenvolvimento sustentável como paradigma 
emergente, e cria-se a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CCMAD), responsável pela elaboração e publicação do Relatório Brundtland (1987), 
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intitulado de Nosso Futuro Comum, cujo principal papel foi de reforçar as bases desse 
novo paradigma, definindo-o como o desenvolvimento que “procura atender às 
necessidades e aspirações do presente sem comprometer a possibilidade de atendê-las no 
futuro” (CCMAD, 1991 citado por Dias, 2003). 
O relatório Brundtland conseguiu introduzir questões importantes de 
sustentabilidade, entre elas: popularização do conceito de desenvolvimento sustentável; 
enfoque global dos problemas ambientais, colocando os países industrializados e países em 
desenvolvimento num mesmo contexto; dar perspectivas amplas para questões ambientais, 
incluindo factores económicos e sociais em suas inter-relações. Nele foram estabelecidas 
as premissas do que seria o desenvolvimento sustentável contendo dois conceitos-chave 
(CMMAD, 1991 citado por Dias, 2003): 
• Os conceitos de “necessidades”, sobretudo as necessidades essenciais dos 
pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade; 
• A noção das limitações que o estágio da tecnologia e da organização social 
impõem ao meio ambiente, impedindo-o de atender às necessidades presentes e futuras. 
Derivam desse relatório os principais objectivos das políticas ambientais e 
desenvolvimentistas, que em síntese são (CMMAD, 1991 citado por Dias, 2003): 
• Retomar o crescimento; 
• Alterar a qualidade do desenvolvimento; 
• Atender às necessidades essenciais de emprego, alimentação, energia, água 
e saneamento; 
• Manter um nível populacional sustentável; 
• Conservar e melhorar a base de recursos; 
• Reorientar a tecnologia e administrar o risco; 
• Incluir o meio ambiente e a economia no processo de tomada de decisões. 
 
Após a realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992), consagrou-se nos mais diversos fóruns a 
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expressão “desenvolvimento sustentável” que, de uma forma geral, estabelece que o 
desenvolvimento deve ser exercido de modo a permitir que sejam atendidas 
eqüitativamente as necessidades presentes e posteriores no aspecto ambiental e no 
desenvolvimento (Dias, 2003). 
Em 2002, a reunião ocorrida em Joanesburgo que discutiu, mais uma vez, questões 
relacionadas ao Desenvolvimento Sustentável, foi destacada a preocupação global com o 
desenvolvimento humano eqüitativo e solidário, convocando os países a rumarem numa 
direção contrária aos actuais diagnósticos de pobreza, degradação ambiental e 
desenvolvimento insustentável. Novamente nessa cúpula foram assumidos compromissos 
com o fortalecimento do desenvolvimento sustentável – económico, social e ambiental – 
nos âmbitos local, regional, nacional e global. 
 
  2.4.2.1 Sustentabilidade 
No turismo, assim como em outras actividade, há importantes segmentos que 
apresentam a concepção de dar prioridade ao aspecto económico em detrimento do social e 
do ambiental. Estes sectores apresentam a proposta de rápido desenvolvimento do turismo, 
tendo como perspectiva uma rápida activação económica de regiões ou destinos, o que 
traria benefícios às populações. Esta visão imediatista provoca o consumo predatório do 
ambiente natural e a deterioração social e cultural em curto prazo, produzindo resultados a 
médio e longo prazo de insustentabilidade da actividade (Dias, 2003). 
Para Beni (1997), a capacidade da região no recebimento de turistas deve estar 
subordinada, assim como todas as vertentes do planeamento, aos princípios do turismo 
sustentável: a integridade física e social da região. 
Marques e Bissoli (2000) destacam como princípios fundamentais do 
desenvolvimento sustentável: 
• Sustentabilidade ecológica: compatível com a manutenção do processo 
ecológico essencial, a diversidade biológica e os recursos biológicos; 
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• Sustentabilidade sociocultural: aumento do controle das pessoas sobre suas 
próprias vidas; compatível com a cultura e os valores da comunidade - mantém e reforça a 
identidade comunitária; 
• Sustentabilidade económica: desenvolvimento economicamente eficiente e 
recursos geridos de tal maneira que possam manter gerações futuras. 
 
No que se refere à sustentabilidade e ao turismo, os autores consideram os campos: 
• Económico: a abordagem da estrutura económica, com seus os impactos 
económicos da actividade turística, sua estrutura da demanda turística, sua estrutura da 
oferta turística, o nível dos preços, a rentabilidade económica, a diversificação e 
especialização do produto, a sazonalidade e a competitividade do destino; 
• Sociocultural: abordagem de questões como renda da população, qualidade 
de vida dos habitantes, integração e coesão social, comportamento, valores, tradição, 
equilíbrio populacional, educação, saúde, trabalho, segurança; 
• Ambiente: considerando o património natural e a biodiversidade, o 
urbanismo, planeamento e construção, as paisagens, a atmosfera, a energia, a geração de 
resíduos, os patrimónios histórico e cultural. 
 
A abordagem da sustentabilidade em todos os aspectos do sistema turístico ocorre 
sob o entendimento que também esses factores têm um limite de utilização, e não somente 
a ambiental. A sustentabilidade ambiental se refere a utilização dos recursos de forma que 
sejam mantidos e/ou preservados para as gerações futuras. A preocupação com a utilização 
dos recursos para as próximas gerações parte do pressuposto de que esses recursos não 
pertencem apenas à população actual, mas também das próximas gerações. Então, é 
ilegítima a utilização irresponsável dos recursos sob pena de que as gerações posteriores 
poderão não ter acesso ao que também lhes pertence. O conceito de sustentabilidade foi 
também estendido aos outros subsistemas.  
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A sustentabilidade de um destino turístico está directamente ligada ao conceito de 
capacidade de carga, que se refere ao limite máximo de visitantes que a localidade suporta. 
A análise e aplicação desta ferramenta possibilitam que a localidade desenvolva um 
planeamento com visão de longo prazo. Isto porque, a exploração dos recursos disponíveis 
deve sempre levar em consideração os impactos causados à localidade por conta do 
número excessivo de visitantes.  
Para a sustentabilidade sociocultural e a ligação com a actividade turística, também 
se considera que o turista, por utilizar e se relacionar os componentes do subsistema 
sociocultural (manifestações culturais, comportamentos, valores, sociedade como um todo, 
entre outros) deve ter essa relação limitada por conta da influência que este pode exercer. 
Dessa forma, a sustentabilidade compreenderia no “consumo do produto turístico”, mas 
sem que fossem modificados os modelos sociais e culturais originais. Obviamente que 
sempre ocorre algum tipo de influência (em maior grau para o residente do destino, mas 
também para o turista), porém, essas modificações devem estar dentro de padrões 
aceitáveis, não deturpando o subsistema em sua essência.  
Com relação ao subsistema económico, além dos factores supracitados como, por 
exemplo, o aumento dos preços nos destinos turísticos, também envolve a dependência de 
uma localidade com relação à actividade económica. Relembrando que a sazonalidade 
pode exercer efeitos negativos em situações de dependência económica excessiva do 
destino ao turismo. 
Os retornos gerados por estas amplas discussões a respeito do desenvolvimento 
sustentável são evidentes. Foram garantidos resultados positivos como: a incorporação 
definitiva do meio ambiente nas questões ligadas ao desenvolvimento; a equidade social 
como componente importante da sustentabilidade; a viabilidade económica dos projectos 
está vinculada à sustentabilidade ambiental e social (Dias, 2003). 
Segundo Beni (1997), a preocupação com o meio ambiente sugere que algumas 
medidas sejam tomadas de forma a evitar ou minimizar os impactos negativos decorrentes 
da actividade turística, a saber: 
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• Controle anual do número de visitantes, para não haver sobrecarga do 
atractivo turístico, sempre fazendo uma comparação e um estudo da quantidade de turistas 
e qualidade dos serviços instalados; 
• Educação da população para que saibam como conservar as áreas receptoras 
do turismo ecológico, assim preservando a actividade turística e garantindo oportunidades 
de emprego; 
• Análise da integridade dos recursos naturais por equipes especializadas; 
• Fiscalização dos programas e projectos por parte de um agente público 
especializado em turismo; 
• Necessidade da formação de guias especializados para acompanhar o tempo 
todo, todos os turistas que ali estiverem. 
 
A sustentabilidade, conceito largamente utilizado na actualidade, se ainda está 
longe de ser alcançada, ao menos já se encontra presente quando se fala em 
desenvolvimento. Na realidade, a preocupação com o ambiente natural, sociocultural e 
económico, só ocorreu com o surgimento dos problemas relacionados. Foi somente através 
de desequilíbrios que se chegou a conclusão de que algo precisava ser mudado.  Ainda há 
muita coisa a perseguir, de certo, seja em termos de educação ou entendimento quanto à 
problemática, seja em termos práticos. Porém, um grande passo já foi dado: a consciência 
da necessidade de mudar os pensamentos e os caminhos que levam a um desenvolvimento, 
ao menos, mais responsável.  
Dentro dos elementos que constituem o produto turístico, o meio ambiente é o 
único que não pode ser ampliado (Coriolano, 2003). Desta forma, os problemas que podem 
surgir da falta de planeamento do turismo podem ser considerados preocupantes, pois 
muitas vezes esses recursos representam pontos de atractividade do local. 
A capacidade de carga, de acordo com Kanter e Ruesch (2003), refere-se “ao nível 
fluxo turístico suportável por um destino sem que se produzam mudanças indesejáveis no 
meio físico, econômico ou sociocultural e, portanto, sem que se degradem seus atrativos 
turísticos”. 
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Boo (1990 citado por Ruschmann, 1997) conceitua a capacidade de carga de um 
recurso turístico como “número máximo de visitantes (por dia/ mês/ ano) que uma área 
pode suportar, antes que ocorram alterações nos meios físico e social”.  
O conceito de capacidade de carga pode ser definido de acordo com os diferentes 
aspectos associados. Na realidade, há mesmo uma necessidade de abordá-los de forma 
distinta pelo facto de que são considerados ambiente, variáveis, impactos e limites 
diferentes. 
Kanter e Ruesch (2003) diferenciam os tipos de capacidade de carga relacionados 
ao turismo e os efeitos causados no caso de se exceder esses limites: 
• Capacidade de carga ambiental: se for ultrapassada, multiplica-se a 
degradação ecológica; 
• Capacidade de carga sociocultural: se for ultrapassada, produzem-se 
impactos indesejáveis na identidade e evolução cultural da sociedade. Ruschamann (1997) 
afirma que a capacidade de carga da comunidade receptora estará sendo ultrapassada 
quando os moradores da localidade não aceitam os turistas e passam a hostilizá-los, já que 
estes degradam o ambiente, agridem a cultura, impedem a participação nas actividades e 
freqüência nos locais que lhes pertencem; 
• Capacidade de carga económica: se for ultrapassada, induzem-se efeitos 
negativos sobre outros sectores estratégicos do sistema económico; 
• Capacidade de carga turística: se for ultrapassada, a satisfação do 
visitante pode ser desvalorizada; 
 
Haymond (1991, citado por Ruschmann, 1997) considera que a capacidade de carga 
difere de acordo com a percepção, pois enquanto a população local acha que o número de 
turistas está excessivo, os economistas contabilizam que o número de turistas ainda pode 
crescer. Para evitar esta diferença acentuada na delimitação da capacidade de carga, o autor 
aconselha considerar as seguintes variáveis: duração da estada dos visitantes; dispersão ou 
distribuição dentro da área; características do local visitado; características dos turistas; 
época do ano em que ocorre a visita. 
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2.5 Condições de Desenvolvimento 
No contexto económico, deve-se atentar a diferença entre desenvolvimento e 
crescimento económico. Segundo Fernandes e Coelho (2002), o crescimento económico é 
uma medida quantitativa de incremento do Produto Nacional Bruto (PNB) e/ou PNB per 
capita, sendo percebido uma mudança económica, sem, porém, clarificar se houve ou não 
uma distribuição dos recursos. No que se refere ao desenvolvimento económico, há uma 
indicação de que o crescimento económico causou uma melhoria no padrão geral de vida e 
o bem-estar da população de um país. 
Kotler (1997) afirma que apesar da receita per capita ser a medida mais comum de 
medição da riqueza das nações, o Banco Mundial (1995) reformulou o cálculo das riquezas 
incluindo recursos naturais, máquinas, prédios, estradas e outros activos produzidos, 
recursos humanos e o capital social. 
Assim, confrontando a utilização comumente dada ao conceito de desenvolvimento 
com as considerações dadas pelo Banco Mundial no que se refere à riqueza das nações, é 
possível compreender que não somente aspectos directamente ligados à economia 
determinam o desenvolvimento, mas um conjunto de recursos que associados poderiam 
elevar os padrões de qualidade de vida das pessoas. 
Concordando com essa linha de pensamento, Franco (2001) vai ainda além ao 
afirmar que “o Capital (econômico) propriamente dito não consegue se acumular e se 
reproduzir sustentavelmente em ambientes onde não exista um estoque suficiente desse 
outro tipo de ‘capital’ que chamamos de Capital Social”. Segundo ele, o capital social pode 
ser definido como “a quantidade, o volume ou freqüência, de certas características extra-
econômicas, de formas não-financeiras de poupança, em sentido metafórico, que deve 
possuir uma sociedade para alcançar a prosperidade econômica”. 
Intrínseca ao conceito de Capital Social, é destacada a necessidade de condições de 
cooperação nas organizações humanas, de forma que estas possuam objectivos comuns, 
apresentando características de interdependência e complementaridade. Essas condições 
podem determinar a existência de um ambiente considerado favorável ao desenvolvimento, 
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já que esse tipo de relação mantida entre as pessoas dá consistência ao conceito de 
comunidade. 
O Capital Social, para Garrido (2002), compreende “o conjunto de características 
da organização social, que englobam as redes de relações, normas de comportamentos, 
valores, confiança, obrigações e canais de informação”. Para ela, “a existência de capital 
social torna possível a tomada de decisões e ações colaborativas que resultem em benefício 
para a comunidade”. 
Franco (2001) destaca, ainda, o conceito de rede, ao evoluir as reflexões sobre os 
relacionamentos humanos. Para o autor, “a combinação ou incidência simultânea de 
projeto comum, conectividade horizontal e interdependência” são factores que levam a 
existência da comunidade e é exactamente essa a denominação de redes. Dentro dessa 
perspectiva, fica evidente que para “desencadear um processo de promoção do 
desenvolvimento” faz-se necessária a criação de “um ambiente favorável ao 
desenvolvimento” e, para tanto, deve-se investir inicialmente no Capital Social. 
 
2.6 Desenvolvimento Regional e Local 
Para Cooper et al (2001), o planeamento turístico regional e local apresentam 
questões específicas que afectam uma determinada área dentro de um país. Para eles, esse 
tipo de planeamento tende a ser muito mais detalhado e específico do que o seu 
equivalente nacional e pode variar significativamente de área para área.  
O interesse mundial pelos problemas regionais e pelo planeamento regional foi 
apontado por Almeida (2001) como resultado de questões como reivindicações 
regionalistas, política de justiça e solidariedade nacional, idéias de maximização do uso 
dos recursos naturais e humanos e a preocupação em prevenir o agravamento dos 
problemas criados pelos êxodos rurais. O desnível regional é uma característica facilmente 
identificada, especialmente nos países em vias de desenvolvimento onde se apresenta de 
forma mais acentuada. As diferenças entre as regiões distintas de um determinado país nos 
mais diferentes aspectos exige estratégias específicas de actuação.  
 38
Sob essa perspectiva, o turismo actua com relativa importância no desenvolvimento 
regional por se traduzir numa opção para viabilizar a distribuição mais eficiente dos 
recursos económicos e, se devidamente conduzido, eleva a qualidade de vida. 
Nos campos cultural e ambiental, é importante salientar que as diferenças entre as 
regiões também exigem actuações mais adequadas e harmoniosas, que respeitem as 
características regionais e que até mesmo as aproveitem como uma oportunidade. 
Referindo-se às questões socioeconómicas, como destaca Rabahy (2003), o sector 
de turismo permite transferir benefícios de uma região mais rica para uma região mais 
pobre, contribuindo para um maior equilíbrio entre as regiões, melhorando as condições de 
vida da população daquelas regiões mais atrasadas – pelos avanços em infra-estrutura e 
serviço propiciados pelo turismo - e estimulando o surgimento e o crescimento de outras 
actividades, graças aos investimentos iniciais do sector. 
Inskeep (1991) aponta como foco do planeamento regional: a política regional; o 
acesso à região e rede interna de transportes com facilidades e serviços; os tipos e a 
localização das atrações turísticas; a localização das áreas de desenvolvimento do turismo, 
incluindo áreas de visitação; a quantidade, tipo e localização das acomodações turísticas e 
outras facilidades e serviços; as considerações ambientais, socioculturais e económicas em 
nível regional e análises de impacto; os programas regionais de educação e treinamento; as 
estratégias de marketing e programas de promoção; a estrutura organizacional, a 
legislação, a regulação e as políticas de investimento; as técnicas de implementação 
incluindo preparação do desenvolvimento, programação do projecto e regulação de zonas 
regionais. 
Ao abordar desenvolvimento regional, faz-se importante analisar as duas principais 
correntes. A primeira defende o planeamento centralizado de um Estado Nacional, o 
conhecido desenvolvimento “de cima para baixo”. Já a segunda corrente defende a idéia do 
desenvolvimento endógeno ou desenvolvimento local, indicando um desenvolvimento “de 
baixo para cima”, com a intenção de promover o desenvolvimento através das 
potencialidades socioeconómicas próprias da localidade (Garrido, 2002). 
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Se por um lado a abordagem de desenvolvimento “de cima para baixo” propõe o 
desenvolvimento de carácter centralizador e partindo de esfera superior, por outro lado, a 
abordagem do desenvolvimento “de baixo para cima” considera “a coerência interna, 
aderência ao local e sintonia com o movimento mundial dos fatores” (Amaral Filho citado 
por Garrido, 2002). 
A teoria dos pólos de desenvolvimento foi elaborada por François Perroux, 
economista francês destacado como teórico do desenvolvimento. Inicialmente foi 
formulada de uma forma ampla e, depois, destinada à análise regional (Silva, Lima e 
Piffer, 1999). 
Para Perroux, a idéia de competição perfeita e o livre mercado eram apenas 
abstrações teóricas. Na realidade, apontou a existência de um grupo de unidades 
económicas poderosas que exerce uma grande influência sobre o meio. Assim, definiu o 
fenómeno da polarização e suas repercussões, afirmando que o crescimento não surge em 
todos os lugares ao mesmo tempo, ele se manifesta em pontos ou pólos de crescimento, 
com intensidades variáveis. O seu crescimento se transmite através de diversos canais e 
com efeitos variáveis para o conjunto económico (Silva, Lima e Piffer, 1999). 
Numa abordagem mais recente, Perroux considerou que os espaços económicos 
foram reduzidos a três classificações básicas (Silva, Lima e Piffer, 1999): 
• Espaço económico definido como um agregado homogéneo: espaço 
contínuo com características semelhantes de densidade, de estrutura de produção, do nível 
de renda e entre outras. 
• Espaço económico definido como um campo de forças ou de relações 
funcionais: corresponde aos intercâmbios entre os espaços homogéneos, os seja, consistem 
em centro (pólo) dos quais emanam forças centrípetas (de atracção) e centrífugas (de 
repulsão). Cada centro forma um campo de actuação próprio. Podendo-se então definir o 
espaço ou região polarizada como o lugar onde há intercâmbio de bens e serviços, sendo a 
intensidade do intercâmbio interior superior, em cada um dos seus pontos definidos, à 
intensidade exterior.  
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• Espaço económico como plano ou programa: apesar de não coincidir com a 
região polarizada tem como vocação a criação de regiões polarizadas novas, de rendimento 
económico superior às antigas.  
 
Segundo Leite (1983 citado por Silva, Lima e Piffer, 1999), a partir das décadas de 
60 e 70, Perroux, refina ainda mais suas definições, procurando distinguir pólo de 
crescimento e de desenvolvimento: 
• Pólo de crescimento: corresponde a certos pólos que, mesmo motivando o 
crescimento do produto e da renda, não provocam transformações significativas nas 
estruturas regionais; 
• Pólo de desenvolvimento: são aqueles que conduzem as modificações 
estruturais e que abrangem toda a população da região polarizada. 
No Brasil, o termo “pólo de desenvolvimento integrado” é amplamente utilizado, 
principalmente pelo Governo e pelos agentes de financiamento.  
Petrocchi (2001) define: 
Pólo: acções em uma área específica, delimitada por um espaço geográfico que 
tenha características semelhantes, dentro de um mesmo eixo económico principal; 
Desenvolvimento: com base no sentido etimológico da palavra significa tirar o que 
está envolvido, desabrochar, libertar; 
Integrado: relacionado com a integração das acções em diversas dimensões do 
desenvolvimento: económica, social, ambiental, informação e conhecimento. 
No sentido do termo, os “Pólos de Desenvolvimentos Integrados” têm como 
objectivo promover e potencializar o desenvolvimento económico, a partir da cooperação 
entre os diversos agentes envolvidos que ficam responsáveis pela harmonia, optimização e 
gerenciamento das acções e projectos em um espaço regional definido. Essa proposta 
engloba a concentração de esforços para a consolidação da actividade turística numa 
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determinada região, considerando a participação popular e dos outros diversos agentes com 
o intuito de promover o desenvolvimento integrado nesta mesma região (Petrocchi, 2001). 
Garrido (2002) adopta a definição de pólos turísticos tomada pelo Banco do 
Nordeste e Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) que definem como sendo 
“um grupo de municípios contíguos que têm recursos turísticos complementares e que 
concordam em desenvolver suas capacidades de gerenciamento dos fluxos turísticos” ou 
mesmo “um conjunto de municípios não contíguos que trabalham como um circuito de 
atrativos complementares que formam um roteiro visitado durante um período durante três 
ou mais dias”. Segundo a autora, nessas conceituações o factor geográfico assume 
preponderância com relação a actividade económica desempenhada nos destinos, o que vai 
de encontro ao conceito original de Perroux relacionado aos pólos. 
Com a globalização, que nos coloca diante de problemas de ordem planetária, como 
a destruição dos recursos naturais decorrente da exploração predatória e desigualdades 
entre os países, há uma exigência de soluções para estes problemas comuns de forma 
conjunta. 
Guibernau (1997) destaca que os problemas globais requerem soluções globais, e 
nosso mundo precisa encontrar novos meios de atacar questões fundamentais que desafiam 
o futuro da humanidade. O autor enfatiza que a globalização das interdependências 
humanas dá possibilidade às sociedades modernas de se exterminarem de vez, mas, por 
outro lado, também permite que seja criado um novo mundo, constituído pelas decisões 
dos povos que nele vivem. 
Guibernau (1997) aponta ainda a lógica do local e do global como uma questão 
gerada pela globalização e constituindo um processo pelo qual os eventos são 
transformados e modelados sob a influência da expansão das conexões sociais que se 
estendem através do tempo e do espaço. Ao mesmo tempo, considera os acontecimentos 
locais com um significado diferente quando são distantes do tempo e do espaço percebidos 
em que ocorrem. O local e o global se confundem e formam uma rede em que os elementos 
são transformados como resultado de suas interconexões. A globalização se expressa 
através da tensão entre as forças da comunidade global e a de particularidade cultural, entre 
a segmentação de factores étnico-cultural e as características homogéneas. 
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Então, por que propor uma gestão com base local? A resposta é simples, apesar dos 
problemas serem muito semelhantes, as respostas devem vir dos níveis mais internos. 
Assim como no desenvolvimento regional, a consideração do conjunto de características 
próprias da localidade apresenta uma maior proximidade da realidade e, dessa forma, mais 
possível de se obter soluções. 
As questões mais relevantes que surgem em níveis locais são as questões que se 
levantam e que mais se buscam soluções em níveis mundiais, sejam elas questões 
ambientais, socioculturais e económicas. As barreiras foram quebradas e os problemas 
locais são problemas globais. 
Sob esse ponto de vista, podemos ainda complementar que mesmo esta óptica, 
sugerindo que as soluções sejam, de facto, de responsabilidade global, como realmente são, 
as medidas devem ter auxílio global, mas actuação local. Somente concretizando acções 
locais, é que se obtêm retornos em níveis globais. E, a partir de participação local plena, de 
acções democráticas, com medidas justas e éticas se pode, realmente, atingir grandes 
metas.  
Como exemplo disso se tem as “Metas do Milênio” apresentadas na Declaração do 
Milênio pela ONU: erradicação da pobreza extrema e da fome; alcance do ensino básico 
universal; promoção da igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; redução da 
mortalidade infantil; melhoria da saúde materna; combate ao HIV, malária e outras 
doenças e garantia da sustentabilidade ambiental (PNUD, 2004).  
Esses problemas que atingem todo o mundo têm como sugestão da ONU a 
indicação de solução a partir da participação da população. As Nações Unidas sugerem que 
os resultados sejam “comparados e avaliados em escala nacional, regional e global e os 
resultados podem ser cobrados pelos povos aos seus representantes” (PNUD, 2004).  
O crescimento desigual provocado pelo capitalismo originou espaços municipais 
diferenciados. Cada município tem sua estrutura socioeconómica, suas condições 
produtivas e ambientais e, portanto, diferentes potencialidades, necessitando de processos 
de desenvolvimento particulares. (Parente e Zapata, 1998). 
 43
Apesar dos problemas serem os já conhecidos, com presença visível e marcante em 
um nível macroambiental, há um conjunto de variáveis internas que os influenciam e os 
tornam únicos, sendo viáveis a análise e acção aprofundadas, e com resultados 
satisfatórios, apenas no nível local. A efectiva participação da população não é somente em 
termos de fiscalização de forma a garantir o alcance de metas estabelecidas, mas 
principalmente para definir as necessidades locais, as prioridades e os meios para atingir 
esses objectivos comuns. A idéia é mesmo colocar em prática os princípios da gestão 
participativa. 
Góis (citado por Cordeiro, 2001) aponta a “estratégia psicossocial de 
desenvolvimento participativo e sustentável do município, baseada numa visão do 
município e da identidade municipal que surge do reconhecimento da capacidade do 
indivíduo de ver seu futuro e de apropriar-se do seu entorno físico-social”. 
Para Molina e Rodriguez (2001), “o planejamento onde alguns decidem o que é 
melhor para os outros, sem consultá-los, só tem levado o esforço planejador a enfrentar 
hoje uma sólida oposição em amplos setores da população”. Os autores indicam o estímulo 
da autogestão, para que o planeamento seja realizado de acordo com o que a comunidade 
dispõe e não de acordo com o que os representantes da coletividade considerem melhor 
para si. 
Assim, a finalidade das acções provenientes do Poder Público é a representação do 
interesse da população local e, para tanto, faz-se necessária a participação destes no 
processo de formulação de políticas públicas, discussões e tomada de decisão. 
Dias (2003) considera que o planeamento, enquanto instrumento de 
desenvolvimento, interfere na vida das pessoas, à medida que orienta para um futuro 
determinado, previamente escolhido, sendo considerada democrática a partir da 
participação dos cidadãos.  
De acordo com Molina e Rodriguez (2001), o planeamento continua sendo uma 
estratégia e um valioso instrumento para orientação do sistema turístico. As mudanças que 
estão ocorrendo, segundo os autores, são nos modelos de planeamento, quando os modelos 
de planeamento centralizados cedem espaço para modelos participativos. 
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A caracterização de desenvolvimento local, como explicitam Parente e Zapata 
(1998), exige a potencialização da mobilização dos recursos humanos (representado pela 
comunidade organizada), institucionais, financeiros e outros recursos locais para, então, 
englobando os recursos económicos, incorporar os demais aspectos do desenvolvimento 
em busca da sustentabilidade (social, política e ambiental). Conhecer as especificidades 
locais possibilita o surgimento de soluções mais eficientes e eficazes para as demandas 
sociais. 
O sucesso de projectos de desenvolvimento local sustentável depende da 
articulação e mobilização dos actores envolvidos localmente e da sua capacidade de pensar 
de forma integral e integrada, para que seus recursos produtivos sejam valorizados e 
transformados efectivamente em vantagens competitivas (Loiola citado por Sant’anna, 
Oliveira e Berenstein, 2001). 
Para Bacelar (citado por Garrido, 2002), o desenvolvimento local é resultante da 
capacidade dos actores locais se estruturarem e se mobilizarem, tendo como base não 
somente suas potencialidades, mas também sua matriz cultural. 
No turismo, Rabahy (2003) aponta que, para as regiões menos desenvolvidas, tem-
se sugerido o desenvolvimento da actividade de modo mais ordenado, mais disperso - 
menos massificado e menos concentrado em poucas áreas -, respeitando os valores e 
culturas locais e, para tanto, é fundamental que a estratégia seja definida a partir da 
comunidade local, levando-se em conta os pressupostos regionais/ nacionais de 
preservação do meio ambiente e dos valores culturais. 
Contudo, apesar da apresentação de melhores resultados, a participação da 
população não determina o bom resultado do planeamento. O ideal é que todas as esferas 
envolvidas estejam engajadas (seja ela pública, privada, ONG e a própria população) no 
sentido de promover o planeamento voltado para a melhoria da qualidade de vida da 
população. 
De certo, os problemas que ocorrem em nível local são diferenciados e, até certo 
ponto, exigem soluções também nesse nível. A descentralização das decisões e do processo 
de planeamento contribui para a dinâmica do desenvolvimento porque é através de acções 
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mais específicas, com real conhecimento de causa, que há a possibilidade de actuação e 
resposta de forma mais satisfatória.  
Levar o planeamento a um patamar mais próximo da realidade, buscando estar em 
contacto directo com a localidade em questão, aborda tanto o planeamento quanto o 
próprio desenvolvimento sob uma perspectiva mais concreta, mais eficaz e mais 
democrática. 
Obviamente, todas as medidas e acções estarão subordinadas ao planeamento dos 
níveis mais elevado. Mas é através da delimitação de espaços geográficos menores e mais 
homogéneos que, efectivamente, se pode lidar com as questões mais particulares. 
 
 2.6.1 Inclusão Social 
O desenvolvimento, hoje, é visto mundialmente como um conceito mais exigente 
do que o crescimento económico porque para ser concretizado, não basta crescer a 
economia e a produção de riqueza ou o PIB. Para atingir o desenvolvimento, é necessário 
que a riqueza seja para todos, que seja elevado o poder aquisitivo e a qualidade de vida da 
sociedade, dentro dos princípios dos direitos humanos (Coriolano, 2003).  
Diante desta condição de desenvolvimento e do sistema económico dominante, o 
capitalista, há um enorme grupo à margem das condições mínimas para que possam viver 
de forma digna, são os denominados “excluídos”. 
Entende-se por Inclusão Social, o fornecimento de condições para que a população 
possa, além de ter acesso à infra-estructura e aos serviços públicos, se estabeleça um nível 
satisfatório de qualidade de vida e, também, participe dos processos de planeamento e 
gestão municipal.  
A abrangência do conceito de inclusão social à participação no processo de 
planeamento e gestão municipal por razão de que, como estes processos ocorrem em busca 
de uma melhoria nas condições de vida da população, se pressupõe que a população deva 
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participar, apontando quais as suas reais necessidades e expressando o que espera do Poder 
Público.  
Parente e Zapata (1998) apontam o desenvolvimento local integrado como uma 
estratégia de intervenção social que busca, diante dos impactos da globalização, novas 
alternativas de desenvolvimento, mais sustentáveis, mais presentes, que respondam, no 
âmbito do espaço territorial, aos desafios do desemprego, da exclusão social, da cidadania 
e da melhoria de qualidade de vida. 
Portanto, aquilo que se busca através da inclusão social é a melhoria da qualidade 
de vida das famílias, uma comunidade mais organizada, uma maior participação desta nas 
estruturas do poder, o exercício da cidadania e da democracia participativa, a utilização do 
meio ambiente e o resgate das identidades culturais locais integradas em um mundo 
globalizado (Parente e Zapata, 1998). 
 
 2.7 Actuação das Organizações Não-Governamentais (ONGs) 
As organizações não-governamentais (ONGs) representam um novo agente no 
processo de participação. Constitui-se numa cidadania organizada que actuam tanto no 
nível local como no regional, nacional e global e podem ser parceiras ou adversárias do 
processo de planeamento proposto.  
Segundo o humanista Herbert de Souza (citado por ABONG, 2003): 
       Uma ONG se define por sua vocação política, por sua positividade política: uma 
entidade sem fins de lucro cujo objetivo fundamental é desenvolver uma sociedade 
fundada nos valores da democracia - liberdade, igualdade, diversidade, participação e 
solidariedade. (...) As ONGs são comitês da cidadania e surgiram para ajudar a 
construir a sociedade democrática com que todos sonham. 
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Para Dias (2003), a acção das ONGs insere-se no contexto de um aumento da 
participação do cidadão e articulam-se de tal forma que, ao mesmo tempo em que suprem 
deficiências do Estado no cumprimento de sua acção social, constituem-se, cada vez mais, 
como grupo de pressão importante e que, de forma eficaz, fazem o Poder Público cumprir 
de algum modo seus objectivos em áreas específicas.  
As ONGs actuam em campos específicos e, normalmente, se dedicam a apenas uma 
delas, podendo apresentar trabalhos nos campos de pesquisa, assessoria, educação popular, 
direitos humanos, comunicações ou dedicadas às áreas de interesses como economia, 
política, cultura e ecologia (Roque, 1992 citado por Dias, 2003). 
Essa participação pode assumir um caráter complementar ou de cobrança junto aos 
organismos oficiais. Uma das finalidades mais importantes pode ser a de preencher lacunas 
nos serviços e programas estatais (Dias, 2003). 
No âmbito mundial, a expressão “Organização Não Governamental” (Non - 
Governmental Organizations - NGOs) surgiu pela primeira vez na Organização das Nações 
Unidas (ONU), após a Segunda Guerra Mundial e era utilizada para denominar as 
organizações supranacionais e internacionais que não foram estabelecidas por acordos 
governamentais (ABONG, 2003). 
No Brasil, a expressão era utilizada para definir as organizações das décadas de 70 
e 80, que apoiavam movimentos sociais e organizações populares ou comunitárias, com os 
objectivos de promoção da cidadania, defesa dos direitos e luta pela democracia política e 
social. O surgimento das primeiras ONGs ocorreu com a finalidade de promover a 
dinâmica dos movimentos sociais, dando ênfase aos trabalhos de educação popular e na 
actuação em trabalhos de educação popular e elaboração e monitoramento de políticas 
públicas (ABONG, 2003). 
No âmbito do turismo, as ONGs têm actuação principalmente nas questões ligadas 
ao ambiente natural. São exemplos bem-sucedidos no Brasil a WWF - Brasil 
(Conservation International do Brasil), com actuação mundial tem como missão a 
preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável; SOS Mata Atlântica; e o Projecto 
TAMAR, projeto de proteção às tartarugas marinhas (ABONG, 2003). 
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 2.8 Agências de Financiamento 
O financiamento é, sem dúvida, um dos maiores problemas da gestão 
administrativa do organismo nacional de turismo e, em muitos casos, é a principal causa 
dos fracassos dos planos e programas de fomento ao turismo, preparados por esses 
organismos (Acerenza, 2002). 
Acerenza (2002) destaca que o papel do organismo nacional de turismo, para 
estimular o desenvolvimento da actividade, é, além da própria gestão administrativa, 
também a promoção turística e o desenvolvimento. Ou seja, para conduzir o sector, o 
organismo deve: 
• Financiar a própria estrutura administrativa: Esses recursos são provenientes da 
própria arrecadação do país. Dependendo da organização nacional, pode ter origem de um 
fundo específico para a actividade ou uma parcela do fundo comum. É importante ressaltar 
que nem toda a arrecadação originada do turismo é reinvestida na actividade, sendo esta 
direcionada também para outros sectores; 
• Financiar as promoções de forma a atrair mais visitantes e/ou ampliar o fluxo 
interno: O financiamento das actividades promocionais pode ser realizado tanto através do 
sector público quanto da associação deste com o sector privado. Outra forma comum de 
financiar estas actividades é através de contribuições de instituições financeiras, 
consideradas oficiais, que se dediquem ao fomento da actividade no país; 
• Financiar os investimentos em infra-estrutura, instalações e equipamentos para 
o desenvolvimento da actividade turística: O financiamento da infra-estrutura básica pode 
ter origem interna, através da participação dos planos nacionais de obras públicas ou da 
utilização de recursos específicos gerados pelo turismo e destinados para investimento no 
próprio sector ou, ainda, ter origem de financiamento externo, recorrendo a empréstimos 
junto á entidades financeiras no exterior. As agências de financiamento externas 
interessam-se pelas obras de infra-estrutura básica pelo facto de que, como o turismo 
contribui com o desenvolvimento económico e social dos países, as agências internacionais 
e regionais, criadas com esta finalidade, abrem linhas de crédito para o desenvolvimento 
do turismo, para o desenvolvimento económico e social dos Estados membros. 
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As agências de financiamento podem ser classificadas em (Synergos, s.a): 
• Bilaterais: As agências bilaterais oficiais de assistência ao desenvolvimento 
– ODA são agências governamentais criadas para canalizar a assistência para outros países. 
Geralmente essa assistência vai directamente para o governo. As maiores agências estão na 
América do Norte, Europa e Japão. Alguns exemplos são a Canadian International 
Development Agency – CIDA, o Department for International Development – DFID – do 
Reino Unido e a Japan International Cooperation Agency – JICA. As agências oficiais de 
desenvolvimento da Comissão Européia (CE) também são consideradas agências bilaterais, 
já que oferecem assistência também a outros países e não apenas aos membros da CE.  
• Multilaterias: As agências oficiais de desenvolvimento multilaterais são 
formadas por governos associados que estabelecem acordos para criá-las através de 
tratados ou convenções internacionais. Essas agências têm uma grande variedade de 
objectivos e interesses. A assistência ao desenvolvimento pode ou não ser um deles.  
 
São exemplos de agências externas de financiamento multilaterais (Synergos, s.a.): 
• Banco Mundial (anteriormente chamado BIRD – Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento): 
É composto por 184 países-membros que são representados por uma junta de 
governadores e por uma direção com sede em Washington. Os países membros são 
acionistas que têm poder de decisão final dentro do Banco Mundial.  
Embora faça parte tecnicamente do Sistema das Nações Unidas, o Banco Mundial e 
o Fundo Monetário Internacional são administrados de forma diferente das outras partes 
das Nações Unidas, de acordo com peso da participação dos países membros. Elas são às 
vezes chamadas de instituições de Bretton Woods ou, em conjunto com os bancos 
regionais de desenvolvimento (como, por exemplo, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, o Banco Africano de Desenvolvimento e o Banco Asiático de 
Desenvolvimento), de Instituições Internacionais de Financiamento – IIFs.  
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Enquanto o Banco Mundial e os bancos regionais de desenvolvimento concedem 
empréstimos e assistência técnica para fins de desenvolvimento, o FMI (Fundo Monetário 
Internacional) não está diretamente envolvido com essa questão e tem como finalidade a 
promoção da cooperação monetária internacional.  
O Banco Mundial concentra suas acções no desenvolvimento social, na inclusão, na 
gestão de governo, e no fortalecimento institucional como elementos fundamentais para 
redução da pobreza, seu principal objectivo. Possui projectos de melhoria de infra-
estruturas básicas, desenvolvimento social e urbano, educação, meio ambiente (Banco 
Mundial, s.a.).  
 
• Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID): 
É a principal fonte de financiamento multilateral para projectos de desenvolvimento 
económico, social e institucional na América Latina e no Caribe. Conta-se entre eles 
programas de reforma sectorial e de política e apoio ao investimento público e privado. 
O Banco provê empréstimos e assistência técnica utilizando capital fornecido pelos 
países membros, bem como recursos obtidos nos mercados mundiais de capital mediante 
emissão de obrigações.  
O Banco também participa de um número importante de acordos de co-
financiamento com outras organizações multilaterais, bilaterais e privadas.  
Os seus principais objectivos, como parte de sua estratégia institucional, são a 
redução da pobreza, a equidade social e o crescimento sustentável do ponto de vista 
ambiental. Trabalha em quatro áreas prioritárias: incentivo à competitividade, apoiando 
políticas e programas que aumentam o potencial de desenvolvimento de um país na 
economia aberta e globalizada; modernização do Estado, através do fortalecimento da 
eficiência e transparência das instituições públicas; investimento em programas sociais; 
promoção da integração regional com o estabelecimento de laços entre países que 
desenvolvem mercados para bens e serviços (BID, 2002). 
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• PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento): 
O programa distribui fundos aos países em desenvolvimento. Tem como objectivo 
o alcance das “Metas do Milênio”, e como objectivo fundamental, a redução da pobreza 
extrema pela metade, até o ano de 2015. No Brasil, o programa abrange projectos nas áreas 
de: saúde (HIV/AIDS), políticas ambientais, energia, informações e comunicações 
tecnológicas, políticas de redução de pobreza, gestão democrática (PNUD, 2002). 
 
 2.9 Abordagem Técnica do Planeamento 
O planeamento é considerado como um dos recursos metodológicos mais eficientes 
conseguidos pelo Homem e é através deste recurso que a racionalidade é aplicada como 
um elemento regulador de suas acções (Ignarra, 1997). De certo, o planeamento influencia 
positivamente na tomada de decisão por representar um processo que fornece dados 
concretos sobre a realidade do objecto em estudo, através da definição dos objectivos, 
prazos, métodos, além de considerar os recursos disponíveis e prováveis impedimentos 
para que se atinja os objectivos desejados.  
O planeamento em turismo assume diferenças quer na abordagem, quer na 
abrangência, a depender do contexto, condições de avaliação e de implementação. 
Hall (1995, citado por Tyler, Guerrier e Robertson, 2001) cita cinco abordagens do 
planeamento turístico, a saber: 
• Impulsionista: Aponta o desenvolvimento turístico como actividade que traz 
somente benefícios aos anfitriões. Os moradores das destinações turísticas não estão 
envolvidos na tomada de decisões, no planeamento e no processo político do 
desenvolvimento turístico; 
• Económica/ Industrial: O turismo como um meio de promover o 
crescimento e o desenvolvimento em áreas específicas. O planeamento tem como foco os 
impactos económicos do turismo e sua utilização eficiente para gerar renda e 
empregabilidade para determinadas regiões ou comunidades; 
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• Física/ Espacial: O turismo com desenvolvimento baseado em padrões 
espaciais, capacidades ou limitações que minimizariam o impacto negativo do turismo no 
ambiente físico; 
• Comunitária: Defende um processo de desenvolvimento com base na 
localidade enfatizando o contexto social e político em que o turismo ocorre. 
 
Para Kotler (1994), a abordagem comunitária incute uma idéia de “criar um 
ambiente de qualidade para as pessoas que vivem e trabalham na comunidade” e afirma 
que os “peritos em desenvolvimento comunitário defendem a idéia de boas escolas, 
vizinhanças sólidas, maior segurança pública e instalações médicas e hospitalares 
adequadas”. 
Kotler (1994) aponta também os problemas relacionados ao desenvolvimento 
comunitário, considerando que somente essa abordagem não é suficiente já que a 
localidade pode não ter recursos para investir. Outras críticas relacionadas foram: a 
possibilidade de rivalidade entre os bairros por conta dos recursos disponíveis para 
investimento; o desenvolvimento comunitário se dá de dentro para fora, o que pode 
descartar a situação externa à localidade. 
• Sustentável: Planeamento turístico integrado, visando longo prazo e um 
mínimo de degradação dos recursos, de degradação ambiental, de rompimento cultural e de 
instabilidade social. A abordagem procura reunir as características das tradições 
económicas, físico-espaciais e comunitárias. 
 
As abordagens indicadas por Hall (1995) apresentam os diferentes contextos em 
que pode estar inserida a actividade turística, assim como as acções e os efeitos exercidos 
sobre o ambiente e participação dos diversos actores sociais, em especial a própria 
comunidade.  
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As abordagens iniciais consideram apenas parte dos factores envolvidos quando se 
trata de uma localidade, sendo que somente a abordagem sustentável considera os impactos 
gerados pela actividade e aponta a sustentabilidade como um enfoque do planeamento, 
buscando o desenvolvimento e o equilíbrio entre os diversos actores e partes do sistema 
turístico.  
Na realidade, como aponta Rabahy (2003), definir as causas e os efeitos da 
actividade turística apresenta uma considerável dificuldade. Isso porque a determinação 
depende da inter-relação entre os sectores e actores sociais, assim como o grau de 
importância destes e da actividade turística para a economia local.  
O planeamento do turismo também pode apresentar diferenças no que diz respeito 
ao limite geográfico de actuação. Estes podem ocorrer em escala: 
• Internacional 
Cooper et al (2001) consideram como planeamento em nível internacional as linhas 
de acção definidas para fins de orientação. Os exemplos de agentes de planeamento 
internacional são: a Organização Mundial do Turismo (OMT), União Européia, Caribbean 
Tourism Organization (CTO), etc.. 
 
• Nacional 
O planeamento neste nível deve abranger todo o território de um país. Por ter uma 
delimitação geográfica muito extensa, neste nível, a actuação normalmente se restringe ao 
estabelecimento de diretrizes gerais de planeamento. 
O planeamento turístico em nível nacional deve incluir: políticas de turismo; 
estratégias de marketing; estrutura de impostos; esquema de incentivos e subsídios; 
legislação relativa a empregos, investimentos; desenvolvimento de infra-estrutura; sistemas 
de transportes e organizações externas e internas; programas de educação/ treinamento e 
força de trabalho (Cooper et al, 2001). 
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Ruschmann (1997) destaca que, de forma mais específica, no nível nacional, o 
planeamento do turismo deve se preocupar com a proteção e conservação dos recursos 
turísticos; incentivar e investir nos tipos de turismo que gerem o máximo de benefício para 
a nação e o mínimo de impactos sobre o ambiente; prevenir e corrigir no sentido de manter 
a qualidade ambiental; definir os padrões e meios para desenvolvimento socieconómico e 
físico da nação através do processo de planeamento; resolver questões relacionadas à 
concentração do turismo em termos espaciais e temporais; distribuir a actividade turística 
ao longo do território de forma a possibilitar a integração nacional e desenvolvimento 
regional. 
• Regional 
Para Inskeep (1991), o foco do planeamento regional deve ser: a política regional; o 
acesso regional; tipo e localização das atrações turísticas; localização das áreas de 
desenvolvimento turístico assim como áreas de visitação; quantidade, tipo e localização 
das acomodações turísticas e outros serviços e facilidades; considerações ambientais, 
socioculturais e económicas em nível regional e análise de impactos; educação em nível 
regional e programas de treinamento; estratégias de marketing e programas de promoção; 
estrutura organizacional, legislação, regulação e políticas de investimento; técnicas de 
implementação incluindo estágio de desenvolvimento, programação de projectos; e 
regulação de zonas regionais. 
No âmbito regional, Ruschmann (1997) aponta que o planeamento turístico deve 
também desenvolver pólos, corredores e pontos turísticos; elaborar estratégias de 
desenvolvimento turístico relacionadas aos planos de desenvolvimento de infra-estrutura, 
do uso do solo, do transporte, recreação e esporte (destinado à população residente e ao 
turista), de conservação e administração de parques nacionais, reservas e florestas; criação 
de normas e padrões de desenvolvimento. 
• Local 
Neste nível, as questões e soluções são mais específicas que os demais níveis. 
Ruschmann (1997) destaca a necessidade de proteger áreas frágeis das pressões 
provocadas pela visitação dos turistas; garantir o respeito pelas características naturais e 
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culturais da localidade; determinar as responsabilidades dos sectores público e privado 
relativa ao planeamento do turismo; reconhecer, medir e avaliar quantitativamente e 
qualitativamente a demanda turística e os impactos do turista sobre o meio e vice-versa. 
 
No contexto do planeamento, também há uma considerável diferença na 
representação da óptica do planeador e dos objectivos que se pretende alcançar. O 
planeamento em turismo pode ter as seguintes variações de enfoques (Petrocchi, 1998; 
Marques e Bissoli, 2000; Acerenza, 2003): 
• Urbanístico: No início dos anos 60, na Europa, teve orientação para o 
planeamento do ordenamento do uso do solo. Essa necessidade surgiu devido ao crescente 
turismo de massa no continente europeu. O planeamento procurava orientar os 
investimentos públicos e privados em infra-estruturas e serviços e se dava inicialmente 
pelo diagnóstico dos recursos turísticos (inventário turístico), análise das tendências de 
mercado e, posteriormente a projecção da expansão das instalações. Ao final do processo 
de planeamento era preparado um plano detalhado de ocupação territorial, com indicação 
da localização das instalações planeadas.  
• Económico: No final da década de 60 e início da década de 70, com o 
surgimento das agências de fomento internacionais, em especial o Banco Mundial e o BID 
(Banco Interamericano de Desenvolvimento), surgiu o enfoque económico. Através dele se 
buscava desenvolver a actividade turística como uma forma dos países alcançarem 
desenvolvimento económico e social. Acerenza (1991), destaca que o enfoque económico 
utilizava, no turismo, metodologias e técnicas já testadas em outros campos científicos. Por 
um lado, é apresentado um modelo, criado por Fred Lawson e Manoel Baud, que prioriza 
os aspectos microeconómicos, ao analisar a viabilidade dos projectos de investimentos e 
por outro, apresentado por Edgar Afonso Hernandez Dias, voltado para os aspectos 
macroeconómicos, baseado em planos de desenvolvimento globais e sectoriais. 
•  Do Produto Turístico: Este enfoque, desenvolvido por volta de 1977 por 
Baud-Bovy, é conhecido pela sigla PASOLP (Product Analysis Sequence for Outdoor 
Leisure Planning) e utilizado o termo Seqüência de Análise do Produto para Planeamento 
do Turismo e Lazer. Essa abordagem está baseada no conceito de produto turístico e é 
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estruturada em quatro etapas: investigação e análise; estabelecimento da política de 
turismo e determinação dos fluxos turísticos prioritários; elaboração do plano de 
desenvolvimento físico (plano diretor) e selecção das estratégias de implementação dos 
programas; análise do impacto da aplicação do plano e da expansão da actividade turística.    
• Do Planeamento Estratégico Regional: O modelo foi desenvolvido por Clare A. 
Gunn e aborda o planeamento do turismo sob enfoque regional.  
Está estruturado nas seguintes etapas: estabelecimento de objectivos (visa 
estabelecer objectivos para o turismo na região e diretrizes para o seu desenvolvimento - 
inventário e análise, sínteses e conclusões), definição de conceitos de desenvolvimento 
(soluções técnicas para os factores físicos, os programas funcionais e normativos que 
visam o incremento da atividade), recomendações. 
 
  2.9.1 Fases do Processo de Planeamento 
O planeamento estratégico, de acordo com Beni (1997), é aquele que estabelece os 
grandes eixos ou bases do desenvolvimento do turismo, podendo ser definido como o 
processo destinado a determinar os objectivos gerais do desenvolvimento, as políticas e as 
estratégias que nortearão os investimentos, o uso e a hierarquização dos recursos 
disponíveis. Para o autor, o planeamento estratégico do turismo corresponde à decisão que, 
em matéria de desenvolvimento, são tomadas pelas mais altas autoridades do sector como 
ministros e secretários de Estado, ou os diretores dos órgãos nacionais de turismo. 
Num país, um Plano Nacional de Turismo representa o próprio planeamento 
estratégico, que é configurado de maneira a determinar as diretrizes gerais do que deve ser 
seguido em termos de planeamento e desenvolvimento do turismo. 
Segundo Kotler (2000), o planeamento estratégico tem como objectivo “dar forma 
aos negócios e produtos de uma empresa, de modo que eles possibilitem os lucros e 
crescimentos almejados”. No âmbito do turismo, o planeamento estratégico deve 
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identificar, objectivar e apresentar condições adequadas para a obtenção “lucros” para a 
localidade, ou seja, deve visar o desenvolvimento. 
No nível municipal, o planeamento estratégico se difere do plano de governo por 
representar uma acção fundamentada num processo voltado para a participação e 
integração efectiva dos cidadãos e das instituições na estratégia de desenvolvimento do 
município (IBGE, 2003). 
Acerenza (2003) define o processo de planeamento estratégico como aquele 
realizado pelo mais alto nível de direção e que percorre, fundamentalmente, três aspectos 
básicos: definição dos objectivos e formulação da política; determinação da estratégia de 
desenvolvimento; especificação dos programas de acção. 
Com base nos aspectos determinados como essenciais e no esquema proposto, 
Acerenza (2003) propõe a seguinte seqüência de fases: 
Fase A - Análise da gestão realizada: 
Nessa fase devem ser conhecidos os resultados obtidos com os planos e programas 
que tiveram como objectivos o fomento e desenvolvimento da actividade turística e foram 
realizados pelos organismos nacionais de turismo. Devem ser considerados os impactos 
económicos, socioculturais e ambientais, assim como a forma como foram 
operacionalizados.  
 
Fase B – Avaliação da posição do turismo: 
Nessa fase deve ser identificada a importância da actividade turística dentro das 
prioridades de desenvolvimento e para a comunidade do país, região ou município em 
estudo.  
Também nessa fase, devem ser avaliadas as atitudes da comunidade com relação ao 
turismo com o objectivo de avaliar e situar esse público no processo de planeamento. Os 
sectores que poderiam ser consultados seriam: cidadãos directamente afectados pelo 
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desenvolvimento, líderes de opinião pública, grupos de interesses especiais (sociais ou 
profissionais), comissões ou ligas locais de fomento, comércio relacionado ao 
desenvolvimento. 
A avaliação das expectativas das empresas turísticas privadas também representa 
importância nessa fase de avaliação pelo facto de se constituir a opinião das empresas que 
movimentam o sector, sob a perspectiva de produção e da própria geração de empregos.  
Do conjunto de avaliações, Acerenza (2003) aponta o surgimento das 
oportunidades e dos problemas relacionados ao desenvolvimento do turismo, respondendo 
às questões como a orientação, a estratégia e os programas de acção que se fazem 
necessários.  
 
Fase C – Formulação da política turística: 
Os objectivos gerais do desenvolvimento turístico devem ser especificados nessa 
fase. Esses objectivos e a própria política a ser definida devem estar de acordo com alguns 
princípios básicos como: a satisfação do visitante, a proteção dos valores culturais e morais 
da comunidade receptora, proteção e preservação do meio ambiente, por exemplo. 
Considerando que objectivos relacionados aos aspectos económicos (balança 
orçamentária e desenvolvimento regional) e relacionados aos aspectos sociais 
(principalmente a geração de emprego) são objectivos essenciais pra o desenvolvimento do 
turismo, porém não são os únicos.  
Acerenza (2003) destaca a importância do esclarecimento dos objectivos, bem 
como o tempo estimado para seu alcance, de forma que sejam evitados desvios. Aponta 
como exemplo mudanças possíveis em: 
• Curto prazo: a diminuição da sazonalidade, adaptações às mudanças 
conjunturais de mercado ou na prestação de serviços podendo ser considerados como 
objectivos as políticas comerciais (preços e tarifas, promoção de vendas, publicidade), 
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políticas de informação e assistência ao visitante, controle de qualidade dos serviços 
turísticos; 
• Médio prazo: mudanças nas infra-estruturas e no equipamento turístico como as 
políticas de organizações institucionais do sector (administrativa e normativa), política 
financeira, política comercial (mercado, canais de distribuição, acordos comerciais com 
grandes comerciantes e operadores e publicidade), política geral de empregos. 
• Longo prazo: mudanças relacionadas à expansão da actividade como políticas 
de ampliação ou diversificação da oferta turística, política geral dos produtos (natureza e 
desenvolvimento de novos pólos turísticos), política de investimento para os diferentes 
tipos de turismo a serem desenvolvidos, política de formação de quadros dirigentes para o 
sector, políticas de inclusão do turismo no desenvolvimento e bem-estar da comunidade. 
 
Fase D – Determinação da estratégia do desenvolvimento: 
Para a formulação das estratégias, Ansoff (citado por Acerenza, 2003), considera a 
interferência de quatro elementos básicos: 
• Campo de actividade, ou seja, o próprio mercado; 
• Crescimento, como a indicação de onde se pretende chegar; 
• Vantagens competitivas; 
• Sinergia da organização, como a aptidão da organização para desenvolver 
uma nova actividade, que depende da qualidade das pessoas envolvidas, da eficácia da 
estrutura organizacional e sistemas de comunicação; processo decisório, coordenação de 
actividades e o dinamismo individual e do quadro de dirigentes. 
Nessa fase deve ser identificada a combinação do produto/mercado de cada tipo de 
turismo que se pretende desenvolver, deixando claro qual é o produto que será oferecido e 
o mercado que se pretende atingir. 
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Concluída essas etapas, o autor propõe uma análise do potencial em longo prazo 
com base nas tendências dos mercados, tendências das acções governamentais no processo 
de desenvolvimento económico, as questões socioeconómicas e os processos técnicos aos 
transportes e comunicações. É também sugerida a análise dos mercados concorrentes, 
assim como a capacidade competitiva desses mercados e, em seguida, o levantamento 
detalhado dos recursos económicos, humanos e tecnológicos, de forma que essas 
informações contribuam nas análises das diferentes estratégias alternativas que possam ser 
implementadas. 
 
Fase E - Especificação dos programas de ação: 
É nessa fase que são estabelecidos os programas de acção baseados nos dados 
levantados anteriormente, sendo que estes, de acordo com o autor, podem estar inseridos 
em cinco campos básicos: organização institucional; fomento e desenvolvimento; 
marketing e promoção turística; formação de recursos humanos para o sector; programação 
financeira. 
 
Para Inskeep (1991), o processo básico de planeamento deve seguir as etapas: 
1. Preparação do estudo: Inicialmente, deve ser feita a avaliações económica, 
ambiental e social para que seja avaliada, nesses aspectos, os custos e benefícios do 
desenvolvimento ou expansão da actividade turística. Após a identificação de uma situação 
favorável, deve ser definido o termo de referência. Esse termo deve conter as 
especificações das características da equipe de trabalho, o tempo necessário para realização 
das actividades do projecto e o total de custos estimados para a preparação do estudo; 
2. Determinação dos objectivos e metas: devem ser definidos numa fase 
preliminar, ficando sujeitos a modificações que podem surgir durante o processo de 
formulação do plano ou do estágio de avaliação de impacto; 
3. Levantamento e inventariação: levantamento de dados e inventariação para 
determinar as características e situação da área; 
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4. Análise e síntese: os dados levantados anteriormente são, nesta fase, 
avaliados e sintetizados para que sirvam de base para a formulação do plano e das 
recomendações; 
5. Formulação do plano: formulação da política de desenvolvimento e do 
próprio plano; 
6. Recomendações: formulação das recomendações, suportadas pelas 
informações levantadas e pela análise e síntese realizadas nas fases anteriores; 
7. Implementação: implementação do plano, considerando as recomendações e 
técnicas identificadas no plano; 
8. Monitoração: a monitoração deve ser contínua, gerando possíveis 
recomendações e implementações de ajustes necessários. 
 
O modelo de planeamento turístico proposto por Ignarra (1991) percorre as 
seguintes fases: 
1. imagem desejada: nessa fase, o autor sugere que sejam levantados e 
avaliados: as primeiras informações a respeito das actividades económicas; dados sobre o 
comportamento e as expectativas das pessoas ligadas ao turismo, no que se refere a 
actividade. Nesta fase, procura-se identificar a imagem que a população tem e/ou deseja 
para o município; 
2. diagnóstico: fase em que é identificada a situação do município e que se 
subdivide em inventário da oferta de atractivos, levantamento das facilidades turísticas 
(serviços), avaliação da acessibilidade, caracterização da demanda, aspectos 
socioeconómicos, aspectos urbanísticos, aspectos relativos aos equipamentos e serviços 
turísticos; 
3. prognóstico: considerada, pelo autor, como o diagnóstico do futuro, esta 
fase deve determinar prováveis deficiências; 
4. fixação de objectivos e metas: revisão e detalhamento do objectivo 
estabelecido na fase inicial (imagem desejada). Nesse momento devem ser definidos 
objectivos e metas a serem alcançadas; 
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5. determinação de estratégias: forma de condução da actividade para que 
sejam atingidos os objectivos e metas propostos; 
6. proposição de actuação: nessa fase devem ser definidos, classificados e 
ordenados os instrumentos de actuação que servirão para colocar o processo em prática. 
Esses instrumentos são agrupados em: IAF - Investimento de activo fixo (aeroporto, hotéis, 
etc.); PGG – Políticas gerais de gerenciamento (políticas de crédito, fiscal, de salários, de 
transportes, etc.); APD – Acções promotoras do desenvolvimento (promoção, publicidade, 
relações públicas, de organização do sector público, de legislação sectorial específica, etc.). 
 
Ignarra (1991) subdivide a fase das proposições, de acordo com o objecto de 
actuação: 
a. proposição quanto à infra-estrutura urbana: propondo soluções aos problemas 
identificados que estão relacionados à infra-estrutura urbana; 
b. proposição quanto ao aproveitamento de espaços: envolvendo questões como 
aproveitamento de recursos naturais, considerando os possíveis impactos sobre o ambiente. 
Devem, também, ser avaliados os custos e benefícios dos projectos, assim como dar 
prioridade aos materiais e mão-de-obra locais; 
c. proposição quanto aos equipamentos turísticos: proposição para criação de novos 
equipamentos ou reaproveitamento dos já existentes; 
d. proposição relativa à área de marketing: o autor aponta o marketing como factor 
essencial para o desenvolvimento económico e o turismo como actividade altamente 
competitiva,  tendo o  marketing como factor essencial para o alcance do sucesso. Questões 
como posicionamento do destino, canais de distribuição (operadores turísticos e 
intermediários), comunicação, relações públicas, promoção de vendas, publicidade e 
propaganda; 
e. proposição quanto à organização do sector público: estas proposições se referem 
à qualificação dos gestores públicos, ao nível de actuação, considerando também a 
participação da população no processo de tomada de decisão; 
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f. proposição quanto ao conselho municipal de turismo: indicando proposições 
relacionadas ao nível de actuação no sector turístico e à participação da comunidade. 
 
Com base no processo de planeamento proposto pelos diferentes autores, foram 
identificados, como elementos fundamentais, as seguintes fases: diagnóstico; prognóstico; 
definição dos objectivos, metas e estratégias; recomendações; implantação e 
monitoramento (Beni em Lage, Milone, 2000; Cooper et al, 2001; Dias, 2003; Ignarra, 
1991; Inskeep, 1991; Marques, Bissioli, 1999; Molina, Rodriguez, 2001; Oliveira, 2002; 
Petrocchi, 2001; Ruschmann, 1997). Os modelos apresentados seguem a mesma linha de 
pensamento, seja no que refere às estruturas apresentadas ou tipos de abordagens. É 
também perceptível alguma condição de complementação entre eles.   
Para finalizar, faz-se conveniente também citar Kotler (1994) que ao propor o 
planeamento estratégico de marketing de uma localidade questiona: 
1. Auditoria local (diagnóstico) – Como é a localidade na actualidade? Quais os 
seus pontos fortes e fracos, oportunidades, ameaças e principais problemas? 
2. Visão e Objectivos (definição de objectivos e metas) – O que os residentes 
querem que a localidade seja ou se torne? 
3. Elaboração das estratégias – Que estratégias auxiliariam à comunidade a atingir 
seus objectivos e metas? 
4. Plano de acção – Que atitudes específicas devem ser tomadas pela comunidade 
para colocar em prática suas estratégias? 
5. Implantação e Controle – O que a comunidade precisa fazer para garantir uma 
implantação bem-sucedida? 
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 2.10 Conclusão 
Nesse capítulo foram abordadas questões relativas ao planeamento e o 
desenvolvimento, especificamente o planeamento e desenvolvimento de localidades 
turísticas. Foram apresentados e discutidos conceituações, análise teórica dos assuntos, 
bem como os aspectos técnicos do planeamento. 
Foi importante elucidar a actual utilização do termo desenvolvimento, quase um 
sinónimo de crescimento integrado, assim como o seu real significado deste na actualidade, 
quando o termo desenvolvimento é aplicado quando há somente o crescimento económico, 
por exemplo, sem melhorias em outros aspectos da localidade. 
Ao analisar as condições para o desenvolvimento, foi identificada a necessidade da 
presença não somente do capital económico, mas também do capital social, sendo este 
considerado um factor de coesão, promovendo, então, maiores oportunidades de 
desenvolvimento a um determinado destino. 
Ainda relacionado ao desenvolvimento, foram abordadas questões como 
sustentabilidade, tomando abrangência os diversos sectores, sejam eles social, ambiental, 
económico e cultural, levando a entender que num contexto de desenvolvimento integrado 
e sustentável, devem ser analisados todos os aspectos da localidade em questão.  
No que se refere ao planeamento, foi possível identificar os diferentes níveis do 
planeamento do turismo (internacional, nacional, estadual e municipal) bem como as 
diferenças de actuação. No nível local, foco deste projecto, foi esclarecido que são 
necessárias soluções específicas, de acordo com a realidade de cada localidade. 
Ao abordar as fases técnicas do planeamento foi observado que, num primeiro 
momento, há a semelhança entre as diferentes propostas existentes. Posteriormente, 
também através da análise da fase técnica, foi possível perceber que, apesar de 
aparentemente simples, seguir o processo de planeamento requer um significativo preparo 
para que sejam obtidos resultados satisfatórios, por existir uma complexidade em elaborar 
e implementar planos de desenvolvimento turísticos. Essa complexidade ocorre, como foi 
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evidenciado anteriormente, pelo planeamento abranger distintos componentes da realidade 
local, como o económico, social, cultural, ambiental e institucional. 
Certamente, ao se analisar gestões sérias e comprometidas, a intenção de planear 
não se constitui apenas na elaboração de um documento como resposta a uma exigência 
para liberação de recursos, mas uma tentativa de dar rumos às decisões e aos  
investimentos. Desta forma, foram identificadas algumas características e condições 
mínimas para que o processo de planeamento em turismo seja adequado e atinja os 
resultados esperados, tais como as fases que devem ser percorridas, uma equipe com 
conhecimentos diversificados, a consideração de alguns preceitos no processo de 
planeamento (como a inclusão social, sustentabilidade, participação da comunidade nas 
decisões). 
Entendendo o planeamento como a actividade que sistematiza informações e 
fornece bases técnico–científicas para dar suporte à tomada de decisões, não esquecendo, 
no entanto, de que o planeamento não ocorre de facto sem que sejam reunidas no mínimo 
as três dimensões: técnica, que envolve a elaboração e auxílio na implementação dos 
planos e programas de desenvolvimento local; financeira, já que este factor pode 
determinar ou não a elaboração e implementação dos planos e programas; política, ficando 
evidente que a escolha entre planear e não planear é uma decisão tomada por políticos e 
então condicionada ao interesse político. 
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Capítulo 3 
Planeamento e Desenvolvimento em Turismo no Brasil 
 
3.1 Introdução 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur (2004), o turismo 
cresce no Brasil quase o dobro da média do crescimento da economia. Assim, 
considerando a previsão de crescimento económico para o ano de 2004, estimado em 4%, é 
esperado um crescimento de 8% para o turismo, sendo que alguns indicadores demonstram 
possibilidade de crescimento de até 15% em alguns sectores. 
O turismo representa uma actividade de grande importância económica para o 
Brasil, mas, apesar disso, o país ocupa apenas 35ª posição no ranking mundial (OMT) e 
tem apenas 6% dos seus trabalhadores ocupados com a actividade, um percentual abaixo 
da média mundial (Negreiros, 2003).  
São frequentemente levantados questionamentos sobre quais são os possíveis 
motivos que impedem um melhor desempenho do turismo no país. Questões como a 
imagem de insegurança, ausência de vôos directos das principais capitais mundiais, o 
atendimento de má qualidade, inconsistência nos planos estratégicos apresentados pelos 
governos federais, estaduais e municipais, falta de planeamento municipal adequado, entre 
outros, são apontados como principais razões. Todas questões possivelmente minimizadas 
ou solucionadas através de um planeamento adequado e actuação precisa e efectiva. 
No que se refere ao planeamento, Petrocchi (1998) conclui que o planeamento 
turístico brasileiro, que é realizado pelo governo, apresenta uma grande deficiência. Os 
problemas urbanos decorrentes do processo de planeamento adoptado e também do rápido 
crescimento das cidades são facilmente identificados nos municípios brasileiros, indo 
desde a carência de infra-estrutura básica até a falta de segurança pública. 
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Dias (2003) considera que o planeamento no Brasil ainda é uma actividade turística 
que sofre pela descontinuidade administrativa e essas mudanças dos grupos políticos 
actuantes impossibilitam o prosseguimento dos projectos, ficando paralisados e, até 
mesmo, abandonados por motivos de rivalidade política. 
Inúmeras cidades estão destruindo seu potencial turístico e vivenciando a saturação, 
sofrendo com a desordem urbana e a degradação de seus recursos. Muitos gestores 
permitem e, por vezes, investem num turismo com retornos imediatistas, ignorando os 
efeitos negativos de uma actividade exclusivamente exploratória.  São muitos os 
municípios que com vista ao crescimento da demanda turística permitem a exploração do 
território sem a realização de nenhum planeamento para a manutenção dos recursos e, 
como conseqüência, muitas vezes, a cultura local sofre modificações irreversíveis, são 
desenvolvidos novos hábitos e costumes e causados impactos negativos sobre o ambiente 
(Dias, 2003).  
O objectivo desse capítulo é a realização de um breve diagnóstico do Brasil nos 
âmbitos socioeconómico e institucional para que, dentro das perspectivas encontradas, seja 
possível apresentar e analisar o planeamento do turismo no país. Apontar suas 
potencialidades, assim como suas fraquezas sob o ponto de vista da actividade turística, 
sobretudo sob a visão de que as questões relacionadas aos diferentes sectores são todas, de 
facto, questões fundamentais quando se pretende abordar o desenvolvimento.  
Também nesse capítulo são apresentados os principais Planos e Programas 
instituídos no país, assim como seus principais resultados, para que sirvam de 
embasamento teórico para proposta de planeamento.   
 
3.2 Cenário Brasileiro 
O Brasil é o maior país da América Latina e o quinto maior país do mundo em 
dimensão. A sua extensão – a costa brasileira tem 7.367 km-, o processo de ocupação do 
país, a actuação e implementação de ações por parte do Poder Público, entre outros 
factores, contribuíram na formação de regiões com características tão distintas. 
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Nas matrizes socioculturais, como observa Darcy Ribeiro (1995), 
A sociedade e a cultura brasileiras são conformadas como variantes da versão 
lusitana da tradição civilizatória européia ocidental, diferenciadas por coloridos 
herdados dos índios americanos e negros africanos. O Brasil emerge, assim, como um 
renovo mutante, remarcado de características próprias, mas atado genesicamente à 
matriz portuguesa, cujas potencialidades insuspeitadas de ser e de crescer só aqui se 
realizariam plenamente. 
 
Apesar da principal composição da população, no que se refere à origem e às 
heranças culturais, ser de portugueses, africanos e índios, há também as contribuições, 
mesmo com influências de menor escala, holandesas no nordeste, alemãs no sul, nipônicas 
no sudeste, entre outras, como resultado de ocupações ocorridas no passado e de fluxos 
migratórios para o país. 
Há diferenças também nos níveis de desenvolvimento regional, sendo identificadas 
as melhores condições e qualidade de vida nas regiões Sul e Sudeste do Brasil e as maiores 
expressões de pobreza na região Nordeste. 
Além dos factores de dimensões social e política, factores de dimensão ambiental 
são igualmente responsáveis pelas diferenças regionais. A extensão do território e a sua 
posição geográfica permitem uma variação no clima e vegetação, o que ocasiona, na região 
Sul, as temperaturas mais baixas, chegando mesmo a nevar em certas regiões e épocas do 
ano, o que implica num tipo específico de vegetação e paisagem.  Nas regiões Norte e 
Nordeste, a proximidade da Linha do Equador garante muito calor e possibilidade de praia 
por quase todo o ano, além de apresentarem florestas equatoriais (Floresta Amazônica na 
região Norte) assim como as vegetações típicas nas regiões nordestinas e/ou litoráneas (por 
exemplo, a Caatinga e a Mata Atlântica, respectivamente). 
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Masi (2003) numa tentativa de expor a situação do Brasil com relação ao resto do 
mundo, fala que: 
Os países do mundo são 226. O país ocupa o quinto lugar no mundo, seja em superfície 
seja em população. Em comparação aos Estados Unidos, a sua superfície é 
ligeiramente menor, os seus habitantes são quase a metade e a sua renda per capita é 
igual a 1/8. Mas na verdade, não existe um só Brasil. Ao lado do país paupérrimo das 
favelas e dos índios existe o país rico dos bancos, das indústrias, das grandes redes de 
televisão e de informática. Além disso, o Brasil pode se vangloriar da pacífica 
convivência de 40 raças diferentes, que dão vida a um maravilhoso mosaico de cores, 
usos, costumes, mentalidades, religiões e fantasias. O Brasil ocupa o primeiro lugar do 
mundo no que diz respeito à produção de açúcar e café; o quinto, para o número de 
livros vendidos; o sétimo, para a produção de discos; o décimo lugar para a extração de 
ouro. O Brasil hoje ocupa a décima quinta colocação entre as maiores economias do 
mundo em relação ao PIB. Enfim, é um país jovem: os jovens abaixo de 15 anos 
representam 29% da população inteira. 
 
Em termos socioculturais, Masi (2003) complementa que 
Pode ser pela imensa extensão do território com respeito à população que o habita, 
pode ser pela juventude da gente, a mistura de raças e cores, pode ser a variedade do 
clima e dos costumes, a sensualidade, o caráter naturalmente expansivo, o certo é que o 
Brasil se faz o país mais acolhedor e mais alegre do planeta. Num mundo cada vez 
mais competitivo, agressivo, taciturno, introvertido, desconfiado, a preciosa reserva de 
alegria que o Brasil cuidadosamente abriga e generosamente distribui representa um 
patrimônio, pelo menos, tão precioso quanto a reserva de oxigênio da sua floresta 
amazônica. 
 
Provavelmente os primeiros aspectos que chamam atenção quando falamos do 
Brasil, no exterior, são mesmo os sociais e ambientais. Os sociais por ser o Brasil o país 
classificado com as piores disparidades de rendimentos do mundo (Kotler, 1997), além de 
outros aspectos como criminalidade, pobreza, entre outros. Já os ambientais, 
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principalmente pela notoriedade da Floresta Amazônica, apesar do país possuir outras 
riquezas naturais de grande importância, como por exemplo, o Pantanal.  
Analisar o Brasil, como produto turístico, converte-se numa actividade complexa, 
se considerarmos que a oferta turística brasileira é bastante diversificada, sendo possível 
encontrar no território brasileiro diversos tipos de produtos turísticos que atingem os mais 
distintos segmentos.  
Além das diferenças apontadas, também é possível identificar uma grande variação, 
no que diz respeito aos aspectos estruturais e conjunturais que afectam o turismo, inclusive 
dentro de uma mesma região.  
Considerando a região Nordeste, que representa a região com maior fluxo 
receptivo, no que se refere ao turismo doméstico, apresenta uma grande diferença entre os 
estados que a compõem. A homogeneidade apresentada como característica de região não 
traduz a realidade, sendo identificados, apenas, no que se refere ao turismo, poucos 
aspectos comuns entre os estados, como os recursos naturais e alguns aspectos 
socioculturais, por exemplo, a hospitalidade (Rodrigues, 1999). 
As diversidades socioeconómicas, culturais e ambientais, como anteriormente 
mencionado, geram produtos diferenciados no país. Há, por exemplo, um maior fluxo para 
o turismo de negócios na região Sudeste, em especial o estado e a cidade de São Paulo, por 
ser aí a maior concentração industrial e onde circula a maior parte dos negócios do país. 
Estão nessas regiões os maiores mercados internos emissores de turistas, facto que pode 
também se explicar por estar aí a maior concentração da renda nacional. 
Em contraste ao exemplo anterior, a região Nordeste tem grande representatividade, 
quando se trata do turismo de “sol e mar”. Além de o clima ser, certamente, mais 
favorável, há também o facto de se tratar da região com pouca expressividade em outros 
sectores económicos. Justificável sob o ponto de vista do desenvolvimento, o turismo surge 
como actividade económica que pode tornar “possível” a melhoria dos sectores integrados 
de uma localidade, originando, a partir daí, alguns problemas. 
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Apostar no turismo como meio exclusivo para atingir o desenvolvimento local pode 
ser extremamente perigoso para uma determinada comunidade, como já foi anteriormente 
discutido. A dependência excessiva da actividade não é indicada porque, entre outros 
factores como a própria sazonalidade, uma economia não deve estar apoiada apenas em 
uma actividade, sob a pena de que, em caso de falência ou diminuição do fluxo turístico, a 
localidade entre em colapso económico, atingindo, obviamente, outros sectores.  
De certo, existem situações semelhantes em muitas partes do mundo e em 
diferentes escalas geográficas, como países ou localidades que vêem e fazem do turismo a 
actividade fundamental ou praticamente única. Em muitos desses casos, referenciando 
principalmente exemplos de municípios nordestinos brasileiros, não foram encontradas 
alternativas e o turismo se caracteriza como uma opção rentável e viável, já que o principal 
recurso utilizado é o próprio meio ambiente. Ainda no caso específico do Nordeste 
brasileiro, a visão simplista da actividade turística provoca o desencadeamento de uma 
série de impactos negativos que, pela falta de um planeamento adequado, são normalmente 
identificados quando já apresentam seus efeitos. Evidenciar os factos citados, não indica 
apontar o turismo nessas localidades como exclusivamente negativo, mas chamar atenção 
para a necessidade de suportar devidamente a actividade turística e, aproveitando das 
melhores condições alcançadas, subsidiar a progressão de outras actividades económicas. 
Com relação ao turismo emissivo, vale ressaltar que os nordestinos não possuem, 
muitas vezes, condições de vida dentro dos padrões considerados mínimos para a 
sobrevivência e dignidade, sendo praticamente inviável, portanto, a dinamização do fluxo 
turístico de carácter evasivo. 
Como descreve Cruz (em Rodrigues, 1997), “o Nordeste turístico, repleto de 
diferenças e contradições, esconde, por outro lado, um Nordeste que o turismo e o turista 
não vêem, um território onde a pobreza e concentração de renda são elementos importantes 
do processo de construção do lugar”. 
É exactamente essa a tradução da situação encontrada no Nordeste. Se por um lado 
há lugares específicos para o turista, com melhor infra-estrutura, mais segurança, entre 
outros aspectos, por outro há uma população muito pobre, carente e marginalizada dos 
benefícios gerados pelo turismo. 
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Porém, para compreender o turismo no Brasil é necessário, sobretudo, compreender 
também a actual situação do país nos ambientes socioeconómicos e institucionais sob o 
entendimento de que o turismo faz parte de um sistema que engloba diferentes aspectos 
interdependentes. 
Estes aspectos são fundamentais ao se considerar o nível de desenvolvimento do 
país, mas também em que condições ocorrem o processo de planeamento, que se trata do 
principal objecto em questão. 
É fundamental esclarecer que, por serem destoantes as diferenças entre as regiões 
brasileiras, os dados referentes aos aspectos a serem abordados serão, por vezes, 
apresentados por região, havendo, assim a necessidade da apresentação da divisão Político 
– Administrativa do Brasil (Mapa 3.2.1). 
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Mapa 3.2.1 – Divisão Político – Administrativa do Brasil 
Regiões do Brasil 
  
    
 
Fonte: Guianet, 2004. 
 
      É importante enfatizar que os aspectos ambientais e culturais, apesar de 
relevantes, não serão aprofundados nesse estudo, principalmente pelo facto de que o país 
apresenta uma diversificação muito grande nesses campos. Com este facto não deixa, 
porém, de reconhecer que estes se constituem importantes objectos a serem considerados 
quando se trata do turismo. 
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 3.2.1 Actividade Turística no Brasil 
  3.2.1.1 Fluxo Nacional 
O fluxo do turismo interno indica a movimentação das pessoas dentro do próprio 
país e, entre outras coisas, a capacidade da actividade turística em dinamizar os recursos. 
No caso específico do Brasil, há uma importância na direcção dos turistas já que estes 
saem principalmente das regiões mais ricas para as mais pobres, proporcionando benefícios 
para esses locais. Como aponta Coriolano (2003), o turismo doméstico valoriza o lugar, 
gera renda, dinamiza a economia local, protege o património natural e recupera e preserva 
o património histórico cultural. 
Considerando a distribuição regional dos rendimentos, Rabahy (2003), com base na 
pesquisa “Caracterização e Dimensionamento do Turismo Doméstico no Brasil” realizada 
pela Fipe/USP1, apresenta a região Sudeste como a mais desenvolvida do país, responsável 
por 51,78% das despesas totais com turismo interno no Brasil e 40,75% das receitas 
geradas. Por outro lado, a região Nordeste obtém 33% das receitas geradas e contribui com 
apenas 14,6% dos gastos. O coeficiente receita/ despesa da região Nordeste é de 
aproximadamente 2,3 enquanto o da região Sudeste é 0,8. 
Tabela 3.2.1 - Participação Relativa das Regiões nas Despesas e nas Receitas do Turismo 
Doméstico no Brasil - 2001 
Regiões 
Despesas 
(%) 
Receita 
(%) 
Relação 
Rec./Desp. 
Norte 6,70 4,04 0,60 
Nordeste 14,64 33,10 2,26 
Sudeste 51,78 40,75 0,79 
Centro-Oeste 15,47 5,48 0,35 
Sul 11,41 16,64 1,46 
Total 100 100 1 
    Fonte: Fipe/USP, 2001/2002 citado por Rabahy, 2003 
                                                 
1 A Fundação Instituto de Pesquisas Económicas (Fipe) é uma instituição privada sem fins lucrativos que tem 
como finalidade prover o Instituto de Pesquisas Económicas da Universidade de São Paulo (USP) para firmar 
contratos e convênios de prestação de serviços à empresas públicas e privadas.  
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De acordo com o Departamento de Aviação Civil – DAC (citado por Embratur, 
2003), a movimentação interna através dos aeroportos brasileiros no ano de 2001 foi de 
32,6 milhões de pessoas. No ano de 2002, esse número ficou bem próximo de 33 milhões 
de passageiros. É importante ressaltar que os ataques terroristas de 11 de setembro, marco 
da crise ligada à segurança em nível mundial, não aumentam significativamente a 
movimentação de turistas no país, como se era esperado. A emissão de turistas para o 
exterior, em 2000 foram 3,2 milhões de passageiros, 2001, 2,7 milhões, 2002 e 2003, 2,3 
milhões, sendo, porém, atribuída à queda do fluxo além do terrorismo, razões como a 
desvalorização da moeda nacional no mercado internacional.  
Considerando o número de embarques e desembarques nacionais de vôos regulares 
e irregulares em 2001, a região Sudeste registrou os maiores números, aproximadamente 
16,2 e 16,6 milhões, respectivamente, sendo seguida da região Nordeste que registrou 
cerca de 5,3 milhões de embarques e 6 milhões de desembarques. A região Norte foi a que 
registrou os menores números, sendo 1,8 milhões de embarques e 1,9 milhões de 
desembarques (Embratur, 2003). 
No ano de 2002, as posições permanecem praticamente as mesmas. A região 
Sudeste atinge 16,5 milhões de embarques e 16,7 milhões de desembarques, apresentando 
um pequeno aumento na entrada e saída de turistas de origem do próprio país. Na região 
Nordeste os embarques alcançaram 5,5 milhões, enquanto os desembarques permaneceram 
em 6 milhões de passageiros, números semelhantes ao ano anterior (Embratur, 2003). 
Vale lembrar que entre as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo existe uma grande 
movimentação diária de pessoas, a chamada “ponte aérea”. É uma situação comum pessoas 
viajarem entre essas capitais, por razão de trabalho, e permanecerem por pouco tempo. São 
também registrados casos de pessoas residentes em uma das capitais, trabalharem na outra, 
fazendo essa “ponte”.  
Assim, esses dados confirmam ainda a concentração na região Sudeste da 
movimentação de turistas internos, seguida da região Nordeste. Contrastando com dados 
sobre chegadas da Embratur (2003), a cidade de São Paulo é a principal cidade receptora 
com 9,9 milhões de desembarques internos, seguido da cidade do Rio de Janeiro com 4,5 
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milhões, o Distrito Federal com 3,3 milhões e a Salvador com 2 milhões de desembarques 
anuais.  
  3.2.1.2 Fluxo Internacional 
Com base na tabela 3.2.2, o fluxo de turistas estrangeiros no Brasil apresentou, 
entre os anos de 1993 e 1998, uma taxa de crescimento superior aos números apresentados 
em escala mundial e, em especial, no ano de 1998 atingindo um incremento de quase 69% 
no fluxo, enquanto o fluxo mundial apresentou apenas 2,6%. É importante salientar que em 
1996, ano que apresentou um considerável crescimento na entrada de turistas estrangeiros, 
foi estabelecida a Política Nacional de Turismo, no governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso. Entre os anos de 2000 e 2003, o país experimentou o abandono do 
planeamento da actividade turística e, teve como uma das conseqüências, um crescimento 
pouco expressivo no ano de 2000 e grande queda do fluxo internacional nos dois anos 
seguintes.  
É a partir de 2000 que o Brasil vem apresentando crescimento do fluxo turístico 
menor que os da América do Sul, sendo que a partir de 2001 o fluxo começa a decrescer. 
Certamente factores de ordem global como o declínio económico global e, a partir de 2001, 
a apreensão na realização de viagens internacionais como resultado dos atentados de 11 de 
setembro contribuíram com a queda do fluxo turístico (WTTC, 2003). Porém, factores 
internos representam, provavelmente, os principais limitantes da demanda turística.   
Vale lembrar que é a partir de meados de 1999 que a moeda brasileira sofre 
novamente desvalorização com relação à moeda estrangeira. Esse facto, isoladamente, 
poderia ocasionar o aumento do fluxo internacional, já que há aumento no poder de 
compra do turista estrangeiro no país, tornando-o um destino ainda mais acessível. 
No ano de 2002, o país recebeu 1 milhão de turistas a menos que o ano anterior, 
encerrando a temporada com 3,8 milhões de visitantes (Negreiros, 2003). Um número que 
permite classificar o país na escala mundial como sendo de baixo fluxo turístico e uma 
participação de apenas 0,3% de do fluxo turístico global (Dias, 2003). Esses números 
demonstram a insignificante participação do Brasil no turismo mundial, apesar de possuir 
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grande potencial turístico tanto no que se refere à dinamização do fluxo interno quanto na 
captação do fluxo externo. 
Com a nova gestão, de acordo com a Embratur (2004), no ano de 2003 foram 
registradas 4,1 milhões de entradas e no primeiro quadrimestre de 2004 as chegadas de 
turistas estrangeiros voltam a crescer, aumentando em 17,25%, além do aumento de 
45,86% nas receitas geradas por esses turistas, relativamente ao ano de 2003. Os principais 
portões de entrada de estrangeiro do país, segundo os dados da Embratur (2005), são os 
estados de São Paulo (48,7%), seguido do Rio de Janeiro (15,4%), Rio Grande do Sul 
(13,8%), Paraná (10,5%), Santa Catarina (1,8%) e os outros estados (9,8%). 
 
Tabela 3.2.2 - Chegada de Turistas no Mundo, América do Sul e Brasil (1992/ 2002) – Chegada 
de Turistas Estrangeiros (em milhões de turistas). 
Ano Mundo Incremento América Incremento Brasil Incremento 
  (%) Do Sul (%)  (%) 
1992 503,4  10,4  1,7  
1993 519 3,09 11,5 10,48 1,6 5,88 
1994 550,5 6,06 10,8 6,09 1,9 18,75 
1995 565,5 2,72 11,8 9,26 2 7,45 
1996 596,5 5,48 12,9 9,32 2,7 22,84 
1997 610,8 2,35 13,5 4,65 2,8 6,91 
1998 626,6 2,59 15,5 14,81 4,8 69,07 
1999 650,2 3,77 15,1 -2,58 5,1 5,99 
2000 696,1 7,06 15,5 3,31 5,3 4,03 
2001 692,9 -0,46 14,4 -7,7 4,8 -10,18 
2002 714,6 3,13 13,6 -5,56 3,8 -20,83 
Fonte: Adaptado - Organização Mundial do Turismo, 2003. 
 
Cruz (2001) esclarece que a preocupação em aumentar o fluxo internacional de 
turista para o Brasil ocorre pelo facto de que, além de representar o aumento da demanda 
actual, há também uma mudança qualitativa na demanda pela atração de fluxos de turistas 
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com maior poder aquisitivo do que o turista nacional. Para a autora, essa mudança no perfil 
da demanda exige múltiplas acções no sentido da modernização de territórios para o uso do 
turismo no país que passou a ocorrer, de forma mais clara, a partir do documento que 
institui a política nacional de turismo do período de 1996-99, principalmente através dos 
“programas de infra-estrutura básica e turística” criados e/ou assimilados por essa política. 
No caso particular do Brasil, os dados do Banco Central indicam que as receitas de 
divisas com viagens internacionais (em 2001 estimadas como US$ 1,7 bilhão) representam 
apenas 3,1% das exportações (da ordem de US$ 55 bilhões), enquanto a média mundial 
vem oscilando ao redor de 6 a 8%. Pelas estimativas da Embratur (receita de US$ 3,7 
bilhões em 2001), a participação do turismo comparativamente ao arrecadado pelas 
exportações atinge 6,7%, valor, portanto, mais próximo da média mundial (Rabahy, 2003). 
Rabahy (2003) faz uma retrospectiva com relação à entrada de divisas oriundas do 
turismo internacional. Segundo o autor, a partir de 1994, foi identificada uma elevação na 
entrada de recursos, atingindo um patamar de US$ 3,7 bilhões a US$ 4,2 bilhões, nos anos 
1998 a 2000, relacionando esse crescimento, principalmente, às mudanças metodológicas 
na contagem de turistas ocorridas a partir de 1998.  
No ano de 2003, a Embratur calcula que a receita gerada pelo turismo foi de US$ 
3,4 bilhões. No ano de 2004, o Instituto já registra o aumento de 33,1% nas receitas com 
relação ao ano anterior, sendo que até o mês de setembro foi atingido o patamar de US$ 
2,325 bilhões. 
No que se refere à permanência média dos turistas, como é demonstrado na tabela 
3.2.3, há um decréscimo nesse item no ano de 2000. Segundo dados do Anuário Estatístico 
da Embratur (2003), no ano de 2002 a permanência média volta a aumentar atingindo a 
média de 14 dias. 
Com relação ao motivo de viagem, o mesmo anuário indica um decréscimo no 
motivo viagem a lazer a partir do ano 2000, por causa da inclusão dos motivos “visita a 
familiares e amigos”, “tratamento de saúde”, “estudo/ ensino/ pesquisa” e “religião/ 
peregrinação”. Essa situação impossibilita uma posição concreta com relação à motivação 
dos turistas nesses anos, ficando somente possível verificar os dados entre os anos de 2000 
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e 2002. O turismo de lazer sofreu uma queda entre os anos de 2000 e 2002, provavelmente 
pelo aumento do número de turistas para “negócios /congressos/ convenções” em 2001 e 
do número de turista para “visita a parentes e amigos” em 2002.  
É importante ressaltar que há uma intenção do governo em atrair cada vez mais o 
turista de negócios/ congressos/ convenções, como forma de diminuir os efeitos da 
sazonalidade, e que há um crescente investimento em divulgação dos eventos brasileiros 
no exterior, assim como a captação de congressos e convenções de interesse internacional 
(tabela 3.2.3). 
Com relação à nacionalidade, os turistas que mais gastam são os norte-americanos, 
com gasto médio per capita de US$ 125,72, seguido dos espanhóis (US$ 107,13), italianos 
(US$ 95,43), portugueses (US$ 88,71) e ingleses (US$ 88,57). No que se refere à 
permanência, os italianos ficam em média 21,86 dias, seguido dos alemães (19,88 dias), 
dos ingleses (19,9 dias). Já os norte-americanos, espanhóis e portugueses permanecem 
14,53 dias, 15,64 dias e 14,69 dias, respectivamente.  
Quanto à motivação, são os portugueses que mais vêem em busca de lazer (74,5%), 
seguidos dos argentinos (72,7%). Na motivação “negócios/ congressos/ convenções”, são 
os norte-americanos que ocupam a primeira posição (48,2%), superando até mesmo a 
motivação de lazer dessa mesma nacionalidade (34,2%). A motivação de “tratamento de 
saúde” somente é verificada entre os paraguaios, sendo de 7% entre os motivos que os 
levam a vir ao Brasil. 
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Tabela 3.2.3 - Gastos, Permanência e Motivo da Viagem dos Turistas em Visita ao Brasil – 
1992/ 2002 
Anos 
 
Gasto 
Médio per 
capita/dia 
Permanência 
Média 
Motivo de Viagem (%) 
      
Lazer 
 
Negócios/ 
Congressos/ 
Convenções
Visita a 
Familiares 
e Amigos 
Tratamento 
de Saúde 
 
Estudo/ 
Ensino/ 
Pesquisa 
Religião/ 
Pelegrinação
Outros
 
1992 66,8 13,5 72,6 24,3 - - - - 3,1 
1993 67,8 13,1 75,3 21,8 - - - - 2,9 
1994 60,5 13,9 76,3 22,3 - - - - 1,4 
1995 77,1 13,1 69,5 26,9 - - - - 3,6 
1996 70,4 13,2 67,2 28,7 - - - - 4,1 
1997 72,8 12,9 65,3 32,6 - - - - 2,1 
1998 67,6 13,0 71,8 26,7 - - - - 1,5 
1999 79,1 14,0 77,6 21,2 - - - - 1,2 
2000 84,4 12,1 57,0 27,9 10,9 1,5 1,5 0,2 1,0 
2001 81,2 12,2 55,5 30,2 10,6 0,2 1,1 0,2 2,2 
2002 86,2 14,0 51,2 28,3 15,6 0,3 1,6 0,5 2,5 
Fonte: Embratur, 2004. 
 
 A partir da análise desses dados, é possível perceber que o principal motivo 
que leva um turista a visitar o Brasil é o lazer, apesar da significativa presença do 
segmento de negócios/ congressos / convenções. No que refere à nacionalidade, 
verificamos que a presença dos turistas europeus é maior e mais significativa que a do 
turista sul-americano, apesar da proximidade. 
 O Governo actual demonstra interesse em aumentar os gastos médios per 
capita e a permanência média do turista estrangeiro como forma de atingir os objectivos e 
metas, previstos no Plano Nacional de Turismo 2003 - 2007, não sendo, porém, indicados 
nesse documento dados numéricos relativos às metas. 
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   3.2.1.3 Infra-estrutura Turística 
Considerando o uso do espaço, Dias (2003) avalia o planeamento como uma 
técnica de uso fundamental por parte das gestões públicas municipais para o 
desenvolvimento do turismo. Para ele, o planeamento é necessário, porque sendo o 
território um elemento básico do desenvolvimento turístico, abriga os recursos ambientais 
e culturais dos destinos turísticos, além de ser o espaço físico destinado à instalação da 
infra-estrutura e dos equipamentos que irão atender ao fluxo de visitantes.  
Petrocchi (1998) considera que o desenvolvimento do turismo está ligado a alguns 
preceitos da ocupação territorial. As actividades de ocupação consideradas estratégicas 
relacionadas ao desenvolvimento da actividade turística são: 
• Integração das actividades turísticas às actividades regionais; 
• Coesão e otimização do fluxo turístico entre os diversos núcleos; 
• Preservação de áreas doptadas de alto valor paisagístico ou próximo aos 
recursos naturais exuberantes; 
• Destaque de áreas com boas condições de acesso, comunicação, energia 
elétrica e demais infra-estruturas; 
• Adopção de modelos que preservem a qualidade de vida para turistas e para 
a comunidade regional; 
• Preocupação com a visão de mercado, contemplando o atendimento dos 
seus diversos segmentos; 
• Preservação e potencialização dos recursos culturais, históricos, 
arquitetónicos, etc.; 
• Criação de um Plano Director de Desenvolvimento Urbano para disciplinar 
o uso do solo, estabelecer padrões compatíveis de construção e orientar expansões urbanas; 
• Estabelecimento de normas e fiscalização sobre a exploração dos recursos 
turísticos; 
• Distribuição territorial da demanda turística e dimensionamento das novas 
áreas para atender ao crescimento dessa demanda.  
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Dias (2003) aponta, também, a necessidade de integração do planeamento turístico 
com outros instrumentos de organização do território municipal, tais como planos 
directores, planos sectoriais, zoneamento, lei de uso do solo, etc., de forma a torná-lo um 
planeamento integrado e integrador de outras actividades que também interagem com o 
turismo, como comércio, artesanato, cultura (preservação do património), transporte, etc. 
Cooper et al (2001) define superestrutura (infra-estrutura turística) como uma 
actividade normalmente desempenhada pelo sector privado, já que representa o elemento 
gerador de lucros de uma destinação, sendo aí incluídos as hospedagens, atracções 
construídas, comércio varejista e outros serviços. O autor apresenta ainda que o sector 
público, por vezes, fornece apoio aos investimentos do sector privado no turismo através 
de incentivos financeiros tais como concessões, empréstimos, isenções de impostos. 
No Brasil o sector público pouco participa na infra-estrutura turística, tendo 
actuação apenas em alguns tipos de atracções turísticas. No que se refere aos incentivos, é 
comum o sector público fornecer melhores condições para implantação de 
empreendimentos capazes de promover algum desenvolvimento a regiões ou trazer algum 
outro tipo de benefício, como geração de renda e emprego. 
Outra questão é que o turismo no Brasil atinge fundamentalmente as regiões do 
litoral, sendo esses locais coincidentemente os mais urbanizados do país. Cruz (2001) 
constata que, apesar de inadequada, essa concentração se dá com a intenção de oferecer aos 
turistas uma infra-estrutura básica e turística mais adequada. 
Um exemplo de que há uma preocupação em doptar os locais turísticos 
prioritariamente de infra-estrutura adequada são os investimentos realizados pelo Programa 
de Desenvolvimento do Turismo (Prodetur), como será abordado posteriormente. 
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  3.2.1.4 Recursos Humanos 
Para Cruz (2001), “a baixa qualificação profissional dos prestadores de serviços na 
atividade turística no Brasil, resultante das deficiências das políticas educacionais no país 
constitui fator limitante ao desenvolvimento da atividade que, como outros setores 
econômicos, carece de mão-de-obra qualificada”. 
Em análise à afirmação de Cruz, de facto a actividade turística no país ainda dispõe 
de serviços pouco qualificados. Como condição para oferta de serviços com qualidade são 
necessárias, fundamentalmente, a capacitação e qualificação dos profissionais que prestam 
o serviço.  
Apesar do diagnóstico levantado por Cruz (2001), assim como no próprio Plano 
Nacional de Turismo 2003 – 2007 (“qualificação profissional deficiente dos recursos 
humanos do setor”), os serviços em turismo no Brasil seguem uma crescente melhoria no 
que se refere à sua qualidade. Há uma preocupação cada vez maior, por parte de todos os 
envolvidos, no sentido de elevar o nível dos serviços turísticos e, conseqüentemente, a 
qualidade do produto final. 
Reijowski e Carneiro (2003) classificam a capacitação profissional como “a 
qualificação e requalificação de pessoas, tornando-as capacitadas para atuar em 
determinadas áreas, mediante programas de formação e desenvolvimento profissional”. 
Quando considerada a formação, de uma forma geral significa a “atividade que objetiva 
aumentar ou aperfeiçoar conhecimentos, habilidades ou formas de comportamentos de uma 
ou várias pessoas das organizações”. Segundo os autores, a formação pode, ainda, se 
diferenciar sendo ou instrução ou treinamento. A primeira essencialmente teórica e com 
concentração em conceitos idéias, princípios, teorias e a segunda leva conhecimentos tanto 
da instrução quanto da prática. 
Uma situação que contribui no sentido da qualificação é o aumento da oferta de 
cursos de profissionalização, graduação e pós-graduação. Considerando a graduação, o 
número de cursos de turismo e hotelaria saltou de 143, até 1999, para 589 até 2004 em 
todo o país, o que proporciona anualmente cerca de 48 mil formações em nível superior 
(Bensuaschi, 2004). 
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A grande concorrência no mercado turístico, a nova postura do consumidor (mais 
exigente), além da melhoria do padrão dos próprios profissionais no mercado, entre outros 
factores, contribuíram beneficamente com essa intenção de melhoria por parte daqueles 
que ofertam o serviço turístico. 
Quanto à formação profissional, são oferecidos cursos em nível nacional pelo 
SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), ligados à oferta de produtos e à 
prestação de serviços turísticos, entre eles: agenciamento e operação, guiamento, promoção 
do turismo, organização e realização de eventos. No sector da hospitalidade, o SENAC 
oferece cursos ligados à hospedagem e Alimentos e Bebidas (A&B). 
 As empresas em turismo já têm a preocupação, além de sentirem a necessidade, em 
investir na capacitação e qualificação dos seus funcionários. Os próprios funcionários 
sentem essa necessidade como forma de melhorar seu desempenho na empresa, de adquirir 
e manter o seu emprego. Como resposta a essa nova realidade, todos os envolvidos 
empresa, funcionário e cliente (turista) têm a ganhar no quesito qualidade. 
No campo governamental, a qualidade em turismo tem sido perseguida através da 
fiscalização e certificação de qualidade das empresas envolvidas com o intuito de também 
garantir a qualidade do produto turístico como um todo. Fica subentendido que esse 
produto global é constituído por produtos que se complementam e o compõem. 
Já no que se refere aos níveis de gestão e planeamento em turismo no Brasil, o 
sector ainda parece estar à margem dessa tendência. Evidentemente, por se tratar de cargos 
públicos, existem diferenças com relação aos cargos de empresas privadas. Porém, mesmo 
diante dessa argumentação, faz-se crer que, ainda assim, os ocupantes destes cargos devem 
estar de acordo com a função desempenhada seja na sua formação seja em experiências 
adquiridas.   
Boiteux (2003) avalia que “o turismo tem um lado técnico que deve ser respeitado” 
e segue a crítica afirmando que “órgãos públicos não podem ser cabides de empregos e 
precisam refletir o posicionamento do trade turístico e dos bacharéis em turismo”.  
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A ocupação dos cargos públicos em turismo, nos Ministérios, Secretarias Estaduais 
e Municipais ocorrem através de nomeação. Diante dessa realidade, é comum uma 
Secretaria ser ocupada por profissionais com pouco ou nenhum conhecimento sobre 
turismo, somente por amizade ou parentesco.  Outra situação comum é a ocupação por 
período de tempo extremamente longo, chegando, por exemplo, um secretário de turismo a 
ocupar o cargo há mais de uma década.  
Brand Neto (2004) afirma que “um dos maiores responsáveis pelo atraso da 
atividade turística brasileira está na incapacidade administrativa pública do turismo”. 
Segundo o mesmo autor, as secretarias de turismo dos estados e municípios quase sempre 
são ocupadas por apadrinhados políticos sem a mínima condição de desenvolver o turismo. 
Para os cargos públicos nas secretarias de turismo, Brand Neto (2004) denuncia que 
são indicadas “pessoas que se acham em turismo, porque fizeram algumas viagens pelo 
mundo, é proprietário de hotel ou simplesmente é uma pessoa conhecida”, sendo também 
indicadas pessoas como “a esposa do prefeito, do amigo, de odontólogos e outros 
profissionais sem a mínima condição para levar o município ao nível de desenvolvimento 
turístico que se espera”. 
 
3.3 Aspectos Socioeconómicos 
Entre os aspectos socioeconómicos abordados a seguir, estão: a distribuição de 
rendimentos; o crescimento populacional; a educação; o saneamento básico; a participação 
activa da população nos processos de planeamento, gestão e desenvolvimento do turismo; 
PIB per capita. 
Vale citar que em 1961, a ONU, ao divulgar relatório sobre a situação social do 
mundo, adoptou 12 indicadores económicos e sociais para avaliar o estágio de 
desenvolvimento de diferentes países, além do rendimento per capita: a) consumo de 
energia elétrica per capita; b) esperança de vida média; c) taxa de mortalidade infantil; d) 
número de habitantes por médico; e) percentagem da população alfabetizada, acima de 15 
anos; f) proporção de jovens matriculados nas escolas; g) consumo de calorias per capita; 
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h) percentagem de fécula no total calorífico; i) percentagem de força de trabalho masculina 
na agricultura; j) nível de urbanização; l) percentagem de renda nacional proveniente da 
agricultura. Em 1990, a ONU, através do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD), lançou o primeiro Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 
composto por três indicadores interligados: alfabetização, expectativa de vida e nível de 
renda (Dias, 2003). 
Indicando dois indicadores sociais e um económico na avaliação do 
desenvolvimento, considerou-se que o crescimento económico é indispensável, mas deve-
se também incluir a satisfação das necessidades básica, qualidade de vida, igualdade de 
oportunidades e os direitos. (Demo citado por Dias, 1993). 
Com a preocupação em mensurar as desigualdades de desenvolvimento humano 
existentes no país, o PNUD publica em 1996 o Relatório do Desenvolvimento Humano no 
Brasil, apresentando o IDH para as grandes regiões e por Estado (Dias, 2003). 
Para a PNUD, são assim classificados: 
0 < IDH < 0,5 - Baixo Desenvolvimento Humano 
0,5 < IDH < 0,8 - Médio Desenvolvimento Humano 
0,8 < IDH < 1 - Alto Desenvolvimento Humano 
Baseado no Censo de 2000, o Atlas de Desenvolvimento Humano divulgado em 
dezembro de 2002 fornece a seguinte relação do IDH nos Estados: 
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Tabela 3.3.1 Índice de Desenvolvimento Humano nos Estados Brasileiros 
Estado da Federação IDH 
Distrito Federal 0,844
São Paulo 0,814
Rio Grande do Sul 0,809
Santa Catarina 0,806
Rio de Janeiro 0,802
Paraná 0,786
Goiás 0,770
Mato Grosso do Sul 0,769
Mato Grosso 0,767
Espírito Santo 0,767
Minas Gerais 0,766
Amapá 0,751
Roraima 0,749
Rondônia 0,729
Tocantins 0,721
Pará 0,720
Amazonas 0,717
Rio Grande do Norte 0,702
Ceará 0,699
Bahia 0,693
Acre 0,692
Pernambuco 0,692
Sergipe 0,687
Piauí 0,673
Paraíba 0,661
Maranhão 0,647
Alagoas 0,633
Fonte: Veja relação de Índice de Desenvolvimento Humano dos Estados. 
Folha de São Paulo, 27 dez. 2002 citado por Dias, 2003. 
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É importante observar que são poucos os Estados que estão classificados como 
“alto desenvolvimento humano”, cabendo esta classificação apenas aos Estados de São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Rio de Janeiro e, ainda, o Distrito Federal. 
Todos eles estão localizados nas regiões Sul e Sudeste, com exceção do Distrito Federal 
(Centro-Oeste). 
Os demais estados foram classificados como de “médio desenvolvimento humano”, 
não cabendo a nenhum estado brasileiro a classificação de “baixo desenvolvimento 
humano”. Apesar disso, é importante observar que os mais baixos índices de 
desenvolvimento do país são apresentados pelos estados nordestinos, sendo que dos dez 
últimos classificados, apenas um não é nordestino, o Acre (Norte). Vale lembrar que a 
região Nordeste é composta por exactamente nove estados. 
 
  3.3.1 Distribuição dos Rendimentos 
O Brasil é considerado um país que apresenta um rendimento médio alto e, segundo 
o Governo Federal (2005), apresentou em 2004 um PIB per capita de 9.743 reais, ou seja, 
3.331 dólares. Porém, em contraste com estes números, o Banco Mundial (citado por Lage 
e Milone, 2001) destaca a injustiça na distribuição dos recursos apontando que: 
Enquanto os 10% mais ricos detêm quase metade da renda total, os 48,1%, aos 10% 
mais pobres cabem apenas 0,8% do total de rendimentos. Em outra versão, o 1% da 
população mais rica do Brasil corresponde a 13,5% do total da renda, comparado aos 
50% mais pobres com 12,1% deste rendimento nacional. 
 
A desigualdade social se apresenta como uma grande questão a ser enfrentada tanto 
pelo Governo quanto pela própria população e exige urgentes providências. Com o passar 
do tempo, aumentam ainda mais as diferenças, o que reflete directamente em outros 
aspectos da sociedade. As grandes diferenças sociais provocam, além da exclusão social, 
os descontentamentos e revoltas dos grupos marginalizados que, como forma de exigir 
soluções, confrontam-se com os demais grupos sociais.  
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Como avalia Darcy Ribeiro (1995), “o antagonismo classista que corresponde a 
toda estratificação social que aqui se exacerba, para opor uma estreitíssima camada 
privilegiada ao grosso da população, fazendo as distâncias sociais mais intransponíveis que 
as diferenças raciais”.  
Considera Darcy Ribeiro (1995) que 
(..) essa mesma estratificação social que separa e opõe, assim, os brasileiros ricos e 
remediados dos pobres, e todos eles dos miseráveis, mais do que corresponde 
habitualmente a esses antagonismos. Nesse plano, as relações de classes chegam a ser 
tão infraqueáveis que obliteram toda comunicação propriamente humana entre a massa 
do povo e a minoria privilegiada, que a vê e a ignora, a trata e a maltrata, a explora e a 
deplora, como se essa fosse uma conduta natural.   
 
O autor conclui que 
(...) o povo-massa, sofrido e perplexo, vê a ordem social como um sistema sagrado que 
privilegia uma minoria contemplada por Deus, à qual tudo é consentido e concedido, 
inclusive o dom de serem, às vezes, dadivosos, mas sempre frios e perversos e, 
invariavelmente, imprevisíveis. 
 
Se as diferenças entre as classes sociais ocorrem de maneira tão intensa, também 
são facilmente identificadas as diferenças entre as regiões brasileiras. Essa questão é 
frequentemente apontada como um dos principais factores geradores de problemas sociais 
internos em um futuro não muito distante. Somente nos últimos anos esse problema foi 
identificado e houve uma real preocupação com as regiões menos favorecidas.  
Na verdade, essas regiões foram marginalizadas ao longo dos anos, ou seja, a 
situação actual, principalmente das regiões Norte e Nordeste, é decorrente da falta de 
incentivos e acções governamentais que possibilitassem o desenvolvimento. Os incentivos 
e acções eram prioridades nas regiões Sul e Sudeste do país. 
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É importante observar que as regiões Norte e, principalmente, Nordeste apresentam 
as maiores diferenças entre os rendimentos familiares. Os dados da tabela 3.3.2 apontam 
que enquanto 7,6% e 4,1% das famílias recebem acima de 5 salários mínimos, 10% e 
20,4% das famílias recebem até ½ salário, considerando as regiões Norte e Nordeste, 
respectivamente.  
Quando consideradas as regiões Sul e Sudeste, a situação se reverte havendo mais 
famílias recebendo acima de 5 salários mínimos do que ½ salário. Ou seja, essa diferença 
exorbitante diminui, não deixando, porém, de apresentar números significativos de famílias 
com baixos rendimentos. Na região Sul e Sudeste enquanto 5,7% da população recebe até 
½ salário, 11,4% e 13,7% da população recebe acima de 5, respectivamente.  
Ao considerarmos os rendimentos, é importante lembrar que entre as “Metas do 
Milênio”, propostas pelo PNUD (2002), a primeira meta é erradicar a extrema pobreza e a 
fome, e apontam a falta de oportunidade de emprego e rendimento como principais 
responsáveis. 
Tabela 3.3.2 - Famílias Residentes em Domicílios Particulares Permanentes, Total e sua 
Respectiva Distribuição Percentual, por Classes de Rendimento Médio Mensal Familiar per 
capita em Salário Mínimo, segundo as Grandes Regiões e Unidades da Federação – 2003 
Grandes Regiões e 
Unidades Federativas Total (1)  
Classes de Rendimentos Médio 
Mensal Familiar per capita em 
Salário Mínimo (%)   
  Até ½ Mais de Mais de Mais de Mais de Mais de 
   1/2 a 1 1 a 2 2 a 3 3 a 5 5 
Brasil 79.233.543 10 17,8 26 13 10,2 10,3 
Norte 4.163.734 10 24,2 29,4 11,7 8,6 7,6 
Nordeste 21.662.560 20,4 25,7 18,3 6 4,7 4,1 
Sudeste 34.043.375 5,7 14,2 29 16,5 13,2 13,7 
Sul 13.507.533 5,7 12 28,3 15,2 11,2 11,4 
Centro-Oeste 5.701.969 6 18,3 29,7 14,3 10,9 12,6 
Fonte: Adaptado – IBGE, Diretoria de Pesquisas, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
2003. 
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Outras importantes análises que reflectem a influência dos rendimentos na vida das 
pessoas é a caracterização da população segundo os rendimentos comparativamente ao 
acesso ao saneamento, a educação e ao vínculo empregatício. Segundo a tabela 3.3.3, onde 
são realizadas estas análises referenciando os 40% mais pobres e os 10% mais ricos da 
população. 
Com relação ao saneamento adequado, entre a parcela mais pobre em todo o Brasil, 
apenas 37,4% dos mais pobres têm acesso enquanto entre os mais ricos, 81,5%. Com 
relação ao acesso ao estudo em nível superior, entre os mais pobres apenas 5,5% têm 
acesso em contraste a 30% dos mais ricos. Já sem o vínculo empregatício, entre os mais 
pobres representa 30,8% e entre os mais ricos 7,1%. 
 
Tabela 3.3.3 – Características da População 40% mais Pobres e 10% mais Ricas 
Características da população 40% mais pobres e 10% mais ricas, por indicadores selecionados, 
segundo as Grandes Regiões 
Característica da População 40% mais pobre e 10% mais rica, por 
indicadores selecionados (%) 
Domicílios com 
Saneamento  
Adequado 
Estudantes de Nível  
Superior 
Empregados sem 
Carteira de Trabalho 
Assinada 
Grandes 
Regiões 
 
 
 
40% mais 
pobres 
10% mais 
ricos 
40% mais 
pobres 
10% mais 
ricos 
40% mais 
pobres 
10% mais 
ricos 
Brasil 37,8 81,5 5,5 30 30,8 7,1 
Norte 8,2 22,1 3,7 25,3 33,6 11,4 
Nordeste 16,3 60,2 1,4 30,3 34,5 8,9 
Sudeste 71,5 94,7 6,6 30,1 28,1 6,4 
Sul 39,7 70,7 12 28,9 24,2 5,6 
Centro-Oeste 25,5 66,3 8,3 33,3 30,2 8,2 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2003. 
 
  3.3.2 Crescimento Populacional 
A população brasileira, segundo dados do IBGE (2004), atinge hoje 182 milhões de 
habitantes. Em 1970 a população era de 93 milhões, apresentando quase o dobro do 
número de pessoas em apenas 34 anos. 
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Apesar desse crescimento, o Brasil vem apresentando uma queda ao longo dos 
anos, acompanhando uma tendência mundial. A análise do crescimento da população é 
importante por constituir um dado relevante que permite a projecção da demanda social. 
Em outras palavras, o conhecimento das tendências de crescimento populacional 
representa um dado que influi no planeamento municipal, no que se refere “aos acessos aos 
serviços e equipamentos básicos de saúde e de saneamento, educação, infra-estrutura 
social, emprego, etc.” (IBGE, 2003). 
O Brasil vem apresentando uma desaceleração no crescimento populacional, 
estando a queda da natalidade relacionadas a factores como urbanização, aumento do custo 
de vida da população, maior acesso aos métodos anticonceptivos, inserção da mulher no 
mercado de trabalho, entre outros.  
Segundo o IBGE (2003), a taxa de crescimento da população brasileira entre os 
anos de 1999 e 2000 foi de 1,64% e entre 2000 e 2001, 1,54%. Já as Nações Unidas (2001) 
calculou a taxa anual de crescimento da população entre os anos de 2000 e 2050, sendo no 
mundo de 0,86%, nas regiões mais desenvolvidas de -0,02%, nas regiões menos 
desenvolvidas de 1,03% e na América Latina e Caribe de 0,88%. 
Os factores que actualmente elevam a taxa de crescimento populacional no país 
estão intimamente relacionados à classe social. Se verificadas isoladamente as camadas 
mais baixas da população, é facilmente identificada a diferença em números de pessoas por 
família quando comparada às famílias de camadas mais elevadas. Apesar dessa situação, 
há uma tendência à reversão ao longo dos anos, através de programas de planeamento 
familiar e programas de conscientização. 
O IBGE (2004) prevê que o Brasil poderá atingir o chamado “crescimento zero” a 
partir de 2062, prosseguindo, então, com taxas de crescimentos negativas. O gráfico 3.3.3 
apresenta dados comparativos da pirâmide etária brasileira entre os anos de 1993 e 2003. 
Se analisadas as faixas etárias de 0 a 14 anos nas duas situações, é possível verificar que 
houve uma significativa diminuição nestas faixas o que indica a diminuição da natalidade. 
Por outro lado, as faixas etárias superiores apresentam um estagnação ou crescimento, 
como pode ser constatado através do alargamento da pirâmide a partir da faixa etária entre 
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15 e 19 anos. Este facto confirma a tendência mundial ao envelhecimento da população 
também verificada no território brasileiro. 
 
Gráfico 3.3.1 Pirâmide Etária relativa – Brasil – 1993/2003 
 
Fonte: IBGE, Síntese dos Indicadores Sociais, 2004 
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  3.3.3 Educação 
No Brasil os processos com participação efectiva da população enfrentam um 
relevante problema que é o baixo nível de educação. Os dados levantados sobre a educação 
no país apontam que, também nessa área, são encontradas enormes disparidades.  
O nível educacional afecta, no que se refere à gestão e planeamento, directamente 
na forma como a população interage com aspectos como, por exemplo, entendimento e 
participação nas decisões públicas.  
Uma população com nível de instrução mais baixo tem menos compreensão com 
relação ao ambiente em que vive, além de ser mais facilmente manipulável e apresentar 
dificuldade em entender e expressar opiniões, inclusive no que se refere ao planeamento e 
desenvolvimento. O nível de instrução da população representa um factor fundamental no 
que diz respeito ao desenvolvimento. O IBGE (2003) esclarece que a aquisição de 
conhecimentos básicos e a formação de habilidades cognitivas representam, actualmente, 
condições fundamentais para a aquisição de capacidades de processamento de informações 
e de selecção das informações relevantes, para a continuação do aprendizado. O Instituto 
(2003) complementa, ainda, que o conhecimento, as informações e a visão mais ampla dos 
valores correspondem aos componentes básicos para o exercício da cidadania e para o 
desenvolvimento sustentável. 
O IBGE (2001) considera alfabetizada “a pessoa capaz de ler e escrever um bilhete 
simples no idioma que conhecia” (metodologia adoptada pela UNESCO). No censo 
brasileiro de 2000 foi constatado que 16% da população não eram alfabetizadas, 
classificando o percentual como extremamente alto. Se considerados, porém, a população 
com faixa etária acima de 15 anos, em 2003, o percentual de analfabetismo no Brasil foi de 
11,6% (IBGE, 2005), um pouco abaixo do percentual dos dados colhidos em 2002 que era 
de 11,8% (IBGE, 2004). 
O IBGE (2001), além de considerar a taxa de analfabetismo como um factor de 
exclusão social, identificou que esses números sofrem grande variação quanto à cor e raça. 
Entre os indígenas o percentual é de 30%, entre os negros, 23%, entre os pardos, 21%, 
entre os brancos, 11% e entre os amarelos, 7%, o que faz com que o Instituto sugira a 
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implementação de políticas públicas na área de educação não somente para diminuir o 
percentual de analfabetismo, mas também acções nos grupos específicos (principalmente 
indígenas e negros), respeitando as diversidades culturais. 
No que se refere aos outros níveis de educação, entre os alfabetizados (em 2001, 
84% da população), apenas 15,5% concluíram o ensino médio (equivalente ao 12º ano), 
enquanto que 5,4% e 0,3% desse total possuem graduação e mestrado ou doutorado, 
respectivamente. Esses dados só confirmam a baixa escolaridade da população brasileira, 
factor que, como foi mencionado anteriormente, dificulta, quando não impede, a 
participação da comunidade em assuntos mais complexos e específicos relacionados à 
gestão e desenvolvimento do turismo, por exemplo. 
Já no documento “Síntese de Indicadores Sociais – 2004”, o IBGE (2005) apresenta 
os resultados dos dados levantados no ano de 2003. Segundo o Instituto, “o Brasil, como 
um todo, aproximadamente 1/3 da população adulta possuía menos de quatro anos de 
estudos completos, podendo ser consideradas analfabetas funcionais”. 
Com relação à educação e as regiões do país, fica evidente a diferença. Enquanto a 
região Nordeste apresenta percentual de 38,7% analfabetos funcionais, as regiões Sul, 
Sudeste, Norte e Centro-Oeste apresentam números muito abaixo, 10,2%, 10,2%, 18,4% e 
17,3% , respectivamente.  
Ao se referir ao número de anos de estudo, a pesquisa também revela um resultado 
mais positivo que o da pesquisa anterior, realizada no ano de 2000. Em todo o Brasil, o 
percentual de estudantes com mais de 12 anos de estudo sobe de 5,4 % para 10,7% da 
população, confirmando a melhoria do acesso da população às Instituições de Ensino 
Superiores. 
Considerando o índice de analfabetismo e contrastando os dados das pesquisas de 
2000 e 2002, é identificada a elevação significativa dos números referentes à educação. 
Porém, apesar do Brasil estar apresentando uma situação otimista e caminhando rumo ao 
alcance da segunda meta do Milênio, de universalização do ensino básico, os números 
ainda não são satisfatórios. Este facto, certamente, afecta o desempenho de outros aspectos 
sejam eles económicos, sociais ou ambientais, refletindo, então, no desenvolvimento como 
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um todo.   
A “Síntese dos Indicadores Sociais 2004” aponta a mais actual pesquisa sobre a 
média de anos de estudo por idade e, como se era de esperar a situação também se 
diferencia segundo as regiões brasileiras. 
Como pode ser observado na tabela 3.3.4, na região Nordeste do país o percentual 
da população com 12 anos de estudo é de 3,5, enquanto que nas regiões Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste, 4,4%, 4,6% e 4,3%, respectivamente. Se estes números não são 
aparentemente tão distantes, vale uma análise de todas a tabela que faz referência aos anos 
de estudo e percentual da população e se verifica que, em todas as situações,  a região 
Nordeste ocupa sempre a última posição. 
Se considerarmos 25 anos ou mais de estudo a diferença do Nordeste com as 
demais regiões é grande, se distanciando, inclusive do percentual apresentado pela região 
Norte do país. A região Nordeste apresenta um percentual de 4,7%, a região Norte 6,3%, a 
região Sul, 6,7%, a região Sudeste 7 % e a região Centro-Oeste 6,5% (tabela 3.3.4). 
Sob outra perspectiva, se analisada a tabela 3.3.3, é posível verificar o 
distanciamento da região Nordeste do resto do país. Esta tabela apresenta o índice de 
analfabetismo por região brasileira. A região Nordeste apresenta um percentual de 31,8%, 
enquanto a região Norte, Centro-Oeste, Sul e Sudeste apresentam, respectivamente, 12,9%, 
14%, 9,8% e 9,9%. O percentual do Nordeste é mais que o dobro do percentual da segunda 
região com maior índice de analfabetismo, que é a região Norte. 
Esse facto confirma a situação de exclusão da população nordestina do processo de 
educação, enfatizando a comprovada pobreza instalada na região. Também através destes 
dados pode-se afirmar haver urgência na intervenção na tentativa de reverter esta situação 
desfavorável. 
O próprio IBGE (2005) faz referência à educação, afirmando que esta  
(...) afeta as condições de vida da população de várias maneiras. Sob a perspectiva 
demográfica, níveis educacionais mais elevados estão intimamente relacionados com 
menores níveis de fecundidade e de mortalidade, em função, por exemplo, do maior 
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acesso e entendimento das pessoas sobre as práticas de planejamento familiar e saúde 
preventiva. Por outro lado, a já reconhecida relação direta entre educação e 
rendimentos do trabalho mostra que o aumento do nível educacional da população é 
fator preponderante na redução da pobreza e das desigualdades sociais. 
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Tabela 3.3.3 – Taxa de Analfabetismo das Pessoas de 15 anos ou mais de Idade, segundo Grandes 
Regiões e Unidades da Federação – 1993/ 2003 
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Tabela 3.3.4 Média de Anos de Estudo da População de 7 anos ou mais de idade, segundo as 
Grandes Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas - 2003 
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Tabela 3.3.4 Média de Anos de Estudo da População de 7 anos ou mais de idade, segundo as Grandes 
Regiões, Unidades da Federação e Regiões Metropolitanas - 2003 (continuação) 
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Referindo-se especificamente à educação em turismo, é importante ressaltar que 
esta influencia directamente na qualidade dos serviços oferecidos influenciando, assim, na 
demanda turística. No planeamento do turismo, a escolaridade também se constitui um 
factor importante, visto que esse processo exige conhecimentos específicos e deve também 
estar apoiada em bases científicas e exigindo, portanto, um preparo adequado.  
Considerando o factor “grau de instrução” sob a óptica da demanda e também da 
comunidade local, há de se considerar que este possui considerável importância por afectar 
directamente no comportamento da população.  
Assim, se por um lado o elevado nível de instruções acarreta numa demanda por 
viagens de qualidade, este facto sendo identificado na população residente (do destino 
turístico) ocasiona uma acção diferenciada com relação aos recursos ambientais, culturais e 
à própria actividade turística. O nível de instrução mais alto, na maioria dos casos, permite 
que a população não somente tenha uma visão crítica com relação ao ambiente, como 
também com relação à actividade turística como um todo, estando então mais aptas a 
expressarem seus desejos e opiniões (Kotler, 2000). 
Não objectivando com isso afirmar que o grau de instrução tem caráter 
determinante no que se refere a uma gestão de qualidade, convém, porém, apresentar a 
situação encontrada entre os gestores municipais.  
Segundo dados do IBGE (2002), entre os prefeitos municipais 0,4% não possuem 
qualquer instrução, 10 % possuem 1º grau (8º ano) completo e 13%, incompleto, 5% 
possuem o 2º grau (12º ano) completo e 25%, incompleto e 40% possuem curso superior 
completo e 7%, incompleto.  
Diante dos números apresentados com relação à instrução da população brasileira, o 
grau de escolaridade apresentado pelos gestores municipais é relativamente alto.  Porém, 
há de se considerar que, sob outra perspectiva, mais da metade dos municípios brasileiros 
são geridos por pessoas com pouco embasamento científico. 
Outro factor que deve ser evidenciado é que entre os prefeitos reeleitos estão: 60% 
sem instrução; 45% e 42% possuem 1º grau incompleto e completo, respectivamente; 40% 
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e 39% possuem 2º grau incompleto e completo, respectivamente; 42% e 41% possuem 
curso superior incompleto e completo, respectivamente. 
Apesar dos números apontarem que a satisfação da comunidade quanto à gestão dos 
prefeitos não apresente relação directa com a escolaridade, obviamente deve-se considerar 
que existem outras variáveis que exercem influência sobre esses resultados, tais como grau 
de instrução da própria população, partido político, entre outros. 
 
  3.3.4 Infra-estrutura Básica e de Acesso 
O IBGE (2003) considera o acesso à água tratada como uma questão de higiene e 
saúde, além de um indicador de sustentabilidade. Quanto à energia elétrica, o consumo está 
associado ao grau de desenvolvimento de um país sendo, porém, a produção, o consumo e 
os subprodutos que resultam da oferta de energia os causadores de impactos sobre o meio 
ambiente e recursos renováveis. O Instituto aconselha que, para atender às demandas 
dentro dos preceitos de sustentabilidade, deve-se aumentar a eficiência energética de forma 
a compatibilizar a oferta de energia com a proteção ambiental.  
Considerando especificamente a distribuição de água potável e saneamento básico 
(esgotamento sanitário e a coleta de lixo), estes aspectos têm fundamental importância pela 
relação directa com a qualidade de vida das pessoas, servindo também como indicador de 
desenvolvimento humano (IBGE, 2003).   
No que se refere ao esgotamento sanitário, o Instituto também considera como um 
indicador de sustentabilidade, já que este é essencial para o controlo e redução de doenças. 
A informação sobre coleta de lixo e destinação final dos resíduos nos municípios traz 
importância sob o ponto de vista da saúde pública e conservação ambiental, afectando, 
assim, o próprio desenvolvimento municipal. Resíduos não coletados ou dispostos em 
locais inapropriados são proliferadores de doenças e de poluição (IBGE, 2003). 
No que se refere ao esgotamento sanitário no Brasil, 40% da população teve acesso 
ao serviço em 1997, enquanto que em 2001 foi atingido um percentual de 
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aproximadamente 70% dos domicílios, representando um crescimento significativo em 
curto espaço de tempo. A coleta de lixo atingiu em 2001 um pouco mais de 80% da 
população e um crescimento no alcance dos domicílios não tão acentuado quanto o 
esgotamento, já que em 1997 atingia aproximadamente 70%. O abastecimento de água 
manteve-se praticamente sem variação entre os anos de 1997 e 2001, atingindo cerca de 
80% dos domicílios (IBGE, 2003). 
Apesar dos dados apresentados no gráfico 3.3.2 apontarem o crescimento no 
fornecimento desses serviços à população, ainda se pode verificar carência e, então, 
necessidade de ampliação da oferta. 
 
Gráfico 3.3.2 - Distribuição Percentual dos Domicílios Particulares Permanentes, por forma e 
características dos Domicílios – 1997 - 2001 
 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2001 
 
Para o turismo, a infra-estrutura básica - fornecimento de água, energia, coleta e 
tratamento do lixo, esgotamento sanitário, transporte público, segurança, comunicação e 
vias de acesso - representa um aspecto essencial para a existência e dinamização da 
actividade turística, assim como um componente directamente relacionado à qualidade do 
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produto turístico. 
No Nordeste brasileiro, região que apresenta maiores problemas, a saturação dos 
destinos ocorre comumente, principalmente se considerada a infra-estrutura urbana das 
cidades turísticas nos períodos de alto fluxo.  Problemas relacionados à distribuição de 
energia e água surgem devido à falta de planeamento e, conseqüentemente, há atendimento 
inadequado à demanda nesses períodos, apresentando um inconveniente para os turistas 
que visitam o local, para os residentes e uma pressão sobre a própria localidade, 
desrespeitando, assim, os princípios de sustentabilidade (Petrocchi, 1998). 
De certo, problemas de insuficiência de abastecimento hídrico e energético 
poderiam ser evitados através de um estudo, tanto da taxa de crescimento da população 
residente ao longo dos anos quanto da população flutuante, que inclui os turistas, e, dessa 
forma, prever o aumento da demanda por esses serviços, possibilitando assim que alguma 
providência seja tomada.  
Esse mesmo problema de fornecimento de energia foi verificado há poucos anos, 
num nível nacional, quando a população de todo país enfrentou a sua maior crise 
energética. Apesar de prevista a situação, houve a necessidade de racionamento de energia, 
por parte de toda população, sob a pena de blackouts em grandes partes do país.  
Mesmo sendo previamente diagnosticada, a situação seguiu sem que quaisquer 
medidas fossem tomadas, seja através do aumento da geração de energia elétrica, seja 
através da compra de energia hidrelétrica ou termoelétrica principalmente de países 
vizinhos. Essa foi uma situação que expôs a negligência dos gestores que, agindo com 
descaso, demonstraram a pouca importância dada quando uma obra ou acção não traz 
retorno durante a sua gestão. Infelizmente, no Brasil, a visibilidade das acções 
governamentais ainda representa um factor de maior importância que o próprio bem-estar 
social. 
Numa situação oposta, Yázigi (2003) questiona o sentido da civilização no Brasil, 
ao avaliar que “estupendas inversões de capital, bilhões e bilhões de dólares, são 
desperdiçados em obras abandonadas”. Em um nível local, o autor considera que “fica 
impossível quantificar os desperdícios gerados pela incompetência e pela corrupção”. 
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Analisando a acessibilidade, colocando em questão as rodovias, ferrovias e 
aeroportos, é possível verificar uma deficiência nesse sector no país. 
Segundo a Associação Brasileira de Empresas de Transportes Intermunicipais, 
Interestaduais e Internacionais de Passageiros – ABRATI (2003), cerca de 95% do fluxo de 
passageiros, 1,3 bilhão de pessoas, entre os estados e municípios brasileiros acontece 
através dos ônibus. Também são através das rodovias que 63% das cargas são 
transportadas. 
Os transportes rodoviários estão sob a responsabilidade das três esferas 
governamentais: federal, os transportes interestaduais e internacionais de passageiros 
dentro do país; estadual, com linhas intermunicipais dentro do próprio estado; municipal, 
do transporte urbano (Abrati, 2003). 
No Brasil são cerca de 1,8 milhão de quilômetros de rodovias, sendo que menos de 
10% asfaltadas, atingindo 5000 municípios no país (contra 200 cidades servidas do 
transporte aeroportuário). Apesar desses números, as condições das rodovias brasileiras 
não são adequadas. Segundo a Abrati (2003), em pesquisa realizada pela Confederação 
Nacional dos Transportes em 45 mil quilômetros de rodovia, 68,8% das estradas estão 
classificadas como deficientes (66,3%), ruins (2,2%), péssima (0,3%), denunciando as 
condições reais das rodovias brasileiras. Entre os prejuízos causados pela má qualidade das 
rodovias estão: o aumento do tempo das viagens; o aumento dos custos de manutenção dos 
veículos; e a segurança. 
É importante esclarecer que a insegurança nas rodovias brasileiras vai além dos 
factores ligados às condições das estradas. Também é comum o assalto aos caminhões de 
cargas, ônibus de turismo e carros particulares, com maior incidência em alguns trechos 
específicos. 
Actualmente, há uma tendência à concessão de trechos das rodovias às empresas 
privadas. Dessa forma, se espera que a qualidade dessas vias seja alterada, contando, 
principalmente, com melhor pavimentação e maior segurança contra assaltos.   
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Os transportes ferroviários no Brasil, apesar de condições geográficas adequadas é 
quase que unicamente utilizado para transportar cargas. Esse tipo de transporte, no Brasil, 
já completa 150 anos, mas apresenta pouca evolução por razões de falta de planeamento 
estratégico, pouco incentivo e investimento no sector. Dessa forma, os comboios, apesar de 
representarem uma opção mais económica, são praticamente inexistentes no Brasil para o 
transporte de passageiros e apresentam condições insatisfatórias (Amores, 2004).  A 
responsabilidade por essa situação é atribuída, principalmente, a questões de interesses 
políticos.  
No que se refere aos transportes aéreos, o Brasil vem apresentando um crescente 
desenvolvimento nesse sector, representando importância sob o ponto de vista de 
integração nacional e “solução” para os actuais problemas de acessibilidade. 
No país há um total de 51 aeroportos, sendo que 20 deles são internacionais. 
Quanto à distribuição geográfica, a região Sudeste conta com 18 aeroportos, seguida da 
região Nordeste que possui 16 e a região Sul, com 11.  
Vale destacar que as condições dos aeroportos da região Nordeste são excelentes 
visto que obras de modernização e ampliação da capacidade foram realizadas pelo 
Programa de Desenvolvimento do Turismo, em anos recentes. 
Segundo Forni (2003), existem alguns problemas que fazem o transporte aéreo ser 
visto no país como um transporte de elite, entre eles os altos preços das passagens aéreas e 
a baixa renda da maioria da população. Para o autor, as crises sofridas actualmente pelas 
companhias aéreas nacionais poderiam ser amenizadas se a demanda por viagens fosse 
suprida, especialmente através da ocupação dos assentos vazios nos aviões. 
 
  3.3.5 Segurança 
Ao tratar de desenvolvimento e de turismo no Brasil, é importante analisar questões 
ligadas à segurança. A imagem do principal portão de entrada de turistas estrangeiros no 
país, a cidade do Rio de Janeiro, segue, a cada dia, sendo degradada em função de actos de 
 107
vandalismo, criminalidade e tráfico de drogas.  
O episódio (outubro/04) ocorrido com os turistas ingleses na conceituada praia do 
Leblon, Rio de Janeiro, foi divulgado por jornais em todo o mundo. Os turistas foram 
assaltados e agredidos por um grupo de jovens durante o dia, numa praia movimentada, 
estando bem próximos ao posto policial. Horrorizados, os turistas voltaram imediatamente 
para suas casas e, como confirmado em depoimento, não voltarão mais ao Brasil.  
Após o ocorrido, a cidade do Rio de Janeiro foi caracterizada pelo jornal inglês The 
Independent como a “cidade da cocaína e da carnificina”, expondo, assim, uma imagem 
negativa do maior destino para fluxo internacional do país. Na reportagem é relatada a 
guerra do tráfico de drogas e, ainda, comparada a violência na cidade do Rio de Janeiro 
com locais como a Chechência e Sudão (França, 2004). 
Diante disso, França (2004) questiona a situação da cidade e encontra a justificativa 
no facto de que “nos últimos 33 anos, o Rio de Janeiro foi comandado por políticos 
populistas dependentes do voto dos miseráveis subjugados pela elite do tráfico” e conclui 
que para esses políticos, as favelas não são um problema e, sim, a solução eleitoral. 
Vale esclarecer que o caso específico da violência no Rio de Janeiro contra turistas 
foi evidenciado em jornais estrangeiros e, a partir de então, novos casos de ataques à 
turistas foram  identificados e associados à visibilidade dada a esta violência, inclusive no 
exterior. 
Realmente, muitos dos problemas brasileiros têm origem na situação em que os 
interesses políticos são colocados acima dos interesses da comunidade. Um bom exemplo é 
verificado no sector educacional. O interesse em manter grande parte da população com 
baixo nível educacional e, assim, menos crítica e questionadora favorece a manipulação, a 
corrupção e a manutenção do poder nas mãos de pequenos grupos.  
Considerando a cidade do Rio de Janeiro, existe aproximadamente 1,1 milhão de 
habitantes vivendo em favelas, o que representa cerca de 18,7% da população da cidade 
(França, 2004). Esse retrato de pobreza expõe o tipo de condição de vida que está 
submetida a maior parte da população. 
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O Rio de Janeiro não é a cidade mais perigosa do país. Segundo dados da Unesco 
(2004), a cidade fica atrás de Vitória, capital do estado do Espírito Santo localizada na 
região Sudeste, e Recife, capital do estado de Pernambuco localizada na região Nordeste. 
Porém, a violência na cidade é agravada pela corrupção em cargos da gestão pública e até 
mesmo entre policiais que compactuam com o crime e o tráfico de drogas. O que ocorre no 
Rio de Janeiro é o que tem ocorrido também nos outros grandes centros brasileiros, mas 
em diferentes proporções. 
Para além dos resultados ligados ao turismo e de repercussão internacional, os 
crimes ocorridos no país têm ameaçado não somente os turistas, mas fazendo vítima a 
própria população.  
Em recente depoimento, o ex-governador do estado de São Paulo, Paulo Maluf, 
comparava os números de homicídios ocorridos com a população da cidade de São Paulo e 
entre os soldados americanos em Bagdá, chegando a conclusão de ser mais seguro estar na 
tropa norte-americana do que entre a população civil na capital paulista. 
Certamente os grandes centros urbanos têm sofrido mais com a questão da 
criminalidade, mas também já é perceptível a condição de insegurança em localidades de 
menor dimensão. 
Segundo pesquisa realizada pelo Banco Mundial com 53 países considerados em 
vias de desenvolvimento, o Brasil aparece como um dos mais atrasados em matéria de 
“clima propício para investimentos”. Além da corrupção, de problemas de impostos e 
legislação, o país foi apontado como inseguro, sendo essa questão da criminaldade também 
agregada aos itens restritivos ao investimento no país. É importante esclarecer que a 
pesquisa não foi baseada em dados estatísticos e, sim, na imagem que o país passava para 
os investidores (Carneiro, 2004). 
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  3.3.6 Conselhos Municipais 
Os conselhos municipais representam um meio de participação da população na 
gestão de políticas públicas, caracterizando uma maior democratização do processo.  
As principais funções dos conselhos municipais de turismo são a coordenação, o 
incentivo e a promoção do turismo no município, assim como a orientação da 
administração municipal no âmbito da administração dos pontos turísticos do município 
(Ignarra, 1997). 
Os conselhos e fóruns municipais existem como uma possibilidade de uma maior 
inserção e participação da sociedade nas acções do governo. São esses espaços que 
permitem aos diversos sectores da sociedade opinarem e discutirem os problemas que os 
afectam, fazendo assim a ligação entre os interesses comunitários e o poder público.  
Os conselhos fornecem apoio ao desenvolvimento municipal e sua existência dá 
maior credibilidade à gestão pública, já que nesse lugar as implementações são 
anteriormente discutidas, são acompanhadas e têm seus resultados divulgados. 
De acordo com IBGE (2003), o Brasil possui conselhos municipais em 13 áreas ou 
sectores entre eles: Turismo, Cultura, Meio Ambiente, Política Urbana e Promoção do 
Desenvolvimento Económico. Porém, apenas 22,1 % dos municípios possuem Conselhos 
de Turismo, 29,1% de Meio Ambiente, 13,2 % de Cultura, 6% de Política Urbana. 
A maior incidência do conselho de turismo é na região Sul (32%) e menor na região 
Nordeste (10%). Dentre os municípios com conselhos de turismo, apenas 75,6% afirmaram 
que realizaram reunião no ano da pesquisa, apresentando, contudo, manutenção precária de 
suas actividades. Já o conselho de Cultura tem maior incidência na região Sul (29%) e 
menos na região Nordeste (6%), da mesma forma que os conselhos de política urbana (Sul 
13% e Nordeste 3%) e o conselho de meio ambiente (Sul 40% e Nordeste 14%), segundo 
dados colhidos por pesquisa realizada pelo IBGE (2003). 
Desta forma, apesar do aumento gradativo da participação da população nas acções 
municipais, reconhecidamente elevando a eficiência da gestão e planeamento municipais e 
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a satisfação da comunidade, a organização e actuação popular ainda ocorrem de forma 
insatisfatória no Brasil, tendo agravamento nas regiões Norte e Nordeste. Espera-se com a 
nova gestão federal e através do incentivo por ela dado que o número de conselhos de 
turismo seja ampliado. 
Um problema identificado por Paula (2003) é a falta de credibilidade encontrada 
pelo poder público que atinge as três esferas governamentais. Para o autor, a constituição 
dos conselhos municipais ocorre para cumprir exigência de participação da maior parte dos 
programas e projectos para o repasse de recursos, não tendo qualquer autonomia e sendo 
controlados pela prefeitura municipal. 
Outro problema identificado pelo autor é a constituição de grupos representativos, 
legítimos, democráticos e participativos, cabendo, inclusive, a participação de grupos 
políticos distintos. Segundo ele, “nas localidades pequenas, a disputa política é muito 
personalizada e as lideranças rivais se recusam até mesmo a freqüentar um mesmo 
ambiente”. Também entre outras lideranças políticas, sobretudo os vereadores, existe o 
receio de que os conselhos podem estar surgindo como forma de concorrência e 
substituição. 
Paula (2003) também expõe a questão da rotatividade e perda da motivação dos 
membros dos conselhos. O autor acredita que a capacitação continuada nos conselhos 
garante uma maior participação e interesse dos membros por fornecer uma vantagem na 
sua participação. 
Para que a formação e funcionamento dos conselhos municipais ocorram de forma 
efectiva ainda se há muito por fazer. Se por um lado a população está descrente quanto aos 
reais propósitos e benefícios dos conselhos, por outro ainda existem, de facto, muitos 
impedimentos para que esse instrumento de participação dos diferentes grupos sociais 
tenham actuação adequada e tragam retornos satisfatórios. 
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  3.3.7 PIB per capita 
Para o IBGE (2003), o PIB per capita “indica o nível médio de renda da população 
em um país ou território, e sua variação é uma medida do ritmo de crescimento econômico 
daquela região”, apesar de reconhecer a sua ineficiência quanto à determinação das 
desigualdades económicas ou o grau de bem-estar da população. 
Segundo Rabahy (2003), o Brasil é uma economia com grande potencialidade e 
apresenta um PIB aproximado de US$ 500 bilhões, porém uma renda per capita de US$ 
2923. O autor destaca, ainda, que o país é classificado pelo Banco Mundial, no documento 
World Development Report – 1986, como país de renda média ou país em 
desenvolvimento de renda média alta. 
Relembrando a questão das desigualdades sociais e regionais, no que se refere ao 
PIB per capita, Rabahy (2003) observa que, segundo dados do IBGE (2001), a região 
Sudeste apresentava a US$ 9.500, sendo esse valor correspondente a 58,2% do PIB do país 
e uma população de 42,6%. Já na região Nordeste, o PIB per capita era de US$ 3.250, 
sendo equivalente a 13,1% do PIB e uma população de 28,1%. 
 
 3.4 Aspectos Institucionais 
Os aspectos institucionais representam extrema importância ao planeamento, já que 
nesse momento são consideradas as orientações políticas, a estrutura organizacional e 
institucional do Poder Público, o que permite conhecer em que ambiente ocorre o 
planeamento turístico, uma actividade fundamentalmente do sector público no Brasil. 
A abordagem desse aspecto de forma mais específica, tratando especialmente do 
turismo, ocorre pela extensão e complexidade do campo institucional. São reconhecidas a 
importância e influência de diversos outros sectores na actividade e, por essa razão, sempre 
que possível e se fizer necessário as questões serão abordadas com uma maior abrangência. 
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 3.4.1 Função do Sector Público no Turismo Brasileiro 
A idéia de Durkheim de que cada estado se torna um órgão do “ideal humano”, 
deixando de assumir como principal objectivo a expansão territorial e priorizando a 
elevação do nível da de qualidade de vida da sua população, pode ser associada ao 
objectivo de Marx da abolição das agudas desigualdades económicas e sociais originadas 
do capitalismo, criando, assim, possibilidades para os indivíduos terem condições humanas 
dignas (citado por Guibernau, 1997).  
Porém, Marx considera o estado superior a todas as classes sociais, sendo uma 
força que domina a sociedade e não um instrumento da classe dominante. Já Drukheim 
define o estado como órgão de disciplina moral, justiça social, pensamento social e, além 
de responsável pela dignidade e direitos aos indivíduos, também impõe restrições e 
limitações, tendo como objectivo moral a expansão da justiça na sociedade (Guibernau, 
1997). 
Para Guibernau (1997), o papel específico do estado democrático não é subordinar 
o indivíduo a ele próprio, mas proporcionar a auto-realização dos indivíduos, sendo 
somente possível de acontecer através da eventual integração da sociedade, ou seja, a 
promoção dos direitos morais garantida pelo estado. 
Acerenza (2002) esclarece que para que exista o “Estado” é necessária a existência 
de três elementos básicos: o Povo, o Território e a disponibilidade e exercício do Poder. O 
autor julga que o Estado deve, através de normas, estabelecer a regulação da ordem 
jurídica, política e social. O poder do Estado não é irrestrito, sendo limitado pela 
Constituição e pelas Leis que são os meios pelas quais se manifestam a vontade do povo 
em um regime democrático. Assim, para alcançar seus objectivos, a administração pública 
deve realizar, ao menos, três funções básicas: planeamento, execução e supervisão das suas 
actividades. 
No Turismo, o Estado pode estar envolvido em diversas actividades, entre elas 
(Iuoto, 1974; Hall, 2001; OMT, 2003; Beni, 2001; Souza, 2002 citado por Dias, 2003): 
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• Coordenação: no intuito de coordenar políticas e acções em prol da 
comunidade; 
• Planeamento: objectivando o estabelecimento das linhas gerais para alcançar 
o desenvolvimento pretendido, seja no âmbito do turismo nacional, regional ou mesmo 
local; 
• Legislação e regulamentação: através de leis, decretos e resoluções como 
meio de exercer a política pública. A elaboração destas regras é de extrema relevância para 
a organização do turismo interno, sendo considerada uma das mais importantes acções do 
Estado; 
• Empreendimentos: o Estado assumindo papel de empreendedor, 
principalmente em situações em que a iniciativa privada não supre as necessidades de um 
determinado município, podendo esta necessidade ser suprida pelo Estado (por exemplo, 
empreendimentos hoteleiros); 
• Incentivo: fornecimento de incentivos para desenvolver o sector privado. 
Estes incentivos podem ser através de empréstimos, incentivos fiscais (diminuição de 
cargas tributárias, isenção de taxas, etc.); 
• Actuação social: promoção do turismo entre as camadas menos favorecidas; 
• Promoção do turismo: promoção nas regiões emissoras de turistas. 
 
Inskeep (1991) aponta que o alcance da qualidade do turismo é de responsabilidade 
tanto do sector público e quanto do privado.  
Também a comunidade exerce um papel de responsabilidade no âmbito do turismo, 
devendo os resultados da actividade turística estar de acordo com os interesses da 
comunidade local e seus benefícios revertidos principalmente a ela. Já esta deve estar 
devidamente comprometida com a qualidade do produto que se está oferecendo. 
Ruschmann (1997) destaca a diferença entre o principal objectivo planeamento de 
uma organização comercial (privada) e do planeamento dos órgãos públicos. O primeiro 
tem objectivo o lucro directo, já o segundo deve objectivar primordialmente o bem-estar 
social. Para ela, para as organizações públicas alcançarem os objectivos de planeamento 
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turístico, necessitam da colaboração das empresas privadas com actuação directa ou 
indirecta no desenvolvimento do turismo. 
O Estado brasileiro tem como responsabilidade com o turismo a criação de 
condições para o desenvolvimento da actividade de forma responsável e planeada. Para 
isso, Ruschmann (1996) aponta como funções do estado brasileiro: 
• Estabelecimento de diretrizes e políticas para o desenvolvimento do sector; 
• Estabelecimento de normas e regulamentos de preservação ambiental e para 
a abertura e funcionamento de equipamentos e serviços turísticos; 
• Criação de mecanismos de fiscalização e controlo; 
• Promoção do desenvolvimento de infra-estrutura básica (vias de acesso, 
saúde, saneamento, etc.); 
• Promoção do desenvolvimento turístico nos níveis nacional, estadual e 
municipal; 
• Criação de condições para a captação de recursos; 
• Promoção de facilidades para obtenção de créditos e financiamentos; 
• Estímulo para o desenvolvimento da esfera privada; 
• Realização de pesquisas e estatísticas sobre o turismo; 
• Incentivo à capacitação profissional. 
 
No que se refere à participação do Estado no Turismo, o empreendedorismo é um 
papel desempenhado pelo Estado com representatividade quase nula no Brasil. Já o papel 
de indutor de desenvolvimento, o estado brasileiro se situa como orientador dos agentes de 
mercado, concedendo incentivos fiscais e financeiros para investidores. No controlo, o 
estado actua como regulador, estabelecendo as regras a serem seguidas pela iniciativa 
privada (Cruz, 2001).  
Na esfera do poder público municipal, Albuquerque Lloréns (1997 em IBGE, 
2003), destaca como funções: 
• Promoção do desenvolvimento económico municipal; 
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• Disposição em defesa do meio ambiente; 
• Planeamento estratégico municipal; 
• Fomento ao associativismo local; 
• Articulação estratégica de actores para o fomento produtivo e iniciativas 
locais de emprego; 
• Criação de imagem municipal e reforço da identidade local; 
• Iniciativas de mudanças culturais e comportamento em favor do meio 
ambiente. 
 
Entre as funções dos órgãos municipais de turismo no Brasil, Ignarra (1991) 
destaca: 
• Promoção institucional, ou seja, a promoção da localidade, que é realizada 
pelo poder público; 
• Informação turística, com serviços de informações e distribuições de guias, 
folhetos, mapas turísticos; 
• Planeamento turístico, que inclui a elaboração de planos, programas e 
projectos a nível municipal; 
• Controlo de qualidade; 
• Calendário de eventos, organização e divulgação dos eventos que ocorrem 
no município; 
• Apoio na formação e aperfeiçoamento da mão-de-obra para o turismo; 
• Turismo social e recreação, no sentido de viabilizar o lazer para a população 
local; 
• Administração de complexos turísticos como parques públicos, zoológicos, 
aquários. 
 
Ruschmann (1996) aponta também as obrigações, por parte da iniciativa privada, 
com a actividade turística, a saber: 
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• Observação de leis, regulamentos e os mecanismos de fiscalização e 
controlo; 
• Actuação no desenvolvimento da infra-estrutura turística; 
• Planeamento do funcionamento de suas actividades e equipamentos para 
atender com qualidade às necessidades e desejos do turista; 
• Utilização da mão-de-obra capacitada; 
• Desenvolvimento de associações, visando troca de experiências e 
informações, assim como articulação na criação e defesa de interesses perante 
empresariado e/ou governo; 
• Análise das tendências do turismo; 
• Realização de pesquisas com clientes, acompanhando a qualidade daquilo 
que está disponibilizando no mercado (produto/ serviço), etc..  
 
 3.4.2 Estrutura Municipal 
O IBGE (2003) define município como a entidade estatal integrante da Federação. 
Esta forma de ordenação política é apontada como uma característica própria do estado 
brasileiro foi estabelecida na Constituição Federal da República de 1988. A Federação, a 
partir de então, passou a compreender a União como os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, estes últimos com autonomia político-administrativa reconhecida pela União. 
Há uma tendência cada vez maior de minimizar as instituições no nível nacional, 
que deixam de competir com os outros actores do sector privado ou do sector público em 
nível local. A abertura dos mercados, a globalização, força os países a redefinirem as 
funções dos organismos do nível central, fortalecendo-se seu papel na definição das 
políticas nacionais, estabelecimento de regras gerais e de controlo, diminuindo 
gradativamente sua função de execução das políticas em determinadas áreas e aumentando 
a autonomia municipal através da descentralização (Dias, 2003). 
De acordo com Pereira (1997), o município brasileiro tem sua jurisdição sobre as 
áreas urbanas, suburbanas e rurais, sendo além do mais, a única unidade de governo local 
 117
existente no país. O autor indica que muitas das funções e responsabilidades municipais 
são partilhadas pelos Governos Estaduais e Federal, em escalas apenas diferente, o que 
algumas vezes gera superposição de responsabilidade e, ao mesmo tempo, tem ocasionado 
áreas de interesse comum e cooperação entre os três níveis de governo.  
O município brasileiro, com suas áreas urbana, suburbana e rural, se apresenta 
como um modelo integrado, com uma definição funcional e estando, assim, mais 
susceptíveis a um processo de planeamento. Suas atribuições, que associam tanto a política 
quanto o social, permitem, com bases legais e jurisdicionais, que sejam enfrentados grande 
parte dos problemas. Apesar de mais complexas que os modelos encontrados em outros 
países, as funções dos municípios brasileiros garantem maior liberdade e capacidade 
potencial para resolver os problemas das comunidades locais dos municípios (Pereira, 
1997). 
Pereira (1997) conclui que o município brasileiro, sob o ponto de vista 
institucional, se apresenta bastante ajustado à realidade do país, sendo, então, um bom 
modelo pra atingir os objectivos propostos pelos municípios. 
O processo de fragmentação do território brasileiro se intensificou a partir da 
Constituição de 1988 e apresentou, entre 1988 e 2001, um crescimento de 40% no número 
de municípios. No ano de 1940, o Brasil possuía 1587 municípios aumentando para 4 mil 
até 1965, quando se iniciou o Regime Militar. Entre as duas décadas do Regime (entre 
1965 e 1985), época caracterizada pela excessiva concentração de poder, a estrutura do 
país pouco se modificou e o crescimento no número de municípios foi quase estagnado 
(IBGE, 2003). 
Com o final do Regime Militar, a crise económica e financeira do Estado e o 
processo de abertura do Regime, criou-se um ambiente favorável para a independência dos 
Estados e Municípios e entre 1985 e 2001, foi elaborada uma nova Constituição 
favorecendo a descentralização do poder político. Houve um estímulo à emancipação de 
novas unidades político-administrativas, em particular, de novos municípios. Para o IBGE 
(2003), o processo de fragmentação possibilitou a simplificação da gestão através de 
soluções locais. O número de municípios, como conseqüência do incentivo ao processo de 
descentralização, cresceu para 5560.  
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Uma das características da relação População X Território, no Brasil, é a grande 
concentração demográfica em alguns poucos e importantes centros urbanos e a reduzida 
população de uma grande parte dos municípios brasileiros. A maioria (73%) dos 
municípios existentes, em 2001, tinha até 20.000 habitantes e neles residia cerca de 20% da 
população do país (IBGE, 2003). 
 
Tabela 3.4.1 Distribuição dos Municípios e da População, segundo classes de tamanho da 
população 1970- 2001 
Classes de Tamanho da 
População 1970 1980 1991 2001 
 Nº de municípios   
Total 3951 3991 4491 5560 
Até 6.000 habitantes 660 667 739 1371 
De 6.001 a 20.000 2213 2070 2354 2688 
De 20.001 a 100.000 984 1112 1213 1276 
De 100.001 a 500.000 83 124 160 194 
Mais de 500.000 habitantes 11 18 25 32 
     
 População    
Total 94.461.969 121.148.582 146.825.475 172.385.826 
Até 6.000 habitantes 2.324.551 2.319.759 2.538.881 4.577.146 
De 6.001 a 20.000 24.120.305 22.995.685 26.135.084 29.001.311 
De 20.001 a 100.000 35.420.951 42.654.179 47.424.469 50.587.966 
De 100.001 a 500.000 14.606.904 23.639.370 31.889.220 40.214.836 
Mais de 500.000 habitantes 17.989.258 29.539.589 38.837.821 48.004.567 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais. 
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 3.4.3 Modelo de Gestão 
A actual proposta de gestão do turismo no Brasil é a descentralização das acções - 
apoiada na regionalização do turismo -, compartilhada entre os diferentes actores 
envolvidos com o turismo, além do foco no desenvolvimento integral e inclusão social 
(Embratur, 2004). Para tanto, além de deixar essas questões explícitas no Plano Nacional 
de Turismo 2003-2007, o Ministério do Turismo assume também algumas medidas com 
esse objectivo.  
Entre as medidas de descentralização da actividade, podemos citar o incentivo à 
criação dos Conselhos Municipais; o caso da Embratur, que vinha aumentando suas 
funções ao longo dos anos, voltando a assumir as suas funções iniciais de promoção, 
marketing e apoio à comercialização do produto brasileiro no exterior; o inventário 
turístico, assim como outras actividades, passa a ser responsabilidade municipal contando, 
porém, com a proposta de apoio do governo federal; etc. 
Dias (2003) faz uma breve retrospectiva histórica da participação pública no 
turismo do Brasil citando, entre outros, os factos mais marcantes. Para o autor, o marco 
inicial da participação pública no turismo se deu com o Decreto-lei de 1938, no qual era 
autorizada a actividade de venda de passagens para viagens aéreas, marítimas ou 
ferroviárias. Um outro decreto, também da mesma década, estabelece o primeiro 
organismo federal, a Divisão de Turismo com funções fundamentais de “superintender, 
organizar e fiscalizar os serviços de turismo interno e externo”. 
Em 1958, segundo Ferraz (1992 citado por Dias, 2003), foi criada a Comissão 
Brasileira de Turismo (Combratur) que possuía como principais funções: a coordenação e 
o desenvolvimento da actividade turística; estudo e supervisão dos fluxos turísticos; 
promoção e estímulo da actividade; inventariação, com auxílio estadual e municipal, dos 
recursos de atração turística. 
Em 1961, a Divisão de Turismo foi incorporada ao Ministério da Indústria e 
Comércio, sendo a Combratur extinta por decreto no ano seguinte. Em 1966 são criados o 
Conselho Nacional de Turismo (CNTur) e a Empresa Brasileira de Turismo (Embratur), 
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que no ano seguinte, conjuntamente com o Ministério das Relações Exteriores formam o 
Sistema Nacional de Turismo (Dias, 2003).  
No ano de 1971 é criado o Fundo Geral do Turismo (Fungetur) com o objectivo de 
“prover recursos para financiamento de empreendimentos, obras e serviços de finalidade e 
interesse turísticos e seria administrado pela Embratur”.  Em 1976, através de um estatuto 
da Embratur, é instituído estímulo fiscal ao turismo estrangeiro no país. No ano seguinte 
(1977), são estabelecidas legislações específicas protegendo “áreas especiais e locais de 
interesse turístico” bem como aquelas com representativo valor natural e cultural. Mas 
somente em 1981 é que são criadas as “Áreas Especiais e de Locais de Interesse Turístico”. 
Em 1991, a Embratur passa a ser denominada de Instituto Brasileiro de Turismo, sendo 
vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Regional da Presidência da República e 
assumindo as funções de formulação, coordenação e execução da Política Nacional de 
Turismo (Dias, 2003).  
De acordo com Beni (1997), um Instituto de Turismo tem funções promocionais, de 
fomento e de apoio ao desenvolvimento do turismo, é uma entidade sem fins lucrativos e 
com vigência que poderia ser catalogada como permanente. Já a Empresa de Turismo, tem 
actuação similar ao do Instituto, mas se diferencia por se caracterizar como instituição 
“com fins lucrativos”. 
Em 1992, foi instituído o Plano Nacional de Turismo (Plantur) que, como cita 
Becker (1999 citado por Dias, 2003), “previa a criação de pólos de turismo integrados, em 
novas áreas, que estariam associadas à expansão da infra-estrutura, estradas, aeroportos, 
etc.”, não chegando, porém, a sair efectivamente do papel por ser instituído antes da 
política de turismo (Cruz, 2001). 
Em 1996 é lançado o documento “Política Nacional de Turismo: diretrizes e 
programas – 1996/1999”. Entre os anos de 2000 e 2003, não houve um plano para 
orientação da actividade turística e, exactamente neste intervalo (a partir do ano 2001), o 
fluxo turístico internacional para o país sofre uma queda considerável.  
Em 2003, por acção do presente governo, é lançado o “Plano Nacional de Turismo 
2003-2007” (PNT 2003-2007) com objectivo de promover o desenvolvimento regional e 
 121
apresentando metas muito otimistas. É também no PNT 2003-2007 que o Turismo ganha 
um Ministério, sendo então dissociado dos Esportes (antes Ministério do Esporte e 
Turismo e, actualmente, Ministério do Turismo). 
A estrutura pública no nível estratégico (Gráfico 3.4.1) é composta pelo Ministério, 
Conselho Nacional de Turismo e o Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais 
de Turismo. Ainda com o intuito de favorecer a descentralização da gestão, o PNT 2003 – 
2007 propôs a criação de 27 fóruns estaduais de turismo de forma a garantir a integração e 
facilidade de implementação do Plano. Já no nível local, os municípios serão incentivados 
a criar o Conselho Municipal de Turismo e participar do Programa de Roteiros Integrados 
do Turismo2. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
2 Programa Roteiros Integrados, apresentado pelo Ministério do Turismo em 2003, tem como principal 
objectivo a organização, integração e aumento da oferta turística através de uma política descentralizada e 
participativa, compreendendo todo o país. Para tanto, tem-se como meta a ampliação da oferta turística 
brasileira através do desenvolvimento de, no mínimo, três produtos de qualidade em cada estado da União. 
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Gráfico 3.4.1 – Estrutura Pública do Turismo no nível Estratégico 
 
Fonte: PNT, 2003. 
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No que se refere à gestão, Pinho e Santana (2003, em Fischer, 2002) evidenciam 
que “os instrumentos tradicionais de gestão estão esgotados em face às demandas da 
comunidade, que se organiza cada vez mais, e das novas condições de comunicação 
geradas pelo avanço técnico-científico e tecnológico”. Para os autores, além da 
necessidade de novas soluções e respostas mais rápidas às questões cada vez mais 
complexas, a melhoria da qualidade de vida, a democratização do poder e a defesa do meio 
ambiente estão se consolidando com maior consistência e ocasionando transformações na 
acção municipal.  
Pinho e Santana (2003 em Fischer, 2002) delatam, ainda, “o abandono de ações 
ligadas à ‘maquiagem’ urbana passando os municípios a assumirem ‘questões de maior 
complexidade’ como intervenções na área de abastecimento envolvendo produção, 
circulação, comercialização e consumo como reflexos na melhoria da qualidade de vida e 
na distribuição de renda”.  
As “obras de fachada” ou “maquiagem urbana” são aquelas realizadas apenas para 
mostrar que alguma acção foi realizada pelo Poder Público, sendo normalmente iluminação 
e melhoria das condições de ruas principais, limpeza pública nos centros da cidade, 
melhoria de um determinado equipamento de lazer, entre outros. Assim, acções 
estratégicas dariam visibilidade e apontando, então, a gestão como eficiente. Largamente 
realizadas nos anos 80, em especial no Nordeste, essas acções com poucas intenções de 
reais melhorias dão espaço às acções que realmente promovem alguma melhoria na 
qualidade de vida da população. Esse facto ocorre principalmente pela população estar 
mais organizada, como foi citada anteriormente, além de conhecer melhor seus direitos e 
estar mais segura do que quer para o seu futuro. 
Se tratando do planeamento económico e turístico, vale ressaltar alguns pontos 
importantes identificados ao longo da história do País. 
O planeamento económico realizado nos países latino-americanos desde a década 
de 50 sofreu enorme influência dos organismos internacionais, tais como a ONU, os 
bancos multilaterais de desenvolvimento, como o Banco Mundial e o BID, e dos governos 
dos países europeus e as América do Norte. Esses organismos incentivavam, através de 
financiamento, o desenvolvimento dos países e não somente o crescimento económico. 
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Dessa forma, aqueles países que não se enquadrassem nas “exigências” feitas por parte 
desses organismos não seriam elegíveis para obtenção dos recursos por eles 
disponibilizados (Dias, 2003). 
Na América foi formada a Comissão Económica para América Latina e Caribe 
(CEPAL), que é uma das cinco comissões regionais criadas pelas Nações Unidas, com 
intuito de contribuir com o desenvolvimento económico da América Latina e com principal 
objectivo a promoção do desenvolvimento social (ONU, 2003). 
Para Dias (2003), é atribuída à CEPAL a introdução da idéia do planeamento na 
América Latina que, levando em consideração uma desvantagem significativa dos latino-
americanos nas relações de troca com os países desenvolvidos, propôs uma política 
económica alternativa para sua superação, baseada fundamentalmente na substituição de 
importações. 
O primeiro diretor da CEPAL, Raul Prebish, publicou em 1947, o “Estudo 
Econômico para a América Latina”, onde era verificada uma perda progressiva dos países 
periféricos em relação aos países do centro (desenvolvidos). Esta situação foi atribuída à 
divisão internacional do trabalho que praticamente impõe aos países latino-americanos a 
condição de especialização na produção primária (agricultura) e à importação maciça de 
bens industrializados, com maior valor agregado (Dias, 2003).  
O planeamento económico, no Brasil, passou a ser efectivamente empregado a 
partir de 1956, com o Plano de Metas3 e, posteriormente, o Plano Trienal4. Somente com o 
Plano Nacional de Desenvolvimento5 (1975 - 1979), um plano brasileiro teve preocupação 
                                                 
3 O Plano de Metas foi instituído em 1956, no Governo de Jucelino Kubitschek, e atingia cinco sectores da 
economia brasileira: energia, transporte, alimentação, indústrias de base e educação. Para Celso Lafer (1987 
citado por Dias, 2003), o Plano de Metas foi um Plano Sectorial muito bem-sucedido tanto na formulação 
quanto na implementação. 
4 O Plano Trienal instituído entre os anos de 1963 e 1965 e considerada uma experiência mal sucedida. Esse 
Plano foi considerado como uma experiência importante para o planeamento no Brasil. Nele, foram levadas à 
discussão questões como redução das desigualdades, através de melhor distribuição de rendimentos (Dias, 
2003). 
5 O Plano Nacional de Desenvolvimento foi apresentado em 1972 com principal objectivo colocar o Brasil, 
até o final do século, no bloco das nações desenvolvidas, baseando-se no processo de desenvolvimento 
autónomo e integrado. Para tanto, eram prioridades nacionais a aceleração do desenvolvimento científico e 
tecnológico, modernização dos métodos agrícolas e de abastecimento, educação, saúde e saneamento (Dias, 
2003). 
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com questões ambientais, devido à poluição industrial, à devastação dos recursos naturais e 
às pressões sofridas desde a Conferência de Estocolmo (Dias, 2003). 
Dias (2003) ao avaliar o planeamento no Brasil conclui que “é nesse contexto, do 
fracasso em muitos setores, do planejamento centralizado, que não conseguiu estruturar de 
forma significativa áreas essenciais faz com que se amplie o discurso da necessidade da co-
responsabilidade entre governo, empresários, comunidade e outras organizações”. E, ao se 
fazer alusão ao turismo, verifica que após os anos 90 a responsabilidade do 
desenvolvimento da actividade vai sendo passada ao nível local.  
 
 3.4.4 Instrumentos de Apoio à Gestão e Planeamento Municipais  
Além de considerados os instrumentos de apoio à gestão e planeamento como os 
Planos Estratégicos, Planos Directores, também se considera outros Planos ou Programas 
que reúnam informações que sirvam de suporte à tomada de decisões.  
O Ministério das Cidades, com o intuito de minimizar os problemas ligados à 
ocupação urbana no Brasil (injustiças sociais), criou a Secretaria de Nacional de Programas 
Urbanos. Esta Secretaria tem como principal objectivo a implantação do Estatuto das 
Cidades (subcapitulo 3.4.6.1) e é composta pelos Departamentos de Apoio à Gestão 
Municipal e Territorial, Departamento de Assuntos Fundiários Urbanos e Departamento de 
Planeamento Urbano. Entre os objectivos específicos apresentados pela Secretaria, há a 
preocupação na criação de uma rede de instituições não-governamentais e entidades 
profissionais que actuem no apoio técnico à gestão urbana (Ministério das Cidades, 2005). 
Através do Programa Fortalecimento da Gestão Municipal Urbana, o Ministério das 
Cidades procura capacitar e mobilizar os municípios para a elaboração ou actualização de 
seus Planos Directores Urbanos, realizando a capacitação de gestores e técnicos municipais 
e da própria comunidade, como forma que os planos tenham carácter participativo 
(também previsto no Estatuto das Cidades) (Ministério das Cidades, 2005). 
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O Ministério das Cidades prevê que haja um total de 1700 municípios que devem 
realizar ou actualizar seus planos até o ano de 2006 e é verificado o crescente interesse em 
participar do processo. Em 2003 o Ministério das Cidades contabilizou 122 propostas, em 
2004 foi atingido um total de 638. Porém, no que se refere aos recursos financeiros, o 
Ministério das Cidades aponta o repasse para apenas 53 municípios (Ministério das 
Cidades, 2005). 
Também disponibilizado pelo Ministério das Cidades, os municípios têm acesso, 
entre outros programas, ao Sistema Nacional de Indicadores Urbanos (SNIU) que se 
constitui em um Programa ligado a uma base do Governo que reúne dados sobre todos os 
municípios brasileiros.  
Através da sua instalação, é possível acessar informações municipais como: 
caracterização geral do município (área, densidade demográfica, micro e mesoregião ao 
qual pertence); demografia (população total, por sexo, população rural e urbana e taxa de 
urbanização); indicadores de habitação e saneamento (esgotamento sanitário, 
abastecimento de água e acesso à coleta de lixo); desenvolvimento humano (educação, 
longevidade e rendimento); desenvolvimento económico (PIB, PIB per capita e sector de 
ocupação da população); finanças municipais (despesas correntes, receitas correntes e 
indicadores de finanças municipais); gestão urbana (existência ou não do plano director, 
plano estratégico e lei de zoneamento como instrumento de gestão, assim como o ano de 
elaboração; existência ou não de conselhos municipais, por sector, assim como o seu 
caráter de actuação – deliberativo ou normativo – e a situação em que se encontra); saúde 
(taxa de mortalidade infantil, tipo e número de redes hospitalares disponíveis); educação 
(taxa de analfabetismo, número de estabelecimentos de ensino e de matrículas de níveis 
médio e fundamental); rendimento (rendimento familiar médio per capita e percentual de 
pobres); estrutura política (prefeito, partido a que pertence e número do eleitorado).  
Através desse programa, é possível também traçar o perfil socioeconómico, assim 
como obter dados sobre infra-estrutura básica das regiões do país através da selecção de 
diferentes variáveis que se pretende analisar, o que faz do SNIU uma importante 
ferramenta de apoio à gestão e ao planeamento. 
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 3.4.5 Financiamento dos Investimentos 
Existem diversas linhas de financiamento disponibilizadas no Brasil para o sector 
de turismo que são destinadas tanto às empresas privadas quanto aos órgãos 
administrativos, entre elas, as disponibilizadas pelo Banco do Nordeste, Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), Caixa Económica, etc. 
Estes bancos disponibilizam recursos, em conjunto com o Ministério do Turismo, 
através de programas específicos, apresentando foco, principalmente, no desenvolvimento 
regional e geração de empregos e rendimentos. Como exemplo, é apresentado o PROTUR 
- Programa de Turismo Regional – que é disponibilizado pelo Ministério do Turismo em 
parceria com o Banco do Nordeste.  
 
 3.4.6 Políticas Públicas em Turismo 
O turismo, como actividade económica, utiliza o território, a paisagem, o 
património natural e cultural como principais matérias-primas e faz com que os aspectos 
ambientais assumam importância crescente na formulação das políticas e programas de 
desenvolvimento municipal, não sendo, assim, possível manter a actividade sem a 
participação directa ou indirecta do poder público para estimular o desenvolvimento 
ordenado do sector (Jóia, 2002). 
De uma forma geral, quanto maior a importância do turismo para a economia de um 
país, maior é o envolvimento do sector público (Cooper et al, 2001). 
No que se refere às políticas públicas, Dias (2003) considera que podem ser 
definidas como “conjunto de ações executadas pelo Estado, enquanto sujeito, dirigidas a 
atender às necessidades de toda a sociedade” e complementa ainda que são “linhas de ação 
que buscam satisfazer ao interesse público e têm que estar direcionadas ao bem comum”. 
Na actividade turística, as políticas públicas devem ser produzidas como forma de 
se estabelecer normas e regras para definição do papel do Poder Público, assim como dos 
diversos actores privados ligados ao sector. A diversidade de segmentos, actividades e 
 128
interesses envolvidos no turismo e sua relação com os recursos naturais, económico, 
culturais e históricos apontam a necessidade da importante consideração governamental, 
assim como a interacção entre as actividades dos diferentes grupos e sectores da sociedade 
envolvidos com o turismo (Pereira citado por Bezerra, 2003). 
De acordo com Cruz (2001), política pública de turismo representa o conjunto de 
intenções e estratégias estabelecidas e/ou acções deliberadas, no âmbito do poder público, 
em virtude do objectivo geral de alcançar e/ou dar continuidade ao pleno desenvolvimento 
da actividade turística num dado território.   
Beni (1997) ressalta que as políticas, juntamente com as diretrizes para o turismo, 
são responsáveis por ditar a reorientação e programas de acção para assegurar o 
planeamento estratégico, estabelecer metas e projectos específicos e a adopção de 
programas que levem ao desenvolvimento sustentável do produto. 
As políticas para o turismo no Brasil são da década de 30, quando foi iniciado o 
processo de preservação de bens de importância cultural. Em 1936, foi criado o Serviço de 
Património Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), hoje IPHAN (Instituto do Património 
Histórico e Artístico Nacional) e passou a proteger também os patrimónios naturais 
(Bezerra, 2003). 
Alexandre (em Bezerra, 2003) esclarece que a partir do 1º Plano Nacional de 
Desenvolvimento, apresentado e formulado pela SUDENE (Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste), em 1971, que se iniciaram as acções institucionais 
voltadas ao turismo assim como a percepção de que as políticas sectoriais, como a política 
de turismo, possibilitam um maior suporte ao desenvolvimento. 
De acordo com o IBGE (2003), outros factores que também têm contribuído para 
institucionalizar a formulação de políticas públicas em bases mais técnicas e têm sido a 
exigência de avaliação dos impactos ambientais decorrente da implantação de grandes 
projectos, assim como de elaboração de diagnósticos sobre a realidade local para justificar 
os investimentos do governo federal. 
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No Nordeste brasileiro, na década de 90, foram implementadas políticas públicas 
do turismo com o intuito de intensificar o uso turístico de seus territórios, entre elas: a 
política de megaprojectos turísticos6, influenciada pelo modelo Cancun (sol e mar) e nos 
seus grandes hotéis, visando ampliar a hoteleira da região contando com incentivos 
governamentais financeiros e fiscais, tendo como exemplo o Projecto Linha Verde (BA); 
Programa de Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (Prodetur – NE) apresentando 
como principal objectivo a melhoria das infra-estruturas básicas e de acesso, além dos 
sistemas de gestão (Coriolano, 2003). 
Cruz (2001) enfatiza que a valorização da actividade turística no Brasil ocorreu a 
partir dos anos 90, resultante de um conjunto de factores tais como: crescimento do sector 
de serviços (e do turismo) no mundo; disponibilização de capital estrangeiro para 
financiamento de projectos; e o apoio dos sectores público e privado ao desenvolvimento 
do turismo, com destaca a Política Nacional de Turismo, instituída no governo Fernando 
Henrique Cardoso (1995 – 1998). 
Com relação ao Nordeste brasileiro, Cruz (2001) considera que a valorização da 
actividade se deu a partir do final da década de 80, quando foram instituídas duas 
importantes políticas regionais: a Política de Megaprojectos e o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste (Prodetur – NE). 
Assim, inseridas nas políticas públicas do país, foi julgado necessária a inserção de 
subcapítulos com apresentação e análise de alguns dos principais pontos relacionados ao 
assunto, tais como: legislações, planos, programas e projectos directa ou indirectamente 
ligados ao turismo. 
 
 
 
                                                 
6 Segundo Cruz (2001), os megaprojectos se constituem “megaprojetos hoteleiros e toda a infra-estrutura que 
os acompanha”, sendo utilizadas longas extensões da costa brasileira para implantação de Resorts e Villages. 
A autora considera ainda que os megaprojectos turísticos do Nordeste “são a expressão máxima do que se 
pode considerar como urbanização turística”. 
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 3.4.6.1 Estatuto da Cidade 
O Estatuto da Cidade é a lei brasileira, do ano de 2001, regulamentada na 
Constituição Federal que estabelece diretrizes gerais da política urbana. Esta lei 
“estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade 
urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como o 
equilíbrio ambiental” (Estatuto da Cidade, 2001). 
A política urbana, no Brasil, tem por objectivo ordenar o desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Para isso, foram estabelecidas, entre 
outras, diretrizes com o objectivo garantir (Estatuto da Cidade, 2001): 
• Direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
• Gestão democrática buscando a participação da comunidade e de 
associações representativas para formulação, execução e acompanhamento de planos, 
programas e projectos de desenvolvimento urbano; 
• Cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais sectores da 
sociedade no processo de urbanização, sendo considerados os interesses sociais; 
• Planeamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição da população 
no espaço urbano e das actividades económicas do município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
• Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 
públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 
• Ordenação e controlo do uso do solo, de forma a evitar: a utilização e 
edificação inadequada dos imóveis e infra-estruturas urbanos, a especulação de imóvel 
urbano, a deterioração das áreas urbanizadas, a poluição e a degradação ambiental; 
• Estabelecimento de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
económica do município e do território sob sua área de influência; 
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• Adequação dos instrumentos de política económica, tributária e financeira e 
dos gastos públicos aos objectivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os 
investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos 
sociais; 
• Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, 
do património cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 
• Audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou actividades que possam ou venham a 
exercer efeitos negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a 
segurança da população; 
• Igualdade de condições para os agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e actividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse 
social.  
 
Dentre outras atribuições, compete à União, de acordo com o Estatuto, legislar 
sobre normas gerais de direito urbanístico e de cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios em relação à política urbana, instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano, elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento económico e social.  
São considerados instrumentos de utilização os planos nacionais, regionais e 
estaduais de ordenação de território de desenvolvimento económico e social e instrumentos 
de planeamento municipal como o Plano Director, a ordenação do parcelamento, uso e 
ocupação do solo, o zoneamento ambiental, planos, programas e projectos sectoriais, 
planos de desenvolvimento económico e social, unidades de conservação, plano plurianual, 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual, gestão orçamentária participativa.  
No que se refere à gestão participativa, o Estatuto da Cidade (2001), prevê, como 
forma de garantir a gestão democrática, a utilização de instrumentos como: órgãos de 
colegiados de política urbana nos níveis nacional, estadual e municipal; debates, audiências 
e consultas públicas; conferências sobre assuntos de interesse urbano também nos níveis 
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acima citados; iniciativa popular nos projectos de lei e de planos, programas e projectos de 
desenvolvimento urbano. 
 
 3.4.6.2 Plano Director de Desenvolvimento Urbano - (PDDU) 
O PDDU, documento exigido pelo Estatuto das Cidades, regula o uso do espaço 
urbano no Brasil e está se tornando pré-requisito para a liberação de recursos direcionados 
ao financiamento de alguns projectos no âmbito municipal. O Plano é exigido, por 
exemplo, pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), para que os municípios 
inseridos nos Pólos de Desenvolvimento tenham acesso aos recursos do Prodetur 
(Programa de Desenvolvimento do Turismo). 
De acordo com o Estatuto da Cidade (2001),  
(...) a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor, assegurando o 
atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social 
e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas. 
 
Ainda segundo o Estatuto das Cidades (2001): 
Durante o processo de elaboração do Plano Diretor e sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais devem, além de promover audiências públicas e 
debates com a participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade, publicar e permitir acesso aos documentos e informações 
produzidos. 
 
Esse trecho evidencia a preocupação na legislação brasileira com a participação da 
comunidade nos processos de gestão e planeamento. Apesar disto, a prática desta questão é 
freqüentemente questionada. Sem intenção de aprofundar em questões relacionadas a 
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efectiva participação da comunidade nos processos de gestão e planeamento, que é previsto 
em lei, apenas se pretende evidenciar que, apesar de ser sustentada por legislação, a 
participação ainda não é significativa por inúmeras razões, entre elas a manipulação 
política. 
Ainda segundo o Estatuto das Cidades (2001), no Brasil existe a obrigatoriedade da 
existência do PDDU para as cidades que tenham mais de 20 mil habitantes, integrantes de 
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, áreas de especial interesse turísticas ou 
inseridas na área de influência de empreendimentos, bem como de actividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. Este deve ser aprovado 
por lei municipal e funciona como instrumento fundamental da política de 
desenvolvimento e expansão urbana e é parte integrante do processo de planeamento 
municipal devendo englobar todo o território do município e ser revisto, pelo menos, a 
cada dez anos. 
Apesar da obrigatoriedade para muitos municípios, a elaboração dos PDDUs ainda 
está distante de atingir o que é previsto em lei. Os pontos negativos normalmente 
apontados sobre o processo de preparação são relacionados ao tempo, já que são 
necessárias diversas discussões entre poder público, representantes da comunidade e 
entidades ligadas à proteção ambiental, além dos altos custos relacionados à elaboração 
(IBPS, 2003). 
Segundo informações prestadas pelas Prefeituras, apenas 17,6% dos municípios 
brasileiros possuíam PDDU no ano de 2001. Se considerados apenas os municípios com 
população acima de 20 mil habitantes, o percentual dobra e alcança 38,2%, o que o IBGE 
associa a existência deste instrumento de gestão urbana vinculada à dimensão municipal. 
Assim, o IBGE (2003) identificou que, conforme vai crescendo a dimensão municipal, são 
encontradas mais municípios com o PDDU. Nos municípios com população entre 20 mil e 
100 mil habitantes, apenas 31% dos municípios possuem o documento. Por outro lado, há 
Plano Director em 75,3 % dos municípios com população entre 100mil e 500 mil 
habitantes e na totalidade (100%) dos 32 municípios com mais de 500 mil habitantes 
(IBGE, 2003). 
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Quanto à distribuição geográfica, destacava-se a Região Sul como aquele onde 
havia o maior percentual de municípios (33,7%) com Plano Director. Em seguida ficaram 
as Regiões Sudeste (17,7%), Norte (11,6%), Centro-Oeste (11,2%) e Nordeste (com apenas 
10%). Para o IBGE (2003), a maior proporção da Região Sul em relação às demais se 
atribui predominantemente ao facto de que o percentual de existência de PDDUs entre os 
municípios com até 20 mil habitantes nesta região (48%) era significativo e 
consideravelmente superior aos números verificados em outras regiões. A saber, a segunda 
região do país com percentual mais alto é a região Norte com apenas 13,8% do total de 
municípios. 
Pereira (1997) evidencia que, em termos de planeamento urbano, a maior parte dos 
PDDUs são elaborados e utilizados no sentido apenas de controle do meio físico, 
especialmente falando da escala municipal. O autor esclarece ainda que no Brasil somente 
Planos desenvolvidos em escalas estaduais e, principalmente, federais têm abrangência aos 
campos socioeconómicos. 
A elaboração e execução dos PDDUs, às margens dos aspectos sociais e 
económicos, distorcem a função original a que se destina o documento, já que deixa de 
ponderar alguns dos factores considerados intrínsecos a ele. 
No planeamento do desenvolvimento do Turismo, os PDDUs também assumem um 
papel essencial, já que, como indica Petrocchi (1998), as cidades turísticas os planos de 
desenvolvimento da actividade devem ser elaborados com base nos PDDUs e em normas 
municipais, tendo a preocupação em manter a visão sistémica da actividade. 
Actualmente há uma pressão dos Governos (estaduais e federal) no sentido de 
regularizar a situação referida quanto à elaboração dos PDDUs. A ausência do documento 
compromete todo o processo de planeamento e vai de encontro ao novo Plano Nacional de 
Turismo 2003 – 2007, que reconhece o turismo como “atividade econômica relevante que 
requer planejamento, análise, pesquisa e informações consistentes”.     
Por razão dos altos custos, mesmo sendo obrigatória a existência deste documento, 
muitos municípios não o possuem e, entre outras perdas sociais e económicas, deixam de 
participar de Programas que poderia melhorar a qualidade de vida da população e, 
 135
especificamente no turismo, desenvolver infra-estruturas básicas e turísticas, como por 
exemplo, através do Prodetur.  
Gráfico 3.4.2 – Proporções de Municípios com Plano Diretor, segundo as Grandes Regiões – 
2001 (%) 
 
 
 3.4.6.3 Plano Nacional de Turismo (PNT) 
• PNT 1996 – 1999 
A Política Nacional de Turismo, constituída pelo “conjunto de diretrizes, 
estratégias, objetivos e ações formuladas e executadas pelo Governo através do MICT 
(Ministério da Indústria, Comércio e Turismo), Embratur e pela iniciativa privada” foi 
instituída com o intuito de promover e incrementar o turismo como actividade capaz de 
gerar rendimentos, emprego e desenvolvimento socioeconómico para o país (PNT, 1996). 
O Plano Nacional de Turismo (PNT) 1996-1999 foi lançado no governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso quando já se sentia grande necessidade de um 
documento que direcionasse a actividade turística no país. 
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Cruz (2001) destaca que as regiões Nordeste, Centro-Oeste e Amazônia Legal 
como prioridade no fomento da actividade, o que confirma a intenção do Governo em 
diminuir as diferenças entre as regiões brasileiras. 
O Plano de Turismo apresentou um compromisso com o desenvolvimento 
sustentável, pretendendo alcançar resultados na melhoria da qualidade de vida da 
população residente em localidades com potencial turístico. Para tanto, o PNT 1996-1999 
apresentou como proposta a diversificação dos bens e serviços e da infra-estrutura 
receptiva, geração de novos empregos, qualificação e requalificação da mão-de-obra 
envolvida com a actividade, aproveitamento de mão-de-obra não qualificada através da sua 
capacitação, redução das desigualdades regionais, maior contribuição com divisas no 
balanço de pagamentos, integração socioeconómica e cultural da população, protecção do 
meio ambiente e do património histórico e cultural, inserção e melhoria da imagem do país 
no exterior.  
É importante enfatizar que entre os anos de elaboração e aplicação do PNT 1996 – 
1999, a actividade turística permaneceu, em nível federal, sob responsabilidade do MICT e 
da Embratur, estando, também, sujeita às responsabilidades em outros níveis 
governamentais (estadual e municipal), além da responsabilidade da esfera privada. 
Para alcançar os resultados propostos foram estabelecidos objectivos estratégicos, a 
saber (PNT, 1996):  
• Fomento: foi proposto o incentivo aos investimentos destinados às 
melhorias das infra-estruturas básicas e turísticas, como exemplo o Prodetur, a capacitação 
de recursos humanos e órgão e empresas que actuam no sector; 
• Defesa dos interesses do consumidor (turista): foram apresentadas 
estratégias como promoção de campanhas de informação e conscientização, modernização 
de leis específicas, além da efectivação e intensificação da fiscalização e controlo da 
actividade. Esses factores foram identificados pela importância conferida em termos de 
qualidade do produto turístico; 
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• Pensamentos estratégicos: foi identificada a necessidade de difusão de 
pensamentos estratégicos entre os diversos actores envolvidos, sendo indicada a criação de 
Centros de Estudos, a difusão de metodologias desenvolvidas pela OMT, integração entre 
as IES (Instituições de Ensino Superior) e as empresas, o incentivo à produção académica 
de trabalhos de pesquisa e tese, formação e cadastro de consultores, convénios com 
institutos nacionais e internacionais de estudos e pesquisas, incentivo a formação de 
técnicos em turismo em nível superior e cursos de pós-graduação;  
• Qualificação dos serviços: no que se refere à qualidade dos serviços, 
Governo apostou ainda na instituição do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
(PBQP), além da capacitação, normatização dos serviços e legislação específica para o 
sector turístico; 
• Descentralização da actividade: o PNT 1996-1999 propôs a definição das 
acções nas três esferas governamentais (federal, estadual, municipal) e ainda a capacitação 
dos organismos estaduais e municipais para acções de gestão, planeamento, 
acompanhamento e controlo, contando com o auxílio do PNMT; 
• Conscientização da sociedade quanto aos benefícios do Turismo: para tanto, 
foi sugerida, inicialmente, a criação de um banco de dados constando informações sobre o 
turismo brasileiro e, posteriormente, a utilização dessas informações para divulgação e 
promoção da actividade; 
• Articulação: foi sugerida uma maior articulação entre os sectores públicos 
entre e si e estes com as empresas privadas, no sentido de exercer uma actividade menos 
burocrática, mais integrada e participativa; 
• Turismo de Inclusão Social: sob a óptica social, o Governo apontou no PNT 
1996-1999 a preocupação com a população marginalizada do mercado turístico. Portanto, 
um dos objectivos apresentados foi criação de condições para que essa parcela da 
população possa aquecer o turismo doméstico. Se por um lado, seriam incluídos segmentos 
sociais antes à margem do turismo, a proposta visava por esse meio diminuir problemas de 
sazonalidade da actividade turística. O Governo apresentou com sugestão a sua articulação 
às empresas privadas para utilização dos períodos de baixa estação, podendo assim 
oferecer preços mais baixos e acessíveis essa camada da população; 
• Promoção da imagem do Brasil no exterior: a promoção foi apontada como 
prioridade de Governo. As ações de marketing, de uma forma geral, são citadas no Plano 
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como importantes, sendo indicada a acção direcionada aos mercados considerados 
prioritários. Outras acções são consideradas igualmente, como “a promoção de campanhas 
internacionais segmentadas por mercado, produtos e regiões”; 
• Inserção internacional: no PNT, foi reconhecida a necessidade de 
colaboração dos organismos internacionais, através de financiamento de infra-estrutura 
básica e através de captação de investimentos privados e institucionais estrangeiros e de 
tecnologia e conhecimento para possibilitar a inserção no mercado internacional.  
 
Como meios para atingir os objectivos anteriormente citados foram apresentadas 
estratégias como: ordenamento, desenvolvimento e promoção da actividade através da 
articulação entre o governo e a iniciativa privada; a implantação de infra-estrutura básica e 
infra-estrutura turística adequadas às potencialidades regionais; a qualificação profissional 
dos recursos humanos envolvidos no sector; a descentralização da gestão turística por 
intermédio do fortalecimento dos órgãos delegados estaduais; municipalização do turismo; 
e terceirização de actividades para o sector privado. 
Para Petrocchi (1998), o Governo Federal, através desses objectivos estratégicos, 
apresentou duas fundamentais vertentes: o esforço de divulgar e vender o Brasil no exterior 
e o fortalecimento do turismo interno.  
 
• PNT 2003 – 2007 
 O turismo é considerado sector prioritário, pelo governo, facto evidenciado 
no mais recente Plano Nacional de Turismo lançado em 2003. A concretização deste 
compromisso (Plano Nacional de Turismo) coloca o sector como uma das grandes 
prioridades do governo, estando integrado a macro estratégia do país e cumprindo papel 
fundamental no desenvolvimento económico e na redução das desigualdades sociais (PNT, 
2003). 
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Diante da realidade estrutural proposta, o PNT procura consolidar o Ministério do 
Turismo como articulador do processo de integração entre os diversos actores 
representativos do sector turístico, unindo os governos federal, estadual e municipal, as 
entidades não-governamentais, a iniciativa privada, assim como toda a sociedade.  
O PNT (2003) propõe: minimizar as disparidades regionais; estimular a 
competitividade do sector, possibilitando, assim, a melhoria da qualidade de vida da 
população; descentralizar das decisões; cuidar do meio ambiente.  
Os principais vetores do PNT são: redução das desigualdades regionais e sociais; 
geração e distribuição de rendimentos; geração de emprego e ocupação; equilíbrio no 
balanço de pagamentos. Esses pontos a serem alcançados são apontados como parte do 
novo padrão de desenvolvimento que permitirá atingir o crescimento de forma integrada. 
No entanto, há de se considerar a argumentação de Cruz (2001) que, apesar de 
reconhecer a existência de desigualdades, acredita que o turismo, isoladamente, é incapaz 
de contribuir com a redução das disparidades existentes entre as distintas regiões do país. 
A proposta do Governo de uma gestão descentralizada e participativa conta, num 
nível estratégico, com o Ministério do Turismo, o Conselho Nacional de Turismo e o 
Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo. Outro instrumento 
previsto para esse modelo descentralizado, com intuito de facilitar a articulação entre os 
Estados e Municípios, são os Fóruns Estaduais. Neste fórum são reunidos o representante 
estadual, as entidades públicas e privadas participantes do Conselho Nacional, os 
representantes municipais, as instituições de ensino superior de Turismo, assim como 
outras entidades estaduais de relevância ao turismo. 
No nível local, os municípios foram incentivados a criar os Conselhos Municipais 
de Turismo, além de se reunirem nos chamados Roteiros Integrados como forma de unir 
produtos ofertados de uma mesma região.  
Dentre os objectivos gerais, foram apresentadas pelo PNT 2003 - 2007 as propostas 
de: desenvolver o produto turístico brasileiro com qualidade; estimular e facilitar o 
consumo do produto turístico brasileiro nos mercados nacional e internacional.  
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Dentre os objectivos específicos, foram apresentadas as propostas de: oferecer 
qualidade ao produto turístico; diversificar a oferta turística; estruturar os destinos 
turísticos; ampliar e qualificar o mercado de trabalho; aumentar a competitividade do 
produto turístico no mercado internacional; ampliar o consumo do produto turístico no 
mercado nacional; aumentar a taxa de permanência e o gasto médio do turista. 
No PNT 2003 - 2007 são apresentadas como metas: 
• Geração de 1.200.000 novos empregos, principalmente através de incentivo 
à abertura de novos empreendimentos; 
• Aumento para 9 milhões o número de turistas estrangeiros no Brasil, 
apostando em acções como melhoria da imagem do país no exterior, além de investir na 
qualidade do produto brasileiro e incentivar outros segmentos do turismo além do lazer, 
como o segmento de negócios; 
• Aumento para 65 milhões a chegada de vôos domésticos, apostando, entre 
outras coisas, no fortalecimento do segmento de negócios e eventos; 
• Geração de 8 bilhões de dólares em divisas, vinculada ao aumento do fluxo 
de turistas estrangeiros, ao aumento da permanência média e gastos médios per capita. 
Vale lembrar que para o aumento da permanência média e gastos médios por turista estão 
também vinculados à diversificação e qualificação do produto turístico brasileiro; 
• Ampliação da oferta turística brasileira criando no mínimo três produtos de 
qualidade em cada Estado e Distrito Federal. 
 
Entre os macroprogramas apresentados como forma de viabilizar o alcance dos 
objectivos anteriormente expostos, estão: 
1. Gestão e Relações Institucionais: nesse macroprograma é ressaltada a 
importância da articulação entre os sectores públicos e privados para o desenvolvimento do 
turismo. Para tanto, foram criados o Conselho Nacional de Turismo e os Fóruns Estaduais 
de Turismo assim como os Programas de Acompanhamento do Conselho Nacional de 
Turismo, de Avaliação e Monitoramento do Plano e de Relações Internacionais.  
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Dias (2003) aponta como objectivo do macroprograma, a integração das diferentes 
esferas governamentais, que funciona também como descentralização do processo de 
decisão do turismo brasileiro.  
2. Fomento: o macroprograma de fomento apresenta dois programas como forma de 
atingir o seu objectivo - Programa de Atração de Investimento e Programa de 
Financiamento. São apresentados esses programas sob o entendimento de que a actividade 
turística, realizada fundamentalmente pelas empresas privadas, precisa de linhas de crédito 
e financiamentos como forma de incentivo e atração de novos investidores internos e 
externos, mas também para a ampliação e melhoria da oferta turística. Esse 
macroprograma também favorece a criação de novos postos de trabalho. 
3. Infra-estrutura: considerando a infra-estrutura básica como condição para o 
desenvolvimento do turismo e, assim, objectivando a melhoria de qualidade de vida dos 
residentes de cidades turísticas, equilíbrio do desenvolvimento das regiões, melhores 
condições de acesso e de implantação de equipamentos turísticos, o macroprograma de 
infra-estrutura propõe a viabilidade de investimentos em infra-estrutura básica e 
sustentabilidade dos investimentos, através dos programas de Desenvolvimento Regional e 
de Acessibilidade aérea, terrestre, marítima e fluvial. A implementação de alguns 
Programas como Prodetur Nordeste II, Sul e Centro, Proecotur Amazônia, Programa 
Pantanal - programas financiados pelo BID – são apostas para suprimento de parte dessas 
necessidades. 
4. Estruturação e Diversificação da Oferta Turística: sendo identificada a situação 
de oferta de pouca diversidade do produto turístico brasileiro, mesmo se conhecendo a 
possibilidade de atingir um número superior de segmentos, esse macroprograma propõe 
aumentar e estruturar a oferta, apostando em novos produtos de qualidade, investindo na 
diversidade cultural e em diferentes regiões brasileiras. Dessa forma, foram lançados os 
programas de Roteiros Integrados, visando o desenvolvimento de Roteiros Turísticos 
através da união de municípios, e de Segmentação. Através desse macroprograma o 
Governo pretende também diminuir as desigualdades regionais, já que há a proposta de 
desenvolver pelo menos três produtos de qualidade em cada estado brasileiro, aumentar o 
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fluxo nacional e internacional assim como o tempo de permanência do turista 
internacional. 
5. Qualidade do Produto Turístico: a qualidade do produto turístico, um aspecto 
competitivo fundamental, representa factor muitas vezes decisivo para determinação de 
sucesso ou fracasso de um destino turístico. A forma encontrada pelo Governo de actuar 
em função da qualidade dos serviços turísticos oferecidos foi através da regulamentação, 
normatização, certificação e fiscalização dos agentes envolvidos e orientando na formação 
profissional. Para atingir os objectivos desse macroprograma foram criados os Programas 
de normatização da actividade turística e de qualificação profissional.  
6. Promoção e Apoio à Comercialização: esse macroprograma visa a 
comercialização do produto turístico brasileiro no exterior, com actuação nos principais 
mercados emissores internacionais e nos mercados sul-americanos, sendo também 
considerado uma estratégia de promoção da imagem diversificada do produto brasileiro. 
Para atingir os objectivos de aumento do fluxo de turistas estrangeiros, aquecimento do 
mercado interno, diminuição das desigualdades regionais e fortalecimento do segmento de 
negócios, foram lançados os Programas de promoção nacional e internacional do produto 
brasileiro, de reposicionamento da imagem Brasil, de apoio à comercialização. 
7. Informações Turísticas: partindo do conhecimento de que as informações 
subsidiam a gestão e o desenvolvimento da actividade turística, assim como servem de 
suporte e incentivo para novos investimentos, esse macroprograma propõe os Programas 
de base de dados, de pesquisa de demanda, de avaliação dos impactos do turismo, de 
avaliação de oportunidade de investimento como forma de atingir os seus objectivos de 
conhecimento da oferta turística nacional, avaliação dos impactos gerados pela actividade, 
conhecimento da demanda internacional e suporte de dados para gestão, desenvolvimento, 
promoção e marketing. 
Para Luz (2003), o PNT 2003-2007 se mostra desfocado e megalomaníaco. 
Desfocado porque, segundo o autor, o Plano tem um excesso de preocupação e priorização 
com a geração de emprego, não se preocupando, porém, com a qualificação dessa mão-de-
obra e magalomaníaco por apresentar “metas aparentemente espetaculares e bilionárias”. 
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Luz (2003) também levanta a questão da promoção do Brasil no exterior como um 
destino de qualidade já que, como o próprio PNT identifica, o sector ainda não está 
devidamente estruturado. Para ele, a promoção somente deveria ser efectuada após a 
constatação da qualidade do produto sob o risco de não atender às expectativas dos turistas, 
gerando insatisfações, propagandas negativas e, conseqüentemente, perda de turistas. 
Santos Filho (2003) ao criticar o mais recente PNT, assim como Luz (2003), aponta 
inicialmente a questões da formação e experiência dos principais ocupantes do Ministério 
do Turismo, evidenciando que entre os cinco ocupantes nenhum possui formação em 
turismo. O autor segue a crítica relacionando os factores que acredita que deveriam ser 
contemplados no Plano, mas que não foi dada uma devida importância, entre outros: o 
apoio irrestrito às empresas nacionais de turismo, em especial através da redução de 
impostos de combustíveis para automóveis, ônibus e avião; liberação do jogo; incentivo ao 
turismo social. 
Santos Filho (2003) faz críticas ao diagnóstico no PNT 2003-2007. Primeiro pela 
afirmação de pouca diversificação do produto turístico brasileiro actualmente oferecido, 
que ao que se constata é de enorme variação. No que se refere às desigualdades regionais e 
sociais, aponta a necessidade de uma política macroeconómica mais consistente, além de 
profissionalização e treinamento de mão-de-obra local, principalmente em nível técnico, 
para que o turismo seja instrumento de integração e não exclusão social. Quanto às metas, 
o autor enfatiza que aumentar o fluxo externo de 3,8 milhões para 9 milhões de turistas 
estrangeiros até 2007 parece difícil, além de não haver dados que comprovem ser possível 
essa tendência. 
Não são poucas as críticas feitas ao PNT 2003-2007. Aquilo que se pode constatar 
até então é que de facto o fluxo turístico brasileiro sofreu um significativo acréscimo já em 
2004. Segundo dados da Embratur (2005), o total de turistas que desembarcaram que 2002 
no Brasil foi de 3,8 milhões, em 2003, 4 milhões e em 2004, 4,8 milhões de turistas.  No 
que se refere aos gastos, em 2003 foram deixados US$ 2,479 bilhões e em 2004 foram 
deixados US$ 3,222 bilhões, confirmando os sucessivos crescimentos em número de 
turistas e em recursos deixado no país por conta do turismo. 
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 3.4.6.4 Programa Nacional de Municipalização do Turismo (PNMT) 
O Programa Nacional de Municipalização do Turismo, lançado em 1995, surgiu 
com uma proposta de fortalecimento das estruturas dos municípios turísticos. Entre os 
principais objectivos do programa foram apontados a conscientização, a sensibilização, o 
estímulo e a capacitação dos actores envolvidos nos aspectos ligados ao desenvolvimento, 
no nível municipal. 
No PNMT, os diferentes agentes conheceriam a importância do turismo, sendo 
evidenciados os benefícios sociais, económicos, culturais e ambientais da actividade. Outro 
factor, expressado e posto em prática, é a participação efectiva da comunidade nos 
processos de planeamento e gestão, especialmente nos Planos Municipais de 
Desenvolvimento do Turismo (PNMT, 1995). 
Assim, o modelo de gestão adoptado para o programa assumia perfis de integração 
e participação, além da proposta de simplificação e uniformização entre os estados e 
municípios, visando uma maior eficiência e eficácia na administração da actividade 
(PNMT, 1995). 
O PNMT (1995) tinha como objectivo principal 
(...) a consolidação do turismo sustentável no município, gerando a melhoria da 
qualidade de vida das comunidades e o fortalecimento da economia dos municípios, 
através da preservação do meio ambiente, do desenvolvimento sociocultural, da melhor 
distribuição de renda, da criação de novos postos de trabalho e de novos mercados para 
os produtos locais. 
 
Como forma de viabilizar esse objectivo, o programa previa a elaboração e a 
implantação de um Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Turismo nos 
municípios. Este plano devia ser construído de forma participativa e democrática prevendo 
o envolvimento de todos os segmentos da comunidade na busca da estruturação de um 
produto de qualidade e competitivo. 
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Também é estimulada a criação de conselhos municipais de turismo para que ocorra 
efectivamente a participação das empresas privadas e comunidade nos processos de 
planeamento e desenvolvimento da actividade turística. 
Dessa forma, o programa tem por base princípios como: descentralização, através 
do fortalecimento do poder público e parcerias deste com as empresas privadas e a 
comunidade; sustentabilidade, considerando o planeamento de acções para o 
desenvolvimento do turismo municipal, conjuntamente com a comunidade, planear acções 
respeitando os princípios de sustentabilidade dos aspectos económicos, sociais, ambientais, 
culturais; parceria entre os diversos agentes envolvidos sejam eles o poder público nas 
diferentes escalas, sejam as empresas públicas e organizações do terceiro sector, de forma 
a contribuir com o desenvolvimento do turismo no município; mobilização da comunidade 
para que actuem de forma efectiva no planeamento e na tomada de decisões; capacitação 
das pessoas envolvidas no turismo, de forma que seja promovida a melhoria na qualidade 
do produto turístico oferecido assim como eficiência nas acções de desenvolvimento. 
Para operacionalizar o programa, foram estabelecidas equipes técnicas nos três 
níveis (federal, estadual e municipal), contando com a participação das empresas privadas, 
instituições de ensino técnico e superior.   
Assim, no nível federal houve formação de técnicos (Agentes Multiplicadores 
Federais) com capacitação para orientar os Estados na implementação, acompanhamento e 
avaliação do programa.  
No nível estadual, os Agentes Multiplicadores Estaduais estavam capacitados à 
implementação do programa nos estados, sendo funções a coordenação, acompanhamento 
e orientação das acções realizados no nível municipal. Já os Facilitadores Estaduais 
estavam capacitados a dar continuidade ao Programa, apoiando os Monitores Municipais. 
Finalmente no nível municipal, onde ocorre de facto a operacionalização do 
planeamento proposto pelo programa, ocorria a capacitação dos Monitores Municipais. 
Esses Monitores eram seleccionados dentro da própria comunidade e actuavam como 
descentralizadores do processo de planeamento e desenvolvimento do turismo no nível 
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local. Vale lembrar que todos os Agentes e Facilitadores eram treinados em oficinas e 
recebiam credenciamento pelo órgão federal de Turismo (EMBRATUR/ PNMT). 
Segundo Dias (2003), o processo de selecção para participação do Programa de 
Municipalização que ocorria de forma sistemática. Em princípio, os municípios eram 
classificados pela Embratur através do levantamento de informações (preenchimento do 
formulário de Roteiro de Informações Turísticas - Rintur) e avaliação dos dados. A seguir, 
os municípios eram classificados em Municípios Turísticos (MT), aqueles que tinham a 
actividade turística já consolidada, e os Municípios com Potencial Turístico (MPT), 
aqueles com capacidade de desenvolver a actividade por possuírem recursos naturais e 
culturais significativos. Após a avaliação do Rintur e publicação em Diário Oficial da 
União, os municípios deviam solicitar no nível estadual, a formação dos Monitores 
Municipais. 
A formação dos Agentes e Monitores percorria três fases: 1) Conscientização, 
quando os Agentes Multiplicadores Nacionais, Estaduais e Monitores Municipais eram 
capacitados para a mobilização, sensibilização e conscientização da comunidade; 2) 
Capacitação, que consistia na qualificação dos Agentes e Monitores para orientação quanto 
à formação do Conselho Municipal de Turismo e Fundo Municipal de Turismo. 3) 
Planeamento, nessa última fase os Agentes e Monitores eram capacitados como 
facilitadores na “Metodologia Simplificada de Elaboração da Estratégia Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável do Turismo”. 
Dias (2003) complementa que o objectivo, em curto prazo, do Rintur era identificar 
os municípios turísticos e dar prioridades a estes quanto aos investimentos de recursos 
públicos para financiar os empreendimentos turísticos. A médio e longo prazo objectiva 
dar rumos ao planeamento do desenvolvimento turístico municipal. 
É importante lembrar que a metodologia utilizada nas oficinas de capacitação foi 
desenvolvida pelo governo alemão (por intermédio da agência Gesellschft Fur Technische 
Zusammenarbeit – GTZ) que possui os direitos de aplicação. A metodologia foi também 
adoptada pela OMT e para aplicação no Brasil sofreu algumas adaptações. Conhecida 
como ZOPP (Planeamento de Projectos Orientados por Objectivos), tem enfoque 
participativo, sendo este factor uma das justificativas para a sua utilização. 
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Com o novo Plano Nacional de Turismo 2003 – 2007, o PNMT foi extinto. 
Somente em 2004, quando o PNT completou seu primeiro ano, foi apresentado um novo 
Programa que substitui o PNMT, Programa de Regionalização do Turismo (PRT), que será 
apresentado posteriormente. 
O PNMT apresentava como ponto forte a consideração do cidadão como elemento 
principal, ou seja, é o morador de cada cidade que sabe, melhor do que ninguém, o que ela 
tem e pode oferecer ao turista de uma maneira organizada e dessa forma, tentava envolver 
ao máximo a sua comunidade nos projetos a serem desenvolvidos, para que estes definam, 
juntamente com as prefeituras municipais, o planeamento municipal. 
Diversas são as críticas relacionadas ao PNMT, sendo as principais relacionadas à 
ineficiência na divulgação dos resultados alcançados, à metodologia utilizada e às 
contradições encontradas dentro do próprio Programa. 
Segundo Beni (1997), o PNMT encontra contradições dentro do próprio programa 
por apresentar os mesmos objectivos num espaço geográfico tão extenso e com 
características tão variada como a totalidade do território brasileiro. O autor complementa 
questionando como é possível lançar um Programa com essa natureza sem estar atento às 
características diferenciais e vocacionais do turismo nas diferentes regiões. 
De facto, conhecendo as diferenças regionais nos diferentes aspectos já 
apresentados, seguramente haveria necessidade de um ajuste na metodologia.  A 
participação da comunidade nos processos de planeamento, ocorre de forma diferente na 
região Sul, onde o nível de instrução é mais elevado, do que na região Nordeste, onde a 
situação é inversa. Grande parte da população nordestina não possui conhecimento 
suficiente para formar opinião a respeito de assuntos políticos, por exemplo, facto que há 
maior possibilidade de ocorrer em municípios do Sul e Sudeste do país. 
Essas características obviamente deveriam ser levadas em conta, mantendo uma 
certa flexibilização na operacionalização do processo para que dessa forma fossem 
efectivamente alcançados os objectivos de pretendidos.  
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Para Dias (2003) a descentralização, um dos princípios pregados, se apresenta 
contraditoriamente no PNMT. Segundo o autor, enquanto é teoricamente defendido, na 
prática a direcção e implementação do programa ocorre dos níveis federal, estadual e 
municipal.  
Como apresentado anteriormente, as informações inicialmente saem do nível 
municipal para o federal (através do Rintur) e, somente depois da avaliação nesse nível 
superior e de repassadas as informações para o nível estadual, podem ser solicitados neste 
último nível a participação no Programa.  Assim, há uma centralização e burocratização 
excessiva o que dificultava a operacionalização do programa. 
No que se refere à metodologia utilizada pelo programa, esta é constantemente 
apontada como inadequada às características da população brasileira, principalmente 
quando avaliados os aspectos educacionais.  
Sendo constantemente apontada como inadequada às características da população 
brasileira e rejeitada por parte dos turismólogos, professores, educadores e a própria 
população, a metodologia utilizada (ZOPP) é acusada de produzir, por conta disso, 
resultados muito limitados. 
Segundo Santos Filho (2003), 
(...) o desrespeito deste programa para com as culturas locais se configura em um 
processo destruidor, pois como modelo germânico em nada reflete nossa realidade e se 
constata que o mesmo é aplicado de forma autoritária e os recursos financeiros 
destinados pelo governo federal são escassos no pagamento dos escolhidos que detêm 
autorização para fazer as oficinas.  
 
O autor complementa a crítica afirmando que “o programa apela para a mão-de-
obra voluntária, utilizando-se da boa-fé de aposentados, estudantes e população em geral 
para serem multiplicadores da metodologia ZOPP”. 
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Se por um lado a utilização da mão-de-obra voluntária reduz os custos e possibilita 
uma maior abrangência do Programa, por outro aplica mão-de-obra muitas vezes 
despreparada, com menor compromisso e profissionalismo. 
Ainda prosseguindo a análise do PNMT, também são apontados diversos aspectos 
positivos, fundamentalmente nas questões relacionadas à sustentabilidade. 
Questões como a inclusão na comunidade nas discussões e nos processos de 
planeamento, abordando questões ligadas aos mais diversos campos (ambientais, 
socioculturais, económicos, políticos) se apresenta como um aspecto positivo do programa.  
Segundo Lima (2003), o PNMT foi considerado pela OMT como um programa de 
sucesso e foi inserido na agenda “Turismo Sustentável e Gestão Municipal” como “um dos 
melhores exemplos atuais, na América Latina, de reconhecimento do papel essencial 
desempenhado por organismos locais no desenvolvimento do turismo sustentável de um 
país”. 
 
 3.4.6.5 Programa de Regionalização do Turismo (PRT) 
O Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil foi lançado no 
segundo ano do governo Lula para preencher a lacuna deixada com a extinção do PNMT, 
ocorrida ainda no primeiro ano de mandato. 
O programa apresenta como proposta o ordenamento da actividade turística no 
Brasil dando ênfase ao planeamento integrado e ao desenvolvimento regional, sendo o seu 
principal objectivo a política pública mobilizadora, de forma a articular e compartilhar o 
processo de desenvolvimento local e regional, estadual e nacional (Embratur, 2004). 
O PRT propõe a “estruturação, qualificação e diversificação da oferta turística, por 
meio da organização, planejamento e gestão das atividades turísticas por região, de forma a 
desenvolver os destinos brasileiros”. Através deste programa há a tentativa de implantação 
efectiva do modelo de gestão descentralizado, que é adoptado pelo Governo Federal no 
PNT 2003-2007. O PRT aponta a orientação aos Estados e o Distrito Federal para actuação 
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conjunta com os municípios que os constituem, seguindo assim a tendência de 
regionalização sugerida pela OMT (Embratur, 2004). 
O programa é apontado pelo governo como uma evolução do PNMT e, assim como 
este tem como alicerce os princípios de descentralização, sustentabilidade e enfoque 
participativo. Porém, muitos investigadores apontam o PRT como uma reprodução do 
PNMT, e só lançado com o intuito de finalizar um programa lançado por outra gestão e 
iniciar um programa que estivesse associado à gestão actual. 
Para a regionalização da actividade os atrativos turísticos, o programa propõe a 
organização em roteiros integrados, podendo ocorrer entre municípios, regiões, estados ou 
mesmo entre países. Apostando na sinergia entre os destinos, haverá maior possibilidade 
de, principalmente, aumentar a capacidade regional de atração de turistas e aumentar a 
permanência média dos turistas e conseqüentemente as receitas geradas com o Turismo. 
A proposta é coordenar o desenvolvimento de forma regionalizada, contando com a 
parceria dos diversos agentes envolvidos, a fim de que sejam atingidos objectivos comuns 
como: diversificação da oferta turística; qualificação dos produtos; estruturação dos 
destinos; ampliação e qualificação do mercado de trabalho; ampliação do consumo no 
mercado nacional; competitividade do produto turístico no mercado internacional; aumento 
da permanência média e do gasto médio dos turistas nos destinos (Ministério do Turismo, 
2005). 
O Programa é constituído por nove módulos (Sensibilização, Mobilização, 
Institucionalização da Instância de Governança Regional, Elaboração do Plano Estratégico 
de Desenvolvimento do Turismo Regional, Implementação do Plano Estratégico de 
Desenvolvimento do Turismo Regional, Sistemas de Informação Turística do Programa, 
Roteirização Turística, Promoção e Apoio à Comercialização, Sistema de Monitoria, 
Avaliação do Programa), sendo possível adaptar o processo ao estágio de desenvolvimento 
do turismo nas regiões.  
O Programa, em 2004, diagnosticou no país 219 regiões turísticas, englobando um 
total de 3203 municípios (total de municípios brasileiros são 5560). A proposta é que 
sejam trabalhados (fase de implementação do Programa) até junho de 2005 um total de 111 
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regiões turísticas (1483 municípios/distritos). Estes municípios foram seleccionados por já 
estarem num estágio avançado de desenvolvimento do turismo. Já as demais regiões, 
segundo o Ministério do Turismo (2005), serão trabalhadas até 2007, “de acordo com a 
disponibilidade de recursos humanos, físicos e financeiros deste Ministério, Órgãos 
Oficiais de Turismo das Ufs (Unidades Federativas) e demais Instituições envolvidas no 
Programa. 
 
 3.4.6.6 Programa de Desenvolvimento do Turismo - Prodetur 
O Prodetur é um programa de desenvolvimento integrado do turismo que foi 
estruturado e concebido pelos Governos Federal e Estadual com o intuito de financiar a 
implantação de infra-estrutura básica, a fim de propiciar e incentivar investimentos da 
iniciativa privada para implantação de equipamentos turísticos. Destinado a doptar os 
estados e municípios de infra-estrutura adequada para suporte de suas actividades, o 
programa constituiu-se a primeira experiência voltada para o desenvolvimento turístico 
regional implementada no Brasil com beneficio de financiamento externo. Para tanto, os 
investimentos atingem diversos segmentos, a saber (Banco do Nordeste, 2004): 
• Saneamento ambiental: englobando os sistemas de tratamento e distribuição de 
água, sistemas de tratamento de esgotos, resíduos sólidos; 
• Transportes: incluindo rodovias, vias urbanas e atracadouros; 
• Urbanização de áreas turísticas: orlas marítimas, praças, etc.; 
• Património Histórico: prédios tombados ou em processo de tombamento como 
património histórico; 
• Proteção Ambiental: proteção de áreas frágeis ambientalmente, recuperação de 
passivos ambientais. 
 
 Além desses itens de infra-estrutura, o Programa financia o fortalecimento 
institucional dos órgãos que tratam da questão do turismo, nos âmbitos estadual e 
municipal. 
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 O Programa tem abrangência às regiões Norte, Nordeste e Sul (incluindo o estado 
do Mato Grosso do Sul), porém com organização diferenciada. 
Analisando o Prodetur Nordeste, região onde o programa assume maior expressão, 
o programa está dividido em duas fases, o Prodetur I e o Prodetur II, que apresentam 
algumas distinções. 
 
• Prodetur I 
A carência e inadequação das infra-estruturas urbanas, em especial no nordeste do 
Brasil, fizeram com o Prodetur priorizasse obras de infra-estrutura básica e de acesso, ao 
menos na sua primeira fase.  
Segundo Coriolano (2003), a primeira da fase do Prodetur – Ne contou com o 
investimento de U$S 800 milhões, sendo que U$S 400 milhões financiados pelo Banco do 
Nordeste, com repasse do BID e os outros U$S 400 milhões de contrapartida dos estados e 
municípios e com garantia do Governo Federal.  
No caso dos aeroportos, foram financiados 50% dos custos totais das obras, ficando 
os restantes 50% a cargo do Governo Federal (Cruz, 2001). 
O Prodetur, porém, detém maior força no Nordeste do país, região onde foi criado, 
sendo apresentado como um dos Programas mais importantes do género de 
desenvolvimento do turismo no Brasil, seja pela ordem dos investimentos seja por sua 
implementação ocorrer principalmente na região mais pobre do país. 
Por conseqüência da situação socioeconómica do nordeste brasileiro, o Prodetur/Ne 
está sendo importante em virtude dos seguintes elementos (Toledo, Valdéz e Pollero in 
Bezerra, 2003): 
• Ser um programa de desenvolvimento por meio de projectos; 
• Determinar a situação-problema, actores envolvidos, objectivos e modelo de 
gestão para articular o Desenvolvimento Sustentável; 
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• Facilitar os financiamentos e vias de investimentos nacionais e 
internacionais, por meio de uma articulação do poder político com a iniciativa privada. 
 
Entre os objectivos específicos, o Programa apresentou na primeira fase: o aumento 
o turismo receptivo; aumento da permanência do turista no Nordeste do país; indução de 
novos investimentos em infra-estrutura turística; geração de emprego e renda através do 
turismo. Foi também dividido em cinco subprogramas (Coriolano, 2003): 
1. Político institucional – buscando a diminuição do excesso de burocracia e 
criando facilidades para investimentos estrangeiros; 
2. Gestão – fazendo relação a aspectos como o Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, Desenvolvimento Organizacional, Sistema de Informação, Preservação de 
Património Turístico, Acompanhamento e Avaliação do Programa. 
3. Infra-estrutura, equipamentos e serviços – o subprograma que absorve a 
maior parte dos recursos do Prodetur, na primeira fase. 
4. Promoção e divulgação – baseadas no marketing integrado, tendo como 
pilar a caracterização da oferta turística e da demanda, assim como a promoção e 
divulgação integrada de regiões. 
5. Pólos e corredores turísticos – é o que fundamenta o Prodetur/Ne, 
considerando a ordenação da actividade turística em áreas específicas, onde poderão 
também se concentrar os investimentos. 
 
Como ressalta Cruz (2001), o investimento em infra-estrutura urbana, proposto pelo 
programa, por si só não representava garantia do aumento de fluxos de turistas e ampliação 
de permanência.  
De certo, esse investimento visava preparar as localidades para que em conjunto 
com outras acções, como nas próprias políticas públicas, conseguissem atingir os 
objectivos propostos pelo programa. 
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Entre os principais investimentos do Prodetur/Ne I, estão: a construção e 
melhoramento de três aeroportos e 294 km de estradas; saneamento básico para 492 mil 
habitantes; recuperação de 588 mil m² de património histórico; preservação de cerca de 30 
mil hectares de meio ambiente; capacitação de pessoal em cerca de 73 órgãos de governo 
responsáveis pela gestão do turismo; geração de aproximadamente 941 mil novas 
ocupações directas e indirectas através dos investimentos realizados (Banco do Nordeste, 
2004).  
 
• Prodetur II 
 O Prodetur II surgiu como forma de dar continuidade ao que foi realizado no 
Prodetur I, assim como corrigir alguns erros diagnosticados. Nesta segunda fase o 
programa tem também como factor fundamental a capacitação dos diversos agentes 
envolvidos na actividade turística. 
O Governo Federal do Brasil em associação com o BID, nesse segundo momento 
visam promover uma nova cultura para o desenvolvimento das regiões, a partir da 
formação de clusters turísticos (Toledo, Valdéz e Pollero em Bezerra, 2003).  
 O Prodetur da região nordeste do Brasil encontra-se actualmente na implantação 
de sua segunda fase, com investimentos da ordem de US$ 400 milhões, destes 60% serão 
oriundos de financiamento com recursos do BID, 20% com recursos de contrapartida 
federal, a cargo do Ministério do Turismo, e 20% com recursos dos Estados, que são os 
tomadores dos empréstimos. 
 Para que os estados possam receber os empréstimos são observadas algumas 
questões: 
• Capacidade de endividamento do Estado; 
• Constituição de Pólos Turísticos compostos por municípios com atrativos 
turísticos reconhecidos e que estejam interligados; 
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• Participação das comunidades locais através de discussões das acções de 
planeamento; 
• Relação integrada entre Estados e Municípios, já que os Estados são os 
tomadores dos empréstimos e é nos municípios onde os recursos serão aplicados; 
• Conjunto de projectos que constituam um Plano de Acção e este esteja incluído 
no Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS), que deve ser 
aprovado por um Conselho de Turismo do Pólo correspondente; 
• Os projectos deverão estar integrados com as políticas nacionais para o Turismo, 
a cargo do Ministério do Turismo.  
 Os recursos são distribuídos segundo a análise dos critérios acima citados, 
dependendo, assim, do cumprimento destas condições. Por conta disso, alguns municípios 
de menor dimensão e/ou doptados de menos recursos financeiros não conseguem atender a 
essas exigências, deixando muitas vezes de participar do programa. Do outro lado, os 
municípios com melhores condições financeiras investem e captam a maior parte dos 
recursos do programa. 
 
PDITS – Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 
Partindo do princípio da abordagem sistémica associada à necessidade reconhecida 
da participação da comunidade no processo de planeamento e gestão no âmbito municipal, 
a concepção de Pólos de Desenvolvimento Integrados objectiva a criação de parcerias 
estratégicas a fim de aumentar o desempenho e sustentabilidade dos projectos ligados ao 
planeamento e gestão participativos dos municípios envolvidos. Como forma de facilitar e 
uniformizar o processo envolvido para o Prodetur II, o BID criou e solicitou dos Pólos 
Turísticos um documento nomeado de Perfil da Área Turística (PAT). A partir da 
elaboração desse diagnóstico da região envolvida é elaborado o PDITS. 
Com o apoio da comunidade, de uma equipe técnica local, são construídos planos 
de acção para médio prazo, considerando a necessidade da existência de mais de uma 
actividade económica que possibilite o desenvolvimento local. Esses planos de acção, 
conhecidos como PDITS, são documentos essenciais para a obtenção dos recursos 
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oferecidos pelo Prodetur II. Os futuros investimentos devem ter sido obrigatoriamente 
diagnosticados pelo PDITS. 
O PDITS é o documento apresentado ao agente financeiro, apresentando o 
diagnóstico da situação turística da região, a estratégia de solução e um plano de acção. 
Para a aprovação do PDITS por parte do BID, é necessário que o diagnóstico identifique a 
existência de uma situação de turismo consolidado, porém não planeado, apresentando 
também estar em situação de decadência ou estagnação. 
 
3.5 Conclusão 
O desmembramento do Ministério do Esporte e Turismo no PNT 2003 – 2007, 
criando o Ministério do Turismo, formaliza a intenção de tratar o turismo como sector 
prioritário no país. A partir deste acto é desencadeada uma série de acções no sentido de 
organizar e desenvolver a actividade no país. 
O Governo Federal, no Plano Nacional de Turismo 2003 – 2007, reafirma a postura 
de descentralização em todos os aspectos ligados ao Turismo, já desencadeada pela 
Política Nacional de Turismo instituída no Governo anterior. A partir do Plano 2003 – 
2007, a Embratur volta a actuar somente na promoção do produto brasileiro no exterior 
(sua função original) e muitas das actividades que haviam sido absorvidas pelo Instituto 
são descentralizadas e passadas para outros organismos federais, estaduais ou municipais. 
Assim, as demais actividades antes planeadas e desempenhadas pela Embratur passam a 
ser responsabilidade do Ministério do Turismo. Já a actividade como o inventário turístico, 
que antes contava com o apoio federal via Embratur, passa a ser responsabilidade dos 
municípios. 
Ao contextualizar e analisar principalmente a situação socioeconómica brasileira é 
possível, inclusive através da simples exposição de dados estatísticos, perceber a enorme 
diferença entre as regiões do país. Por um lado o crescimento acelerado e desenvolvimento 
das regiões Sul e Sudeste e por outro a concentração de pobreza instalada essencialmente 
na região Nordeste do país.  
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Apesar de o Governo Federal declarar apostar no turismo como actividade que 
capaz de distribuir mais equitativamente o rendimento e emprego, por exemplo, através da 
análise dos aspectos sociais, económicos e institucionais, é possível compreender que 
muito ainda se tem por fazer. 
Aos tímidos passos o turismo segue rumo à profissionalização, caminho certo para 
os que buscam um desenvolvimento da actividade com seriedade. No entanto, essa procura 
continua em lentos passos. Uma importante iniciativa foi tomada pelo actual Governo 
(presidente Lula), no qual foi criado o Ministério do Turismo. Porém, no que se refere ao 
planeamento das localidades ainda há uma grande lacuna a ser preenchida.  
As informações levantadas neste capítulo apontam que os municípios continuam 
sem elaborar e implementar o processo de planeamento, mesmo muitas vezes exigidos 
através de legislações ou fazendo parte de requisitos para obtenção de recursos. Novas 
propostas estão a ser implementadas, sendo, contudo, muito semelhante às anteriores. Os 
mais actuais programas e apoios destinados à gestão e planeamento municípios, mesmo 
com a intenção de descentralização do governo, ainda são muito centralizadores e 
complexos. 
Com relação ao uso do espaço, é verificada uma preocupação se analisado o 
aspecto institucional, não sendo, no entanto, cumpridas as legislações, facto comum, 
principalmente por não se criar condições para que estas leis sejam cumpridas, por haver 
pouca fiscalização, entre outros factores. Como exemplo disso está a legislação que exige a 
elaboração dos planos directores municipais para municípios que possuem acima de 20 mil 
habitantes e para todos os municípios turísticos, além da exigência de que a comunidade 
esteja envolvida no processo. Esta legislação não é, contudo, ainda cumprida.   
Como conclui Petrocchi (1998) os problemas urbanos das cidades são facilmente 
identificados, indo desde a deficiência ou ausência da infra – estrutura básica até aspectos 
como a própria segurança pública. 
Alem disso, como evidencia Dias (2003), também aqueles municípios que planeiam 
sofrem, no entanto, com a descontinuidade administrativa. Esta facto muitas vezes faz com 
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que programas e projectos iniciados em um período político – administrativo seja 
paralisado ao ocorrer a mudança de governo. 
Com relação aos recursos humanos em turismo, ainda neste capítulo foi possível 
constatar que tanto os gestores em turismo, quanto os profissionais que ocupam as 
secretarias municipais de turismo, de uma forma geral, não estão capacitados para tratar de 
assuntos ligados ao turismo. Ficou evidente que, na maior parte das vezes e por razões 
mais diversas, prevalece a vontade política e à afinidade entre o profissional e o gestor com 
relação aos conhecimentos teóricos e práticos do profissional. Desta forma, os cargos das 
secretarias municipais de turismo possuem uma ocupação sem a devida adequação de 
formação dos profissionais. 
Assim, foi possível identificar ao longo da dissertação aspectos que indicavam 
fragilidade da gestão e estrutura municipal, no que diz respeito ao planeamento e 
desenvolvimento, seja por razões de fraca articulação entre as diferentes esferas 
governamentais, seja por desinteresse político pela actividade, entre outros. Esta 
fragilidade compromete o desenvolvimento do turismo integrado e sustentável, tão 
defendido nos dias de hoje.  
 
 159
Capítulo 4 
Metodologia 
 
4.1 Introdução 
O planeamento do turismo no Brasil, analisado nos capítulos anteriores, ainda 
encontra-se num estágio de amadurecimento. De certo, esse facto decorre de ainda ser 
muito recente as reais preocupações com actividade turística no país. 
Se por um lado nos mais elevados níveis o planeamento estratégico aponta como 
diretrizes as principais tendências defendidas por investigadores em planeamento (como a 
descentralização das decisões, gestão participativa, entre outros), do outro lado, quando se 
analisa o nível local, muito frequentemente, essas linhas não são adequadamente seguidas. 
Foram identificados problemas na articulação e despreparo dos agentes das 
diferentes esferas governamentais envolvidos na gestão e planeamento do turismo, 
afectando, logicamente, o nível onde os impactos são mais efectivos, o local.  
O objectivo da explanação, no corpo desta dissertação, acerca da “Metodologia da 
Investigação Científica” é explicitar como teoricamente deve ser conduzida uma 
investigação científica, apresentando alguns métodos e técnicas disponíveis na 
investigação social e, a partir dessa base teórico-conceitual, contemplar as informações 
relativas especificamente a esta dissertação. 
O capítulo “Metodologia” visa apresentar o decorrer de um processo de 
investigação, apontar os métodos e técnicas seleccionados, bem como o processo de 
investigação desenvolvido para esta dissertação. Assim, serão apresentados e discutidos os 
aspectos teórico-conceituais relativos a uma investigação, sendo contempladas questões 
como as fases de uma investigação, os métodos de investigação e objectivos, constituindo, 
então, o processo metodológico adoptado. Serão justificados os métodos e técnicas 
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seleccionados, apresentados o problema que originou o estudo, as hipóteses levantadas e os 
objectivos gerais e específicos que nortearam esta investigação.  
 
4.2 Processo de Investigação Científica 
Gil (1999) discute o conceito de ciência como “uma forma de conhecimento que 
tem por objetivo formular, mediante linguagem rigorosa e apropriada, leis que regem 
fenômenos”. O autor complementa que apesar dessas leis serem variadas, o que existe de 
comum entre elas é que são capazes de descrever fenómenos, são comprováveis por meio 
de observação e da experimentação. 
É, então, através da utilização de métodos, técnicas e linguagens adequadas que um 
conhecimento assume carácter científico, ou seja, somente seguido o rigor técnico-
científico é que um determinado conhecimento terá validade científica. 
Para Dencker (2000), “o conhecimento da realidade permite ao homem intervir no 
curso dos acontecimentos, seja mediante o controle da natureza obtido pelo conhecimento 
das ciências físicas e naturais, seja na construção de novos cenários sociais mediante ações 
de planejamento, no caso das ciências sociais”. A autora esclarece que a busca desse 
conhecimento visa o controlo da natureza e a compreensão de leis sociais e económicas 
que influenciam o Homem e a Sociedade.  
Considerando as Ciências Sociais, vale destacar algumas características específicas 
que dificultam a investigação científica neste campo (Gil, 1999): impossibilidade de prever 
o comportamento humano; os fenómenos não podem ser quantificados, o que leva à 
dificuldade de tradução dos resultados observados em investigações; os investigadores, de 
certa forma, podem influenciar os resultados já que trazem consigo um conjunto 
diferenciado de experiências e valores; as ciências sociais utilizam principalmente o 
método experimental, que utiliza o controlo das variáveis que podem interferir no 
fenómeno estudado, mas é na maioria das situações, porém, difícil manter a investigação 
dentro dessas condições. 
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Classificar um conhecimento como científico não permite que seja também 
considerado verdadeiro, pois a ciência é expressa pela probabilidade de ocorrência e não na 
certeza absoluta. Vale reafirmar que a investigação social é caracterizada fortemente pela 
aproximação e não pela precisão, por estar tratando com o fenómeno dos comportamentos 
e relações humanas.  
O processo de conhecimento evoluiu a partir de dois processos: o processo 
indutivo, que parte da observação dos fenómenos até formular princípios gerais; o método 
dedutivo parte da formulação e análise dos princípios gerais (teoria), formula os objectivos 
até chegar ao caso particular (Dencker, 2000). 
Dencker (2000) relata o processo de evolução da ciência moderna, apontando o seu 
surgimento nos séculos XVI e XVII, com o método empírico, quando Galileu estabeleceu 
as bases do método que persiste até a actualidade. Este método tem por base o 
estabelecimento de hipóteses seguido da tentativa de prová-la experimentalmente. Dentro 
dessa concepção, uma teoria se torna científica quando pode ser comprovada através de 
métodos empíricos, quando for possível de comprovar através da observação.  
Durante o século XVIII, as divergências que surgem relacionados à pesquisa 
científica giram em torno da forma como obter o conhecimento, entre o empirismo e o 
racionalismo. Com a Revolução Francesa, a pesquisa científica passa ser vista como um 
campo neutro, independente de valores éticos e morais. Esta característica, correspondente 
da corrente denominada positivista, buscava tratar o contexto social através de leis 
existentes na física, química, entre outras ciências naturais, ou seja, dar objectividade às 
ciências humanas (Dencker, 2000). 
Nas décadas de 20 e 30 do século XX é formada a corrente neopositivista que 
defende que “a lógica, a matemática e as ciências empíricas são suficientes para o domínio 
do conhecimento possível do real”. E, seguindo a tendência neopositivista, Pooper propõe 
que o método de indução seja construído através do modelo hipotético-dedutivo, onde a 
avaliação das hipóteses deveria ocorrer no sentido de negá-las e não comprová-las 
(Dencker, 2000). 
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Segundo Dencker (2000), três elementos formam a base da investigação científica e 
caracterizam o conhecimento como ciência: a teoria, o método e a técnica. No caso da 
actividade turística, para que exista o conhecimento científico é necessária a existência de 
uma técnica para registro, ordenação e classificação dos dados; uma teoria que possibilite a 
interpretação dos dados, ou, na ausência da teoria, uma hipótese que permita a construção 
de uma teoria baseada em leis científicas; e o método científico. 
Dencker (2000) define a pesquisa como uma actividade voltada à solução de 
problemas e voltada para a busca, a indagação e investigação da realidade, sendo através 
dela possível a constituição do conhecimento que possibilita a compreensão da realidade. 
Este conceito é complementado pela definição fornecida por Gil (1999) que considera a 
pesquisa como “o processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico” 
tendo como principal objectivo “descobrir respostas para problemas mediante o emprego 
de procedimentos científicos”. 
 
4.3 Planeamento da Investigação 
O processo de investigação deve seguir um rigoroso planeamento no sentido de 
estabelecer as etapas a serem percorridas, prever acções necessárias e os meios para 
viabilizá-las, ou seja, a sistematização das informações relevantes para a condução do 
processo de busca do conhecimento científico. 
De uma forma geral, as etapas são: formulação do problema; revisão das 
investigações e literaturas existentes; definição dos conceitos, variáveis e hipóteses; 
selecção do método de investigação; coleta de dados; análise dos dados; elaboração da 
escrita (Gil, 1999). 
• Formulação do problema: 
Segundo Gil (1999), no contexto científico, “o problema é qualquer questão não 
solvida e que é objeto de discussão, em qualquer domínio do conhecimento”. Entretanto, o 
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autor destaca que deve ser analisada a relevância do problema em termos científicos, no 
que se refere à obtenção de novos conhecimentos. 
Para a formulação do problema que dará origem a toda a investigação, o 
investigador deve fazer um levantamento de informações, através de uma pesquisa 
exploratória, em busca do conhecimento, através da literatura e discussão com pessoas com 
conhecimento sobre o assunto (Dencker, 2000). 
Essa pesquisa exploratória inicial, além de certificar o investigador sobre a 
relevância do tema, também fornecerá as bases conceituais e teóricas que poderão acarretar 
numa nova formulação do problema que impulsionou todo o estudo. 
A situação problemática apontada na presente dissertação é a baixa incidência do 
planeamento nos municípios turísticos brasileiros de pequena e média dimensão, tendo já 
esclarecido alguns dos factores que contribuem para baixa incidência do planeamento 
nestes municípios, entre eles a falta de mão-de-obra especializada para conduzir o processo 
de planeamento, a falta de recursos para investir em planos de desenvolvimento e planos 
estratégicos, entre outros. Considerando essa problemática, o problema que conduz a 
investigação é o questionamento: Se fosse oferecido um suporte à gestão e planeamento 
turístico municipal financeiramente mais acessível, a incidência do planeamento turístico 
nestes municípios aumentaria? 
Com este problema, são contempladas as variáveis qualificação de mão-de-obra, já 
que uma proposta de apoio à gestão e planeamento turístico deve considerar uma equipe 
capaz de elaborar e implementar todo o processo de planeamento, e recursos financeiro. É 
importante ressaltar que ambas as variáveis são apontadas na fundamentação teórica como 
factores limitantes para a evolução do planeamento nos municípios em questão. 
Assim, o objectivo geral da dissertação é propor uma metodologia para projectos de 
desenvolvimento integrado do turismo, com bases sustentável e participativa, no qual 
sejam fornecidos subsídios à elaboração e implementação do processo de planeamento e 
apoio à gestão aos municípios brasileiros de pequena e média dimensão. 
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Para viabilizar o objectivo geral, foram considerados como objectivos específicos: a 
contextualização do planeamento turístico, como forma de obter informações necessárias 
para a abordagem adequada do tema; a análise sistémica do turismo no Brasil, abordando 
essencialmente os aspectos económicos, socioculturais e institucionais que afectam a 
actividade turística; a identificação e análise das principais causas que levam os municípios 
turísticos brasileiros de pequena e média dimensão a não adoptarem o processo de 
planeamento turístico adequadamente, considerando o plano de desenvolvimento turístico 
local como instrumento que origina e viabiliza todo o processo. 
Vale esclarecer que para se propor uma metodologia visando atender as 
necessidades de planeamento dos referidos municípios faz-se necessário conhecer as 
principais causas que levam estes municípios a não planearem. Também é importante 
esclarecer que o que está sendo considerado como não adoptar o processo de planeamento 
nos municípios é a inexistência de um plano de desenvolvimento turístico para nortear a 
tomada de decisões, sob o entendimento de que este representa a expressão física do 
planeamento, bem como o primeiro passo a ser dado no sentido de desenvolver a 
actividade de planeamento numa localidade. 
Como foi visto no capítulo de análise dos aspectos institucionais, esses 
instrumentos são muitas vezes obrigatórios, como o caso do PDDU para os municípios 
acima de 20.000 habitantes e municípios turísticos, ou até mesmo nos planos de 
desenvolvimento e planos estratégicos, exigidos pelas agências de financiamento como 
condição para participação dos programas ligados ao turismo. 
A partir das constatações de que existe tanto a obrigatoriedade quanto o benefício 
financeiro, posteriormente revertido em benefício social, na elaboração dos planos de 
desenvolvimento urbano, levanta-se o questionamento se uma alternativa de solução para 
as variáveis apontadas como limitantes para adopção do processo de planeamento 
municipal, aumentaria, de facto, a incidência da elaboração e implementação de planos de 
desenvolvimento turístico municipal.  
Associada á análise do contexto económico, social e institucional do Brasil, foi 
possível verificar alguns indícios sobre as possíveis respostas que justifiquem a actual 
situação, entre elas: a ainda recente organização em torno do turismo no país; a evolução 
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da gestão urbana de carácter mais participativo, porém ainda envolvida nos resquícios da 
manipulação política; a pouca qualificação dos profissionais que desempenham funções 
ligadas à gestão e planeamento do turismo, assim como o apadrinhamento na ocupação dos 
cargos públicos; a falta de recursos financeiros dos municípios de menor dimensão; outros. 
Gil (1999) propõe ainda que ao analisar a relevância do tema, o investigador 
também deve julgar a sua relevância para a sociedade, bem como as conseqüências sociais. 
Considerando a condição de relevância social do tema, apesar de já amplamente 
abordada durante a revisão da literatura, é importante reafirmar, mesmo que neste 
momento de forma superficial, a fundamental importância do planeamento em turismo. 
Entre outros diversos factores, é justamente o desordenamento da actividade que acarreta 
na elevação dos impactos negativos seja nos campos social, económico, cultural e 
ambiental. Fazendo a associação directa entre a falta de planeamento e a gestão municipal, 
são apontadas situações descontrole orçamentário ou, pelo menos, investimentos não 
prioritários, (evidentes prejuízos económicos e socioculturais) assim como a pouca 
credibilidade no mercado financeiro (com as instituições financeiras) o que ocasiona na 
classificação como município inelegível para participação em muitos dos programas 
ligados ao turismo no país.  
• Revisão das investigações e da literatura anteriores: 
A revisão das investigações e da literatura, como comentado anteriormente, tem 
como objectivo conhecer os estudos que já foram realizados sobre o tema, permitindo, 
assim, que seja aprofundado o conhecimento do investigador, além identificadas situações 
de deficiência de determinadas informações ou novas abordagens a serem desenvolvidas 
sobre o tema.  
Segundo Gil (1999), essa revisão se faz através da pesquisa bibliográfica, a partir, 
principalmente, da análise de livros e artigos científicos, sendo também complementada 
com a pesquisa documental que tem como fonte de informações documentos originais.  
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Em outras palavras, a pesquisa bibliográfica trata-se de fonte de informações 
criticadas, por possuir a análise por parte dos autores que a produziram, enquanto a 
pesquisa documental possui os dados que não têm tratamento analítico. 
Bell (1993) acrescenta, ainda, que a revisão da literatura deve ser acompanhada de 
uma avaliação crítica do assunto revisado, fornecendo também ‘o estado do conhecimento 
de determinado tema e das questões mais importantes que se colocam na área a ser 
investigada’. 
• Definição de conceitos e hipóteses: 
A definição dos conceitos na dissertação tem como principal objectivo estabelecer a 
uniformização, garantindo o entendimento sobre aquilo que está sendo abordado. Em 
outras palavras, a definição dos principais conceitos utilizados ao longo do estudo ocorre 
como preocupação com a comunicação científica (Dencker, 2000). 
Goode e Hatt (1969 citado por Gil, 1999) definem hipóteses como “uma proposição 
que pode ser colocada à prova para determinar sua validade”, ou seja, os autores 
consideram que as hipóteses são suposições de resposta ao problema levantado pelo 
investigador que será testada e, posteriormente, confirmada ou não.  
Dencker (2000) complementa que a hipótese não se trata de uma opinião ou idéia 
isolada do pesquisador, mas uma afirmação que tem por base as fundamentações teóricas 
que já existem. 
Desta forma, foi considerada nesta dissertação a hipótese de que seria, ao menos, 
aumentada a incidência do planeamento turístico nos municípios brasileiros de pequena e 
média dimensão através de uma metodologia que possibilite os municípios a 
desenvolverem e implementarem o processo de planeamento em nível local, fornecendo, 
minimamente, soluções relacionadas ao nível técnico-científico, devido a baixa 
qualificação e/ou despreparo dos profissionais ligados à gestão e planeamento destes 
municípios brasileiros, e  financeiro, devido aos altos custos atribuídos à elaboração e 
implementação destes planos. 
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Assim, no capítulo de análise dos aspectos institucionais do Brasil são apontados 
como razão para a baixa incidência do planeamento nos municípios turísticos brasileiros de 
pequena e média dimensão, além do despreparo para elaboração de seus planos, os poucos 
recursos para contratação de empresas que desenvolvam este tipo de projecto. Nesta 
perspectiva, os municípios prosseguem sua gestão sem nenhuma base científica, e lógica, o 
que aumenta a chance da ocorrência de uma má gestão, por conseqüência do não 
conhecimento da real situação do município em questão. Em torno dos factos acima 
citados, vale considerar como hipótese central que a disponibilização de apoio técnico-
científico à gestão e planeamento municipal, financeiramente mais accessível, aumentaria 
substancialmente a incidência do planeamento dos municípios turísticos brasileiros de 
pequena e média dimensão. 
• Amostragem: 
A pesquisa social, na maioria das vezes, abrange um universo de elementos tão 
grande que se torna impossível considera - lo em sua totalidade. Esta razão justifica a 
utilização de uma amostra que seja representativa da população que se pretende estudar.  
Gil (1999) esclarece que o universo ou população consiste no conjunto de 
elementos que possuem as mesmas características, já a amostra é definida como um 
subconjunto deste universo ou população sobre o qual são estabelecidas ou estimadas as 
características desse universo ou população. 
Ao analisar os tipos de amostragem, Gil (1999) aponta a amostragem probabilística 
e não-probabilística. A abordagem probabilística possui alto rigor científico e está 
fundamentada em regras estatísticas, já a abordagem não-probabilística está fundamentada 
apenas nos critérios do investigador. Apesar dos resultados de um estudo não-
probabilístico ter a validade dos resultados, esta abordagem apresenta vantagens como 
tempo e custos, viabilizando determinados tipos de investigação. 
Para analisar as condições do planeamento nos municípios turísticos brasileiros de 
pequena e média dimensão, foi selecionado o tipo de amostragem não-probabilística. A 
razão da escolha do tipo de amostragem tem base num conjunto de argumentos e 
justificativas. 
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O Brasil é um país extenso e populoso e estas características dificultam o alcance 
da amostra, encarecem a investigação e torna-se inviável com relação à disponibilidade de 
tempo. 
Considerando que a hipótese a ser trabalhada na dissertação busca conhecer se ao 
ser oferecido condições de planeamento para os municípios que reúnam condições técnico-
científicas e sejam mais financeiramente acessíveis, para respondê-la, inicialmente foram 
identificadas duas possíveis fontes de informações, os municípios turísticos brasileiros e/ou 
os profissionais que atuam e investigam o planeamento turístico brasileiro.  
A primeira opção foi analisada, apesar do receio quanto à validade dos resultados 
que seriam obtidos, esta opção foi posteriormente descartada. Como exposto no capítulo de 
contextualização do Brasil, as secretarias de turismo (assim como outras secretarias) são 
ocupadas por pessoas que têm o pouco conhecimento teórico ou prática com a actividade 
turística. Este facto foi identificado como extremamente negativo, visto que havia uma 
grande probabilidade de respostas sem nenhuma base teórica ou empírica. Outro facto que 
levou a alternativa ser descartada foi a tentativa inicial de acesso às listas de classificação 
dos municípios turísticos e potencialmente turísticos no Brasil para aplicação dos 
questionários junto aos municípios que realizaram cadastro junto ao programa e, neste 
momento, houve resistência por parte dos órgãos responsáveis. Esta lista existe e estes 
municípios foram cadastrados pela Embratur no âmbito do PNMT a partir de 1991. Porém, 
com a mudança de governo (para o Governo do presidente Lula), a Embratur voltou às 
funções originais, desempenhando actividades apenas de promoção do destino Brasil no 
exterior e alega não possuir mais estas informações. Em contacto com o Ministério do 
Turismo (MT) sequer foi obtida uma resposta sobre o assunto.  
É conhecido que do total de aproximadamente 5560 municípios, mais de 2000 são 
classificados como turísticos ou potencialmente turísticos (através do PNMT), não estando 
disponível, porém, onde se localizam, nem quais são exactamente estes municípios. Este 
facto evidencia que a descontinuidade das actividades por parte da política prejudica os 
avanços nas investigações, além da própria actividade turística no país. 
Com o fracasso da tentativa de recolha de informações junto às prefeituras, foi 
analisada a viabilidade de recolha de informações junto aos profissionais de turismo que 
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actuam e/ou investigam o turismo no Brasil. Este número não é relativamente grande se 
considerado o tamanho da população brasileira de cerca de 180 milhões de brasileiros. Os 
dados da educação, expostos anteriormente, apontam que apenas 6% da população 
brasileira possuem níveis de graduação e pós-graduação. Porém, mesmo conhecendo este 
número, não é possível conhecer o total de profissionais que actuam em planeamento 
turísticos, visto que esta actividade não é regulamentada e pode ser desempenhada por 
qualquer outro profissional, com ou sem formação específica.  
Diante deste obstáculo e levando em conta o tamanho do Brasil e a totalidade de 
profissionais com conhecimento teórico e/ou prático relacionado ao planeamento turístico 
brasileiro ser praticamente incalculável, foi necessária a reunião de um conjunto de 
características significativas que apresentassem condições para que o levantamento das 
informações fosse confiável e viável. 
O governo brasileiro, através do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico), cadastra e disponibiliza uma plataforma pública de informação 
curricular. Para o CNPq (2004) são obrigatórios, a partir de 2002, estarem cadastrados os 
currículos nas plataforma lattes,  “todos os bolsistas de pesquisa, de mestrado, de 
doutorado e de iniciação científica, orientadores credenciados e outros clientes do 
Conselho” e complementa que também passa a ser igualmente obrigatório o cadastro para 
todos os pesquisadores e estudantes que participam de Grupos de Pesquisa no Brasil. 
A plataforma lattes é amplamente divilgada e utilizada no Brasil, sendo, inclusive, 
solicitado o cadastro no acto da contratação pelas Instituições de Ensino Superior (IES). 
Desta forma é possível chegar à conclusão de que estão reunidos nesta plataforma os 
currículos da maior parte dos profissionais que detêm o conhecimento teórico e, em muitas 
vezes, associado ao prático. 
O banco de dados da plataforma lattes, ao ser solicitada a busca por currículos 
utilizando a palavra-chave “turismo” são encontrados 4051 currículos. Quando refinada a 
pesquisa e utilizada a palavra-chave “planejamento e desenvolvimento do turismo” são 
disponibilizados 1022 currículos.  Contudo, mesmo analisando os currículos desta pesquisa 
já refinanda, muitos deles após submetidos a uma análise detalhada não possuiam ligação 
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ao planeamento de destinos turísticos, como por exemplo os especificamente voltados para 
a área de educação. 
Foram analisados a totalidade dos currículos da “busca refinada”, 1022 currículos, 
dos quais apenas 227 currículos foram seleccionados e 163 contactados (excluídos aqui os 
que as mensagens não chegaram ao destinatário) através do endereço eletrónico disponível 
no página da web. Os currículos foram de profissionais de todas as partes do país, 
confirmando porém um maior número nas regiões Sul e Sudeste, e das mais diversas áreas: 
turismólogos, historiadores, geógrafos, arquitetos, urbanistas, engenheiros, educadores 
físicos, etc.  
Vale expor que a análise totalidade dos currículos indicou duplicidade de mais de  
200 currículos, o que indica que os 1022 currículos não corresponde ao universo, mas um 
número superior. Acredita-se que esta duplicidade tenha ocorrido por problemas internos 
da própria plataforma, já que para efectuar o cadastro há necessidade de identificação 
através da númeração do documento denominado “Cadatro de Pessoa Física” (CPF), que é 
único para cada cidadão brasileiro. 
Esta amostra foi seleccionada segundo os seguintes critérios: 
1) Foram seleccionados apenas os especialistas, mestres e doutores, sendo excluídos, 
portanto, os bacharéis e os licenciados. Desta forma foi possível garantir uma amostra 
com alto conhecimento teórico; 
2) Foram analisados nos currículos a formação inicial ou especializações, bem como a 
produção científica  e a relação destas com o planeamento e desenvolvimento do 
turismo; 
3) Foram analisadas as experiências dos profissionais e seleccionados os profissionais 
também segundo este aspecto. Mesmo aqueles profissionais que não apontavam em 
seus currículos o conhecimento teórico em planeamento e desenvolvimento do turismo, 
mas haviam desenvolvido planos turísticos para localidades foram incluídos na 
amostra. 
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A amostra pode, então, ser classificada, segundo definições de Pardal e Correia 
(1995), como amostra não-probabilística intencional por ser “escolhida a juízo do 
investigador”. Os autores elucidam que estas amostras devem ser bem construídas e o 
investigador deve ter um mínimo de conhecimento sobre o universo em questão e intuição, 
já que é alto o grau de subjectividade embutido na sua selecção. 
Além dos profissionais ligados ao turismo, alguns órgãos públicos serão igualmente 
considerados como fonte de dados devido à viabilidade de contacto, bem como possuírem 
informações relevantes com relação ao objecto de estudo. 
Assim, segue os profissionais e órgãos públicos julgados como fundamentais pelo 
conhecimento da realidade do turismo no país e/ou conhecimento teórico relevante a 
respeito do planeamento e organização municipal e do turismo no Brasil, a saber: 
1. Órgãos e empresas públicas: 
• Ministérios do Turismo: pelo conhecimento da realidade do turismo no Brasil; 
• Ministério das Cidades: pelo conhecimento da realidade do planeamento e gestão 
dos municípios brasileiros; 
• Secretarias Estaduais de Turismo de todos os estados da região Sul, Sudeste e 
Nordeste (16 do total de 26): por conhecer a realidade do turismo nos municípios 
do Estado; 
• Banco do Nordeste: banco responsável pela análise das propostas para a liberação 
dos recursos do Prodetur Nordeste 
• Banco do Brasil: banco responsável pela análise das propostas para a liberação dos 
recursos do Prodetur Sul. 
 
2. Profissionais dos estados acima citados, entre eles: profissionais de turismo, por 
deterem conhecimento teóricos e, por muitas vezes, experiência prática; arquitetos, 
por comporem equipes que elaboram planos de desenvolvimento locais, possuindo, 
portanto, ligação prática na elaboração desses planos; geógrafos, por comporem 
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equipes que elaboram planos de desenvolvimento locais, possuindo, portanto, 
ligação prática na elaboração desses planos; planeadores municipais.  
 
• Selecção do método de investigação: 
Gil (1999) esclarece que para um conhecimento ser considerado científico, é 
necessário a identificação das técnicas a serem adoptadas que possibilitem a sua 
verificação. Assim, o autor define o método como o caminho que possibilita chegar ao 
conhecimento e o método científico “o conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos 
adotados para se atingir esse conhecimento”. 
Para Pardal e Correia (1995), “o método consiste, essencialmente, num conjunto de 
operações, situadas a diferentes níveis, que tem em vista a consecução de objectivos 
determinados”. E complementa que o método “corresponde ao corpo orientador da 
pesquisa que, obedecendo a um sistema de normas, torna possível a selecção e a 
articulação de técnicas, no intuito de se poder desenvolver o processo de verificação 
empírica”. 
Gil (1999) destaca os métodos que fornecem bases lógicas de investigação 
científica como aqueles que especificam os procedimentos lógicos a serem seguidos no 
processo de investigação científica de factos da natureza e da sociedade.  
São nesta categoria incluídos, entre outros, os métodos: dedutivo, indutivo, 
hipotético-dedutivo, sendo cada um destes métodos ligados a uma determinada corrente 
que se propõe explicar o processo de conhecimento.  O método dedutivo está ligado ao 
racionalismo, o indutivo ao empirismo, o hipotético-dedutivo ao neopositivismo, todos já 
anteriormente apresentados (Gil, 1999). 
Gil (1999) aponta que o método dedutivo, o qual parte da teoria geral para a análise 
do caso específico, não é adequado as pesquisa socais por não existirem princípios 
“evidentes e irrecusáveis” neste campo. No que se refere ao método indutivo, que parte da 
análise do caso específico para a generalização ignorando princípios preestabelecidos, 
considera que é mais adequado às pesquisas sociais por seus resultados serem conclusões 
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prováveis. O método hipotético-dedutivo utiliza os princípios de que os conhecimentos 
deixam de ser suficientes para explicar um determinado fenómeno, surgindo, então o 
problema a formulação das hipóteses. Enquanto no método dedutivo deve-se procurar 
confirmar a hipótese, no hipotético-dedutivo o investigador deve procurar evidências 
empíricas para negá-las, não sendo consideradas, porém, mesmo que confirmadas, como 
verdades definitivas (Gil, 1999). 
Para condução do presente estudo foi seleccionado o método lógico hipotético – 
dedutivo.  Este método parte do estudo específico, através de revisão de publicações e 
revisão de conceitos já formulados para, posteriormente, realizar generalizações e, então, 
aplicação de testes. O método hipotético - dedutivo, uma evolução do processo dedutivo, 
consiste na formulação e avaliação das hipóteses levantadas. É importante deixar claro que 
o forte desse método é a dedução através das hipóteses, ou seja, a força do método está na 
tentativa de negar as hipóteses para só então confirmar as respostas da indagação. 
A pesquisa científica pode ser classificada das seguintes formas, como observa Gil 
(1999): 
• Exploratória – esta pesquisa tem como principal objectivo “desenvolver, esclarecer 
e modificar conceitos e idéias” no intuito de obter uma “formulação de problemas 
mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. Assim, é 
desenvolvida uma visão geral, sendo mais comumente utilizado com temas pouco 
estudados, pela dificuldade encontrada em formular hipóteses. Este tipo de pesquisa 
envolve, normalmente, um levantamento bibliográfico e documental, além de 
entrevistas não padronizadas e estudos de caso É também classificada como de 
baixa dificuldade já que não são usualmente utilizadas técnicas quantitativas de 
coleta de dados. 
• Descritiva – este tipo de pesquisa apresenta como principal objectivo a “descrição 
das características de determinada população ou fenómeno ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis” sendo comuns, as pesquisas descritivas com o objectivo 
“de estudar as características de um grupo: sua distribuição por idade, sexo, 
procedência, nível de escolaridade, nível de renda, estado de saúde física e mental, 
etc” bem como “estudar o nível de atendimento dos órgãos públicos de uma 
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comunidade, as condições de habitação de seus habitantes, o índice de 
criminalidade” ou “levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população”. 
• Explicativa – tenta explicar os factores que contribuem ou determinam a ocorrência 
dos factos. Trata-se do tipo de pesquisa que mais aprofunda no conhecimento da 
realidade por tentar explicá-la, sendo, porém, o mais complexo dentre os tipos de 
pesquisa apresentados por apresentar uma maior margem de erro. É importante 
frisar que as bases do conhecimento científico estão nos resultados dos estudos 
explicativos, não tirando, contudo, o mérito das pesquisas exploratórias e 
descritivas, visto que estas são indispensáveis para as explicações científicas. 
 
Já Pardal e Correia (1995) expõem as classificações destacadas por Gil (1999) 
como subdivisões do método de estudo de caso. Então, assim definem estudo de caso como 
“modelo de análise intensiva de uma situação particular (caso)” sendo possível a 
classificação de um estudo de caso como: de exploração, que visam iniciar o estudo sobre 
um determinado tema; descritivos, estudos específicos que não visam a generalização; 
práticos, com o objectivo de realizar um diagnóstico ou avaliação. 
Desta forma, esta investigação apresenta características do método estudo de caso, 
contendo uma secção inicial do tipo descritivo, por tentar expor a situação actual do 
planeamento no Brasil, “analisando-o detalhadamente, sem assumir pretensões de 
generalizações” (Pardal e Correia, 1995), seguida do tipo prático, a essência da dissertação, 
constituindo a investigação em si, que tem o intuito de “estabelecer o diagnóstico de uma 
organização ou fazer sua avaliação, seja porque procuram prescrever uma terapêutica ou 
mudar uma organização” (Pardal e Correia, 1995). Em outras palavras, esta investigação 
tem caráter prático a partir do momento que realiza o diagnóstico da actual situação do 
planeamento em nível local no Brasil e procura propor novas direções no sentido de mudar 
a actual e desfavorável situação.  
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• Recolha de dados 
Dencker (2000) afirma que os principais instrumentos de pesquisa utilizados para a 
recolha de dados das ciências sociais são: 
1) Questionário – Consiste em perguntas escritas, respondidas pelos informantes. Este 
instrumento permite um maior alcance já que, inclusive, pode ser enviado pelo correio. 
Entre outras vantagens da utilização do questionário estão o anonimato, uniformidade das 
respostas e a possibilidade de analisar dados objectivos e subjectivos.  
2) Entrevista - Perguntas previamente formuladas pelo investigador, tendo as respostas 
gravadas. Estas podem ser classificadas como estruturadas (perguntas determinadas) ou 
semi-estruturadas (permite maior liberdade do investigador, porém com um conjunto de 
perguntas previamente formuladas para nortear a entrevista); 
3) Formulário - Questionário aplicado pelo pesquisador; 
 
A autora ressalta a importância da selecção do método de recolha de dados e aponta 
as principais vantagens e desvantagens de alguns deles: 
1) Observação: este método possibilita a identificação do comportamento no estado 
natural, entretanto apresenta a desvantagem dos resultados estarem sujeitos à interpretação 
do investigador (subjectividade), além da dificuldade de generalização das informações 
recolhidas. 
2) Entrevista Pessoal: o método entrevista pessoal apresenta relevantes vantagens na 
recolha de informações pelo facto do entrevistador estar em contacto com o entrevistado. 
Esta situação permite que: o entrevistado obtenha o controle da amostragem; o entrevistado 
seja instruído sobre aquilo que está sendo questionado, reflectindo na qualidade e 
confiabilidade das respostas obtidas; à medida que é realizada a entrevista, o entrevistado 
seja também observado. Apesar de apresentar muitas vantagens, a entrevista pessoal 
apresenta algumas desvantagens que, por vezes, inviabiliza a utilização deste método, tais 
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como: os elevados custos relacionados aos eventuais deslocamentos, bem como a 
necessidade de treinamento do pessoal que vai à campo. 
3) Pesquisa por correspondência: este método tem como pontos fortes a possibilidade de 
atingir uma vasta amostragem, a um custo relativamente baixo, além de exigir equipes de 
trabalho menores. Como ponto fraco, o método apresenta um baixo índice de retorno e a 
impossibilidade de orientar os entrevistados a responderem os questionários. 
 
Considera-se, assim, a hipótese levantada de que fornecer, ao menos, condições 
técnico-científicas, associada ao custo acessível de elaboração de planos de 
desenvolvimento turístico e implementação do processo de planeamento, constituindo, 
desta forma, uma condição de apoio ao desenvolvimento em nível local por parte do poder 
público em esferas mais elevados, seja ela estadual ou federal.  
É importante relembrar que, no capítulo 3, ao tratar sobre o papel do Estado 
brasileiro na gestão e planeamento do turismo, foi apontado como responsável pela 
“criação de condições para o desenvolvimento da actividade de forma responsável e 
planejada”, o que só poderá ocorrer com a efectiva implementação do processo de 
planeamento em nível local. É igualmente importante relembrar que na esfera municipal 
são apresentadas como funções do poder público o planeamento turístico municipal 
(elaboração de planos, programas, projectos), a promoção do desenvolvimento, entre 
outros. 
Já na legislação específica que rege o bem-estar social nos centros urbanos, o 
Estatuto das Cidades, também são abordadas questões relativas ao planeamento do 
desenvolvimento das cidades, considerando-as fundamentais para a manutenção adequada 
do meio ambiente, bem como para a própria qualidade de vida das pessoas. 
Para esta investigação foi seleccionado como instrumento de recolha de dados o 
questionário, com perguntas objectivas (fechadas) e subjectivas (abertas), a profissionais e 
órgãos ligados à elaboração e implementação de planos de desenvolvimentos municipais. 
O questionário foi seleccionado por permitir o alcance daqueles que se propõe atingir, 
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sendo, quando possível, realizada a entrevista. Destacando a vastidão do território 
brasileiro, as enormes diferenças socioeconómicas, culturais e institucionais, o instrumento 
de coleta seleccionado se enquadra nos propósitos da dissertação já que as respostas 
obtidas provavelmente estarão voltadas especificamente ao tema que se pretende conhecer, 
pelo alto nível de especialização e experiência dos profissionais questionados. Esta 
investigação não objectiva respostas específicas a um determinado estado da federação ou 
município, apesar de considerar as diferenças existentes, mas respostas que correspondam 
e contemplem todo o território nacional. 
Outra razão que justifica a escolha deste instrumento de recolha de informações é o 
universo da amostragem, que é composto por profissionais altamente qualificados em 
planeamento turístico no Brasil, além de significativa experiência. O número de 
profissionais que reúnem essas características é muito reduzido, já que no Brasil ainda não 
são disponibilizadas linhas de investigação específicas em planeamento turístico, havendo, 
portanto, poucos profissionais que reúnem os conhecimentos teórico e prático. 
Desta forma, foram seleccionados, além de órgãos e empresas públicas ligadas ao 
planeamento e desenvolvimento do turismo, profissionais ligados ao planeamento turístico 
e com experiências relevantes, sendo assim conhecedores da actual situação do 
planeamento turístico nos municípios do país e capazes de analisar criticamente a situação. 
 
• Instrumento de Recolha de Iinformações: Questionário 
Como anteriormente apontado, as principais vantagens atribuídas à utilização do 
questionário como instrumento de recolha de dados ocorre pela possibilidade de atingir um 
número maior de pessoas, bem como por razões geográficas. No caso do Brasil, realizar 
esta investigação contemplando todo o território nacional, somente torna-se viável, ao 
considerar os custos e o tempo, utilizando este instrumento de recolha. 
Diante do problema levantado na dissertação que questiona se fosse oferecido um 
suporte à gestão e planeamento turístico municipal financeiramente mais acessível, a 
incidência do planeamento turístico nestes municípios aumentaria, bem como considerando 
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a hipótese de que de que seria, ao menos, aumentada a incidência do planejamento turístico 
nos municípios brasileiros de pequena e média dimensão através de uma metodologia que 
possibilite os municípios a desenvolverem e implementarem o processo de planeamento 
em nível local, fornecendo, minimamente, soluções relacionadas ao nível técnico-
científico, devido a baixa qualificação e/ou despreparo dos profissionais ligados à gestão e 
planeamento destes municípios brasileiros, e  financeiro, devido aos altos custos atribuídos 
à elaboração e implementação destes planos, o questionário/entrevista, a aplicação do 
questionário tem como objectivo colher informações suficientes para responder o problema 
porém utilizando o método hipotético-dedutivo com a tentativa  de negar a hipótese. 
O questionário elaborado consta de 15 questões, 11 objectivas (fechadas) de única 
escolha e 04 subjectivas (abertas). Com relação ao ordenamento e conteúdo das questões, 
como esclarece Gil (1999), “cada questão deve relacionar-se com a questão antecedente e 
apresentar maior especificidade”. Assim, o autor sugere que para introduzir um 
determinado assunto no questionário, há a necessidade de conhecer o conhecimento da 
população.  
Outro problema apontado por Gil (1999) está relacionado às “deformações” do 
resultado obtido, por razão de defesa social. Neste caso é indicado que seja realizada uma 
série de perguntas, articuladas com o intuito de averiguar a autenticidade das respostas. 
Por fim, foi amplamente utilizado no questionário a escala social de Likert, de 
forma a conhecer o grau de concordância dos questionados com relação ao enunciado. 
Vale esclarecer que a elaboração do questionário seguindo a escala de Linkert atribui 
numeração aos graus de concordância, sendo o valor mais alto associado à alternativa de 
maior concordância com o enunciado, enquanto o valor mais baixo à alternativa de menor 
concordância. Ao final, é calculado o total de cada indivíduo e o resultado final da 
população. Esta escala foi seleccionada pela hipótese levantada estar integralmente 
enquadrada na proposta de Linkert. O objectivo do questionário é conhecer dos 
questionados/entrevistados a sua opinião sobre o caso de ser oferecido um apoio técnico-
científico ao planeamento do turismo nos municípios turísticos de pequena e média 
dimensão, mais acessível financeiramente, a incidência do planeamento entre estes 
municípios aumentaria. 
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As perguntas elaboradas para este questionário (anexo 1) têm como objectivo obter 
informações junto aos entrevistados a respeito do planeamento turístico, especificamente 
relacionado à incidência do planeamento nos municípios turísticos brasileiros de pequena e 
média dimensão. Informação como as razões que levam à baixa incidência, apesar de já 
conhecidas, são fundamentais quando se pretende confirmar o conhecimento do 
questionado/entrevistado acerca do assunto abordado. 
As perguntas de 01 a 04 têm como principal objectivo conhecer a opinião dos 
questionados sobre as principais razões que levam à situação já diagnosticada de baixa 
incidência de planeamento nos municípios brasileiros. É importante esclarecer que este 
conjunto de questões iniciais não busca, ainda, confirmar ou negar a hipótese, mas explorar 
o questionado no sentido de obter a opinião e o conhecimento do assunto.   
Na questão 1, a afirmativa de que “uma das principais razões para não planejar é 
que os funcionários responsáveis (secretarias municipais) pelo planejamento local possuem 
pouco conhecimento técnico-científico” aponta a deficiência técnico-científica dos 
funcionários que ocupam os cargos das secretarias municipais envolvidas na actividade de 
planeamento.Esta questão também busca conhecer a posição do questionado quanto à 
condição técnica dos municípios, possibilitando o investigador, além de confirmar ou não a 
condição de deficiência técnico-científica dos profissionais, a relação de causa entre este 
facto e a falta de planeamento. 
A questão 2 apresenta a afirmativa de que “o planejamento não é considerado pelos 
gestores como uma atividade de relevância para os municípios” e coloca em evidência a 
posição do gestor municipal quanto à importância dada ao planeamento local. Ao buscar 
identificar junto ao entrevistado a condição de relevância do planeamento local para os 
gestores, a resposta possibilita o investigador tratar de uma questão política que, como 
apontada na fundamentação teórica, é indissociável do acto de planear. Esta resposta não 
influencia directamente na confirmação ou negação da hipótese sendo, contudo, importante 
consideração quando se trata da proposta de metodologia de planeamento.  
Na questão 3, solicitar o grau de concordância do questionado com a afirmativa de 
que “os recursos investidos com o planejamento municipal são altos demais para os 
recursos que os municípios possuem”, procura conhecer a situação dos municípios em 
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termos financeiros e sua relação com os custos da elaboração e implementação do 
planeamento. Esta afirmativa não associa a condição dos municípios de planear e não 
planear ao custo dos planos, mas apenas busca levantar informações relativas à actividade 
de planear relativamente às condições financeiras dos municípios. 
A questão 4 visa identificar a relação custo X benefício para os gestores municipais 
em realizar o planeamento ao solicitar o grau de concordância do questionado com a 
afirmativa que “planejar é considerado pelos gestores como investimento alto, demorado e 
que não compensa se analisado o custo X benefício”. Os resultados obtidos com esta 
questão complementarão os resultados da questão 2, que trata da relevância do 
planeamento para os gestores municipais. 
As questões 5 a 10 apresentam como enunciado a obrigatoriedade dos planos e/ou 
exigência deles por parte dos agentes de financiamento como condição para liberação de 
recursos financeiros. Estas questões buscam especificamente levantar informações sobre as 
razões que levam os municípios a não planearem, bem como o interesse dos municípios na 
elaboração e implementação dos planos de desenvolvimento local.  
Desta forma, as respostas referentes à questão 5, quando os questionados 
respondem sobre o grau de concordância com a afirmação de que “existe a necessidade de 
apoio técnico-científico aos municípios para que eles elaborem e implementem seus planos 
locais” permitem obter informações sobre a necessidade de fornecer apoio aos municípios 
para que estes elaborem e implementem os planos de desenvolvimento local. 
Na questão 6 a afirmativa de que “os municípios turísticos brasileiros não têm 
interesse na elaboração dos planos e, a menos que sejam oferecidas melhores condições 
para isso, não o farão” vincula o planeamento ao fornecimento de subsídios aos 
municípios. 
A questão 7 apresenta a afirmativa de que “os municípios turísticos brasileiros têm 
interesse na elaboração dos planos, mas precisam reunir um conjunto de condições para 
que esse fato se concretize”. Ao contrário da questão anterior, não expõe o interesse dos 
municípios com relação ao planeamento, mas a sua condição geral em realizá-lo. Apesar 
de aparentemente ampla, vale lembrar que o facto dos municípios necessitarem de auxílio, 
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bem como as principais razões, já está constatado por acções e medidas tomadas pelo 
próprio Governo Federal ao buscar apoio externo para estes municípios. A pergunta foi, 
contudo, elaborada como forma de constatar o reconhecimento por parte também dos 
profissionais quanto à necessidade deste auxílio. 
A questão 8 aponta o interesse dos municípios na elaboração dos planos, 
considerando-as até prioritárias e relevantes e, portanto, irão realizá-la mesmo sem um 
auxílio e incentivo externo para isso. Assim, a afirmativa “os municípios turísticos 
brasileiros estão cada vez mais preocupados com a elaboração e implementação dos seus 
planos turísticos, considerando a questão prioritária e de tal relevância que terão iniciativa 
para realizá-lo mesmo sem incentivo e/ ou auxílio externo” busca conhecer o grau de 
concordância do questionado/entrevistado.  
É importante ressaltar que as questões de 5 a 8 buscam exaustivamente conhecer o 
interesse dos municípios em elaborar e implementar o planeamento turístico, sendo 
confeccionadas questões sob diferentes perspectivas. O principal objectivo destas 
perguntas é conhecer o grau de interesse dos municípios, já que, como foi apontada na 
fundamentação teórica, a decisão por planear ou não depende dos políticos. Não havendo 
interesse e conhecimento sobre a necessidade do planeamento, certamente haverá 
necessidade de propor esclarecimento e sensibilização dos políticos envolvidos sob pena 
de qualquer acção que proponha aumentar a incidência do planeamento em nível local 
alcance o fracasso.    
A questão 9 visa conhecer directamente a opinião do questionado sobre a relação 
entre fornecer apoio técnico-científico financeiramente mais acessível e o aumento da 
incidência do planeamento nos municípios turísticos brasileiros. Vale lembrar que desta 
forma está sendo colocada em questão exactamente a hipótese trabalhada nesta dissertação. 
Esta questão é seguida de uma pergunta 10, subjectiva, que visa obter a posição relativa à 
resposta anterior, numa tentativa de obter o máximo de informações e justificar a resposta 
anterior. 
A questão 11 reúne um conjunto de itens buscando conhecer o grau de 
concordância dos questionados. O enunciado da questão expõe a iniciativa da Secretaria 
Nacional de Programas Urbanos, no âmbito do Departamento de Apoio à Gestão 
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Municipal Territorial, de incentivar instituições não-governamentais e entidades 
profissionais a apoiar tecnicamente a gestão urbana. É importante observar que algumas 
das questões abordadas se aproximam das questões iniciais do questionário sendo, 
entretanto, reformuladas no sentido de negar a hipótese levantada de que o apoio técnico-
científico aos municípios aumentaria a incidência do planeamento nos municípios 
turísticos brasileiros. Numa adaptação á escala de Linkert, de forma a não prejudicar a 
tabulação dos resultados, foram atribuídas as numerações maiores às respostas de menor 
concordância com o enunciado, já que nestas perguntas há uma tentativa de negação 
daquilo que se tenta confirmar. 
No item 1 é apontada que, apesar de buscar apoio externo á gestão e planeamento 
municipal, existe a capacidade técnica-científica, por parte dos municípios, em 
desempenharem adequadamente suas actividades de planeamento e gestão sem este 
auxílio.  
O item 2  nega a necessidade de elaboração dos planos de desenvolvimento 
turístico, apontando que por esta razão existe a baixa incidência do documento nos 
municípios brasileiros. Através desta questão, mais uma vez, porém sob outra perspectiva, 
o questionado/entrevistado atesta sua opinião acerca da necessidade dos planos de 
desenvolvimento por parte dos políticos, ao vincular a resposta à baixa incidência dos 
documentos nos municípios. 
O item 3 descarta os altos custos de elaboração e implementação dos planos de 
desenvolvimento turístico como um dos factores causador da situação de baixa incidência 
do planeamento nos municípios.  
O item 4 também nega factos que se propõe confirmar, a relação da baixa 
incidência de planeamento nos municípios causada pela baixa qualificação dos 
profissionais das secretarias municipais. Obviamente, este facto já é atestado através de 
dados estatísticos, mas a questão faz ligação directa entre a qualificação profissional 
daqueles que ocupam as secretarias municipais, afirmando que estes são capacitados para a 
elaboração dos planos, seguida da afirmação de que esta não ocorre por falta de iniciativa 
municipal. A intenção é tentar negar que a condição de não planear está associada à baixa 
qualificação dos profissionais, o que possibilitará, juntamente com outras questões, a 
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certificação de que a variável qualificação profissional é importante quando se pretende 
aumentar a incidência do planeamento. 
É possível verificar que a adequação da escala de Linkert na questão 11 ocorreu 
pelo facto de que a discordância com estas alternativas, significa a concordância com as 
questões que se propõe confirmar. 
As questões 12, 13 e 14 são abertas e visam aprofundar as questões anteriores, bem 
como recolher sugestões acerca do planeamento turístico municipal brasileiro.  A questão 
12 trata dos factores internos dos municípios que justifiquem a actual situação do 
planeamento municipal. Já a questão 13 trata dos factores externos aos municípios que 
possam estar ocasionando a baixa incidência do planeamento nos municípios brasileiros. 
Por fim, a questão 14 possibilita o questionado a sugerir soluções para contornar actual 
situação brasileira, com o intuito de colher informações relevantes que contribuam com a 
elaboração da proposta final.  
 
 
4.4 Avaliação da Metodologia Seleccionada 
Após concluída a etapa de levantamento dos dados, faz-se necessária a análise 
crítica da metodologia adoptada a fim de que sejam apontados os pontos forte e fracos, 
assim como ser julgado se, de facto, foi uma metodologia adequada ao tipo de estudo 
proposto. 
Ao analisar o método utilizado para o levantamento de dados, este foi avaliado 
como adequado diante da amostra seleccionada. Como foi exposto ainda ao tratar da 
amostra, inicialmente a proposta era contactar as secretarias municipais de turismo, sendo 
contudo esta opção logo descartada diante do questionamento quanto à qualidade dos 
resultados que seriam obtidos, bem como pela resistência por parte do órgãos públicos 
responsáveis.  
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O primeiro contacto ocorreu através do correio eletrónico com a Embratur para 
obtenção da listagem dos municípios turísticos e potencialmente turístico elaborada no 
âmbito do PNMT. A Embratur, no entanto, com o PNT 2003 - 2007, actua apenas na 
promoção do destino “Brasil” no exterior, deixando algumas das suas antigas atribuições 
distribuídas entre outros órgãos públicos. Ao ser contactada, a Embratur afirmou que a 
listagem está disponível na página da web (não foi encontrada) e está sob responsabilidade 
do Ministério do Turismo. Em todas as tentativas de contacto com o Ministério do Turismo 
não foi obtido nenhum sucesso. 
Diante deste obstáculo, foi utilizada a alternativa para levantamento de informações 
junto aos profissionais de turismo que tivessem relação e/ ou conhecimento com o turismo 
e com o planeamento em nível local. A listagem destes profissionais foi obtida junto à 
plataforma lattes do CNPq, como foi descrito anteriormente. Para contactar estes 
profissionais foi utilizado o endereço eletrónico, disponível nesta plataforma. 
O envio de questionários através de endereços eletrónicos se confirmou como um 
método rápido (instantáneo), de baixo custo (nenhum custo associado, já que o 
investigador tem pleno acesso à rede universal de informações) e prático (por se tratar de 
um formato de questionário já digitalizado). Com relação ao índice de retorno, foi obtido 
um número satisfatório e até superior ao esperado, se considerado o método utilizado, 
atingindo o percentual de 27%.  
Este facto está associado, de acordo com o investigador, à selecção da amostra. 
Durante a análise dos currículos, foram seleccionados profissionais com títulos de 
especialistas (a menor parte), mestrado (maioria) e doutoramento. Muitas das respostas dos 
questionários foram acompanhadas de desejos de boa sorte, de interesse em conhecer os 
resultados obtidos, entre outros comentários, o que confirma a sensibilização dos 
entrevistados pela actividade, já que se tratam de investigadores.  
Entre as falhas identificadas pelo método de recolha de dados estão: o grande 
número de caixas de correio com excesso de mensagens, o que ocasionou na devolução de 
muitos questionários; o grande número de endereços errados ou desatualizados. 
 185
O método, no entanto, se mostrou adequado, sendo obtidos resultados satisfatórios 
mesmo utilizando esta alternativa de amostra. Inclusive, deve-se expor que através desta 
alternativa de fonte de informações, foi possível associar o conhecimento teórico e prático 
do entrevistados, bem como não ter sido identificado qualquer constrangimento ou 
resistência na respostas obtidas. 
Ao confrontrar com os resultados obtidos através dos questionários aplicados com 
as secretarias estaduais de turismo, neste caso, foi obtido um resultado baixo, o que 
confirma ter sido melhor a utilização da alternativa de recolha de informações através dos 
profissionais de turismo. Há, de facto, uma resistência por parte dos órgãos públicos em 
participar de pesquisas, assim como a burocratização destes órgãos também representar um 
factor negativo para o acesso destes para investigação.   
Foi planeado contactar todas as secretarias estaduais de turismo das regiões 
Nordeste, Sudeste e Sul, totalizando 16 secretarias estaduais de turismo. Contudo, muitas 
das páginas da web destas secretarias encontravam-se indisponíveis, sendo algumas 
mensagens enviadas pelo endereço disponibilizado pelo Governo Federal. Entre as 
mensagens enviadas através do endereço eletrónico, total de 16,  04 mensagens não 
chegaram ao destino e as demais secretarias sequer responderam!  
Ao serem contactadas através dos telefones, muitas delas tinham números errados, 
outras se comprometeram responder. Somente foram obtidas 3 respostas das secretarias de 
turismo, felizmente localizada em cada uma das regiões seleccionadas, ou seja, uma 
secretaria localizada na região Nordeste, uma na região Sudeste e outra na região Sul do 
país. 
O Ministério do Turismo não retornou o contacto através do endereço eletrónico e 
não existem números telefónicos associados ao Ministério na página oficial .  
Já o Ministério das Cidades foi contactado através do endereço eletrónico e não 
retornou a mensagem. Quando contactado através do número telefónico, a responsável 
pelo Departamento de Apoio à Gestão Municipal Territorial se comprometeu a responder 
ao questionário, entretanto, não retornou o questionário. 
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O Banco do Nordeste respondeu ao questionário de imediato, não apresentando, 
contudo, como respostas oficiais do departamento de planeamento, mas como a opinião de 
um dos profissionais que trabalha no referido departamento. 
O Banco do Brasil não foi contactado pela dificuldade em se obter informações 
sobre departamentos responsáveis pela Prodetur, assim como contactos eletrónicos ou 
telefónicos. 
Ao analisar o retorno obtido, verifica-se a dificuldade em obter informações através 
do sector público no Brasil, o que dificulta investigações e, em maior proporção, o 
crescimento do próprio país. 
É importante esclarecer que os profissionais de turismo foram contactados apenas 
uma vez, todos através de endereço eletrónico e com prazo de resposta de apenas 7 dias. 
Com relação às questões utilizadas no questionário, não foi identificada nenhuma 
resistência ou grande dificuldade relacionada ao teor das perguntas, havendo, no entanto, 
críticas com relação às perguntas serem, em sua maioria, fechadas. Alguns entrevistados 
sentiram a necessidade de complementar as respostas fechadas com observações. Estas 
observações foram importantes, porém algumas destas respostas vieram por constar nas 
respostas do conjunto de questões abertas apresentadas ao final do questionário.  
   
4.5 Conclusão 
Neste capítulo foi possível esclarecer diversos aspectos relacionados à metodologia 
adoptada nesta dissertação. Inicialmente foi exposto, segundo alguns autores, de que forma 
deve ser conduzida uma investigação científica, sendo apontados desde os tipos de 
investigação que podem ser desenvolvidas até a exposição e discussão dos métodos e 
técnicas de investigação. 
Posteriormente foram apresentados e discutidos aspectos referentes a esta 
dissertação, esclarecendo os objectivos, o problema que originou a investigação, a hipótese 
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e as variáveis envolvidas, além de apresentados e justificados os métodos e amostra 
seleccionadas. 
Ainda neste capítulo, foi desenvolvida uma breve análise sobre a adequação da 
metodologia ao estudo proposto, sendo esta classificada como adequada, já que foi 
possível atingir resultados positivos. 
A dissertação foi classificada como um estudo de caso, por analisar a situação do 
planeamento no Brasil, de caráter prático, por propor alternativas na tentativa de modificar 
uma situação desfavorável diagnosticada no planeamento do turismo em municípios de 
pequena e média dimensão. 
O objectivo geral desta dissertação é propor uma metodologia para projectos de 
desenvolvimento integrado do turismo sustentável que forneçam subsídios à elaboração e 
implementação do processo de planeamento e apoio à gestão aos municípios brasileiros de 
pequena e média dimensão e, como objectivos específicos, a contextualização do 
planeamento turístico; a análise sistémica do turismo no Brasil, abordando essencialmente 
os aspectos económicos, socioculturais e institucionais que afectam a actividade turística; a 
identificação e análise das principais causas que levam os municípios turísticos brasileiros 
de pequena e média dimensão a não adoptarem o processo de planeamento turístico 
adequadamente, considerando o plano de desenvolvimento turístico local como 
instrumento que origina e viabiliza todo o processo. 
Ao diagnosticar a situação problemática no Brasil, no campo do planeamento 
turístico em nível local, de ser a baixa incidência do planeamento nos municípios turísticos 
brasileiros de pequena e média dimensão, foi apontado como problema o questionamento: 
Se fosse oferecido um suporte à gestão e planeamento turístico municipal financeiramente 
mais acessível, a incidência do planeamento turístico nestes municípios aumentaria? 
Diante deste problema foi apontada a hipótese de que seria ao menos aumentada a 
incidência do planeamento turístico nos municípios brasileiros de pequena e média 
dimensão através de um suporte que possibilite os municípios a desenvolverem e 
implementarem o processo de planeamento em nível local, fornecendo, minimamente, 
soluções relacionadas ao nível técnico – científico e financeiro. Foram contempladas, 
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então, as variáveis qualificação de mão-de-obra (equipe capaz de elaborar e implementar 
todo o processo de planeamento) e recursos financeiros.  
O método de recolha de informações utilizado foi o questionário e, assim como foi 
avaliado anteriormente, foram obtidos resultados positivos, já que foram reunidas 
informações importantes e que muito contribuíram com os resultados desta investigação. 
Acredita-se que o método obteve o resultado satisfatório pela sua adequação ao tipo 
de investigação desenvolvida, que necessitava de informações de todo o país. A extensa 
delimitação geográfica, abrangendo todo o território nacional, demonstrava-se inviável 
através de outro método que não aquele que atingisse muitos profissionais e estes 
geograficamente distantes.   A amostra seleccionada contituiu-se de profissionais de 
turismo ligados à gestão e planeamento da actividade, além de secretarias estaduais de 
turismo, o Banco do Nordeste, Ministério das Cidades e Ministério do Turismo. 
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Capítulo 5 
Análise e Discussão dos Resultados 
5.1 Introdução 
Como discutido anteriormente, o questionário de investigação tem como principal 
objectivo conhecer as respostas dos entrevistados a respeito do planeamento turístico em 
municípios brasileiros de pequena e média dimensão.  
Como foi apontada no capítulo da metodologia, a situação problemática que deu 
origem ao estudo foi a percepção e constatação, através de factos e dados estatísticos 
apresentados no capítulo de caracterização do Brasil, da baixa incidência do planeamento 
nos municípios turísticos brasileiros de pequena e média dimensão. Através da análise 
desta situação problemática, foi feito o questionamento sobre, em caso fosse oferecido um 
suporte técnico-científico à gestão e planeamento turístico financeiramente mais acessível, 
se a incidência do planeamento turístico nestes municípios aumentaria. 
Já a hipótese levantada para esta investigação é de que seria, ao menos, aumentada 
a incidência do planeamento turístico nos municípios brasileiros de pequena e média 
dimensão através de uma metodologia que possibilite os municípios a desenvolverem e 
implementarem o processo de planeamento em nível local, fornecendo, minimamente, 
soluções relacionadas ao nível técnico-científico, devido a baixa qualificação e/ou 
despreparo dos profissionais ligados à gestão e planeamento destes municípios brasileiros, 
e  financeiro, devido aos altos custos atribuídos à elaboração e implementação destes 
planos. 
Foram, então, consideradas as variáveis qualificação de mão-de-obra e recursos 
financeiros, tendo em vista que alguns autores, conforme apresentação durante o capítulo 
de caracterização do Brasil, apontam a baixa qualificação dos profissionais que ocupam as 
secretarias municipais de turismo e dos gestores de uma forma geral (segundo pesquisas do 
IBGE). 
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Com base nestas informações, neste capítulo serão discutidas as informações 
obtidas através da na análise dos dados levantados. Serão inicialmente analisadas as 
questões isoladamente e, posteriormente, analisadas as respostas conjuntamente. 
No subcapítulo 5.2 são apresentados graficamente os resultados obtidos em cada 
uma das questões que constam no questionário, assim como discutidas estas mesmas 
questões. 
No subcapítulo 5.3 são realizadas análises dos resultados, destacando as opiniões 
acerca das variáveis “Qualificação de Mão-de-obra” e “Recursos Financeiros”, com intuito 
de conhecer a influência de cada variável na actual situação problemática diagnosticada. 
O método de análise apresentado, inicialmente as questões isoladamente e 
posteriormente o conjunto de respostas dos questionários, ocorreu pelo facto de que alguns 
dos questionários apontam contradições quando as questões foram reformuladas, ou seja, 
como foi apresentado no capítulo de metodologia, algumas questões foram formuladas e, 
posteriormente, reformuladas no sentido de negá-las. Algumas repostas, então, foram 
dadas de forma aparentemente contraditórias, sendo, no entanto, algumas vezes justificada 
nas questões subjectivas. 
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5.2 Apresentação e Análise dos Resultados Obtidos 
A questão 1 (gráfico 5.2.1), onde os entrevistados são questionados se “uma das 
principais razões para não planejar é que os funcionários responsáveis (secretarias 
municipais) pelo planejamento local possuem pouco conhecimento técnico-científico” com 
a intenção de conhecer a posição destes com relação à influência da baixa qualificação dos 
profissionais que ocupam cargos nas secretarias municipais de turismo na baixa incidência 
do planeamento nos municípios turísticos brasileiros. 
 
Gráfico 5.2.1 
P1. Uma das principais razões para não 
planejar é que os funcionários responsáveis 
(secretarias municipais) pelo planejamento 
local possuem pouco conhecimento técnico - 
científico.
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Do total de respostas obtidas, 31% afirmaram concordar plenamente e 39% 
afirmaram concordar com a afirmativa, o que indicaria um total de 70% concordando 
totalmente ou concordando com a questão proposta.  
Este resultado confirmaria a condição de influência da pouca qualificação destes 
profissionais (confirmando, inclusive, este facto) sob a actual situação de baixa incidência 
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do planeamento do turismo nos municípios turísticos brasileiros de pequena e média 
dimensão. 
 Aqueles que se demonstraram indecisos representam apenas 7% da totalidade, 
enquanto aqueles que discordam, 21% e que discordam plenamente, 2%, totalizando, 
assim, 23% de discordância. 
Se considerados apenas os resultados dos questionários aplicados com as 
Secretarias Estaduais de Turismo, 50% das respostas são concordando e 50% concordando 
plenamente. Confirmando, assim, sob a perspectiva do poder público e do Banco do 
Nordeste, os resultados dos profissionais de turismo. 
Na questão 2 (gráfico 5.2.2), é solicitado a posição do entrevistado a respeito da 
relevância do planeamento para os gestores municipais, ao afirmar que “o planejamento 
não é considerado pelos gestores como uma atividade de relevância para os municípios”. 
 
Gráfico 5.2.2 
P2. O planejamento não é considerado pelos 
gestores com uma atividade de relevância 
para os municípios.
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Os resultados obtidos com esta questão apontam que a maioria dos entrevistados, 
76% concordam (47%) ou concordam plenamente (29%) que os gestores não acreditam 
que o planeamento seja uma actividade de importância para o município, não associando, 
desta forma o processo de planeamento à possibilidade de melhores desempenhos. 
Nesta questão as secretarias estaduais e o banco apresentaram como resultado 25% 
de respostas concordando, 25% concordando plenamente, 25% indecisos e 25% 
discordando. No entanto, este resultado também tende a confirmar o resultado atingido 
pelos profissionais de turismo, já que o percentual de respostas concordando, mesmo que 
parcialmente, atinge 50%, ficando o restante entre indecisos e discordando. 
Na questão 3 (gráfico 5.2.3), a afirmativa de que “os recursos investidos com o 
planejamento municipal são altos demais para os recursos que os municípios possuem” 
resultado em que a discordância atinge um percentual ligeiramente superior. Na questão 3, 
o percentual de entrevistados que discordam (38%) ou discordam plenamente (9%) atingiu 
um percentual de 47%, enquanto aqueles que concordam (37%) ou concordam plenamente 
(2%) atingindo um percentual de concordância de 39%. Vale lembrar que esta questão não 
associa a condição de planear e não planear aos custos, mas os recursos que são investidos 
em planeamento face à condição financeira dos municípios. 
Os resultados das secretarias e do banco do Nordeste confirmam o resultado obtido 
com os profissionais de turismo, ao alcançar 50% de discordância da afirmação, 25% de 
indecisos e 25% de concordância. 
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Gráfico 5.2.3 
P3. Os recursos investidos com planejamento 
municipal são altos demais para os recursos 
que os municípios possuem.
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A questão 4 (gráfico 5.2.4) em que se afirma que “planejar é considerado pelos 
gestores como investimento alto, demorado e que não compensa se analisado custo X 
benefício” procura conhecer a opinião dos entrevistados, mais uma vez, sobre a 
importância do planeamento para os gestores.  
Mais uma vez, vale destacar que as questões que buscam conhecer a relevância do 
planeamento para os gestores municipais têm o objectivo de detectar a posição política 
com relação ao planeamento, já que, ainda no capítulo de análise do planeamento e 
desenvolvimento do turismo, a secção política, juntamente com a financeira e técnica, 
condições fundamentais para a elaboração e implementação do processo de planeamento. 
Nesta questão 4 foram obtidas 63% de entrevistados que concordavam (47%) ou 
concordavam plenamente (16%) com a afirmativa da questão, enquanto 25% discordavam 
(23%) ou discordaram plenamente (2%) e 12% se apresentaram como indecisos. Este 
resultado apontaria tanto a falta de interesse político em planear, que podem ter origem em 
uma série de factores (paradigma, gestão baseada apenas na experiência, imediatismo dos 
resultados, etc.) que são discutidos posteriormente pelos entrevistados, além da 
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possibilidade de desconhecimento de que este processo aumentaria as chances de sucesso 
da gestão. 
Nesta questão, contudo, houve um empate nas respostas dos questionários aplicados 
junto às secretarias estaduais de turismo e Banco do Nordeste. Certamente o baixo número 
de questionários junto às secretarias, contribuiu para esta situação. Assim, 50% 
discordaram e 50% concordaram com a afirmativa da questão. 
 
Gráfico 5.2.4 
P4. Planejar é considerado pelos gestores 
como investimento alto, demorado e que não 
compensa se analisado custo X benefício.
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A partir do conjunto de questões de 5 a 10, buscam conhecer as condições e o 
interesse dos municípios em planear. Como foi apontado inicialmente, o objectivo destas 
questões é conhecer o interesse político em planear, já que esta decisão é política. Este 
conjunto de questões está submetido ao enunciado de que apesar de haver exigências por 
parte do Governo e de organismos de financiamento para liberação de recursos, grande 
parte dos municípios prossegue sem planear devidamente. Diante disso, a questão 5, mais 
uma vez põe à prova a capacidade técnica-científica dos municípios e as questões seguintes 
se referem directamente ao interesse dos municípios em planear. 
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Diante desta situação tão discutida no Brasil, é verificado que na questão 5, quando 
questionados sobre a sua opinião à respeito da existência de “necessidade de apoio técnico-
científico aos municípios para que estes elaborem e implementem seus planos locais”, 86% 
afirmam concordar (36%) ou concordar plenamente (50%), 7% se dizem indecisos e 
apenas 5% discorda e 2% discorda plenamente. 
Nesta questão 5 (gráfico 5.2.5), as secretarias estaduais de turismo concordam 
(50%) ou concordam plenamente (50%) com o enunciado, confirmando as respostas dadas 
pelos profissionais de turismo. 
 
Gráfico 5.2.5 
P5. Existe a necessidade de apoio técnico - 
científico aos municípios para que eles 
elaborem e implementem seus planos locais.
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Contrastando os resultados da questão 1, onde 70% dos entrevistados concordam ou 
concordam plenamente com a afirmativa de que uma das principais razões para não 
planear é o pouco conhecimento técnico-científico, 7% afirmam estar indecisos e 23% 
discordam (21%) ou discordam plenamente (2%), existe maior percentual de concordância 
(86%) quando os entrevistados foram questionados directamente e sem relacionar a 
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condição técnica-científica dos profissionais das secretarias municiais de turismo com o 
acto de planear ou não planear.  
Assim, apesar das duas questões apontarem resultados em que acreditam, 
majoritariamente, que os municípios não possuem profissionais capacitados em suas 
secretarias de turismo, o percentual é superior quando se questiona se existe a necessidade 
de um apoio técnico-científico externo. Ou seja, em termo técnico-científico muitos 
acreditam que esta seja uma das principais razões para que os municípios não planeiem, 
sendo, no entanto, um número ainda superior daqueles que crêem que existe uma 
necessidade de apoio para que estes municípios possam planear adequadamente. 
Fazendo a relação entre o grau de concordância, quando relacionada a condição de 
planear ou não ao pouco conhecimento técnico – científico, apresenta um alto grau 3,74, 
muito próximo ao grau atingido quando questionados somente se existe a necessidade do 
apoio técnico – científico para que os municípios elaborem e implementem os seus planos 
o grau de concordância,  3,88. 
Já as respostas dadas pelas secretarias estaduais de turismo são exactamente iguais 
ao da questão 1, quando 50% concordam e 50% concordam plenamente com ambas as 
situações. 
Na questão 6 (gráfico 5.2.6), ao afirmar que “os municípios turísticos brasileiros 
não têm interesse na elaboração dos planos e, a menos que sejam oferecidas melhores 
condições para isso, não o farão”, o percentual de respostas concordantes foi também 
relativamente alto (60%), já que o percentual de discordância atingiu 19% e o percentual 
de indecisos foi relativamente alto, atingindo 21%. O objectivo desta questão era conhecer 
a associação do planeamento municipal à oferta de subsídios sejam eles técnico-científicos 
ou financeiros.  
Nesta questão também os resultados das secretarias estaduais e do banco do 
Nordeste estão de acordo com os resultados gerais obtidos. Nesta avaliação segmentada, os 
resultados são 50% concordam, 25% se apresentaram como indecisos e 25% discordam. 
 
 198
Gráfico 5.2.6 
P6. Os municípios turísticos brasileiros não 
têm interesse na elaboração dos planos e, a 
menos que sejam oferecidas melhores 
condições para isso, não o farão.
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Na questão 7 (gráfico 5.2.7), quando questionados sobre o interesse dos municípios 
em elaborarem os planos, 74% afirmaram concordar (57%) ou concordar plenamente 
(17%) que há o interesse dos municípios em elaborar os planos, mas que estes precisam 
reunir um conjunto de condições para que o facto se concretize. Já os entrevistados que 
discordam atingem o percentual de 16%, sendo que 14% discordam e 2% discordam 
plenamente. Esta questão, em parte, confronta com as questões que colocam em xeque os 
resultados obtidos nas questões anteriores sobre o interesse por parte da gestão em elaborar 
e implementar o processo de planeamento turístico na localidade.  
As secretarias estaduais de turismo e o Banco do Nordeste atingiram como 
resultado na questão 7,5% concordaram com o enunciado, 25% concordaram plenamente e 
25% discordaram, alcançando um percentual de 75% de concordância na questão. 
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Gráfico 5.2.7 
P7. Os municípios turísticos brasileiros têm 
interesse na elaboração dos planos, mas 
precisam reunir um conjunto de condições 
para que esse fato se concretize.
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A questão 6 com o enunciado “os municípios turísticos brasileiros não têm interesse 
na elaboração dos planos e, a menos que sejam oferecidas melhores condições para isso, 
não o farão” e a questão 7 com o enunciado “os municípios turísticos brasileiros têm 
interesse na elaboração dos planos, mas precisam reunir um conjunto de condições para 
que esse fato se concretize”, apesar de se contradizerem já que a primeira afirma que os 
municípios não têm interesse mas fariam se fossem fornecidos condições atraentes e a 
segunda afirmar que estes têm interesse, mas precisam reunir condições, os resultados 
obtidos foram no sentido de concordar com ambas as afirmações. A primeira questão 
atingiu um percentual de concordância de 60%, enquanto a segunda obteve um percentual 
de 74%. Felizmente as posições dos questionados foram posteriormente esclarecidas tanto 
na questão 11, item 2, quanto nas questões subjecivas. 
Na questão 8 (gráfico 5.2.8), é afirmado que “os municípios turísticos brasileiros 
estão cada vez mais preocupados com a elaboração e implementação dos seus planos 
turísticos, considerando a questão prioritária e de tal relevância que terão iniciativa para 
realizá-lo mesmo sem um incentivo e/ou auxílio externo”. Esta questão obteve um alto 
percentual de discordância atingindo 70%, sendo que entre eles 58% discordam e 12% 
discordam plenamente. Já os indecisos foram 9% e o percentual daqueles que 
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concordaram, 16% e concordaram plenamente 5%. Estes resultados confirmam o 
desinteresse dos municípios na elaboração e implementação do processo de planeamento. 
Já nos resultados das secretarias estaduais de turismo e do Banco do Nordeste, 50% 
concordaram e 50% discordaram com a afirmativa. 
 
Gráfico 5.2.8 
P8. Os municípios brasileiros estão cada vez mais preocupados com a elaboração e implementação dos 
seus planos turísticos, considerando a questão prioritária e de tal relevância que terão iniciativa para 
realizá - lo sem incentivo e/ ou auxílio externo 
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Já a questão 9 (gráfico 5.2.9), trata exactamente da hipótese trabalhada na 
dissertação e afirma que “a incidência do planejamento municipal nos municípios turísticos 
brasileiros aumentaria significativamente se fosse oferecido um suporte técnico-científico 
financeiramente acessível”. O percentual de concordância foi de 79%, sendo que 46% 
concordaram e 33% concordaram plenamente, enquanto os demais entrevistados ficaram 
divididos entre 12% de indecisos e apenas 9% discordaram da hipótese desta dissertação. 
 201
Nenhum dos entrevistados discordou plenamente da hipótese levantada. Esta questão 
atingiu um grau de 4,02 na escala de Linkert. 
As respostas das secretarias de turismo atingem o percentual de 25% de 
concordância, 50% de concordância plena e 25% de indecisos. São 75% de concordância 
sobre o aumento da incidência do planeamento municipal caso fosse oferecido um suporte 
técnico – científico financeiramente acessível. 
 
Gráfico 5.2.9 
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A questão 10 procura conhecer a justificativa do entrevistado com relação ao 
quesito anterior. Entre aqueles que concordaram com a questão, foi confirmada a 
necessidade do apoio externo, inclusive se forem oferecidas melhor condições financeiras 
para a elaboração dos planos turísticos. Ao tentar justificar essa questão, muitos apontam 
os benefícios desta proposta e não exactamente justificativas, excepto nas respostas dos 
indecisos e daqueles que discordam. 
Entre os indecisos, todos apontam a questão política como anterior à questão 
técnico-científica e financeira. Estes afirmam que antes de tentar desenvolver qualquer 
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projecto para planeamento nas localidades, deve-se tratar a questão da conscientização 
política.  
Entre aqueles que discordaram com a questão, também foi apontada que a primeira 
acção deve ser no sentido de reverter a situação dos gestores, existindo, inclusive respostas 
que afirmam concordar sobre a necessidade do apoio, sendo, no entanto ineficaz sem um 
trabalho inicial com os gestores municipais. 
Vale esclarecer que entre aqueles com concordaram com a questão foi, da mesma 
forma, repetidamente apontada como uma questão fundamental para o sucesso de qualquer 
acção, a conscientização dos gestores sobre a importância do planeamento. 
A questão 11 (gráfico 5.2.10) reúne um conjunto de 4 questões sob o enunciado “A 
Secretaria Nacional de Programas Urbanos (Ministério das Cidades), no Departamento de 
Apoio à Gestão Municipal Territorial, apresenta como um dos objetivos específicos a 
criação de uma rede de instituições não-governamentais e entidades profissionais que 
atuem no apoio técnico à gestão urbana”. É importante lembrar que este conjunto de 
questões há uma tentativa de negar tudo aquilo que foi exposto anteriormente.  
No item 1 desta questão, é afirmado que apesar deste Departamento buscar o 
auxílio externo à gestão e planeamento, existe a capacidade técnico-científica destes 
municípios em desempenhar adequadamente suas necessidades sem apoio externo. Neste 
item, 85% dos entrevistados discordam, sendo que 30% discordam plenamente e 55% 
discordam, 7,5% se declaram indecisos e 5% afirmam concordar e 2,5% concordam 
plenamente com a afirmação, atingindo um grau de concordância de 1,95. Ou seja, há uma 
rejeição com relação à afirmativa, o que confirma a opinião dos questionados quanto à 
incapacidade técnico-científica dos profissionais da maior parte dos municípios turísticos 
brasileiros de pequena e média dimensão. 
No item 2 da questão 11, ao afirmar que “os municípios turísticos brasileiros, na 
sua maioria, não sentem a necessidade de elaboração de planos de desenvolvimento 
turístico e esta é a principal razão para a baixa incidência desses planos”. Nesta questão 
houve um percentual de 57,5% que concordaram, sendo 35% concordam e 22,5% 
concordam plenamente. Já o número de indecisos totalizou 7,5% e de discordância 35%, 
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dos quais 30% apenas discordam e 5% discordam plenamente, atingindo o grau de 
concordância de 3,4 na escala de Linkert. Ou seja, quanto à necessidade dos municípios em 
elaborarem seus planos de desenvolvimento turístico, os questionados acreditam que os 
municípios ainda não sentem a necessidade e essa é a principal razão para a baixa 
incidência do planeamento entre estes municípios.  
Em análise, acredita-se que este resultado está associado à visão, por parte dos 
gestores, de que o planeamento deve ser implementado para solucionar problemas e não 
como uma medida pro-activa. Assim, planear é actividade daqueles que estão enfrentando 
problemas e não uma actividade que os possa evitar. Obviamente essas são suposições 
acerca do resultado obtido nesta questão. Vale acrescentar a visão da maior parte dos 
entrevistados de que os gestores não acreditam ser relevante ou prioritário o planeamento 
turístico. 
Esta questão que pretendia conhecer a posição do entrevistado acerca da 
necessidade dos planos por parte dos municípios, afirmando que reconhecimento de pouca 
importância destes planos é a principal razão da baixa incidência destes documentos entre 
os municípios. Com o elevado percentual de concordância, pode-se afirmar que a pouca 
“necessidade” destes municípios (podendo interpretar o termo necessidade como o 
conhecimento da importância de planear) é uma das principais razões para a actual 
situação de baixa incidência do planeamento nos municípios brasileiros de pequena e 
média dimensão. 
Ainda na questão 11, no item 3 é afirmado que “a baixa incidência do planejamento 
nos municípios brasileiros não tem relação com os custos de elaboração e implementação 
dos planos de desenvolvimento”. Nesta questão procura-se negar a associação dos custos 
elevados de elaboração e implementação dos planos de desenvolvimento. O alto percentual 
de discordância confirma, através dos resultados dos questionários, a relação da baixa 
incidência do planeamento aos custos de planear. Neste item, 65% afirmaram discordar, 
sendo que 52,5% discordam e 12,5% discordam plenamente e apenas 7,5% concordam e 
15% concordam plenamente e 12,5% afirmam estar indecisos. O grau de concordância foi 
de 2,6. Assim, os questionados discordam de que não exista relação entre os custos de 
 204
elaboração e implementação, ou seja, confirmam a condição de relação entre os custos de 
elaboração e implementação dos planos turísticos e a baixa incidência destes.  
Vale destacar que nesta questão, a totalidade (100%) das secretarias estaduais de 
turismo discordou que a baixa incidência do planeamento do turismo nos municípios 
brasileiros não tenha relação com os custos da elaboração e implementação dos planos, os 
seja, elas acreditam haver relação entre os custos de planear e a baixa incidência do 
planeamento nos municípios turísticos brasileiros. 
No item 4, no qual é afirmado que “os profissionais das secretarias de turismo são 
capacitados para desenvolver os planos de desenvolvimento turístico, faltando, porém, que 
ocorra a iniciativa por parte dos municípios para que ocorra” o percentual de discordância 
foi grande, atingindo 77,5%, enquanto apenas 12,5% se demonstraram indecisos quanto a 
questão e 10% afirmaram concordar (5%) ou concordar plenamente (5%). Este resultado 
mais uma vez confirma a opinião dos entrevistados sobre a condição dos profissionais que 
ocupam cargos nas secretarias municipais de elaborar e implementar os planos de 
desenvolvimento turístico. Considerando o grau de 2,08 de concordância na escala de 
Linkert, os questionados, ao discordarem da questão, concordam, mais uma vez, que os 
profissionais não são capacitados. 
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As questões 12, 13 e 14 foram subjectivas e buscava conhecer a opinião dos 
questionados sobre o planeamento municipal brasileiro, especificamente sobre a baixa 
incidência dos planos locais, fornecendo mais espaço e oportunidade para manifestações 
acerca do assunto. 
Na questão 12, os questionados puderam responder sobre os principais factores 
internos ao município que pudessem justificar a actual situação de baixa incidência do 
planeamento turístico nos municípios brasileiros de pequena e média dimensão. 
Entre as respostas foi identificado que 53,8% apontaram que os profissionais das 
secretarias de turismo não estão aptos para desempenharem as funções. Entre as razões foi 
apontada a forma como estes profissionais chegam ao cargo (por indicação) e, ainda, a 
baixa importância dada ao profissional com formação em turismo.  
Este factor foi seguido do desconhecimento, por parte dos gestores, sobre a 
importância do planeamento e até mesmo sobre a actividade turística, que foi citado por 
43,6% dos questionados. Próximo a este factor, a “vontade política” traduzida como a 
disposição de planear ou não, que pode, também, estar associada ou não ao 
desconhecimento sobre as vantagens do processo de planeamento, foi apontado por 22% 
dos questionados como factor que poderia justificar a baixa incidência do planeamento 
municipal. 
O factor “falta de recursos financeiros” foi apontado por 23,1% , enquanto o factor 
“questão política”, entendido como a descontinuidade das acções devido à mudança de 
governos, foi apontado por 12,8%. Também associado à questões políticas, o factor 
“imediatismo”, entendido como a valorização de retorno rápido às acções políticas, devido 
à preocupação dos gestores em mostrar à comunidade retornos rápidos com vistas à 
próxima eleição, não demonstrando, contudo, a preocupação real com a comunidade, foi 
citado por 5% dos questionados. 
A questão 13 questiona acerca dos principais factores externos ao município que 
favorecem à actual situação de baixa incidência do planeamento turístico nos municípios 
brasileiros de pequena e média dimensão. Nesta questão foram apontados problemas 
semelhantes aos abordados na questão anterior, tais como: questões políticas de uma forma 
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geral (12,9%), além de questões também ligadas à política, mas apontadas de forma 
específica como o desinteresse político (7,7%), a desarticulação entre as esferas 
governamentais (5,13%), a descontinuidade das acções (7,7%); políticas públicas 
consistentes voltadas para o turismo (20,5%); apoio técnico-científico (20,5%); recursos 
financeiros (20,5%); e, inclusive, distanciamento das universidades e institutos técnicos da 
realidade (7,7%). 
Por fim, na questão 14, o questionado obteve um espaço para comentar possíveis 
alternativas para contornar a actual situação de baixa incidência no planeamento. Entre as 
soluções propostas, 38,5% dos questionados apontaram a necessidade de sensibilização e 
conscientização dos gestores quanto à importância de planear destinos turísticos, além do 
próprio significado do turismo e dos seus possíveis impactos nas localidades.  
Outra acção considerada importante para reverter esta situação desfavorável foi 
uma acção envolvendo as comunidades, sendo necessária realização de acções 
objectivando a sensibilização e conscientização com relação ao turismo. Esta questão foi 
apontada como necessária por 30,8% dos questionados. 
A melhoria da relação entre as faculdades e os municípios foi sugerida por 25,6%. 
Outros questionados sugeriram: a capacitação dos profissionais que ocupam as secretarias 
(12,8%); a mudança da situação de indicação dos cargos destas secretarias (10,3%); 
especificamente a oferta de um apoio externo à gestão e planeamento municipal (7,7%). 
 
5.3 Análise da hipótese 
Na hipótese desta dissertação, de que seria, ao menos, aumentada a incidência do 
planeamento turístico nos municípios brasileiros de pequena e média dimensão através de 
uma metodologia que possibilite os municípios a desenvolverem e implementarem o 
processo de planeamento em nível local, fornecendo, minimamente, soluções relacionadas 
ao nível técnico-científico, devido a baixa qualificação e/ou despreparo dos profissionais 
ligados à gestão e planeamento destes municípios brasileiros, e financeiro, devido aos altos 
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custos atribuídos à elaboração e implementação destes planos, são consideradas as 
variáveis qualificação de mão-de-obra e recursos financeiros. 
Ao tratar a variável qualificação dos profissionais de turismo que ocupam as 
secretarias de turismo, ficou evidente a posição dos questionados de que há, de facto, uma 
grande deficiência associada a este factor e que, obviamente, está relacionado à condição 
de planear ou não planear dos municípios turísticos brasileiros.  
Foi verificada uma grande concordância com relação à baixa qualificação, mas esta 
diminui quando se aponta ser este o factor determinante da baixa incidência do 
planeamento. Ou seja, há uma maior concordância (86%) quando há o questionamento 
sobre a necessidade de apoio técnico-científico externo para a elaboração e implementação 
dos planos turísticos, entretanto, essa concordância, apesar de alta, diminui quando são 
questionados sobre ser esta baixa qualificação uma das principais razões de planear ou não 
planear (70%). 
Á medida em que foram analisados os questionários foi possível compreender essa 
posição dos questionados. Além de ser muito alta a concordância sobre a pouca 
qualificação dos profissionais que ocupam os cargos ligados o turismo em nível local, 
assim como um alto percentual de questionados acreditar ser uma das principais razões dos 
municípios não planearem, foi igualmente possível confirmar que esta é mesmo uma das 
principais razões que determinam a situação, entre outras de igual ou maior relevância. 
Numa percepção mais ampla, a questão política foi, indiscutivelmente, apontada 
como a principal determinante desta situação desfavorável. Quando questionados 
exaustivamente sobre estas questões, são altos os percentuais de concordância com relação 
a pouca relevância dada pelos gestores ao planeamento, ou seja, acredita-se que os gestores 
não dão a devida importância ou não acreditam que o processo de planeamento possa 
trazer benefícios à gestão municipal. Outra questão, apontada posteriormente, é que os 
gestores não consideram ser relevante o planeamento já que os retornos trazidos não são 
identificados imediatamente e, assim, os benefícios, na maior parte das vezes, não são 
associados à sua gestão. Este problema é grave, já que causa prejuízos à comunidade. O 
imediatismo que marca a gestão de muitos, não considera que muitas das mudanças e 
melhorias mais profundas são frutos de um trabalho árduo e de médio e longo prazo. 
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Medidas paliativas, com intuito de apenas contornar situações e não soluciona-las, 
contribui para o atraso do desenvolvimento destas localidades, já que os problemas, de 
facto, não serão solucionados.  
Também fica evidente que não adianta somente impor que estes gestores planeiem. 
Há legislações que impõem e, entretanto, não funcionam. Somente exigir e não fiscalizar, 
ou até mesmo, exigir e não fornecer condições que possibilitem a execução destas 
exigências enfraquece a ordem estabelecida pelas esferas superiores ou responsáveis. 
O plano director, como exposto anteriormente, é um documento exigido através do 
Estatuto da Cidade aos municípios acima de 20 mil habitantes ou municípios turísticos e, 
contudo, não vem sendo cumprida.  
Está claro que, mais importante do que impor regras (apesar destas serem 
extremamente necessárias), estas não podem estar desacompanhadas da fiscalização, da 
punição, mas essencialmente do suporte e do auxílio para que sejam cumpridas. 
Com relação ao factor político acima mencionado, como foi apontado pelos 
questionados, existe uma necessidade de sensibilizar e conscientizar tanto os gestores com 
relação ao turismo e ao planeamento, quanto da própria comunidade, para que esta conheça 
os seus direitos, conheçam a importância de planear, a importância de participar do 
processo e, desta forma, pressione os gestores municipais. 
Quando analisada a variável “recursos financeiros”, os resultados obtidos foram 
diferentes daquele esperado. Inicialmente acreditava-se que os recursos financeiros eram 
factores determinantes para a situação de baixa incidência do planeamento entre os 
municípios de pequena e média dimensão por estes não possuírem recursos para investir. 
Ainda na fundamentação teórica, existem informações que confirmam esta afirmativa, 
mas, surpreendentemente, os questionados observaram esta variável sob outra perspectiva 
e ao serem questionados sobre a concordância com relação aos “recursos financeiros serem 
altos demais para os recursos que os municípios possuem”, demonstraram um alto 
percentual de discordância (47%).  
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Uma evidência deste facto é a constatação de que metade das prefeituras brasileiras 
passou o mandato em 2004 aos novos prefeitos com mais restos a pagar do que activos 
financeiros (Agência Estado, 2004). Esta afirmação é apenas uma entre as diversas 
evidências de que os recursos financeiros das prefeituras municipais são, de facto, bastante 
escassos. Contudo, vale analisar e compreender a posição dos questionados. 
Pela importância do planeamento, esta actividade não representa uma redução dos 
recursos municipais, mas um investimento que trará muito mais retornos, inclusive 
financeiros. Sob a visão daqueles que conhecem as vantagens do planeamento, realmente 
planear não representa uma actividade que demanda o emprego de altos recursos. Porém, 
para aqueles que não acreditam nestas vantagens (ou não conhecem) e para aqueles que 
não a consideram como actividade prioritária, planear pode ser considerada uma actividade 
cara. 
A percepção dos entrevistados associa a questão política aos recursos financeiros, 
como pode ser confirmada pela questão em que os questionados apresentam a sua 
concordância com relação ao facto de planear é considerado pelos gestores como 
investimento alto, demorado e que não compensa se analisado custo X benefício. Nesta 
questão o percentual de concordância atinge 63% dos questionados. 
A variável “recursos financeiros” se configura como importante ao se analisar o 
planeamento municipal, mas não de forma associada aos recursos disponíveis pelo 
município para investimento, mas sob o prisma dos próprios gestores. Assim, esta variável, 
como também foi posteriormente exposta pelos questionados, tem uma importância na 
determinação do planeamento no sentido de atractividade, conjuntamente com outras 
questões.  
Baixos custos de planeamento, associado ao retorno que este pode trazer, pode 
funcionar como atractivo para que os gestores passem a planear. Em outras palavras, 
planear não é considerado, pela maior parte dos questionados, como uma actividade de alto 
custo quando associado aos recursos disponíveis pelos municípios, sendo, entretanto, 
considerado alto para os gestores, já que estes não consideram a actividade prioritária, 
além de outros factores já discutidos. 
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Em outro momento, ainda, os custos de elaboração e implementação dos planos de 
desenvolvimento são considerados pelos questionados como um dos factores associados à 
situação de baixa incidência do planeamento nos municípios turísticos brasileiros. 
Acções voltadas para a variável “recursos financeiros” são fundamentais se 
considerado como principal objectivo o aumento da incidência do planeamento nos 
municípios brasileiros de pequena e média dimensão. 
Após estes esclarecimentos e retornando à questão do auxílio técnico-científico de 
origem externa para as secretarias de turismo, fica também evidente que este auxílio 
externo pode também funcionar, associado aos outros factores, como incentivador do 
processo de planeamento.  
Alguns entrevistados evidenciaram que uma vez impulsionado este tipo de atitude 
entre os gestores municipais, outros gestores seriam “contaminados” e igualmente 
procurariam se adequar à nova realidade. Então, se alguns municípios passassem a planear 
e este facto ficasse evidente para a comunidade local, assim como para as comunidades 
próximas, iria “criar uma necessidade política” de planear, já que este traria vantagens em 
termos de visibilidade. Em outras palavras, os gestores seriam bem vistos simplesmente 
por iniciar o processo de planeamento, como deve ocorrer, e não somente a cada resultado 
obtido. 
Assim, quando se procurou conhecer a concordância dos questionados com relação 
à hipótese desta dissertação, foi alcançado um percentual de concordância alto (79%) e um 
grau de concordância, segunda a classificação da escala social de Linkert, de 4,02. É 
importante esclarecer que entre os indecisos e, também, entre aqueles que discordaram da 
hipótese, foi apontada a necessidade inicial de tratar o problema político, facto que não foi 
descartado nesta dissertação, pelo contrário, foi igualmente investigado e apontado como 
fundamental. 
A deficiência técnico-científica dos profissionais de turismo nestas localidades em 
questão e um auxílio à gestão e ao planeamento de origem externa são confirmados como 
necessários sendo, fundamental, entretanto, um trabalho que também aborde incisivamente 
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a comunidade e a questão política, sob pena de constituir apenas mais uma proposta sem 
reais condições de efectivação.  
 
5.4 Conclusão 
Neste capítulo foi possível conhecer a posição dos questionados sobre o 
planeamento turístico municipal, mais especificamente a respeito da baixa incidência do 
planeamento entre os municípios turísticos brasileiros de pequena e média dimensão. 
As principais queixas incidem sobre as sucessivas posturas governamentais diante 
do turismo, destacando entre os principais pontos desfavoráveis: a descontinuidade 
política, por, principalmente, fragmentar as acções e priorizar aquelas que dão visibilidade 
política; a pouca relevância dada ao planeamento do desenvolvimento do turismo, por 
desconhecimento ou por desinteresse político, visto que um programa que somente traga 
benefícios após os 4 anos do mandato de um determinado político não é interessante já que 
somente se concluirá na gestão do político seguinte e não trará visibilidade ao gestor que o 
iniciou. 
Com relação a hipótese desta dissertação, com base nos questionários aplicados, 
esta foi confirmada, atingindo um elevado percentual de concordância (79%). Além disso, 
entre aqueles que se demonstraram indecisos ou que discordaram com a hipótese, o 
fizeram, em quase que na totalidade, por acreditar haver a necessidade inicial de actuação 
junto aos políticos. Este facto, contudo, também é apontado por aqueles que concordaram 
com a hipótese. 
Em análise das variáveis “qualificação da mão-de-obra” e “recursos financeiros” foi 
igualmente confirmada a necessidade de intervenção junto a estes factores.  
A qualificação de mão-de-obra foi confirmada como inadequada e os ocupantes dos 
cargos nas secretarias de turismo foram apontados como inaptos para o cargo, sendo estes 
incapazes de elaborar e implementar os planos turísticos, havendo, portanto, a necessidade 
de uma acção voltada para esta situação problemática. A proposta de auxílio externo à 
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gestão e ao planeamento foi apontada pelos entrevistados como possível solução a esta 
situação desfavorável. 
Ao tratar da variável “recursos financeiros” foi verificado que apesar dos 
questionados não considerarem os custos de planear altos, consideram esta variável 
importante, já que precisa ser atractiva para os gestores. Foi evidenciado que muitos 
gestores não priorizam o planeamento nas suas gestões e que recursos financeiros 
atractivos poderiam funcionar como impulsionador a aderência ao processo. 
Por fim, diante da actual situação de baixa incidência do planeamento nos 
municípios turísticos brasileiros de pequena e média dimensão, foi verificada a necessidade 
de actuação, inicialmente junto aos gestores e comunidade e, posteriormente, acções que 
forneçam o suporte técnico-científico à gestão e ao planeamento turístico municipal, 
podendo, desta forma, aumentar a incidência do planeamento nos municípios brasileiros. 
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Capítulo 6 
 
Considerações Finais 
 
6.1 Introdução 
A presente dissertação teve como situação problemática que originou a investigação 
a baixa incidência do planeamento nos municípios turísticos de pequena e média dimensão. 
Diante desta situação, foi levantado o questionamento que norteou a investigação sobre o 
aumento da incidência do planeamento entre estes municípios caso fosse oferecido um 
suporte à gestão e ao planeamento turístico municipal, financeiramente mais acessível.  
Foram colocadas à prova duas variáveis, a mão-de-obra qualificada e os recursos 
financeiros envolvidos no processo de elaboração e implementação do processo de 
planeamento face às condições económicas dos municípios em questão.  
Em torno deste problema foi levantada a hipótese de que ao menos seria aumentada 
a incidência do planeamento entre estes municípios se fossem implementadas propostas 
que contemplassem ao menos os aspectos relacionados às variáveis mão-de-obra e recursos 
financeiros. 
O capítulo de análise e discussão dos dados expôs a situação do planeamento em 
municípios turísticos de pequena e média dimensão. Esta situação foi classificada como 
desfavorável já que a maior parte dos municípios ainda não utiliza o processo de 
planeamento no auxílio à gestão municipal.  
Neste capítulo serão discutidas as principais sugestões obtidas sobre as possíveis 
soluções para minimizar a actual situação de baixa aderência ao planeamento em nível 
municipal, bem como apresentar uma proposta, em formato de projecto para 
implementação de um auxílio técnico - científico, com objectivo de, ao menos, minimizar a 
actual situação dos municípios brasileiros.  
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6.2 Reflexões sobre Alguns Factores relacionados à Baixa Incidência dos 
Planeamento entre os Municípios Turísticos Brasileiros de Pequena e Média 
Dimensão  
Como exposto no capítulo anterior, muitos são os factores apontados como 
determinantes da actual situação de baixa incidência de planeamento turísticos entre os 
municípios brasileiros de pequena e média dimensão. 
Porém, foi quase unânime entre os questionados apontar que uma grande barreira a 
ser ultrapassada é a questão política no Brasil. Esta questão ficou explícita durante a 
caracterização do Brasil, no capítulo 3, mas não de forma tão enfática como a observada 
nos questionários.  
Com base nesta investigação, é possível afirmar o carácter de urgência em se tomar 
medidas para reverter tal situação. Se o planeamento configura-se numa actividade 
fundamental para se desenvolver a actividade turística de forma responsável, mais 
importante, ainda, se trata da conscientização dos políticos e da própria comunidade acerca 
disso, como única forma de viabilizar o processo. Esta fase deve ser anterior à fase de 
elaboração e implementação, sob pena de fracasso de qualquer tentativa de planeamento.  
Ainda no capítulo 2, ao analisar o planeamento do turismo, é apontada a 
importância de três dimensões: a técnica, a financeira e a política. Na dimensão política é 
esclarecido que, mesmo que ocorra a elaboração de planos e programas voltados para o 
desenvolvimento do turismo, estes somente serão implementados com o aval do poder 
público. Então, ao se confrontar com a actual situação do planeamento no Brasil, agregado 
ao problema de resistência por parte dos políticos, configura-se um quadro ainda mais 
complexo, havendo necessidade de actuar inicialmente num nível mais anterior que apenas 
o técnico-científico e financeiro.  
Há, desta forma, a necessidade de trabalhos anteriores de conscientização dos 
políticos para que compreendam desde o seu papel como político e o papel do planeamento 
como instrumento essencial para uma política com vistas a longo prazo.  
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Já a comunidade, para que esta conheça a importância de planear, destacando os 
benefícios que poderão ter, e assim esteja apta a participar também do processo, bem como 
sejam esclarecidos também os direitos para que possa cobra - los dos governantes. 
Vale atentar ao facto de, como esclarecido no capítulo de caracterização do Brasil, 
entre os ocupantes dos cargos públicos é comum o baixo grau de escolaridade, por vezes 
compromete o desempenho na gestão e no planeamento, além da compreensão de algumas 
situações. A mesma observação vale para as comunidades envolvidas, que pouco 
conhecem sobre turismo. Volta-se ao questionamento de como explicar questões mais 
complexas a pessoas de baixo nível de escolaridade e educacional, reconhecendo, 
entretanto, que esta acção é fundamental quando pretendida qualquer que seja o avanço 
nesta área. Ou seja, é um trabalho intenso, porém possível e essencial. 
 
 
6.3 Proposta visando o Aumento a Incidência do Planeamento entre os 
Municípios Turísticos Brasileiros de Pequena e Média Dimensão 
Foi apontado ao longo da dissertação a actual abordagem do turismo no Brasil, 
ainda marcada pelo excesso de empirismo, descartando muitas vezes o conhecimento 
teórico e, melhor, a clássica e idealizada conjunção entre os conhecimentos teóricos e 
práticos em um único indivíduo.  
Ficou evidente na dissertação, e até mesmo por intermédio do universo de 
pesquisadores disponíveis através do instrumento público de pesquisa que cadastra 
pesquisadores brasileiros de todas as áreas de conhecimento (plataforma lattes), que não 
disponibilizamos de muitos desses profissionais que tenham conhecimentos teóricos, e 
ainda menos aqueles que reúnem o conhecimento teórico e prático. Diante deste facto, se 
questiona por qual razão não se formam indivíduos com conhecimento teórico e, ao mesmo 
tempo, mais aproximado na realidade? 
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Ao analisar situações no contexto do turismo, mais especificamente na gestão e 
planeamento do turismo em nível local, entende-se ser mais importante do que investir em 
capacitação de alguns componentes das secretarias de turismo, investir numa melhor 
formação daqueles profissionais que escolherem a actividade como profissão.  
Como já anteriormente exposto, a maior parte daqueles que ocupam as secretarias 
de turismo não contam ainda com conhecimento adequado para ocupar os cargos e são 
comuns situações em que os ocupantes das secretarias eram capacitados por algum 
programa ligado ao turismo, por exemplo, e, pouco tempo depois, destituído ou 
simplesmente desistiam do cargo.  
Desta forma, investir na qualificação dos actuais ocupantes pode não ser uma opção 
tão eficiente. O próprio PNMT desenvolvia actividades neste sentido, mas os ocupantes 
dos cargos muitas vezes se desmotivavam ou seguiam um outro caminho, deixando o cargo 
ser ocupado, na maioria das vezes, novamente por pessoas com desconhecimento sobre 
gestão e planeamento. 
Assim, ainda confirmada por esta situação, se o trabalho de qualificação não atinge 
os resultados esperados, deve-se repensar e partir por um outro caminho, tendo em vista o 
retorno em médio e longo prazo. 
A actual situação da mão-de-obra em turismo no Brasil se configura por um lado 
pela pouca qualificação do profissional actuante e por outro lado pela não absorção 
adequada daqueles profissionais que se qualificaram. Ora, é evidente a necessidade de 
qualificação no país para a prestação de um serviço com mais qualidade no âmbito do 
planeamento municipal, assim como a necessidade de estreitar laços entre o mercado de 
trabalho e esses profissionais (ou mesmo com as IES). 
Considerando o campo do planeamento turístico, voltando-se especificamente ao 
planeamento de destinos turísticos, os cursos que contemplam a gestão e planeamento do 
turismo propõem formar profissionais capazes de actuar no planeamento turístico 
municipal, como planeadores e gestores, sendo capazes de elaborar e implementar planos, 
programas e projectos. Para além do comprometimento com esta formação, há ainda a 
responsabilidade social das IES perante a comunidade como um todo. 
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Acredita-se que para formar profissionais capazes de elaborar e implementar 
planos, programas e projectos, há a necessidade de desempenhar também mais actividades 
práticas, para que sejam melhor preparados para lidar com a realidade. 
Reijowski e Ruschmann (1995, p.55 citando por Reijowski; Carneiro) expõem que, 
apesar de necessário investir na qualificação profissional, “há incompatibilidade desses 
(cursos e programas) com as necessidades do mercado de trabalho, motivada pelo sistema 
de ensino falho, (...), as estruturas curriculares são inadequadas às exigências do mercado e 
os docentes não têm a necessária qualificação teórica e prática. 
Hoje no Brasil, tem-se presenciado um cenário de lentas, porém contínuas 
conquistas dos profissionais de turismo. A longa trajetória que os profissionais de turismo 
têm seguido rumo à regulamentação do turismólogo, como forma de defender o seu espaço 
no mercado, pode ser perfeitamente reformulada e apresentada a condição de profissional 
competente e adequado para assumir os cargos. Esta situação tem sido vista aos poucos e 
se a intenção é, de facto, conquistar e garantir espaço no mercado há de se investir na 
imagem e qualidade dos serviços destes profissionais no mercado. 
O melhor preparo dos profissionais possibilita o melhor desempenho e conquista 
gradual do seu próprio espaço. Para tanto, a educação em turismo deve-se obviamente aliar 
o conhecimento teórico à experiência prática.  
A situação que originou a investigação acerca do planeamento do turismo no Brasil 
foi a baixa incidência do planeamento do turismo entre os municípios de pequena e média 
dimensão. A proposta para reversão da actual situação se alicerça na educação voltada para 
o mercado, ou seja, preparação dos profissionais de turismo para actuação e, desta forma, 
tentar reverter a actual situação. Profissionais estes que saibam pensar e agir. 
É reconhecido que esta investigação é insuficiente para propor modelos mais 
consistentes, já que para tanto há necessidade de estudos mais aprofundados. Desta forma, 
as propostas aqui apontadas, todas com bases teóricas e apoiadas também por sugestões 
dos profissionais de turismo questionados fornecem apenas possíveis caminhos a serem 
tomados no âmbito de novas investigações.  
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Dentro do contexto acima exposto, de um lado temos a formação estritamente 
teórica e, por vezes, insuficiente do profissional de turismo, do outro a baixa incidência de 
planeamento entre os municípios turísticos brasileiros de pequena e média dimensão. 
A presente proposta consiste na utilização dos cursos de turismo com ênfase gestão 
e planeamento do turismo como instrumento de auxílio técnico-científico aos municípios 
turísticos de pequena e média dimensão.  
Por um lado, beneficiando os próprios cursos de turismo, já que aproximaria os 
profissionais do mercado, fornecendo-lhes uma formação mais adequada pela união da 
teoria e da prática. Por outro lado, os municípios seriam beneficiados, já que poderiam 
contar com um apoio técnico-científico à gestão e ao planeamento municipal de carácter 
permanente. Já a condição de ser financeiramente mais acessível, é importante e será 
esclarecida mais adiante. 
Vale relembrar que, após a instituição do PNT 2003 – 2007, no qual é atribuída à 
Embratur a actividade de promoção do destino “Brasil” no exterior e o encerramento do 
PNMT, muitas actividades que eram desenvolvidas por ambos, no campo do planeamento 
turístico é descentralizada e passa a constituir responsabilidade municipal. Diante dessas 
novas atribuições, muitos municípios ficaram sem o “apoio” anteriormente fornecido por 
intermédio tanto da Embratur quanto do próprio Programa de Municipalização do Turismo.  
É inaceitável, por exemplo, a pouca importância actualmente dada ao planeamento, 
sendo citado por diversos autores as condições de realização do inventário turístico em 
algumas localidades, que utiliza a mão-de-obra voluntária para alcançar o objectivo de 
quantificação e qualificação dos recursos da localidade. Esta actividade antes 
disponibilizada pela Embratur para os municípios, agora inteiramente responsabilidade 
municipal. 
Assim, é evidente que os municípios se vêem responsáveis por desempenhar um 
conjunto de actividades que antes eram desenvolvidas pelo Governo Federal ou com o 
auxílio deste, sem que seja dado um suporte técnico-científico adequado e efectivo. 
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Obviamente a descentralização, para além de ser uma tendência no âmbito da 
gestão e planeamento pelos benefícios já apresentados, também é a única forma viável, 
ainda mais quando adicionada à questão da extensão territorial do Brasil. O 
questionamento ocorre justamente pelo facto de que os municípios não têm condições para 
assumirem tais responsabilidades sem, ao menos, contarem com algum tipo de auxílio.  
Outro factor que também deve ser novamente evidenciado é o nível de instrução e 
formação dos ocupantes dos cargos de secretarias municipais de turismo, por exemplo, que 
na sua grande maioria, nem mesmo se aproxima de uma situação aceitável para tal cargo. 
O facto dos cargos serem ocupados através de nomeação faz com que seja mais um 
“cabide de empregos”, sendo ocupados por parentes e amigos e não por competência.  
Já nos cursos de turismo se verifica a angústia do profissional prestes a entrar no 
mercado em realizar estudos e projectos que sejam úteis e os enriqueçam com a 
experiência da realização dos trabalhos de conclusão de curso. Neste desencontro entre a 
mão-de-obra qualificada e os municípios carentes de mão-de-obra qualificada verifica-se a 
necessidade de intervenção. 
No meio académico são constantes os questionamentos quanto à actuação do 
turismólogo em planeamento turístico no que se refere à inserção destes profissionais. Tal 
questionamento ocorre seguido da reflexão em direcionar ou não os cursos de turismo para 
gestão e planeamento de destinos turísticos, já que esta mão-de-obra não é absorvida. Mas, 
como foi mencionado, há uma tendência, apesar de lenta, à profissionalização também 
nessa área. 
É importante destacar que, mesmo com profissionais capacitados ocupando esses 
cargos, os municípios teriam que dispor de uma equipe de profissionais para desenvolver 
as actividades envolvidas no processo de planeamento municipal turístico, já que o 
planeamento integrado envolve a necessidade de um conjunto de conhecimentos que são 
multidisciplinares.  
Estar defendendo uma melhor colocação destes profissionais no mercado funciona 
como mais um benefício de aproximar os cursos de turismo do mercado e trazer benefícios 
para ambos, reconhecendo, no entanto, que mesmo estes profissionais de turismo ocupando 
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cargos de secretários de turismo não conseguiriam sozinhos desenvolver uma actividade 
satisfatória. Mais uma vez, este se trata de mais um possível benefício do melhor preparo 
destes profissionais, além de agregar o facto de estar dando início a uma mudança de 
mentalidade, ou seja, inserir profissionais preparados para lidar com a actividade turística 
funciona também como um aspecto positivo sob o ponto de vista de que existe alguém no 
município que foi preparado para ver o turismo não simplesmente de forma exploratória, 
não simplesmente como uma fonte lucros, mas enxergar o turismo como uma actividade 
que traz benefícios e também malefícios e, portanto, deve estar sujeita a um planeamento 
adequado. 
Como expõe Brand Neto (2004),  
(...) os prefeitos, vereadores e empresários das cidades turísticas pensam no turismo 
dentro do que chamamos de achismo, pois dispensam a devida administração e 
planejamento turístico. O desenvolvimento do município turístico exige uma administração 
técnica do turismo e esta deve ser entregue a um Conselho Técnico Municipal de Turismo. 
O Conselho Técnico em Turismo, por seu lado, deve ser formado por profissionais de nível 
superior com experiência em todas as áreas inter – relacionadas ao turismo: turismólogos 
especialistas em hotelaria, em turismo receptivo, em marketing turístico, paisagistas, 
sociólogos, urbanistas, etc. 
 
Essa seria de facto uma situação ideal, uma formação de conselho com os mais 
variados tipos de profissionais aliando, desta forma, os diversos conhecimentos necessários 
para analisar o turismo. No entanto, esta situação talvez seja um ideal a ser perseguido e a 
urgência maior gira em torno de como estar incutindo a nessas localidades os 
conhecimentos mínimos ligados a turismo, planeamento, sustantabilidade tanto para os 
gestores quanto para a comunidade. 
Propor modelos ideais, num primeiro momento, destoa da situação socioeconómica 
dos municípios brasileiros, principalmente por tratar de municípios de pequena e média 
dimensão. Os grandes centros urbanos brasileiros, mas especificamente as capitais 
estaduais, possuem recursos financeiros além de profissionais qualificados para actuarem, 
situação diferente dos municípios de menor dimensão. 
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Apesar de muitos questionados apontarem que a situação económica não é o factor 
que determina a baixa incidência do planeamento entre os municípios brasileiros, estando 
após da vontade política, este factor foi apontado como possível incentivador ao processo 
de planeamento municipal, já que planear não é considerado pelos gestores como uma 
actividade prioritária. 
A proposta é que seja aprofundado o estudo no sentido de viabilizar a actuação dos 
cursos de turismo tanto na fase de conscientização da comunidade a respeito do turismo, 
quanto na elaboração e implementação de planos de desenvolvimento turístico. Esta 
actuação deve fornecer apoio técnico-científico voltados para a gestão e planeamento de 
municípios turísticos, tendo por base a prestação de serviços por parte das IES, através do 
trabalho conjunto de professores e alunos.  
É importante lembrar a actual situação da oferta de cursos de turismo em todo país. 
Houve um crescimento acelerado da oferta de cursos de turismo e que, actualmente, 
encontra-se em estágio de desaceleração pela diminuição da abertura de novos cursos, 
inclusive alguns cursos estão se encerrando. Além do excesso da oferta e consequente 
desequilíbrio do mercado, os cursos estão se encerrando porque os profissionais não estão 
sendo absorvidos ou devidamente aproveitados pelo mercado de trabalho (causando a 
diminuição da procura), por uma série de razões entre elas a não adequação dos interesses 
e capacitações dos profissionais aos cargos disponibilizados para o bacharel em turismo no 
país.  
Essa incompatibilidade dos interesses do profissional e do mercado também é razão 
dos cursos em turismo serem extremamente generalistas, não formando, de maneira geral, 
profissionais capazes de actuarem em áreas especificas. Em outras palavras, estes 
profissionais conhecem um pouco de tudo e nada de forma aprofundada. Considerando o 
planeamento em turismo, muitos dos cursos disponibilizam na matriz curricular apenas 
duas disciplinas semestrais, sendo que no primeiro momento é trabalhada, basicamente, a 
parte conceitual e teórica do planeamento e, no segundo momento, são analisados os 
planos, programas e projectos de maior relevância para a actividade turística no país, não 
havendo significativas situações práticas que justifiquem (e o qualifiquem para) a sua 
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entrada no mercado para desenvolver e implementar planos, programas e projectos 
turísticos. 
São pouquíssimas as oportunidades de estágio em actividades ligadas ao 
planeamento, perdendo, portanto, oportunidades de estarem próximos da realidade. Os 
estágios disponibilizados pelos órgãos governamentais são, na grande parte para postos de 
informação turística ou trabalhos internos, de pouca relevância, em secretarias municipais. 
Actualmente, de maneira informal, algumas IES estão “adoptando” localidades. 
Desta forma, são formados grupos de alunos e, com auxílio de professores, realizam 
estudos, sistematizam informações e propõem melhorias às localidades. Esta posição deve 
ser seguida pelas demais instituições que propõem formar profissionais em planeamento 
turístico, não se preocupando, entretanto, com a sua formação prática. 
Existe, contudo, a necessidade de análise da viabilidade destes cursos estarem 
desempenhando estas actividades de forma mais ampla. Obviamente estes projectos de 
suporte à gestão e ao planeamento turístico podem também gerar mais recursos financeiros 
para os cursos de turismo e auxiliar à tendência de auto-sustentação, sendo este um 
benefício e uma excelente alternativa para estes cursos estarem se mantendo no mercado, 
tanto pela qualidade da formação, quanto pela auto-sustentação, já que actualmente se 
verifica aumento do interesse das IES por cursos que tenha a condição de auto-sustentação. 
Esta tendência engloba a oferta de serviços como consultorias a empresas e destinos 
turísticos, que por um lado promove a IES e os profissionais envolvidos e, por outro lado, 
trazem um retorno financeiro que contribui com o equilíbrio das contas destes cursos. 
Há necessidade de esclarecimento sobre a actual situação das consultorias aos 
destinos turísticos. Esta actividade, da forma como ocorre, pouco contribui para reverter a 
actual situação, na condição de centralização das actividades nas mãos de pequenos grupos 
específicos e fixos. Existe, sim, a necessidade de socializar o conhecimento e de melhor 
formar os profissionais que vão para o mercado. 
Alinhando a estes dados e factos, a sugestão de atribuir aos cursos de turismo 
alguma responsabilidade no sentido de auxiliar a reverter a actual situação dos municípios 
brasileiros, estes cursos poderiam actuar em projectos municipais de conscientização e 
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elaboração e auxílio à implementação do planeamento de municípios turísticos. Assim, as 
turmas iniciariam adoptando um município e seguiriam até o final do curso fornecendo 
apoio a este município, percorrendo assim todas as fases do planeamento desde a 
conscientização da população (inclusive sobre a importância da sua participação no 
processo de planeamento) e dos gestores, a própria captação dos municípios para a 
actividade, até a elaboração dos planos de desenvolvimento turístico. 
Uma estratégia para captação destes municípios, além do esclarecimento sobre os 
benefícios, seria, por exemplo, medidas que possibilitassem a visibilidade política. 
Infelizmente ainda é preciso actuar nesta linha e fornecer uma contrapartida para que os 
municípios se interessem até mesmo por uma actividade tão importante como o 
planeamento. Então, selos ou certificados que atestassem a preocupação dos municípios 
com a sustentabilidade, por exemplo, poderiam funcionar como instrumentos para captação 
dos municípios turísticos. 
Esta estratégia tem funcionado no âmbito das empresas turísticas no estado da 
Bahia, onde o Governo do Estado em associação com o Instituto de Hospitalidade, tem 
qualificado e certificado empresas turísticas com o selo de qualidade denominado Qualitur. 
Seguindo esta linha, inclusive de associação com os governos estaduais (que têm 
demonstrado interesse nestas associações) para dar maior credibilidade e validade aos selos 
e/ ou certificados. 
É evidente que este projecto não impediria que, ao longo do curso, fossem 
realizados outros pequenos projectos que também funcionam como importantes 
formadores e diversificadores do conhecimento. 
Outro benefício da presença destes cursos de turismo nos municípios turísticos 
seria a actuação de profissionais locais (no máximo regionais) buscando soluções para o 
desenvolvimento que iria beneficiar a sua própria região. 
Também é necessária a intervenção do Ministério da Educação (MEC) no sentido 
de estar avaliando um curso que oferece melhores formações, contemplando também a 
formação prática destes cursos, inclusive as avaliações periódicas sejam também 
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analisados os resultados destas actividades. Outra consideração importante ligada ao MEC, 
é o reconhecimento desta actividade como estágio. O importante é que todos estejam 
envolvidos, promovendo, incentivando e viabilizando o processo. 
Desta forma, a proposta de Planeamento percorreriam todos passos indicados para 
o planeamento, desde a conscientização da comunidade e dos gestores, o incentivo à 
formação de conselhos municipais de turismo, realização de diagnósticos (inclusive o 
inventário da oferta turística, com utilização da mão-de-obra da própria comunidade  e dos 
estudantes de cursos superiores em turismo), seguida da análise da demanda turística e 
prosseguindo todo o processo até a elaboração do plano. O acompanhamento e suporte ao 
município poderia continuar sendo feito pela equipe de professores, quando os alunos 
comprometidos com aquela localidade concluíssem o curso, ou, ainda, este mesmo 
município ser repassado para outras turmas (que acompanhariam o planeamento em um 
outro estágio).  
Para sistematizar as propostas, há considerações  acerca do referido assunto. Deixa-
se a sugestão de aprofundamento da investigação, contemplando a análise da viabilidade (e 
adequação) técnico-cientíca para actuação dos cursos de turismo junto aos municípios, da 
viabilidade geográfica de actuação e a viabilidade financeira. 
Com relação à viabilidade técnico-científica a proposta consiste em duas etapas:  
1) Inicialmente no conhecimento das principais necessidades dos municípios 
relacionados ao planeamento do desenvolvimento do turismo, podendo, nesta fase, analisar 
municípios de diferentes regiões pela reconhecida diferença socioeconómica entre eles. 
Esta análise sob a perspectiva do mercado, tem em vista as actividades práticas no âmbito 
do planeamento local, permitindo conhecer as actividades desempenhadas no planeamento 
municipal o que irá possibilitar a real adequação dos cursos às necessidades do mercado. 
2) Posteriormente, devem ser levantados e analisados os cursos de turismo que 
prestam suporte técnico-científico à gestão e ao planeamento de municípios turísticos 
brasileiros. Com isso, haverá a possibilidade de recorrer à experiência destes cursos com a 
finalidade também de conhecer a prática do planeamento turístico sob a perpectiva das 
IES. Também nesta fase deverá ser analisada e revisada a matriz curricular de cursos de 
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turismo com foco em gestão e planeamento turístico e sua relação com o mercado. Como 
forma de complementar as informações acerca das necessidades de mercado, sugere-se o 
contacto com empresas que prestam consultoria à municípios turísticos, como forma de 
analisar a situação sob a perpectiva daqueles que estão no mercado, desempenhando 
actividades através da constituição de empresa privada. 
 
A análise geográfica tem fundamental importância no sentido de situar os cursos de 
turismo e a sua capacidade de atendimento à possível demanda de municípios. Nesta fase é 
prevista a necessidade de análise quantitativa relacionando à localização geográfica dos 
cursos de turismo focados na gestão e planeamento do turismo e dos municípios turísticos, 
com intenção de identificar as condições de efectivação desta relação. Nesta fase poderá 
ser colocada à prova a condição de viabilidade de actuação dos cursos de turismo tendo em 
vista a proximidade geográfica. 
Por fim, a análise da viabilidade financeira para as partes envolvidas, considerando 
os custos de um projecto-piloto em um município turístico tanto para as Instituições de 
Ensino Superior quanto para os próprios municípios, além dos benefícios trazidos, 
procurando obter como resultado desta fase a análise do custo X benefício desta relação 
para as duas partes. 
Após estas análises, acredita-se ser possível a configuração de um projecto 
consistente e que possivelmente trará benefícios para os profissionais de turismo, para os 
municípios turísticos brasileiros e, mais amplamente para a sociedade de uma forma geral. 
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6.4 Linhas Gerais do Projecto 
Delimitação do tema: Análise da viabilidade de actuação dos cursos de turismo 
para efectivação do planeamento nos municípios turísticos brasileiro de pequena e média 
dimensão. 
Objectivo Geral: Identificar um formato viável de actuação dos cursos de turismo 
no apoio à efectivação do planeamento de municípios turísticos brasileiros de pequena e 
média dimensão. 
 Objectivos Específicos: Identificação das condições técnico-científicas necessárias 
para actuação no planeamento turístico; a viabilidade financeira para a implementação da 
actividade de consultoria à gestão e planeamento turístico tanto para os cursos quanto para 
os municípios; a viabilidade geográfica, relacionando os cursos de turismo e municípios 
turísticos brasileiros de pequena e média dimensão. 
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Anexo 1 
(Questionário) 
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Questionário 
Este questionário é parte de um trabalho de investigação desenvolvido no Mestrado 
em Gestão e desenvolvimento em Turismo, Universidade de Aveiro (Portugal), que aborda 
o planejamento em nível local. A qualidade e fidelidade dos resultados desta pesquisa 
dependem das respostas dadas. 
Grata pela colaboração! 
 
Parte I. Com relação à baixa incidência do planejamento em nível local como 
subsídio à tomada de decisões nos municípios turísticos brasileiros, indique seu grau de 
concordância: 
1. Uma das principais razões para não planejar é que os funcionários responsáveis 
(secretarias municipais) pelo planejamento local possuem pouco conhecimento técnico-
científico. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
        
2. O planejamento não é considerado pelos gestores como uma atividade de 
relevância para os municípios. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
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3. Os recursos investidos com o planejamento municipal são altos demais para os 
recursos que os municípios possuem. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
        
4. Planejar é considerado pelos gestores como investimento alto, demorado e que 
não compensa se analisado o custo X benefício. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
        
 
Parte II. Mesmo diante de uma série de razões como a exigência por parte do 
Governo e de organismos de financiamento para liberação de recursos, por exemplo, 
grande parte dos municípios turísticos brasileiros continua seguindo sem os planos de 
desenvolvimento. Assim, acredita que: 
5. Existe a necessidade de apoio técnico- científico aos municípios para que eles 
elaborem e implementem seus planos locais. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
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6. Os municípios turísticos brasileiros não têm interesse na elaboração dos planos e, 
a menos que sejam oferecidas melhores condições para isso, não o farão. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
        
7. Os municípios turísticos brasileiros têm interesse na elaboração dos planos, mas 
precisam reunir um conjunto de condições para que esse fato se concretize. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
        
8. Os municípios turísticos brasileiros estão cada vez mais preocupados com a 
elaboração e implementação dos seus planos turísticos, considerando a questão prioritária e 
de tal relevância que terão iniciativa para realizá-lo mesmo sem incentivo e/ ou auxílio 
externo. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
        
9. A incidência do planejamento municipal nos municípios turísticos brasileiros 
aumentaria significativamente se fosse oferecido um suporte técnico-científico 
financeiramente accessível. 
Discordo    
plenamente 
(1) 
Discordo 
(2) 
Indeciso 
(3) 
Concordo 
(4) 
Concordo 
Plenamente 
(5) 
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10. Justifique a resposta anterior. 
 
Parte III. 
11. A Secretaria Nacional de Programas Urbanos (Ministério das Cidades), no 
Departamento de Apoio à Gestão Municipal Territorial, apresenta como um dos 
objetivos específicos a criação de uma rede de instituições não-governamentais e 
entidades profissionais que atuem no apoio técnico à gestão urbana. No caso dos 
municípios turísticos brasileiros, incluindo a atividade do planejamento em nível 
local, acredita que: 
(1 – Discordo plenamente; 2 – Discordo; 3 – Indeciso; 4 – Concordo; 5 – Concordo 
plenamente). 
  
Grau de 
Concordância 
Itens 1 2 3 4 5 0
1. Apesar do Departamento de Apoio à Gestão Municipal Territorial buscar auxílio 
externo à gestão e planejamento municipal, existe a capacidade técnico-científica da maior 
parte dos municípios em desempenharem adequadamente essa atividade sem necessidade 
de apoio externo.           
2. Os municípios turísticos brasileiros, na sua maioria, não sentem a necessidade de 
elaboração de planos de desenvolvimento turístico e esta é a principal razão para a baixa 
incidência desses planos.              
3. A baixa incidência do planejamento nos municípios brasileiros não tem relação com os 
custos de elaboração e implementação dos planos de desenvolvimento.             
4. Os profissionais das secretarias de turismo são capacitados para desenvolver os planos 
de desenvolvimento turístico, faltando, porém, que ocorra a iniciativa dos municípios para 
que ocorra.           
 
12. No contexto do assunto abordado, quais os fatores internos ao município que 
julga justificar a atual situação de baixa incidência do planejamento turístico nos 
municípios brasileiros de pequena e média dimensão? 
13. Em sua opinião, quais os fatores externos aos municípios que favorecem à atual 
situação de baixa incidência do planejamento turístico nos municípios brasileiros de 
pequena e média dimensão? 
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14. Em sua opinião, de que forma esta situação desfavorável de baixa incidência de 
planejamento em nível local nos municípios brasileiros poderia ser contornada?  
 
 
 
 
